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PORTARIA Nº 40 - PROEN/IFAM, de 05 de julho de 2021. 

A PRÓ-REITORA DE ENSINO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria Nº 751 

– GR/IFAM, de 13 de abril de 2018, e regimental, conforme o § 3º do artigo 155 da Resolução Nº 2 – 

CONSUP, de 28 de março de 2011, 

CONSIDERANDO que o IFAM é uma Instituição de educação superior, básica e 

profissional, pluricurricular e multicampi, especializado na oferta de educação profissional e tecnológica 

nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos 

com as suas práticas pedagógicas, nos termos da Lei Federal nº 11.892, de 29 de dezembro de 

2008;  

CONSIDERANDO que a Pró-Reitoria de Ensino é o órgão executivo de atuação sistêmica 

responsável pela superintendência na conjugação das estratégias, diretrizes e políticas e ações didático-

pedagógicas que perpassam o processo de ensino e aprendizagem, desde o acesso à certificação de jovens 

e adultos, nos diferentes níveis, formas e modalidades de ofertas de cursos da Educação Profissional e 

Tecnológica; 

CONSIDERANDO o teor do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 74/2021 - CGEPT/REIT, de 24 

de junho de 2021. 
   

RESOLVE: 
 

I – HOMOLOGAR os modelos de Projeto Político Pedagógico para os cursos (vide anexo): 

a) Técnico de Nível Médio na Forma Integrada; 

b) Técnico de Nível Médio na Forma Subsequente 

c) Técnico de Nível Médio na Forma Concomitante; e 

d) Especialização Técnica de Nível Médio; 

 

 II – AJUSTAR os Projetos Políticos Pedagógicos aos novos modelos homologados nos 

processos que ainda não tramitaram no Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) e Conselho 

Superior (CONSUP). 
  

  

Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se. 
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Portaria Nº 751 GR/IFAM – 13/04/2018 
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Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXX 

campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

1 IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

 

 

NOME DO CURSO: 
Curso Técnico de Nível Médio em 

XXXXXXXXXXXXXXX 

NÍVEL: 
Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio. 

EIXO TECNOLÓGICO: 
Xxx (Conforme Catálogo Nacional dos 

Cursos Técnicos (CNTC) 4ª Edição 2020) 

FORMA DE OFERTA: Concomitante 

TURNO DE FUNCIONAMENTO: 
Xxx (Diurno, Matutino, Vespertino, 

Noturno). 

REGIME DE MATRÍCULA: Semestral 

CARGA HORÁRIA TOTAL DA 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 

XXXh (800h ou 1.000h ou 1.200h 

conforme CNTC 4ª Edição 2020) 

CARGA HORÁRIA DO 

ESTÁGIO PROFISSIONAL 

SUPERVISIONADO ou 

PROJETO DE CONCLUSÃO DE 

CURSO TÉCNICO: 

XXXh (200h ou 250h ou 300h ou 600h, 

sendo este 25% de horas da carga 

horária total da formação profissional 

(núcleo técnico) 

ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES: 
100h 

CARGA HORÁRIA TOTAL: X.XXX 

TEMPO DE DURAÇÃO DO 

CURSO: 
XXX anos 

PRAZO MÁXIMO DE 

INTEGRALIZAÇÃO 

No máximo, o dobro do número de anos 

ou de módulos/semestres. 

PERIODICIDADE DE OFERTA: XXX (Semestral ou Anual ou Bienal) 

LOCAL DE FUNCIONAMENTO: campus XXX situado na XXX, Amazonas. 

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS: XXX vagas 
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2 JUSTIFICATIVA E HISTÓRICO 

 

Nessa seção devem ser descritas as razões que levam o campus a 

propor a oferta do curso. Devem ser descritas de forma clara, objetiva e 

fundamentada, as informações que justifiquem a relevância do curso na região, 

suas especificidades técnicas e legais de oferta, a demanda para suprir as 

necessidades atuais e/ou futuras de formação de profissionais com 

possibilidades de inserção no mercado laboral. Vale destacar aqui os itens 

apresentados no memorial descritivo, apresentado no Fluxograma de 

Tramitação para Aprovação de Novos Cursos EPTNM, conforme apresentado 

na Figura 1. 

 

Figura 1- Fluxograma de Tramitação para Aprovação de Novos Cursos 

EPTNM. 

 

Fonte: PROEN, 20171. 

 

As referências, citações, ilustrações (de quadros, tabela, figura, gráfico) 

descritas ao longo do texto devem seguir as normas da ABNT. 

Neste ponto recomendamos a inserção do histórico do IFAM e 

histórico do campus. 

 

                                            
1 Portaria No 18 – PROEN/IFAM de 1º de fevereiro de 2017. 
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2.1 HISTÓRICO DO IFAM 

 

Em 2008, o Estado do Amazonas contava com três instituições federais 

que proporcionavam aos jovens o Ensino Profissional, quais sejam: o Centro 

Federal de Educação Tecnológica do Amazonas (CEFET-AM), o qual contava 

com duas Unidades de Ensino Descentralizadas, sendo uma no Distrito 

Industrial de Manaus e outra no Município de Coari; a Escola Agrotécnica 

Federal de Manaus e a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da 

Cachoeira. Cada uma autônoma entre si e com seu próprio percurso histórico, 

mas todas as instituições de referência de qualidade no ensino.  

Com a missão de promover uma educação de excelência por meio do 

ensino, pesquisa, extensão e inovação tecnológica, e visando à formação do 

cidadão crítico, autônomo, empreendedor e comprometido com o 

desenvolvimento social, científico e tecnológico do País, em 29 de dezembro e 

2008, o Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, sanciona o Decreto 

Lei Nº 11.892, criando trinta e oito Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia.  

No Amazonas, por meio desse Decreto, as três instituições federais 

supracitadas passaram a compor o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas (IFAM).  

Deste modo em 2009, o IFAM começa sua história sendo composto em 

sua estrutura organizativa, além da recém-criada Reitoria, por cinco campi, 

respectivamente correlacionados com as instituições anteriormente já 

existentes no Estado, e que passaram a ter a denominação de campus Manaus 

Centro (antigo CEFET-AM), campus Manaus Distrito Industrial (antiga Unidade 

de Ensino Descentralizada - UNED Manaus), campus Coari (antiga Unidade de 

Ensino Descentralizado - UNED Coari), campus Manaus Zona Leste (antiga 

Escola Agrotécnica Federal de Manaus) e campus São Gabriel da Cachoeira 

(antiga Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira).  

A seguir, transcorremos um breve relato das trajetórias históricas dessas 

Instituições que estão imbricadas na gênese da criação do IFAM. 
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2.1.1 O Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas e suas 

UNEDS Manaus e Coari 

 

Por meio do Decreto N. 7.566, de 23 de setembro de 1909, foi instituída 

a Escola de Aprendizes de Artífices, no estado no Amazonas, pelo 

Presidente Nilo Peçanha. Sua instalação oficial ocorreu em 1º de outubro de 

1910, na rua Urucará, em um chácara de propriedade da família Afonso de 

Carvalho. Seu primeiro diretor foi Saturnino Santa Cruz de Oliveira. 

Posteriormente, a Escola passou a funcionar, precariamente, no edifício 

da Penitenciária do Estado. Em seguida, em um prédio de madeira, onde se 

ergue hoje o mercado da Cachoeirinha, ao fim da ponte Benjamin Constant, na 

rua Humaitá. 

A partir de 1937, a Escola passou a ser denominada Liceu Industrial de 

Manaus, devido à força das modificações introduzidas no então Ministério da 

Educação e Saúde, em decorrência das diretrizes determinadas no art. 129 da 

Constituição, de 10 de novembro de 1937. 

Em 10 de novembro de 1941, o Liceu Industrial de Manaus vivenciou no 

Teatro Amazonas, a solenidade de inauguração de suas instalações definitivas 

com a presença do Presidente da República Getúlio Vargas e do Ministro da 

Educação e Cultura, Gustavo Capanema. Situado na Avenida Sete de 

Setembro, foi construída uma estrutura física proposta pelo Governo federal, 

em conformidade com a reforma educacional do Estado Novo, então 

imperante, o qual enfatizava, a essa altura, o progresso industrial. 

É nesse contexto nacional que, por meio do Decreto Lei Nº 4.127, de 25 

de fevereiro de 1942, o Liceu Industrial passou a ser chamado de Escola 

Técnica de Manaus. Alguns anos depois, por meio da Portaria N. 239, de 03 

de setembro de 1965, passou a ser denominada Escola Técnica Federal do 

Amazonas. 

A expansão da Rede Federal de Educação foi contemplada no Plano de 

Desenvolvimento da Educação no governo do presidente José Sarney (1985-

1990). Por meio da Portaria Nº 67, do Ministério da Educação, de 06 de 

fevereiro de 1987, foi criada a primeira Unidade de Ensino Descentralizada 

(UNED) em Manaus, a qual entrou em funcionamento em 1992, localizada na 
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Avenida Danilo Areosa, no Distrito Industrial, em terreno cedido pela 

Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), hoje campus 

Manaus Distrito Induatrial. 

Nas últimas décadas do século XX, a Escola Técnica Federal do 

Amazonas era sinônimo de qualidade do ensino profissional para todo o 

Amazonas. Após o Decreto de 26 de março de 2001, com a sua transformação 

institucional para Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas 

(CEFET-AM), passou a ofertar, além da Educação Profissional Técnica, Cursos 

superiores de tecnologia e licenciaturas. 

O projeto de criação e implantação da então Unidade de Ensino 

Descentralizada de Coari, hoje campus Coari, foi o resultado da parceria entre 

o Ministério da Educação, representado pelo CEFET-AM e a Prefeitura de 

Coari. No dia 18 de dezembro de 2006, o funcionamento da UNED de Coari foi 

autorizado mediante a Portaria de Nº 1.970, do Ministério da Educação, 

iniciando então as obras para a construção da unidade, que funcionou 

inicialmente em instalações cedidas pela Prefeitura. 

 

2.1.2 A Escola Agrotécnica Federal de Manaus 

 

O IFAM campus Manaus Zona Leste teve sua origem pelo Decreto Lei 

Nº. 2.225 de 05/1940, como Aprendizado Agrícola Rio Branco, com sede no 

Estado do Acre. Sua transferência para o Amazonas deveu-se ao Decreto Lei 

Nº. 9.758, de 05 de setembro 1946, por meio do qual foi elevado à categoria de 

escola, passando a denominar-se Escola de Iniciação Agrícola do 

Amazonas. Posteriormente, passou a ser chamado Ginásio Agrícola do 

Amazonas. 

Em 12 de maio de 1972, foi elevado à categoria de Colégio Agrícola do 

Amazonas, pelo Decreto Nº. 70.513. Nesse mesmo ano, o Colégio instalou-se 

no atual endereço. Em 1979, através do Decreto Nº. 83.935, de 04 de 

setembro, recebeu o nome de Escola Agrotécnica Federal de Manaus. 

Em 1993, transformou-se em autarquia educacional pela Lei Nº. 8.731, 

de 16 de novembro de 1993, vinculada ao Ministério da Educação e do 

Desporto, por meio da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - 
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SEMTEC, nos termos do art. 2º, do anexo I, do Decreto Nº. 2.147, de 14 de 

fevereiro de 1997. 

Em face da Lei Nº 11. 892, sancionada pelo então Presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a Escola Agrotécnica Federal 

de Manaus tornou-se campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Estado do Amazonas – IFAM e passou a denominar-se Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, campus 

Manaus Zona Leste. 

 

2.1.3 A Escola Agrotécnica de São Gabriel da Cachoeira 

 

O campus São Gabriel da Cachoeira tem sua origem em um processo 

de idealização que se inicia em 1985, no governo do então Presidente José 

Sarney, com o Projeto Calha Norte, o qual tinha como objetivo impulsionar a 

presença do aparato governamental na Região Amazônica, com base na 

estratégia político-militar de ocupação e defesa da fronteira. Esse projeto fez 

parte das instituições a serem criadas, a partir de 4 de julho de 1986, pelo 

Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico, implementado pelo 

governo brasileiro. 

Denominada Escola Agrotécnica Marly Sarney, sua construção foi 

iniciada em 1988, por meio do Convênio Nº 041, celebrado entre a Prefeitura 

de São Gabriel da Cachoeira e Ministério da Educação, referente ao Processo 

Nº 23034.001074/88-41. 

No período compreendido entre 1988 a 1993, quando foi concluída a 

primeira etapa das obras, a estrutura da Escola permaneceu abandonada, 

servindo apenas de depósito da Secretaria de Obras da Prefeitura de São 

Gabriel da Cachoeira. Nesse período foram realizadas duas visitas técnicas a 

fim de se fazer um levantamento da situação da Escola, solicitadas pela 

Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Em maio de 1993, é realizada a 

segunda visita técnica à Escola Agrotécnica Marly Sarney, então sob a 

coordenação do Diretor Geral da Escola Agrotécnica Federal de Manaus, José 

Lúcio do Nascimento Rabelo, contendo as orientações referentes às obras de 
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reformas para que a Escola começasse a funcionar com a qualidade 

necessária a sua finalidade. 

Em 30 de junho de 1993, o então Presidente Itamar Franco assina a 

Lei Nº 8.670 que cria a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da 

Cachoeira, tendo sua primeira Diretoria Pro-Tempore, sendo transformada em 

autarquia por meio da Lei Nº 8.731, de 16 de novembro de 1993.  

O início das atividades escolares ocorreu em 1995, já no Governo de 

Fernando Henrique Cardoso, com o ingresso da primeira turma do curso de 

Técnico em Agropecuária.  

Em 2008, por meio da Lei Nº 11. 892, sancionada pelo então 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a 

Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira tornou-se campus do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas – 

IFAM e passou a denominar-se Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas – IFAM, campus São Gabriel da Cachoeira. 

 

2.2 O IFAM NA FASE ATUAL 

 

Em um processo que está em constante alteração, no início de 2020, o 

IFAM já conta com catorze campi e três campi avançados, proporcionando um 

ensino profissional de qualidade a todas as regiões do Estado do Amazonas. 

Em Manaus encontram-se os três campi existentes desde sua criação e, os 

demais estão nos municípios de Coari, Eirunepé, Humaitá, Itacoatiara, Lábrea, 

Manacapuru, Maués, Parintins, Presidente Figueiredo, São Gabriel da 

Cachoeira, Tabatinga, Tefé, Iranduba e Boca do Acre.  

O IFAM proporciona Educação Profissional de qualidade com cursos 

da Educação Básica até o Ensino Superior de Graduação e Pós-Graduação 

Lato e Stricto Sensu, servindo à sociedade amazonense e brasileira. 

HISTÓRICO DO CAMPUS  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Neste subitem será definido o objetivo a serem alcançados com a oferta 

do curso proposto. Iniciado com verbo no infinitivo deverá expressar a principal 

finalidade do curso na formação do educando. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Iniciados com verbos no infinitivo compreendem àqueles que, 

trabalhados na prática, responderão à demanda do objetivo geral. 
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4 REQUISITOS E FORMAS DE ACESSO 

 

Neste item será feita a relação de todos os pré-requisitos exigidos pela 

instituição (escolaridade prévia, idade, etc.), ou seja, as condições a serem 

cumpridas pelo aluno antes do início do curso proposto, incluindo o regime de 

matrícula.  

 

4.1 PROCESSO SELETIVO 

 

Descrever a forma de entrada por meio do processo seletivo público 

classificatório. 

 

(Texto Sugerido) 

O ingresso nos cursos oferecidos pelo IFAM – campus XXXXXXXXXXX 

ocorrerá por meio dos seguintes tipos de processos seletivos: 

I – Processos seletivos públicos classificatórios, com critérios e formas 

estabelecidas em edital, realizados pela Comissão de Processo Seletivo 

Acadêmico Institucional – CPSAI, em consonância com as demandas e 

recomendações apresentadas pela Pró-Reitoria de Ensino; e 

II – Processos seletivos públicos classificatórios, aderidos pelo IFAM, 

com critérios e formas estabelecidas pelo Ministério da Educação. 

A oferta e fixação do número de vagas do Curso Técnico de Nível Médio 

em XXXXXXXXXXXXXXXX na Forma Concomitante observará a análise e 

avaliação permanente de demanda e dos arranjos produtivos locais e oferta de 

posto de trabalho.  

Os critérios para admissão no curso serão estabelecidos via processo 

seletivo público, vestibular classificatório, realizado pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, por meio da Comissão de 

Processo Seletivo Acadêmico Institucional – CPSAI, aos candidatos portadores 

do Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental ou equivalente que 

estejam CURSANDO até o 1° (primeiro) semestre do 2° (segundo) ano do 

Ensino Médio até a data da matrícula. 
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Cada processo de admissão no curso apresentará edital específico, com 

ampla divulgação, contendo: abrangência do campus com referência ao polo 

territorial, número de vagas, forma curricular integrada, período e local de 

inscrição, documentação exigida, data, local e horário dos exames, critérios de 

classificação dos candidatos, divulgação dos selecionados e procedimentos de 

matrícula, turno de funcionamento e carga horária total do curso. 

 

4.2 TRANSFERÊNCIA 

 

Descrever a forma de entrada por meio de transferência. 

 

(Texto Sugerido) 

O acesso ao curso poderá, ainda, ser feito por meio de transferência, 

desde que seja para o mesmo período. A transferência poderá ser expedida 

por outro campus do IFAM (Intercampi) ou instituição pública de ensino 

correlata (Interinstitucional), no âmbito de curso idêntico ou equivalente, com 

aceitação facultativa ou obrigatória (ex officio), conforme preconiza a 

Resolução Nº 94- CONSUP/IFAM de 23 de dezembro de 2015. 

Ainda em conformidade com a Resolução 94, a matrícula por 

transferência Intercampi ou Interinstitucional será aceita mediante requerimento 

de solicitação de vaga, estando condicionada a: 

a) Existência de vaga; 

b) Correlação de estudos com as disciplinas cursadas na Instituição 

de origem; 

c) Existência de cursos afins; 

d) Adaptações curriculares; e 

e) Após a conclusão do primeiro ano, módulo/período ou semestre 

letivo. 
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5 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO 

 

Este item definirá o perfil profissional esperado dos alunos ao final do 

curso conforme o que recomenda o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos e 

observadas as condições e características locais e regionais do contexto 

socioeconômico e profissional. 

 

5.1 POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO 

 

Descrever as principais atividades do exercício profissional do Técnico 

de Nível Médio, conforme o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 

 

5.2 ITINERÁRIO FORMATIVO 

 

Este item tem como objetivo apresentar as certificações intermediárias 

em cursos de qualificação profissional no itinerário formativo, as possibilidades 

de formação continuada em cursos de Especialização Técnica de Nível Médio 

e as possibilidades de verticalização para cursos de graduação, conforme 

CNCT/4ª Edição 2020. 
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6 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

O texto sobre a Organização Curricular deverá indicar sobre o que 

ensinar, como ensinar, quando ensinar, por que ensinar e como avaliar este 

ensino e, quais os valores que fundamentam todo o processo de ensino e 

aprendizagem. O texto da Organização Curricular deve possibilitar aos 

docentes do curso a elaboração de seus Planos de Ensino com segurança e 

com a pertinência devida à identidade do Curso e da Instituição. 

A organização curricular, representada (formatativamente) pela matriz 

curricular, deve expressar a anuidade/semestralidade e a sequência das 

unidades curriculares, considerando a organicidade, a integração, a 

contextualização dos conhecimentos, a interdependência entre os temas e a 

viabilização do desenvolvimento de ações, projetos e pesquisas integrados em 

um mesmo ano/semestre.  

 

6.1 PRINCÍPIOS PEDAGÓGICOS 

 

Contemplam os pressupostos pedagógicos e filosóficos da organização 

curricular que nortearão as práticas pedagógicas, traçando a abordagem do 

trabalho como princípio educativo e a pesquisa como princípio pedagógico.  

 

(Texto Sugerido) 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB (Lei n. 

9.394/96) compreende a Educação Profissional e Tecnológica em eixos 

tecnológicos que se articulam com os diferentes níveis e modalidades de 

educação, perpassando as dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia, 

no intuito de possibilitar ao educando a construção de diferentes itinerários 

formativos. 

 

6.1.1 Cidadania 

 
A organização da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, onde 

se incluem a oferta nas formas Integrada, Subsequente e Concomitante, bem 

como as modalidades de Educação de Jovens e Adultos – EJA e Educação a 



 

 
16 

 

Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXX 

campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Distância, nos documentos legais que a fundamentam pressupõem a 

viabilidade de uma educação promotora da cidadania, por meio da concepção 

do homem como ser integral tanto do ponto de vista existencial, quanto 

histórico-social. Por essa razão, entende-se que a viabilização desses ideais 

passa inevitavelmente por atuações pedagógicas marcadas pela unidade da 

teoria e prática, pela interdisciplinaridade/transdisciplinaridade e pelo respeito 

ao contexto regional de implantação do curso. 

As noções de cidadania estão expressas, por exemplo, na própria Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB ( Lei n. 9.394/96) que prevê 

de modo geral que o educando seja preparado para o trabalho e a cidadania, 

tornando-se capaz de adaptar-se com flexibilidade às novas condições de 

ocupação ou aperfeiçoamento, e para tanto, regulamenta sobre a necessidade 

de se aprimorar as questões que se relacionam a formação humana e cidadã 

do educando, estas tomadas em suas dimensões éticas e que estabeleçam 

conexões com o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 

crítico, as quais se coadunam com as acepções que delimitam a compreensão 

do que hoje se fundamenta a Educação Tecnológica, e em especial ao Ensino 

Tecnológico no qual o saber, o fazer e o ser se integram, e se tornam objetos 

permanentes da ação e da reflexão e se constituem em uma forma de ensinar 

construída por humanos, para humanos, mediada por tecnologia, visando à 

construção de conhecimento.  

Conforme LEI Nº 11.892, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008, em seu art. 

6°, inciso I, a Educação Profissional tem por finalidade formar e qualificar 

cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, 

com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional.  

O Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio, incluem-se a esse respeito a forma integrada e a 

modalidade EJA, também menciona sobre a necessidade de formar por meio 

da Educação Profissional cidadãos capazes de discernir a realidade social, 

econômica, política, cultural e do mundo do trabalho e atuar com ética, 

competência técnica e política para a transformação social visando o bem 

coletivo. 
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6.1.2 Formação Politécnica e Omnilateral (Integral e Unitária, Pesquisa 

Como Princípio Pedagógico, Trabalho Como Princípio Educativo, 

Trabalho-Ciência-Tecnologia e Cultura) 

 

A formação integral do ser também se apresenta como um dos 

fundamentos da educação profissional conforme o Documento Base da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC, as Diretrizes 

indutoras para a oferta de Cursos Técnicos integrados ao Ensino Médio na 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica do Fórum de 

Dirigentes de Ensino/CONIF, inclusive as DCNEPT, as quais defendem que 

essa integralidade se estende aos valores estéticos, políticos e éticos da 

educação nacional, priorizando o trabalho como um princípio educativo e a 

pesquisa como princípio pedagógico, favorecendo a integração entre 

educação, ciência, tecnologia e a cultura, as quais deverão ser tomadas como 

base para a construção da proposta político-pedagógica e de desenvolvimento 

curricular. 

Nesse sentido, intenciona-se superar a histórica dualidade entre 

formação profissional e formação geral - situação que fica ainda mais latente 

nos cursos de educação profissional, na forma integrada ao ensino médio e 

EJA - para isso, a literatura aponta a organização do ensino em torno dos 

princípios de omnilateralidade e politecnia, que consideram o sujeito na sua 

integralidade e pretende desenvolver uma concepção unitária na construção do 

conhecimento nas diversas áreas do saber. 

A formação do sujeito omnilateral pressupõe que o ensino seja 

desenvolvido a partir das categorias trabalho, tecnologia, ciência e cultura, pois 

essas dimensões representam a existência humana social na sua 

integralidade. O trabalho não reduzido ao sentido econômico, mantenedor da 

subsistência e do consumo, mas concebido em seu sentido ontológico, de 

mediação da relação homem-natureza na conquista da realização humana. A 

tecnologia, em paralelo, representa o esforço de satisfação das necessidades 

humanas subjetivas, materiais e sociais através da interferência na natureza. A 

ciência é indissociável da tecnologia na medida em que teoriza e tematiza a 
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realidade, através de conceitos e métodos legitimados e objetivos.  A cultura de 

maneira geral compreende as representações, comportamentos, valores, que 

constituem a identidade de um grupo social.  (TAVARES et. al. 2016; 

PACHECO, 2012). 

Outro conceito defendido no campo da educação profissional no sentido 

da educação integral é o de politecnia, que segundo Durães (2009), se 

identifica plenamente com o conceito de educação tecnológica no seu sentido 

pleno, como uma formação ampla e integral dos sujeitos, abrangendo os 

conhecimentos técnicos e de base científica, numa perspectiva social e 

histórico crítica. Assim a politecnia, como nos diz Ciavatta (2010, p. 94), “exige 

que se busquem os alicerces do pensamento e da produção da vida [...] de 

formação humana no seu sentido pleno”. ’’  

É nesse sentido, que a educação profissional pode ser desenvolvida 

com uma educação unitária de formação integral dos sujeitos. Sobre estes 

pressupostos também se defende que a educação profissional tenha o trabalho 

como princípio educativo (integrador das dimensões trabalho, tecnologia, 

ciência e cultura) e a pesquisa como princípio pedagógico. Para tanto, lança-se 

mão das constituições teóricas de Demo (2005) ao evidenciar como a pesquisa 

pode se constituir em uma forma de encarar a vida criticamente, cultivando 

uma consciência crítica e questionadora frente à realidade apresentada. A 

pesquisa tida dessa forma assume destaque, pois segundo Pacheco (2012), 

promove a autonomia no estudo e na solução de questões teóricas e 

cotidianas, considerando os estudantes como sujeitos de sua história e a 

tecnologia como beneficiadora também, da qualidade de vida das populações, 

e não apenas como elaboração de produtos de consumo.  

Todos estes pressupostos corroboram com o que o Documento Base da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio, 

quando ressalta a necessidade da educação profissional assumir uma 

identidade de formação integral dos estudantes, visando a superação da 

dualidade estrutural entre cultura geral e cultura técnica ou formação 

instrumental para as classes trabalhadoras e formação acadêmica para as 

elites econômicas.  
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6.1.3 Interdisciplinaridade, Indissociabilidade entre Teoria e Prática 

 

A LDB pressupõe, neste ímpeto, a importância do educando 

compreender  as fundamentações científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, oportunizando uma experiência de aprendizado, na qual teoria e 

prática sejam trabalhadas indissociavelmente para o ensino de cada disciplina, 

o que também se configura com representatividade nos Institutos Federais, 

seja nas disciplinas do núcleo básico, politécnico ou tecnológico, uma vez que 

a estrutura física de tais instituições de ensino se consolidam em ambientes 

que viabilizam que aulas teóricas sejam realizadas em consonância à prática, o 

que contribui de maneira salutar com o entendimento de que “[...] a construção 

do conhecimento ocorre justamente com a interlocução entre teoria e prática, e 

concordando com Pereira (1999, p. 113) de que a prática é também “[...] 

espaço de criação e reflexão, em que novos conhecimentos são, 

constantemente, gerados e modificados (ANDRADE, 2016, p. 29)”. 

Sob este prisma, retoma-se o estabelecido na LDB e reforçado nas 

DCNEPT acerca da indissociabilidade entre teoria e prática no processo de 

ensino-aprendizagem e associa a vivência da prática profissional como 

oportunidade de relacionar a teoria à prática pela abordagem das múltiplas 

dimensões tecnológicas do curso em formação aliada às ciências e às 

tecnologias correlatas. Assim, se torna oportuno recordar Demo (2005, p. 43) 

quando diz que “do mesmo modo que uma teoria precisa da prática, para poder 

existir e viger, assim toda prática precisa voltar à teoria, para poder renascer”. 

Portanto, em acordo com o que já aponta a Portaria no.18 PROEN/IFAM de 1 

de fevereiro de 2017 e com o objetivo de fomentar de maneira concreta aulas 

que se revestem de teoria e prática conjuntamente, para este curso será 

determinado um quantitativo mínimo de 20% da carga horária de cada 

disciplina para a realização de aulas práticas. Contudo, apesar desta divisão de 

carga horária entre teoria e prática não há que se pensar em supervalorização 

de uma em detrimento da outra, ou seja, esta discriminação não deixa recair 

sobre nenhuma das duas um grau maior ou menor de importância, haja vista a 

contínua e necessária integração destas para construção do conhecimento que 

se perpetua em sala de aula. 
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Além do princípio de indissociabilidade do par teoria-prática busca-se 

neste curso técnico viabilizar, conforme estabelecem as DCNEPT arranjos 

curriculares e práticas pedagógicas alinhadas com a interdisciplinaridade, pois 

compreende-se que a fragmentação de conhecimentos precisa ser 

paulatinamente superada, bem como a segmentação da organização curricular, 

com vistas a atender a compreensão de significados e, novamente a integração 

entre a teoria e prática. Devendo ser realizada de maneira dinâmica na 

organização curricular do curso e articular os componentes curriculares com 

metodologias integradoras e seleção dos conteúdos pertinentes à formação 

profissional, sem esquecer o exposto quanto ao respeito ao princípio 

constitucional e legal do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas. 

 

6.1.4 Respeito ao Contexto Regional ao Curso 

 

Neste percurso educativo desenvolvido no espaço de sala de aula e da 

escola, que contempla a interlocução entre teoria e prática nas diversas área 

do conhecimento, entende-se que todos os núcleos envolvidos neste processo 

deverão realizar uma articulação com o desenvolvimento socioeconômico-

ambiental considerando os arranjos socioprodutivos e as demandas locais, 

tanto no meio urbano quanto rural, considerando-se a realidade e vivência da 

população pertencente a esta comunidade, município e região, sobretudo sob o 

ímpeto de proporcionar transformações sociais, econômicas e culturais a 

localidade e reconhecendo as diversidades entre os sujeitos em gênero, raça, 

cor, garantido o respeito e a igualdade de oportunidades entre todos. 

Diante de tantos desafios que aqui se estabelecem, considerando a Lei 

de criação dos Institutos Federais nº 11.892/08, a qual objetiva além de 

expandir a oferta de ensino técnico e tecnológico no país, a oferta de educação 

de qualidade a todos os brasileiros, assegurar que este curso técnico 

perseguirá o atendimento das demandas locais fazendo jus ao determinado 

nas DCNEPT sobre a delegação de autonomia para a instituição de ensino 

para concepção, elaboração, execução, avaliação e revisão do seu Projeto 

Político Pedagógico, construído como instrumento de referência de trabalho da 

comunidade escolar e respeitadas as legislação e normas educacionais 
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vigentes. Sendo assim, os professores, gestores e demais envolvidos na 

elaboração deste precisam estar atentos às modificações que impactem o 

prosseguimento das atividades educativas em consonância aos aspectos tidos 

como fundamentais para a oferta de uma educação de qualidade  ou que 

possam contrariar o que a LDB preconiza para a formação do educando, e em 

especial ao tripé ensino, pesquisa e extensão que a Rede Federal de Ensino 

assumiu como perspectivas de formação do estudante. 

O Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do MEC aponta que a Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio deve considerar a realidade concreta no contexto dos arranjos 

produtivos e das vocações sociais, culturais e econômicas locais e regionais. 

Adicionalmente, a Lei n° 11.892/2008 define como uma das características e 

finalidades dos IFs orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação 

e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados 

com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento 

socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal. 

Adicionalmente, conforme as DCNEPT, deve-se considerar a vocação e a 

capacidade da instituição ou rede de ensino de viabilizar a proposta 

pedagógica em articulação com os arranjos produtivos locais e no atendimento 

às demandas socioeconômicas-ambientais dos cidadãos e do mundo do 

trabalho.  

Sobre isso o Documento Base para Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio reforça que os cursos propostos devem atentar para não reduzir 

sua atuação pedagógica ao atendimento das demandas do mercado de 

trabalho, sem ignorar que os sujeitos que procuram a formação profissional 

enfrentam as exigências da produção econômica e, consequentemente, os 

meios de vida. Assim, os cursos devem estar adequados às oportunidades de 

inserção profissional dos educandos.  

Desta forma, e ainda seguindo as orientações das DCNEPT o currículo 

deste curso técnico sinaliza para uma formação que pressupõem o diálogo com 

os diversos campos do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura, e dos 

elementos que possibilitem a compreensão e o diálogo das relações sociais de 
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produção e de trabalho, bem como as especificidades históricas nas 

sociedades contemporâneas, viabilizando  recursos para que o futuro 

profissional possa exercer sua profissão com competência, idoneidade 

intelectual e tecnológica, autonomia e responsabilidade, orientado por 

princípios éticos, estéticos e políticos, bem como compromisso com a 

construção de uma sociedade democrática, justa e solidária. 

Visa, neste sentido, oportunizar o domínio intelectual das tecnologias 

pertinentes ao eixo tecnológico do curso, permitindo progressivo 

desenvolvimento profissional e de aprendizagem e capacidade de construir 

novos conhecimentos e desenvolver novas competências profissionais com 

autonomia intelectual, com o incremento instrumental de cada habilitação, por 

meio da vivência de diferentes situações práticas de estudo e de trabalho. 

(parte apagada) 

 

6.2 ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

Considerando os princípios pedagógicos adotados pela Instituição 

devem ser descritas as orientações metodológicas que nortearão os meios de 

organização das aprendizagens pelos docentes do Curso. O texto deverá ser 

fundamentado teoricamente e as fontes bibliográficas citadas corretamente. 

 

(Texto sugerido) 

A concepção metodológica trabalhada neste Projeto Pedagógico de 

Curso está consubstanciada na perspectiva de uma educação dialética onde o 

foco do currículo é a pratica social, ou seja, a compreensão da realidade onde 

o discente está inserido e tem as condições necessárias para nela, intervir 

através das experiências realizadas na escola.  

O conhecimento deve contribuir para a conquista dos direitos da 

cidadania, para a continuidade dos estudos e para a preparação para o 

trabalho. Cabe ao docente auxiliar o educando a entender esse processo e se 

posicionar diante da realidade vislumbrada, relacionando com os conteúdos 

propostos. A esse respeito VASCONCELOS (1992, p.02) enfatiza que: 

 

O conhecimento é construído pelo sujeito na sua relação com os 
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outros e com o mundo. Isto significa que o conteúdo que o professor 
apresenta precisa ser trabalhado, refletido, reelaborado, pelo aluno, 
para se constituir em conhecimento dele. Caso contrário, o educando 
não aprende, podendo, quando muito, apresentar um comportamento 

condicionado, baseado na memória superficial. 
 

Nesta perspectiva a metodologia dialética compreende o homem como 

ser ativo e de relações. Os métodos de ensino partem de uma relação direta 

com a experiência do discente, confrontada com o saber trazido de fora. 

Portanto, os sujeitos envolvidos no processo devem ter a percepção do que é 

inerente à escola, aproveitando a bagagem cultural dos discentes nos mais 

diversos aspectos que os envolvem. Conforme FREIRE (2002, p. 15). 

 

Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais 
amplamente, à escola, o dever de não só respeitar os saberes com 
que os educandos, sobretudo os da classes populares, chegam a ela 
– saberes socialmente construídos na prática comunitária. (...) discutir 
com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em relação 
com o ensino dos conteúdos. Por que não aproveitar a experiência 
que têm os alunos de viver em áreas da cidade descuidadas pelo 
poder público para discutir, por exemplo, a poluição dos riachos e dos 
córregos e os baixos níveis de bem-estar das populações (...) 

 

É fundamental na elaboração do PPC dos cursos concomitantes 

observarem o perfil dos discentes, suas características, e, sobretudo suas 

especificidades visto que são alunos trabalhadores, pais de família, exercem 

atividades autônomas e realizam outros cursos fora da educação profissional. 

Enfim possuem experiências e conhecimentos relacionados com os 

fundamentos do trabalho. 

Em relação a organização curricular dos cursos técnicos por núcleos 

(básico, tecnológico e politécnico) em todas as suas modalidade e formas, já 

apresentados nos princípios pedagógicos deste PPC, não serão constituídos 

como blocos distintos, mas articulados entre si, perpassando por todo currículo, 

considerando as dimensões integradoras: trabalho, ciência e tecnologia, em 

consonância com o eixo tecnológico e o perfil profissional do egresso. 

Os Projetos Pedagógicos dos Cursos deverão prever atividades, 

preferencialmente, de modo transversal, sobre metodologia e orientação para 

elaboração de projetos, relatórios, produção e interpretação textual, elaboração 

de currículo profissional, relações pessoais no ambiente de trabalho.  
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Outras formas de integração poderão ocorrer por meio de: atividades 

complementares, visitas técnicas, estágio supervisionado, Trabalho de 

Conclusão de Curso, projetos de pesquisa, Projetos de Extensão, Práticas de 

Laboratório, dentre outras que facilitam essa aproximação entre essas 

dimensões integradoras do currículo. 

Abre-se aqui um parêntese para enfatizar o método de estudo de caso, 

visto que é um instrumento pedagógico consolidado na educação profissional 

técnica e tecnológica no IFAM. Conforme Robert Yin (2001, p. 32) o estudo de 

caso é: 

 

Uma investigação empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente 
quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 
claramente definidos. 

 

Enfim, trata-se de uma metodologia que promove o engajamento dos 

alunos e docentes em objetivos comuns, articulando teoria e prática e 

possibilitando a prática pedagógica interdisciplinar como requisito básico ao 

tripé ensino, pesquisa e extensão.  

O aluno enquanto coparticipante do processo desenvolverá suas 

habilidades voltadas para o perfil do curso, estando apto a assumir 

responsabilidades, planejar, interagir no contexto social em que vive e propor 

soluções viáveis à problemática trabalhada. Assim ambos trabalharão com o 

planejamento, elaboração de hipóteses e solução para os problemas 

constatados. 

Desta forma a prática pedagógica interdisciplinar é uma nova atitude 

diante da questão do conhecimento, de abertura à compreensão e interlocução 

entre vários aspectos do ato de aprender visando a superação da 

fragmentação de conhecimentos e de segmentação da organização curricular. 

Possibilita ao aluno observar o mesmo conteúdo sob enforques de diferentes 

olhares das disciplinas envolvidas.  De acordo com, Luck (1994, p. 64): 

 

A interdisciplinaridade é o processo de integração e engajamento de 
educadores, num trabalho conjunto, de interação das disciplinas do 
currículo escolar entre si e com a realidade, de modo a superar a 
fragmentação do ensino, objetivando a formação integral dos alunos, 
a fim de que exerçam a cidadania, mediante uma visão global de 



 

 
25 

 

Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXX 

campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

mundo e com capacidade para enfrentar os problemas complexos, 

amplos e globais da realidade. 
 

Portanto, o método de problematização resultará na aproximação dos 

alunos, por meio das atividades práticas e do pensamento reflexivo da 

realidade social em que vivem por meio de temas/problemas advindo do 

cotidiano ou de relevância social. 

Há que se levar em consideração também diferentes técnicas de 

pesquisa, desde análise documental, entrevistas, questionários, etc.. Em sala 

de aula podem ser utilizados para criar situações reais ou simuladas, em que 

os estudantes aplicam teorias, instrumentos de análises e solução de 

problemas, seja para resolver uma dificuldade ou chegar a uma decisão 

conjunta com fins de aprendizagem. 

Para que os alunos possam dominar minimamente o conjunto de 

conceitos, técnicas e tecnologias envolvidas na área é preciso estabelecer 

uma forte relação entre teoria e prática, incentivar a participação dos alunos 

em eventos (oficinas, seminários, congressos, feiras, etc), criar projetos 

interdisciplinares, realizar visitas técnicas, entre outros instrumentos que 

ajudem no processo de apreensão do conhecimento discutido em sala de aula. 

A partir dessa visão, o processo de formação do técnico de nível médio 

do IFAM ensejará uma estrutura a partir dos seguintes eixos teórico-

metodológicos: 

 Integração entre teoria e prática desde o início do curso; 

 Articulação   entre ensino, pesquisa e extensão como elementos 

indissociados e fundamentais à sua formação; 

 Articulação horizontal e vertical do currículo para integração e 

aprofundamento dos componentes curriculares necessários à formação 

do técnico de nível médio. 

 Articulação com o mundo do trabalho nas ações pedagógicas; 

 

Portanto, para o alcance desse propósito, faz-se necessário a promoção 

de reuniões mensais ou, no limite, bimestrais, entre os docentes com a 

perspectiva de realização de planejamento interdisciplinar e participativo entre 

os componentes curriculares e disciplinas constantes nos PPCs, com a 
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participação dos representantes discentes na elaboração de eixos temáticos do 

contexto social em que o campus se situa. 

 

6.2.1 Estratégias para Desenvolvimento de Atividades não Presenciais 

 

Até 20% da carga horária mínima do curso, o que não inclui estágio, as 

atividades relativas às práticas profissionais ou trabalhos de conclusão de 

curso, poderá ser executada por meio da modalidade de educação a distância, 

sempre que o campus não utilizar períodos excepcionais ao turno do curso 

para a integralização de carga horária. 

A carga horária em EAD se constituirá de atividades a serem 

programadas pelo professor de cada disciplina na modalidade. Sua aplicação 

se dará pelo uso de estratégias específicas, como a utilização do Ambiente 

Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA) que poderá ser ministrada na 

disciplina de Introdução ao Ambiente Virtual 

de Ensino e Aprendizagem quando sinalizado no Projeto Pedagógico de Curso 

que haverá alguma disciplina ministrada em EaD. Por meio dele serão 

viabilizadas atividades de ensino e aprendizagem, acesso a materiais 

pedagógicos, ferramentas assíncronas e síncronas, mídias educacionais, além 

de ferramentas de comunicação que propiciem as inter-relações sociais. 

Portanto, o AVEA auxiliará no desenvolvimento das atividades 

curriculares e de apoio, como fórum, chats, envio de tarefa, glossário, quiz, 

atividade off-line, vídeo, etc. Será também uma plataforma de interação e de 

controle da efetividade de estudos dos alunos, com ferramentas ou estratégias 

como estas a seguir descritas: 

 Fórum: tópico de discussão coletiva com assunto relevante para 

a compreensão de temas tratados e que permite a análise crítica dos 

conteúdos e sua aplicação.  

 Chat: ferramenta usada para apresentação de questionamentos e 

instruções online, em períodos previamente agendados.  

 Quiz: exercício com questões que apresentam respostas de 

múltipla escolha. 

 Tarefas de aplicação: Atividades de elaboração de textos, 
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respostas a questionários, relatórios técnicos, ensaios, estudos de caso e 

outras formas de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. 

 Atividade off-line: avaliações ou atividades realizadas fora do 

AVA, em atendimento a orientações apresentadas pelo professor, para o 

cumprimento da carga horária em EAD.  

 Teleaulas: aulas gravadas ou transmitidas ao vivo, inclusive em 

sistemas de parceria com outros campus ou Instituições, em atendimento à 

carga horária parcial das disciplinas. 

 Outras estratégias, ferramentas ou propostas a serem 

apresentadas pelos Professores. 

 

O professor é o responsável pela orientação efetiva dos alunos nas 

atividades em EaD, em especial as que se fazem no AVEA  e a equipe diretiva 

de ensino, é a responsável pelo acompanhamento e instrução da execução 

integral das disciplinas e demais componentes curriculares. A disciplina a ser 

ofertada por meio da modalidade EaD será desenvolvida impreterivelmente  

por meio de ferramentas de comunicação disponibilizadas no Ambiente Virtual 

de Aprendizagem Institucional, e por meio de material didático elaborado para 

os encontros presenciais.  

As disciplinas que poderão ser ministradas a distância estão descritas a 

seguir: 

Quadro X - Disciplinas a serem ofertadas na Modalidade EAD 

Disciplina Carga horária total Carga horária em EAD 

   

   

   

   

 

Os planos de ensino e os planos de atividades em EaD devem ser 

apresentados à equipe diretiva e alunos no início de cada período letivo E 

sempre antes de sua aplicação, para a melhoria do planejamento e integração 

entre os envolvidos no processo educacional. Orientações complementares 

para tanto devem ser apresentadas pela equipe geral de ensino do campus 

XXXXXXXXXXXXXXXX. 
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6.3 MATRIZ CURRICULAR 

 

(Sugestão de texto) 

As matrizes curriculares dos cursos devem ser orientadas pela 

concepção do Eixo Tecnológico e de Eixos Articuladores/Integradores do 

currículo (o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura).  

O Quadro XXXXXX apresenta a estrutura e as disciplinas que compõe o 

Curso Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXXXXX na Forma 

Concomitante, bem como suas respectivas cargas horárias: 

a) Presencial com carga horária separadas em Teórica e Prática. 

b) A distância com a utilização de um Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA). 

c) Semanal com o total de hora-aula na semana. 

d) Semestral o total da carga horária de toda a disciplina naquele 

semestre/módulo. 

e) Total de carga horária de toda a disciplina ao longo do curso. 

 

O Curso Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXX na Forma 

Concomitante tem sua organização curricular fundamentada nas orientações 

legais presentes na Lei nº 9.394/96, alterada pela Lei nº 11.741/2008, na Lei n° 

11.892, de 29 de dezembro de 2008, no Documento Base da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio da Secretaria 

de Educação Profissional e Tecnológica do MEC, nas Diretrizes indutoras para 

a oferta de Cursos Técnicos integrados ao Ensino Médio na Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica do Fórum de Dirigentes de 

Ensino/CONIF e nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Profissional e Tecnológica, no Decreto nº 5.154/04, bem como nos princípios e 

diretrizes definidos no Projeto Político Pedagógico do IFAM. 

Conforme o Artigo 4º, § 1º do Decreto nº 5.154/04, a Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio será desenvolvida de forma articulada com 

o Ensino Médio, sendo a Forma Concomitante uma das possibilidades dessa 

articulação. Esta forma de oferta é destinada aos que já tenham concluído o 
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Ensino Médio, e seu planejamento, deverá conduzir o aluno à habilitação 

profissional técnica de nível médio.  

Os Cursos Técnicos de Nível Médio do IFAM estão organizados também 

por Eixos Tecnológicos constantes do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – 

CNCT/4ª Edição, aprovado pela RESOLUÇÃO Nº 2, DE 15 DE DEZEMBRO 

DE 2020. 

Desta maneira, o Curso Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXX 

na Forma Concomitante está amparado nas seguintes legislações em vigor: 

 

• LDBEN N.º 9.394 de 20/12/1996 (Estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional); 

• DECRETO N.º 5.154 de 23/7/2004 (Regulamenta o § 2º do art. 36 

e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências); 

• PARECER CNE/CEB N.º 39 de 8/12/2004 (Aplicação do decreto 

5.154/2004); 

• LEI Nº 11.741, de 16/7/2008 (Altera dispositivos da Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação 

profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da 

educação profissional e tecnológica); 

• LEI N° 11.892, de 29/12/2008 (Institui a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências.) 

• Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do MEC 

• Diretrizes indutoras para a oferta de Cursos Técnicos integrados 

ao Ensino Médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica do Fórum de Dirigentes de Ensino/CONIF; 

• Diretrizes Curriculares para Avaliação, Elaboração e/ou Revisão 

dos Projetos Pedagógicos dos Cursos da Educação Profissional Técnica de 
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Nível Médio, aprovadas pela PORTARIA Nº 18-PROEN/IFAM, de 1º de 

fevereiro de 2017, e suas atualizações. 

• Projeto Político Pedagógico Institucional do IFAM - PPPI; 

• Plano de Desenvolvimento Institucional do IFAM - PDI; 

• LEI  N.º11.788, de 25/9/2008 (Dispõe sobre o estágio de 

estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho 

– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n. º 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei n.º  

9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis n.ºs 6.494, de 7 de 

dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 

82 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida 

Provisória n.º 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências); 

• PARECER CNE/CEB N.º 17/2020 de 10/11/2020 e RESOLUÇÃO 

CNE/CP N.º 1 de 05/01/2021 (Define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica); 

• PARECER CNE/CEB Nº 5, de 12/11/2020 e a RESOLUÇÃO Nº 2, 

de 15/12/2020 (Aprova a quarta edição do Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos.) 

• RESOLUÇÃO Nº. 94 - CONSUP/IFAM, de 23/12/2015 (Altera o 

inteiro teor da Resolução nº 28-CONSUP/IFAM, de 22 de agosto de 2012, que 

trata do Regulamento da Organização Didático-Acadêmica do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM). 

 

Com base nos dispositivos legais, a organização curricular dos Cursos 

Técnicos de Nível Médio do IFAM prever a articulação da Educação Básica 

com a Educação Profissional e Tecnológica, na perspectiva da integração entre 

saberes específicos para a produção do conhecimento e a intervenção social. 

De igual forma, prima pela indissociabilidade entre teoria e prática no processo 

de ensino-aprendizagem, a ser verificada, principalmente, por meio do 

desenvolvimento de prática profissional. 

Na perspectiva da construção curricular por eixo tecnológico, a estrutura 

curricular do Curso Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXXXXX na 

Forma Concomitante, contempla o Núcleo Tecnológico, assim  organizado: 
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I. Núcleo Tecnológico (espaço da organização curricular destinado 

aos componentes curriculares que tratam dos conhecimentos e habilidades 

inerentes à educação técnica, constituindo-se basicamente a partir dos 

componentes curriculares específicos da formação técnica, identificados a 

partir do perfil do egresso que instrumentalizam: domínios intelectuais das 

tecnologias pertinentes ao eixo tecnológico do curso; fundamentos 

instrumentais de cada habilitação; e fundamentos que contemplam as 

atribuições funcionais previstas nas legislações específicas referentes à 

formação profissional). 

Trata-se de uma concepção curricular que favorece o desenvolvimento 

de práticas pedagógicas integradoras e articula o conceito de trabalho, ciência, 

tecnologia e cultura, à medida que os eixos tecnológicos se constituem de 

agrupamentos dos fundamentos científicos comuns, de intervenções na 

natureza, de processos produtivos e culturais, além de aplicações científicas às 

atividades humanas. 

A proposta pedagógica do curso está organizada para favorecer 

favorecem a prática da interdisciplinaridade, apontando para o reconhecimento 

da necessidade de uma Educação Profissional e Tecnológica integradora de 

conhecimentos científicos e experiências e saberes advindos do mundo do 

trabalho, e possibilitando, assim, a construção do pensamento tecnológico 

crítico e a capacidade de intervir em situações concretas. 

Essa proposta possibilita a integração entre teoria e prática profissional, 

a realização de atividades interdisciplinares, assim como favorece a unidade 

dos projetos de cursos em todo o IFAM, concernente a conhecimentos 

científicos e tecnológicos, propostas metodológicas, tempos e espaços de 

formação. 

 

6.4 CARGA HORÁRIA DO CURSO 

 

Para integralizar o Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxx na Forma 

Concomitante, conforme a Resolução n° 94/2015 CONSUP/IFAM, o aluno 

deverá cursar o total da carga horária do curso, assim distribuídas: 
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Carga Horária da Formação Profissional  xxxx h 

Carga Horária de Atividades Complementares 100 h 

Carga Horária do Estágio Profissional Supervisionado ou Projeto 
de Conclusão de Curso Técnico - PCCT 

xxx h 

Carga Horária Total  xxxx h 



 

 
33 

 

Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXX 

campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Quadro 1- Matriz Curricular 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM  

campus XXXXXXXXXXXXXX 

EIXO TECNOLÓGICO: XXXXXXXXXXXXXX 
CURSO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO EM XXXXXXXXXXXXXXXXX 

ANO DE IMPLANTAÇÃO: 
20XX 

FORMA DE OFERTA: CONCOMITANTE REGIME: XXXXX 

FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL 

   M
Ó

D
U

L
O

S
 

COMPONENTES 
CURRICULARES/DISCIPLINAS 

CARGA HORÁRIA (h) 

Presencial A Distância 

Semanal Semestral 
Teórica Prática AVA 

LDB 9.394/96 aos 
dispositivos da Lei 

Nº 11.741/2008 
 

DECRETO N.º 5.154 
de 23/7/2004 

 
 

Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos 

 
Documento Base da 
EPTNM Integrada ao 

Ensino Médio 
 

Diretrizes indutoras 
para a oferta de 

Cursos Técnicos 
integrados ao Ensino 

Médio/CONIF  
 
 

DCN Educação 
Profissional e 
Tecnológica 

Resolução CNE/CEB 
Nº 1/2021 

 
Resolução Nº 

94/2015 
CONSUP/IFAM 

Regulamento da 
Organização 

Didático-Acadêmica 
do IFAM 

 
Resolução Nº 

96/2015 
CONSUP/IFAM 

Regulamento do 
Estágio Profissional 
Supervisionado do 

IFAM 
 

Lei do Estágio Nº 
11.788/2008 
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Ó
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SUBTOTAL      

M
Ó

D
U

L
O

 I
I 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

SUBTOTAL      

M
Ó

D
U

L
O

 I
II

 

      

      

      

      

      

      

      

      

SUBTOTAL      

TOTAL CARGA HORÁRIA PROFISSIONAL XXXXh 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 100h 

ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO/PCCT XXXh 

TOTAL XXXXXh 
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6.5 REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO PERFIL DE FORMAÇÃO  

 

Este item deve apresentar uma representação gráfica do perfil de 

formação do curso, o qual tem como objetivo apresentar a estrutura formativa 

do curso, informando a distribuição de disciplinas de cada semestre/módulo.  

 

Figura 2 – Representação Gráfica do Perfil de Formação do Curso Técnico de 
Nível Médio em XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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6.6 EMENTÁRIO DO CURSO 

 

(Texto Sugerido) 

A ementa caracteriza-se por uma descrição discursiva que resume o 

conteúdo conceitual ou conceitual/procedimental de uma disciplina.  

Para um melhor entendimento do  

Quadro 2, no qual apresenta as ementas das disciplinas do curso, segue 

as especificações das legendas: 

a) CH Semanal: Carga Horária Semanal 

b) CH Total: Carga Horária Total da Disciplina anual 

c) Tec: Núcleo Tecnológico 

 
Quadro 2- Ementário 

EMENTAS  

Curso Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

DISCIPLINA 

S
e

m
e

s
tr

e
 

C
H

 S
e

m
a

n
a

l 

C
H

 T
o

ta
l 

N
ú

c
le

o
 

Nome da Disciplina I 1º 2 40 Tec 

EMENTA: 

Os tópicos essenciais da matéria são apresentados sob a forma de frases nominais 

(frases sem verbo), não sendo necessário que os tópicos sejam elencados em itens 

(um abaixo do outro): sua redação é contínua. 

Nome da Disciplina II 1º 2 40 Tec 

EMENTA: 

XXX 

Nome da Disciplina III 3º 2 80 Tec 

EMENTA: 

XXXX. 

 

6.7 PRÁTICA PROFISSIONAL 

 

Descrever como serão as atividades práticas e suas cargas horárias. 
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(Texto Sugerido) 

A Prática Profissional é compreendida como um elemento que compõe o 

currículo e se caracteriza como uma atividade de integração entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão constituído por meio de ação articuladora de uma 

formação integral de sujeitos para atuar em uma sociedade em constantes 

mudanças e desafios. 

Conforme as DCNEPT, a prática profissional, prevista na organização 

curricular do curso, deve estar continuamente relacionada aos seus 

fundamentos técnicos, científicos e tecnológicos, orientada pela pesquisa como 

princípio pedagógico que possibilita ao educando se preparar para o desafio do 

desenvolvimento da aprendizagem permanente, integrando as cargas horárias 

mínimas de cada habilitação profissional de técnico e correspondentes etapas 

de qualificação e de Especialização Profissional Técnica de Nível Médio. 

A prática profissional, intrínseca ao currículo, é desenvolvida nos 

diversos ambientes de aprendizagens. Dentre os ambientes para realização da 

prática profissional, podemos citar laboratórios, oficinas, salas ambientes na 

própria instituição de ensino ou em entidade parceira, empresas pedagógicas, 

ateliês e outros, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos 

de pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações, observações e 

outras. 

O IFAM em sua Resolução Nº. 94/2015 define no artigo 168 que a 

Prática Profissional será desenvolvida nos cursos por meio das seguintes 

atividades, conforme determinarem os Planos e Projetos Pedagógicos de 

Cursos: I – Estágio Profissional Supervisionado; II – Projeto de Conclusão de 

Curso Técnico (PCCT); III – Trabalho de Conclusão de Curso (TCC); IV – 

Atividades Complementares. 

No Curso Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXX na Forma 

Concomitante, a Prática Profissional será desenvolvida por meio das seguintes 

atividades: Estágio Profissional Supervisionado ou Projeto de Conclusão de 

Curso Técnico (PCCT) com carga horária de XXXXXXX horas, e Atividades 

Complementares com carga horária de 100 horas. 

A participação em atividades complementares e a apresentação do 

relatório final do Estágio Profissional Supervisionado e /ou PCCT é requisito 
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indispensável para a conclusão do curso. Nas seções adiante, serão descritos 

com detalhes cada uma dessas práticas. 

 

6.7.1 Atividades complementares 

 

Conforme Anexo I da Portaria No 18 PROEN/IFAM de 1º de fevereiro de 

2017, faz-se necessário prever a oferta de Atividades Complementares, 

totalizando uma carga horária de 100h, as quais deverão atender às 

necessidades de curricularização da extensão e de introdução à pesquisa e à 

inovação por meio da realização de projetos integradores, seminários, 

semanas e eventos temáticos, eixos temáticos, dentre outros.  

OBS - ATENÇÃO: o quadro de atividades foi atualizado para aquele 

proposto na Minuta do Regulamento das Atividades Complementares nos 

Cursos da EPTNM, com previsão de aprovação ainda em 2021. Portanto, 

caberá ao campus, conforme sua realidade, definir as cargas horárias 

mínimas e/ou máximas para cada atividade, podendo, a seu critério, 

adotar as mesmas CHs ou CHs equivalentes àquelas definidas na 

Resolução Nº 23 – CONSUP/IFAM de 09 de agosto de 2013. 

Sobre o Formulário de Solicitação de Aproveitamento e Avaliação 

de Atividades Complementares, informamos que o modelo proposto foi 

enviado aos campi no mesmo memorando de envio deste modelo de PPC. 

 

 

 (Texto Sugerido) 

 

O IFAM em sua Resolução Nº 94 de 2015 define, no artigo 180, que as 

atividades complementares se constituem de experiências educativas que 

visam à ampliação do universo cultural dos discentes e ao desenvolvimento de 

sua capacidade de produzir significados e interpretações sobre as questões 

sociais, de modo a potencializar a qualidade da ação educativa, podendo 

ocorrer em espaços educacionais diversos, pelas diferentes tecnologias, no 

espaço da produção, no campo científico e no campo da vivência social. 
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Com caráter acadêmico, técnico, científico, artístico, cultural, esportivo, 

de inserção comunitária e práticas profissionais vivenciadas pelo educando, as 

Atividades Complementares integram o currículo dos Cursos Técnicos de Nível 

Médio nas diferentes Formas de oferta, com carga horária mínima obrigatória 

de 100 horas, com foco na integração entre ensino, pesquisa e extensão. Todo 

aluno matriculado no Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx na Forma 

Concomitante deverá realizar as Atividades Complementares, uma vez que 

estão previstas como sendo obrigatórias para a conclusão do curso, as quais 

deverão ser cumpridas concomitantemente aos períodos do curso e 

devidamente certificadas. 

São consideradas como Atividades Complementares as experiências 

adquiridas pelos acadêmicos durante o curso, em espaços diversos, incluindo-

se os meios de comunicação de massa, as diferentes tecnologias, o espaço da 

produção, o campo científico e o campo da vivência social. As Atividades 

Complementares deverão ocorrer, preferencialmente, no contraturno do 

discente, pois a participação nas Atividades Complementares não justifica 

faltas em outros componentes curriculares do curso. 

As atividades complementares serão validadas com apresentação de 

certificados, atestados ou outros documentos comprobatórios, conforme 

Quadro XX. A validação será realizada pela Coordenação do curso e equipe 

pedagógica ou pela Comissão de Avaliação das Atividades Complementares. 

Para validar as atividades complementares, o discente deverá 

encaminhar, via protocolo, a documentação comprobatória do cumprimento das 

100 horas mínimas obrigatórias de uma só vez, anexando-a ao Formulário de 

Solicitação de Aproveitamento e Avaliação de Atividades Complementares, 

acompanhada das cópias conferidas e validadas dos documentos 

comprobatórios. 

Serão consideradas, para fins de cômputo de carga horária, as 

atividades apresentadas no Quadro XX. A fim de garantir a diversificação e a 

ampliação do universo cultural, bem como o enriquecimento plural da 

formação, o discente deverá obrigatoriamente realizar as atividades 

complementares em, pelo menos, 02 (duas) categorias diferentes. 
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Para os procedimentos relativos às Atividades Complementares não 

contemplados neste PPC, enquanto não houver regulamentação específica 

para as Atividades Complementares nos Cursos da EPTNM, deverá ser 

consultada a Resolução Nº 23 – CONSUP/IFAM de 09 de agosto de 2013, que 

trata das Atividades Complementares dos Cursos de Graduação do IFAM.  

Na aprovação da Regulamentação específica para atividades 

complementares no âmbito dos Cursos Técnicos de Nível Médio, fica definida a 

adaptação do curso e de seus discentes às regras nela determinadas, inclusive 

no que tange às categorias, ao cômputo de carga horária e ao processo de 

validação.  

Quadro XXX: Atividades Complementares 

Categorias de Atividade 
Documentos 

Comprobatórios 

Carga horária a ser 

validada por evento 

Monitorias em disciplinas 

pertencentes ao currículo do 

Curso. 

Declaração assinada pelo 

Professor Orientador, 

constando o nome da 

disciplina, período de 

monitoria e carga horária. 

ou 

Certificado expedido pelo 

setor responsável no 

campus, com as mesmas 

informações supracitadas. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em Projeto de 

Pesquisa e/ou de Iniciação 

Científica como bolsista ou 

voluntário. 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

Coordenador do Projeto, 

constando o nome do 

Projeto, período de vigência, 

vínculo (bolsista ou 

voluntário) e carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em Projeto de 

Extensão como bolsista ou 

voluntário. 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

Coordenador do Projeto e/ou 

Setor de Extensão, 

constando o nome do Projeto 

de Extensão, período de 

vigência, vínculo (bolsista ou 

voluntário) e carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 
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Participação em Projeto de 

Ensino como bolsista ou 

voluntário. 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

Coordenador do Projeto, 

constando o nome do Projeto 

de ensino, período de 

vigência, vínculo (bolsista ou 

voluntário) e carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Publicações  

Apresentação do trabalho 

publicado completo e/ou 

carta de aceite da 

revista/periódico/anais onde 

foi publicado. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação como ouvinte 

em comunicações orais, 

palestras, oficinas, feiras, 

workshops, seminários, 

simpósios, conferências e 

congressos na área do curso 

ou afins. 

Certificado de participação 

com assinatura e carimbo da 

Instituição/Empresa 

emissora, constando o 

período de participação e 

carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação como 

palestrante/ministrante em 

comunicações orais, 

palestras, oficinas, feiras, 

workshops, seminários, 

simpósios, apresentação de 

pôsteres, conferências e 

congressos na área do curso 

ou afins. 

Certificado de participação 

com assinatura e carimbo da 

Instituição/Empresa 

emissora, constando o 

período de participação e 

carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em cursos de 

extensão na área do curso ou 

afins 

Certificado de participação 

com assinatura e carimbo da 

Instituição/Empresa 

emissora, constando o 

período de participação e 

carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Cursos livres e/ou de 

extensão (mesmo não 

estando diretamente 

relacionados ao Curso, 

servem à complementação 

da formação do acadêmico, 

Declaração ou certificado 

emitido pela instituição 

promotora, com a respectiva 

carga horária.  

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 
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compreendendo cursos tais 

como: de língua estrangeira, 

de informática, de 

aprendizagem da linguagem 

brasileira de sinais (Libras) e 

outros) 

Representação em 

colegiados acadêmicos ou 

administrativos do IFAM. 

Lista de presenças, Portaria 

e/ou declaração de 

participação. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em atividades 

práticas na área do curso ou 

afins (apenas a carga horária 

excedente daquela definida 

em PPC) 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

Professor Orientador da 

Atividade, constando o 

período de participação e 

carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Assistência a atividades 

práticas na área do curso ou 

afins (apenas em caso de 

assistência às atividades 

práticas de outras turmas). 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

Professor Orientador da 

Atividade, constando o 

período de assistência, 

atividades realizadas e carga 

horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Cursos de ensino a distância 

na área do Curso ou afins. 

Certificado de aprovação no 

Curso com assinatura e 

carimbo da 

Instituição/Empresa emissora 

e Histórico Escolar, 

constando o período de 

participação e carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Assistir a defesas de Projetos 

de Conclusão de Cursos 

Técnicos, de Trabalhos de 

Conclusão de Cursos, de 

Relatórios de Estágio 

Profissional ou de outro tipo  

na área do curso ou afins. 

Lista de presenças e/ou 

declaração de participação. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Estágios Curriculares não 

obrigatórios na área de 

atuação do curso. 

Contrato, declaração de 

atividades realizadas e de 

cumprimento de carga 

horária emitida pelo 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 
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supervisor do estágio na 

Instituição concedente. 

Atividades filantrópicas ou do 

terceiro setor (ação voluntária 

em projetos sociais, 

caracterizada pelo trabalho 

solidário sem fins lucrativos) 

Declaração em papel 

timbrado, com a carga 

horária cumprida assinada e 

carimbada pelo responsável 

na instituição. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Atividades culturais, 

esportivas e de 

entretenimento (para serem 

consideradas válidas essas 

atividades deverão ser 

recomendadas por um ou 

mais professores do Curso) 

Declaração, certificado ou 

outro documento que 

comprove a participação. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em comissão 

organizadora de evento 

técnico-científico ou culturais 

previamente autorizado pela 

coordenação do curso 

(somente será considerada 

como Atividade 

Complementar se o evento 

for promovido por instituição 

acadêmica, órgão de 

pesquisa ou sociedade 

científica) 

Declaração ou certificado 

emitido pela instituição 

promotora, ou coordenação 

do curso com a respectiva 

carga horária 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação como 

Representante de turma no 

IFAM 

Ata da eleição de 

Representantes, com 

Assinatura do Coordenador 

de Curso 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em assembleia 

e eventos tradicionais (para 

serem consideradas válidas, 

essas atividades deverão ter 

relação com a área do curso 

e/ou terem sido indicadas 

pela Coordenação de Curso 

para fins pedagógicos). 

Declaração de lideranças das 

organizações e/ou 

comunidades 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação como membro 

de Núcleos de Ensino, 

Atestado / Declaração / 

Certificado emitido pelo 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 
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Pesquisa e Extensão, como 

NEABI, NUPA, dentre outros. 

coordenador do Núcleo, 

contendo período de 

participação como membro. 

orientações deste subtópico) 

Outras atividades relativas à 

área do Curso ou afins 

(validação a critério da 

Comissão de Avaliação). 

Atestado / Declaração / 

Certificado da instituição 

responsável pela atividade. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

 

6.7.2 Estágio Profissional Supervisionado 

 

Além de uma base legal o texto deverá conter uma base teórica voltada 

às questões pertinentes ao desenvolvimento do Estágio Supervisionado na 

Educação Profissional.  

 O Estágio Supervisionado não deverá ser visto como um 

apêndice ao Currículo d o Curso, mas como uma das disciplinas obrigatórias 

que faz parte do itinerário formativo do estudante. Por isso, o Projeto 

Pedagógico de Curso deve deixar claro como será seu desenvolvimento, 

considerando as diferentes áreas e eixos tecnológicos da Educação 

Profissional. 

 

(Texto Sugerido) 

O Estágio Profissional Supervisionado, conforme a Lei Nº 11.788/2008, 

é considerado uma atividade educativa, desenvolvida no ambiente de trabalho 

com o intuito de preparar os educandos do ensino regular em instituições de 

Educação Superior, de Educação Profissional, de Ensino Médio, da Educação 

Especial e dos anos finais do Ensino Fundamental, na modalidade profissional 

da Educação de Jovens e Adultos, para o trabalho produtivo.  

O Estágio Profissional Supervisionado previsto na formação do aluno é 

uma estratégia de integração teórico-prática, representando uma grande 

oportunidade para consolidar e aprimorar conhecimentos adquiridos durante o 

desenvolvimento da formação dos alunos e possibilitando-os atuarem 

diretamente no ambiente profissional por meio da demonstração de suas 

competências laborais. 
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Os procedimentos de Estágio Profissional Supervisionado são 

regulamentados pela Resolução Nº. 96 - CONSUP/IFAM, de 30 de dezembro 

de 2015, criada para sistematizar o processo de realização do Estágio 

Profissional Supervisionado do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas, em consonância com as legislações pertinentes. O 

Setor de Estágio e Egresso ligado a Coordenação de Extensão do campus 

XXXXXXXXXXXXX fica responsável pela identificação das oportunidades de 

estágio, da facilitação e ajuste das condições de estágio oferecido, do 

encaminhamento dos estudantes, da preparação da documentação legal e da 

formalização de convênios entre as concedentes de estágio e a Instituição de 

Ensino visando a integração entre as partes e o estudante. A identificação de 

locais de estágio e a sua supervisão deverá ser realizada em conjunto com as 

Coordenações de Eixo Tecnológico e com os Professores Orientadores de 

Estágio. 

Tendo em vista a legislação vigente, o Estágio Profissional 

Supervisionado é obrigatório com carga horária curricular de XXXXXX horas 

(25% sob o total da carga horária mínima da Formação Profissional estipulada) 

e ocorrerá no XXXX módulo do Curso, onde os alunos deverão estar 

regularmente matriculados em curso compatível com à área e modalidade do 

estágio. Na impossibilidade de realização do Estágio Profissional 

Supervisionado, o discente poderá, alternativamente, desenvolver um Projeto 

de Conclusão de Curso Técnico (PCCT) na sua área de formação e apresentá-

lo em forma de relatório científico. 

Ao cumprir a carga horária do Estágio Profissional Supervisionado 

Obrigatório o aluno deverá elaborar um Relatório Final e apresentá-lo em 

banca examinadora de acordo com as normas estabelecidas pela instituição de 

ensino, reunindo elementos que comprovem o aproveitamento e a capacidade 

técnica durante o período da prática profissional supervisionada. O 

discente/estagiário será aprovado ao atingir nota igual ou superior a 6,0 (seis), 

onde 40% dessa nota será atribuída pelo supervisor de estágio na empresa e 

60% pela banca examinadora. Portanto, mesmo após a defesa, faz-se 

necessário a entrega da versão final do Relatório com as adequações 

sugeridas pela banca, conforme o aceite do professor orientador. 
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Segundo a Resolução Nº 96 – IFAM/CONSUP: “As Atividades de 

Extensão, Monitoria, Iniciação Científica e Práticas Profissionais Aplicadas na 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio e na Educação Superior, 

desenvolvidas pelo discente, correlatas com a área de formação do discente, 

realizadas no âmbito do IFAM, poderão ser aproveitadas como Estágio, desde 

que, devidamente, acompanhadas e avaliadas, utilizando-se dos mesmos 

procedimentos e critérios para validação do Estágio Profissional 

Supervisionado, inclusive no cumprimento da carga horária obrigatória”. 

Portanto, o discente que cumprir esses pré-requisitos deverá manifestar o 

interesse em aproveitar tal atividade como Estágio Profissional Supervisionado, 

ficando proibido, se for o caso, de aproveitá-la como horas para atividades 

complementares. Além disso, estará submetidos aos mesmos procedimentos 

avaliativos do Estágio Profissional Supervisionado, incluindo a redação e 

defesa de um relatório final. 

Todo assunto relacionado ao Estágio Profissional Supervisionado, 

relatados ou não nesse plano de curso, deverão estar de acordo com a Lei Nº 

11.788/2008, as Resoluções Nº 94 e 96 CONSUP/IFAM ou as legislações que 

venham substituí-las. 

 

6.7.2.1 Aproveitamento Profissional 

 

A atividade profissional registrada em carteira de trabalho ou outro 

documento oficial que comprove o vínculo, além de atividades de trabalho 

autônomo, poderão ser aproveitadas como Estágio Profissional Supervisionado 

Obrigatório, desde que sejam comprovadas e estejam diretamente relacionada 

à habilitação profissional do Curso Técnico de Nível Médio por meio da 

avaliação da Coordenação de Eixo Tecnológico. Além disso, estas atividades 

devem ter sido desempenhadas por um período mínimo de 06 (seis) meses 

anteriores a solicitação de aproveitamento. 

Após aprovação, terá carga horária de XXXXXXX horas e será avaliado 

por meio do Relatório Final e apresentação em banca examinadora conforme 

as normas estabelecidas pela instituição. O discente/estagiário será aprovado 
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ao atingir nota igual ou superior a 6,0 (seis), atribuída na totalidade pela banca 

examinadora. 

 

6.7.3 Projeto de Conclusão de Curso Técnico - PCCT 

 

Esse item deve descrever a definição de PCCT e seus procedimentos de 

realização.  

 

(Texto Sugerido) 

A elaboração do Projeto de Conclusão de Curso Técnico - PCCT é uma 

alternativa para o discente substituir a atividade de Estágio Profissional 

Supervisionado Obrigatório. Os projetos de natureza prática ou teórica serão 

desenvolvidos a partir de temas relacionados com a formação profissional do 

discente e de acordo com as normas estabelecidas pelo IFAM campus 

XXXXXXXXXX. Poderão ser inovadores em que pese a coleta e a aplicação de 

dados, bem como suas execuções ou ainda constituir-se de ampliações de 

trabalhos já existentes. Assim como o estágio, poderá ser realizado a partir do 

XXXXXXX semestre do curso (XXXXX semestre) e tem como finalidade 

complementar o processo de ensino aprendizagem e habilitar legalmente o 

discente a conclusão do curso. 

A regulamentação dessa atividade visa orientar a operacionalização dos 

Projetos de Conclusão de Curso de Nível Médio, considerando sua natureza, 

área de atuação, limites de participação, orientação, normas técnicas, recursos 

financeiros, defesa e publicação. Após a conclusão do Projeto, os dados 

deverão ser dispostos em um relatório científico e apresentados em banca 

examinadora para atribuição da nota e aprovação desta atividade. Seguindo 

assim, o disposto no artigo 173 da Resolução Nº 94 - CONSUP/IFAM, onde o 

PCCT principia-se da construção de um projeto, do seu desenvolvimento e da 

sistematização dos resultados sob a forma de um relatório científico de acordo 

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Serão aceitos até 03 (três) discentes como autores do projeto, com 

participação efetiva de todos, comprovadas por meio de aferições do professor 

orientador. Além disso, as atividades do projeto deverão cumprir carga horária 
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de XXXXXXXXX horas, podendo ser aplicadas da seguinte forma: XXXXX 

(XXXXXXXX) horas presenciais e XXXXXXXX (XXXXXXX) horas dedicadas à 

livre pesquisa. 

A avaliação do PCCT será realizada em uma apresentação pública do 

trabalho, perante banca examinadora composta por 03 (três) membros, sendo 

presidida pelo professor orientador. Os alunos terão 20 (vinte) minutos para 

apresentação, os examinadores até 30 (trinta) minutos e mais 10 (dez) minutos 

para comentários e divulgação do resultado. Cada examinador atribuirá uma 

nota de 0 (zero) a 10 (dez) ao aluno, considerando o trabalho escrito e a defesa 

oral, sendo aprovado os discentes que atingirem nota igual ou superior a 6,0 

(seis), calculada pela média aritmética das notas atribuídas pelos 

examinadores, e cumprimento da carga horária exigida. 

A partir da nota, a banca examinadora atribuirá conceitos de Aprovado e 

Recomendado para Ajustes, quando a nota for igual ou superior a 6,0 (seis), ou 

Reprovado, em caso de nota inferior a 6,0 (seis). Se Recomendado para 

Ajustes, o aluno deverá reapresentar o relatório de PCCT com as 

recomendações da banca examinadora, em um prazo de até 30 (trinta) dias 

após a data de defesa. Se considerado Reprovado, o discente deverá efetuar 

nova matrícula no componente curricular de PCCT ou Estágio Profissional 

Supervisionado. Em todos os casos os discentes aprovados deverão 

apresentar uma via do relatório final pós-defesa num prazo máximo de 30 

(trinta) dias para arquivo na pasta do aluno e disponibilização para consulta na 

biblioteca do campus. 

O IFAM campus XXXXXXXXXX não é obrigado oferecer nenhuma 

contrapartida pecuniária aos discentes, orientadores ou co-orientadores, mas 

fica comprometido a disponibilizar a estrutura existente, conforme a demanda, 

para o desenvolvimento das atividades do projeto. Do mesmo modo, quando 

houver necessidade de atividades externas, essas deverão ser apresentadas e 

justificadas no pré-projeto, cabendo ao IFAM campus XXXXXXXX disponibilizar 

transporte para esse fim conforme disponibilidade. 
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7 CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE 

CONHECIMENTOS E EXPERIÊNCIAS 

ANTERIORES 

 

Neste item deverão ser descritos os critérios a serem utilizados para 

aproveitar conhecimentos e expe riências que os alunos já adquiriram 

previamente e queiram solicitar aproveitamento, devendo ser considerado o 

texto do Regulamento da Organização Didático-Acadêmica. 

 

(Texto Sugerido) 

O aproveitamento dar-se-á, para prosseguimento de estudos, a 

instituição de ensino pode promover o aproveitamento de 

estudos, de conhecimentos e de experiências anteriores do estudante, 

inclusive no trabalho, desde que 

diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da 

respectiva qualificação profissional ou habilitação profissional técnica ou 

tecnológica. 

(citação apagada) 
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8 CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DE 

AVALIAÇÃO 

 

No texto devem estar descritas a concepção e as funções da avaliação 

desenvolvidas pela Instituição. 

 

(Texto Sugerido) 

A avaliação pode ser de dois tipos: da aprendizagem e do sistema 

educacional. Esta seção apresentará a avaliação da aprendizagem, que é 

responsável em qualificar a aprendizagem individual de cada aluno.  

Conforme DCNEPT, a avaliação da aprendizagem dos estudantes visa à 

sua progressão para o alcance do perfil profissional de conclusão, sendo 

contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos. Nesse sentido, a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 

23/12/2015, em seu artigo 133, assinala que a avaliação dos aspectos 

qualitativos compreende o diagnóstico e a orientação e reorientação do 

processo ensino e aprendizagem, visando ao aprofundamento dos 

conhecimentos, à aquisição e desenvolvimento de habilidades e atitudes pelos 

discentes e à ressignificação do trabalho pedagógico.  

O procedimento de avaliação no Curso Técnico de Nível Médio em 

XXXXXXXXXXX  segue o que preconiza a Resolução Nº 94 – CONSUP/IFAM 

de 23 de dezembro de 2015 - Regulamento da Organização Didático-

Acadêmica do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – IFAM, procurando avaliar o aluno de forma contínua e cumulativa, 

de maneira que os aspectos qualitativos se sobressaiam aos quantitativos. 

A avaliação do rendimento acadêmico deve ser feita por componente 

curricular/disciplina, abrangendo simultaneamente os aspectos de frequência e 

de aproveitamento de conhecimentos. 

No IFAM, há avaliações diagnósticas, formativas e somativas, 

estabelecidas previamente nos Planos e Projetos Pedagógicos de Cursos e 

nos Planos de Ensino, os quais devem contemplar os princípios e finalidades 

do Projeto Político Pedagógico Institucional. 
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A avaliação do desempenho escolar no Curso Técnico de Nível Médio 

em XXXXXXXXXXXXX na Forma Concomitante é feita por componente 

curricular/disciplina a cada semestre, considerando aspectos de assiduidade e 

aproveitamento de conhecimentos, conforme as diretrizes da LDB, Lei nº. 

9.394/96. A assiduidade diz respeito à frequência às aulas e atividades 

previstas no Planejamento de Ensino da disciplina. O aproveitamento escolar é 

avaliado por meio de acompanhamento contínuo dos estudantes e dos 

resultados por eles obtidos nas atividades avaliativas. 

As atividades avaliativas deverão ser diversificadas e serão de livre 

escolha do professor da disciplina, desde que as mesmas sejam inclusiva, 

diversificada e flexível na maneira de avaliar o discente, para que não se torne 

um processo de exclusão, distante da realidade social e cultural destes 

discentes, e que considere no processo de avaliação, as dimensões cognitivas, 

afetivas e psicomotoras do aluno, respeitando os ritmos de aprendizagem 

individual. 

A literatura corrente apresenta uma diversidade de instrumentos 

utilizados para avaliar o aluno, tais como: Provas escritas ou práticas; 

Trabalhos; Exercícios orais ou escritos ou práticos; Artigos técnico-científicos; 

Produtos e processos; Pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 

Oficinas pedagógicas; Aulas práticas laboratoriais; Seminários; Portfólio; 

Memorial; Relatório; Mapa Conceitual e/ou mental; Produção artística, cultural 

e/ou esportiva. Convém ressaltar que esses instrumentos elencados não são 

os únicos que poderão ser adotados no curso, cada professor terá a liberdade 

de definir quais critérios e instrumentos serão utilizados em seu 

componente/disciplina, bem como definir se a natureza da avaliação da 

aprendizagem será teórica, prática ou a combinação das duas formas, e se a 

avaliação será realizada de modo individual ou em grupo.  

Todavia, os critérios, instrumentos e natureza deverão ser discutidos 

com os discentes no início do semestre letivo, e devem ser descritos nos 

Planos de Ensino. Recomenda-se ainda, que os Planos de Ensino possam ser 

disponibilizados online por meio do sistema acadêmico (Q-Acadêmio ou outro 

vigente), possibilitando assim, que os alunos e/ou responsáveis conheçam os 
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critérios e procedimentos de avaliação adotado em um determinado 

componente curricular/disciplina. 

Também deve ser observado que apesar de ser da livre escolha do 

professor a definição da quantidade de instrumentos a serem aplicados, deve-

se seguir a organização didática do IFAM de modo a garantir que o quantitativo 

mínimo seja cumprido. No presente momento de elaboração deste projeto, a 

resolução vigente é Nº 94 CONSUP/IFAM de 23/12/2015, e em seu artigo 138, 

estabelece o mínimo 03 (três) instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito 

por módulo letivo para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio na 

Forma Concomitante. 

 O docente deverá divulgar o resultado de cada avaliação aos discentes, 

antes da avaliação seguinte, bem como sua divulgação ocorrerá ao fim de cada 

bimestre com o registro no sistema acadêmico. E a cada fim de bimestre, os 

pais ou responsáveis legais deverão ser informados sobre o rendimento 

escolar do estudante. 

 O registro da avaliação da aprendizagem deverá ser expresso em nota 

e obedecerá a uma escala de valores de 0 a 10 (zero a dez), cuja pontuação 

mínima para promoção seguirá os critérios estabelecidos na organização 

didática do IFAM. Atualmente, conforme a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 

23/12/2015 a pontuação mínima é de 6,0 (seis) por disciplina.  

Ao discente que faltar a uma avaliação por motivo justo, será concedida 

uma nova oportunidade por meio de uma avalição de segunda chamada. Para 

obter o direito de realizar a avaliação de segunda chamada o aluno deverá 

protocolar sua solicitação e encaminhá-la a Coordenação do Curso. Critérios e 

prazos para solicitação de segunda chamada deverão seguir as 

recomendações da organização didática do IFAM vigente. 

Ao discente que não atingir o objetivo proposto, ou seja, que tiver um 

baixo rendimento escolar, será proporcionado estudos de recuperação paralela 

no período letivo.  

A recuperação paralela está prevista durante todo o itinerário formativo e 

tem como objetivo recuperar processos de formação relativos a determinados 

conteúdos, a fim de suprimir algumas falhas de aprendizagem. Esses estudos 
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de recuperação da aprendizagem ocorrerão de acordo com o disposto na 

organização didática do IFAM e orientações normativas da PROEN.  

Além disso, haverá um Conselho de Classe estabelecido de acordo com 

as diretrizes definidas na organização didática do IFAM, com poder deliberativo 

que, reunir-se-á sempre que necessário para avaliação do processo ensino 

aprendizagem. Maior detalhamento sobre os critérios e procedimentos de 

avaliação, exame final, recuperação da aprendizagem, regime de dependência 

e revisão de avaliação são tratados pela organização didática vigente 

(Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 23/12/201). 

 

8.1 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

Conforme a Resolução N. 94/2015 CONSUP/IFAM, os critérios de 

avaliação da aprendizagem serão estabelecidos pelos docentes nos Planos de 

Ensino e deverão ser discutidos com os discentes no início do semestre letivo, 

destacando-se o desenvolvimento: 

I – do raciocínio; 

II – do senso crítico; 

III – da capacidade de relacionar conceitos e fatos; 

IV – de associar causa e efeito; 

V – de analisar e tomar decisões; 

VI – de inferir; e 

VII – de síntese. 

A Avaliação deverá ser diversificada, podendo ser realizada, dentre 

outros instrumentos, por meio de: 

I – provas escritas; 

II – trabalhos individuais ou em equipe; 

III – exercícios orais ou escritos; 

IV – artigos técnico-científicos; 

V – produtos e processos; 

VI – pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 

VII – oficinas pedagógicas; 

VIII – aulas práticas laboratoriais; 
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IX – seminários; e 

X – auto-avaliação. 

A natureza da avaliação da aprendizagem poderá ser teórica, prática ou 

a combinação das duas formas, utilizando-se quantos instrumentos forem 

necessários ao processo ensino e aprendizagem, estabelecidos nos Planos de 

Ensino, respeitando-se, por disciplina, a aplicação mínima de 03 (três) 

instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito por módulo letivo para a 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio nas Formas Subsequente e 

Concomitante, e na Forma Integrada à Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos – EJA/EPT;  

Ainda segundo a Resolução, compete ao docente divulgar o resultado 

de cada avaliação aos discentes, antes da avaliação seguinte, podendo utilizar-

se de listagem para a ciência dos mesmos. 

No que tange à Educação a Distância, o processo de avaliação da 

aprendizagem será contínuo, numa dinâmica interativa, envolvendo todas as 

atividades propostas no Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem e nos 

encontros presenciais. Nessa modalidade, o docente deverá informar o 

resultado de cada avaliação, postando no Ambiente Virtual de Ensino e 

Aprendizagem o instrumento de avaliação presencial com seu respectivo 

gabarito. 

 

8.2 NOTAS  

 

O registro da avaliação da aprendizagem deverá ser expresso em notas 

e obedecerá a uma escala de valores de 0 a 10 (zero a dez), cuja pontuação 

mínima para promoção será 6,0 (seis) por disciplina, admitindo-se a fração de 

apenas 0,5 (cinco décimos).  Os arredondamentos se darão de acordo com os 

critérios: 

I – as frações de 0,1 e 0,2 arredondam-se para o número natural mais 

próximo. Por exemplo, se a nota for 8,1 ou 8,2, o arredondamento será para 

8,0. 

II – as frações de 0,3; 0,4; 0,6 e 0,7 arredondam-se para a fração 0,5. 

Por exemplo, se a nota for 8,3 ou 8,7, o arredondamento será para 8,5. 
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III – as frações de 0,8 e 0,9 arredondam-se para o número natural mais 

próximo. Por exemplo, se a nota for 8,8 ou 8,9, o arredondamento será para 

9,0. 

A divulgação de notas ocorrerá por meio de Atas que deverão ser 

publicadas pela Direção de Ensino, ou equivalente do campus, considerando: 

 

I – Atas Parciais, apresentadas ao final de cada etapa dos Cursos 

Técnicos de Nível Médio na Forma Integrada;  

II – Atas Finais, apresentadas ao final do semestre/ano letivo dos cursos 

ofertados. 

Deverá constar a data de publicação nas Atas, visto que o corpo 

discente terá um prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas para solicitação 

de correção, via protocolo, devidamente justificado e comprovado. 

 

8.3 AVALIAÇÃO EM SEGUNDA CHAMADA 

 

A avaliação de segunda chamada configura-se como uma nova 

oportunidade ao discente que não se fez presente em um dado momento 

avaliativo, tendo assegurado o direito de solicitá-la, via protocolo, à 

Coordenação de Ensino/Curso/Área/Polo ou equivalente, no prazo máximo de 

72 (setenta e duas) horas, por motivo devidamente justificado. 

Vale ressaltar que, nos cursos na modalidade da Educação a Distância, 

será permitida somente para avaliação presencial. 

A solicitação de avaliação de segunda chamada será analisada com 

base nas seguintes situações: 

 

I – estado de gravidez, a partir do oitavo mês de gestação e durante a 
licença maternidade, comprovada por meio de atestado médico do 
Setor de Saúde do campus, quando houver, ou atestado médico do 
Sistema de Saúde Público ou Privado, endossado pelo Setor de 
Saúde do campus, quando houver; 
II – casos de doenças infectocontagiosas e outras, comprovadas por 
meio de atestado médico endossado pelo Setor de Saúde do 
campus, quando houver; 
III – doença comprovada por meio de atestado médico, fornecido ou 
endossado, pelo Setor de Saúde do campus, quando houver, ou 
pelos Sistemas de Saúde Públicos ou Privados; 
IV – inscrição e apresentação em serviço militar obrigatório; 
V – serviço à Justiça Eleitoral; 
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VI – participação em atividades acadêmicas, esportivas, culturais, de 
ensino, pesquisa e extensão, representando o IFAM, emitida pela 
Diretoria de Ensino, ou equivalente do campus; 
VII – condição de militar nas Forças Armadas e Forças Auxiliares, 
como Policiais Militares, Bombeiros Militares, Guardas Municipais e 
de Trânsito, Policiais Federais, Policiais Civis, encontrar-se, 
comprovadamente no exercício da função, apresentando documento 
oficial oriundo do órgão ao qual esteja vinculado administrativamente; 
VIII – licença paternidade devidamente comprovada; 
IX – doação de sangue; 
X – prestação de serviço, emitida por meio de declaração oficial de 
empresa ou repartição; 
XI – convocação do Poder Judiciário ou da Justiça Eleitoral; 
XII – doença de familiares, em primeiro grau, para tratamento de 
saúde, comprovada por meio de atestado médico fornecido pelo 
Setor de Saúde do campus, quando houver, dos Sistemas de Saúde 
Público ou Privado endossado pelo Setor de Saúde; 
XIII – óbito de familiares, em primeiro grau; e 
XIV – casamento civil. 

 

Os casos omissos deverão ser analisados pela Diretoria de Ensino, ou 

equivalente do campus, com apoio da Equipe Pedagógica e demais 

profissionais de apoio ao discente. 

De acordo com a Resolução, compete à Coordenação de 

Ensino/Curso/Área/Polo ou equivalente, após a análise, autorizar ou não, a 

avaliação de segunda chamada, ouvido o docente da disciplina, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, após a solicitação do 

discente. 

Caso autorizada, caberá ao docente da disciplina agendar a data e 

horário da avaliação de segunda chamada, de acordo com os conteúdos 

ministrados, a elaboração e a aplicação da avaliação da aprendizagem, no 

prazo máximo de 08 (oito) dias úteis contados a partir do deferimento da 

solicitação. 

 

8.4 PROMOÇÃO NOS CURSOS TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO NA FORMA 

CONCOMITANTE  

 

Além do que já fora mencionado sobre avaliações no IFAM, há algumas 

especificidades nos Cursos Técnicos de Nível Médio nas Formas Subsequente 

e Concomitante e na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Seguem: 
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 Ao discente que não comparecer à avaliação deverá ser 

registrada a nota 0,0 (zero).  

 A nota final de cada componente curricular/disciplina será a média 

aritmética obtida na(s) etapa(s) /semestre(s). 

 

Para efeito de promoção e retenção, serão aplicados os critérios abaixo 

especificados, por componente curricular/disciplina: 

 

I – o discente que obtiver, no mínimo, Média da Disciplina (MD) igual ou 

superior a 6,0 (seis) e frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por 

cento) da carga horária do componente curricular/disciplina, oferecido no 

semestre letivo, será considerado promovido. 

II – o discente dos Cursos Técnicos de Nível Médio na Forma 

Concomitante que obtiver Média da Disciplina (MD) no intervalo 2,0 ≤MD  ˂ 6,0 

em no máximo 03 (três) componentes curriculares/disciplinas e frequência igual 

ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina, oferecidos no semestre letivo, terá assegurado o direito de 

realizar o Exame Final nos mesmos. 

III - o discente que obtiver Média da Disciplina (MD) ˂ 2,0 e frequência 

igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do 

componente curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, estará retido por 

nota nos mesmos. 

IV – será submetido ao Conselho de Classe Final o discente que obtiver 

Média Final da Disciplina (MFD) no intervalo 4,0 ≤MFD ˂5,0 e com frequência 

igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do 

componente curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo.  

V – o discente que obtiver Média Final da Disciplina (MFD) ≥5,0 nas 

disciplinas em que realizou o Exame Final e com frequência igual ou superior a 

75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, será considerado promovido. 

VI – após o Conselho de Classe Final, o discente que permanecer com 

Média Final da Disciplina (MFD) < 5,0 e com frequência igual ou superior a 

75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 
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curricular/disciplina oferecido no cada semestre letivo, será considerado retido 

por nota. 

VII – o discente que obtiver Média da Disciplina (MD) ≥6,0 e frequência 

inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, será considerado retido por 

falta. 

O Conselho de Classe Final atribuirá, se julgar pertinente, Média Final 

da Disciplina (MFD) igual a 5,0 (cinco) à componente curricular/disciplina, para 

a promoção do discente. 

Para efeito de cálculo da Média da Disciplina (MD), bem como da Média 

Final da Disciplina (MFD) serão consideradas, respectivamente, as seguintes 

expressões: 

 

 

Onde: 

MD = Média da Disciplina; 

NA = Notas das Avaliações;  

N = Número de Avaliações. 

 

 

 

Onde:  

MFD = Média Final da Disciplina;  

MD = Média da Disciplina;  

EF = Exame Final.  

 

 

 



 

 
58 

 

Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXX 

campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

8.5 REVISÃO DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

O discente que discordar dos resultados obtidos nos instrumentos de 

aferição da aprendizagem poderá requerer revisão dos procedimentos 

avaliativos do componente curricular/disciplina.  

O pedido de revisão deverá ser realizado, via protocolo, à Diretoria de 

Ensino, ou equivalente do campus, especificando quais itens ou questões 

deverão ser submetidos à reavaliação, com suas respectivas justificativas, no 

prazo de 72 (setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, após a 

divulgação do resultado da avaliação. 

Cabe à Diretoria de Ensino, ou equivalente, do campus, com apoio do 

Coordenador de Ensino/Curso/Área/Polo, quando houver, dar ciência ao 

docente da disciplina para emissão de parecer. 

Caso o docente seja contrário à revisão do instrumento avaliativo, cabe 

à Diretoria de Ensino, ou equivalente do campus, designar uma comissão 

composta por 02 (dois) docentes do curso ou área e 01 (um/uma) Pedagogo 

(a), quando houver, para deliberação sobre o assunto no prazo máximo de 72 

(setenta e duas) horas a partir da manifestação docente, considerando os dias 

úteis. 
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9 CERTIFICADOS E DIPLOMAS 

 

(Texto Sugerido) 

Conforme as DCNEPT, a certificação profissional abrange a avaliação 

do itinerário profissional, de vida e social do estudante, visando ao seu 

aproveitamento para prosseguimento de estudos ou reconhecimento para fins 

de certificação para exercício profissional, de estudos não formais, e 

experiência no trabalho (saber informal), bem como de orientação para 

continuidade de estudos, segundos itinerários formativos coerentes com os 

históricos profissionais dos cidadãos, para valorização da experiência 

extraescolar. 

Conforme as DCNEPT, a certificação compreende a emissão de 

certificados e diplomas de cursos da Educação Profissional, para fins de 

exercício profissional e de prosseguimento e conclusão de estudos.  

O discente receberá o diploma de Técnico de Nível Médio em 

XXXXXXXXXXXXXXX pelo IFAM, após a integralização de todos os 

componentes curriculares estabelecidos neste Projeto Pedagógico de Curso, 

integralização do Estágio Profissional Supervisionado ou Projeto de Conclusão 

de Curso Técnico - PCCT e a integralização das Atividades Complementares. 

 A solicitação de emissão do diploma deverá ser protocolada no campus 

pelo discente e/ou responsável legal, e todas as normativas para emissão do 

diploma seguirão a Organização Didático-Acadêmica do IFAM, e pela 

regulamentação própria a ser definida pela Pró-Reitoria de Ensino, apreciada 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e aprovada pelo Conselho 

Superior do IFAM. 
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10 BIBLIOTECA, INSTALAÇÕES E 

EQUIPAMENTOS 

 

Nesta etapa do Projeto Pedagógico de Curso deverão ser descritos 

todos os recursos que a Instituição oferece. 

 

10.1 BIBLIOTECA 

 

Seguir as seguintes recomendações da Coordenação de 

Bibliotecas: 

 Informar pequeno histórico da biblioteca (ano de criação, nome, 

etc.) 

 Informar se o acervo é informatizado, modo de empréstimo. 

 Descrever o espaço físico da biblioteca, se possui espaço de 

estudo individual e/ou em grupo, acesso à internet, acessibilidade, etc. 

 Listar os documentos que regem as atividades da biblioteca:  

• Regimento do Sistema Integrado de Bibliotecas (Resolução n. 31 

CONSUP/IFAM de 23/06/2017); 

• Regulamento interno das bibliotecas do IFAM (Resolução n. 46 

CONSUP/IFAM DE 13 de julho de 2015. 

 Listar, descrever os serviços, produtos, eventos e projetos 

realizados pela biblioteca. 

 Informar como é formado o acervo, critérios de seleção, aquisição 

(Seguir orientações do bibliotecário do campus). O curso possui orçamento 

específico para compra das bibliografias? Possui acervo eletrônico? qual a 

porcentagem em relação aos listados no PCC? Possui multimeios ou materiais 

acessíveis? Especificar os assuntos de forma sucinta. 

 As bibliografias dos cursos são divididas em básica e 

complementar, em que a básica apresenta 3 títulos por disciplina e a 

complementar 5 títulos por disciplina. 

 

*Busca-se para a bibliografia básica a proporção mínima de 1 (um) 

exemplar para cada 6 (seis) vagas oferecidas pelo curso. Para complementar a 
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proporção mínima de 1 exemplar para cada 9 vagas oferecidas anualmente 

pelo curso. 

*A listagem com o acervo bibliográfico básico e complementar 

necessário ao desenvolvim ento do curso é apresentado na ementa de cada 

disciplina. Deve ser detalhado por título com autor, editora e ano da publicação, 

seguir a NBR 6023, visualização disponível em: 

https://www.abntcolecao.com.br/. 

 

10.2  INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

 

Vale mencionar que os equipamentos e materiais devem ser 

especificados, indicando inclusiv e as quantidades por item, atentando para a 

atualização tecnológica dos mesmos. 

 

https://www.abntcolecao.com.br/
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11 PERFIL DO CORPO DOCENTE E TÉCNICO 

ADMINISTRATIVO 

 

11.1  CORPO DOCENTE 

 

O campus possui profissionais docentes com formação em áreas 

variadas que possibilitam a implementação do Curso Técnico de Nível Médio 

em XXXXXXXXX na Forma Concomitante. O quadro X apresenta o corpo 

docente que compõe o curso. 

 

Quadro X. Corpo Docente  

Professor de 
Nome do 

Servidor 
Formação Acadêmica 

Regime 

de 

Trabalho 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

 

 

11.2  CORPO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

 

O campus também conta servidores técnicos administrativos em educação e 

pessoal terceirizado que colaboram nas rotinas administrativas, bem como de 
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serviços gerais. O quadro X apresenta o corpo técnico administrativo que 

compõe o curso. 

Quadro X. Corpo Técnico Administrativo 

Cargo/Função Nome do Servidor 
Formação 

Acadêmica 

Regime 

de 

Trabalho 

Assistente de 

Aluno 

   

   

Pedagogo    

Técnico em 

Assuntos 

Educacionais 

 

  

Bibliotecária    

Auxiliar de 

Biblioteca 

 
  

Administrador    

Assistente em 

Administração 

 
  

Contador    

Técnico em 

Contabilidade 

 
  

Secretária    

Técnico em 

Informática 

 
  

Enfermeiro    

Técnica em 

Enfermagem 

 
  

Nutricionista    
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APÊNDICE A – PROGRAMA DE DISCIPLINAS 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO AMAZONAS 

 

Curso: Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Forma: Concomitante Eixo Tecnológico: XXXXXXXXXXXXXXX 

Disciplina: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Módulo: CH Teórica: CH Prática: CH EAD: CH Semanal: CH Anual: 

      

EMENTA 

 

PERFIL PROFISSIONAL DO DOCENTE 

 

ÁREAS DE INTEGRAÇÃO 

 

PROGRAMA 

OBJETIVO GERAL: 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

ELABORADO POR: 
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1. IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

 

 

NOME DA ESPECIALIZAÇÃO: 
Especialização Técnica de Nível Médio 

em Xxxxxx 

NÍVEL: 
Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio 

EIXO TECNOLÓGICO: 
Xxx (Conforme Catálogo Nacional dos 

Cursos Técnicos - CNTC 4ª Edição 2020) 

CARGA HORÁRIA DAS 

DISCIPLINAS 

XXh (no mínimo 25% da CH indicada no 

CNTC) 

CARGA HORÁRIA DAS 

PRÁTICAS PROFISSIONAIS 
Xxh (no máximo 20% da CH do curso) 

CARGA HORÁRIA TOTAL DA 

ESPECIALIZAÇÃO 
XXh 

REGIME DE MATRÍCULA: Semestral 

TEMPO DE DURAÇÃO DO 

CURSO: 
6 meses 

PRAZO MÁXIMO DE 

INTEGRALIZAÇÃO 

No máximo, o dobro do número de anos 

ou de módulos/semestres. 

PERIODICIDADE DE OFERTA: Semestral 

LOCAL DE FUNCIONAMENTO: campus XXXXX 

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS: XX vagas 

MODALIDADE: Presencial 

TURNO DE FUNCIONAMENTO: 
XX 
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2. JUSTIFICATIVA 

 
Nesta seção devem ser descritas as razões que levam o campus a 

propor a oferta do curso. Devem ser descritas de forma clara, objetiva e 

fundamentada, as informações que justifiquem a relevância do curso na região, 

suas especificidades técnicas e legais de oferta, a demanda para suprir as 

necessidades atuais e/ou futuras de formação de profissionais com 

possibilidades de inserção no mercado laboral. Vale destacar aqui os itens 

apresentados no memorial descritivo, apresentado no Fluxograma de 

Tramitação para Aprovação de Novos Cursos EPTNM, conforme apresentado 

na Figura 1. 

 

Figura 1- Fluxograma de Tramitação para Aprovação de Novos Cursos 

EPTNM. 

 

Fonte: PROEN, 20171. 

 

As referências, citações, ilustrações (de quadros, tabela, figura, gráfico) 

descritas ao longo do texto devem seguir as normas da ABNT. 

Neste ponto recomendamos a inserção do histórico do IFAM e 

histórico do campus. 

 

                                            
1 Portaria No 18 – PROEN/IFAM de 1º de fevereiro de 2017. 
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2.1. HISTÓRICO DO IFAM 

 

Em 2008, o Estado do Amazonas contava com três instituições federais 

que proporcionavam aos jovens o Ensino Profissional, quais sejam: o Centro 

Federal de Educação Tecnológica do Amazonas (CEFET-AM), o qual contava 

com duas Unidades de Ensino Descentralizadas, sendo uma no Distrito 

Industrial de Manaus e outra no Município de Coari; a Escola Agrotécnica 

Federal de Manaus e a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da 

Cachoeira. Cada uma autônoma entre si e com seu próprio percurso histórico, 

mas todas as instituições de referência de qualidade no ensino.  

Com a missão de promover uma educação de excelência por meio do 

ensino, pesquisa, extensão e inovação tecnológica, e visando à formação do 

cidadão crítico, autônomo, empreendedor e comprometido com o 

desenvolvimento social, científico e tecnológico do País, em 29 de dezembro 

de 2008, o Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, sanciona o 

Decreto Lei Nº 11.892, criando trinta e oito Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia.  

No Amazonas, por meio desse Decreto, as três instituições federais 

supracitadas passaram a compor o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas (IFAM).  

Desse modo, em 2009, o IFAM começa sua história sendo composto em 

sua estrutura organizativa, além da recém-criada Reitoria, por cinco campi, 

respectivamente correlacionados com as instituições anteriormente já 

existentes no Estado, e que passaram a ter a denominação de campus Manaus 

Centro (antigo CEFET-AM), campus Manaus Distrito Industrial (antiga Unidade 

de Ensino Descentralizada - UNED Manaus), campus Coari (antiga Unidade de 

Ensino Descentralizado - UNED Coari), campus Manaus Zona Leste (antiga 

Escola Agrotécnica Federal de Manaus) e campus São Gabriel da Cachoeira 

(antiga Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira).  

A seguir, transcorremos um breve relato das trajetórias históricas dessas 

Instituições que estão imbricadas na gênese da criação do IFAM. 
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2.1.1. O Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas e suas 

UNEDS Manaus e Coari 

 

Por meio do Decreto N. 7.566, de 23 de setembro de 1909, foi instituída 

a Escola de Aprendizes de Artífices, no estado no Amazonas, pelo 

Presidente Nilo Peçanha. Sua instalação oficial ocorreu em 1º de outubro de 

1910, na rua Urucará, em uma chácara de propriedade da família Afonso de 

Carvalho. Seu primeiro diretor foi Saturnino Santa Cruz de Oliveira. 

Posteriormente, a Escola passou a funcionar, precariamente, no edifício 

da Penitenciária do Estado. Em seguida, em um prédio de madeira, onde se 

ergue hoje o mercado da Cachoeirinha, ao fim da ponte Benjamin Constant, na 

rua Humaitá. 

A partir de 1937, a Escola passou a ser denominada Liceu Industrial de 

Manaus, devido à força das modificações introduzidas no então Ministério da 

Educação e Saúde, em decorrência das diretrizes determinadas no art. 129 da 

Constituição, de 10 de novembro de 1937. 

Em 10 de novembro de 1941, o Liceu Industrial de Manaus vivenciou, no 

Teatro Amazonas, a solenidade de inauguração de suas instalações definitivas 

com a presença do Presidente da República Getúlio Vargas e do Ministro da 

Educação e Cultura, Gustavo Capanema. Situado na Avenida Sete de 

Setembro, foi construída uma estrutura física proposta pelo Governo federal, 

em conformidade com a reforma educacional do Estado Novo, então 

imperante, o qual enfatizava, a essa altura, o progresso industrial. 

É nesse contexto nacional que, por meio do Decreto Lei Nº 4.127, de 25 

de fevereiro de 1942, o Liceu Industrial passou a ser chamado de Escola 

Técnica de Manaus. Alguns anos depois, por meio da Portaria N. 239, de 03 

de setembro de 1965, passou a ser denominada Escola Técnica Federal do 

Amazonas. 

A expansão da Rede Federal de Educação foi contemplada no Plano de 

Desenvolvimento da Educação no governo do presidente José Sarney (1985-

1990). Por meio da Portaria Nº 67, do Ministério da Educação, de 06 de 

fevereiro de 1987, foi criada a primeira Unidade de Ensino Descentralizada 

(UNED) em Manaus, a qual entrou em funcionamento em 1992, localizada na 

Avenida Danilo Areosa, no Distrito Industrial, em terreno cedido pela 
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Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), hoje campus 

Manaus Distrito Industrial. 

Nas últimas décadas do século XX, a Escola Técnica Federal do 

Amazonas era sinônimo de qualidade do ensino profissional para todo o 

Amazonas. Após o Decreto de 26 de março de 2001, com a sua transformação 

institucional para Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas 

(CEFET-AM), passou a ofertar, além da Educação Profissional Técnica, Cursos 

superiores de tecnologia e licenciaturas. 

O projeto de criação e implantação da então Unidade de Ensino 

Descentralizada de Coari, hoje campus Coari, foi o resultado da parceria entre 

o Ministério da Educação, representado pelo CEFET-AM e a Prefeitura de 

Coari. No dia 18 de dezembro de 2006, o funcionamento da UNED de Coari foi 

autorizado mediante a Portaria de Nº 1.970, do Ministério da Educação, 

iniciando então as obras para a construção da unidade, que funcionou 

inicialmente em instalações cedidas pela Prefeitura. 

 

2.1.2. A Escola Agrotécnica Federal de Manaus 

 

O IFAM campus Manaus Zona Leste teve sua origem pelo Decreto Lei 

Nº. 2.225 de 05/1940, como Aprendizado Agrícola Rio Branco, com sede no 

Estado do Acre. Sua transferência para o Amazonas deveu-se ao Decreto Lei 

Nº. 9.758, de 05 de setembro 1946, por meio do qual foi elevado à categoria de 

escola, passando a denominar-se Escola de Iniciação Agrícola do 

Amazonas. Posteriormente, passou a ser chamado Ginásio Agrícola do 

Amazonas. 

Em 12 de maio de 1972, foi elevado à categoria de Colégio Agrícola do 

Amazonas, pelo Decreto Nº. 70.513. Nesse mesmo ano, o Colégio instalou-se 

no atual endereço. Em 1979, através do Decreto Nº. 83.935, de 04 de 

setembro, recebeu o nome de Escola Agrotécnica Federal de Manaus. 

Em 1993, transformou-se em autarquia educacional pela Lei Nº. 8.731, 

de 16 de novembro de 1993, vinculada ao Ministério da Educação e do 

Desporto, por meio da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - 

SEMTEC, nos termos do art. 2º, do anexo I, do Decreto Nº. 2.147, de 14 de 

fevereiro de 1997. 
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Em face da Lei Nº 11. 892, sancionada pelo então Presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a Escola Agrotécnica Federal 

de Manaus tornou-se campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Estado do Amazonas – IFAM e passou a denominar-se Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, campus 

Manaus Zona Leste. 

 

2.1.3. A Escola Agrotécnica de São Gabriel da Cachoeira 

 

O campus São Gabriel da Cachoeira tem sua origem em um processo 

de idealização que se inicia em 1985, no governo do então Presidente José 

Sarney, com o Projeto Calha Norte, o qual tinha como objetivo impulsionar a 

presença do aparato governamental na Região Amazônica, com base na 

estratégia político-militar de ocupação e defesa da fronteira. Esse projeto fez 

parte das instituições a serem criadas, a partir de 4 de julho de 1986, pelo 

Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico, implementado pelo 

governo brasileiro. 

Denominada Escola Agrotécnica Marly Sarney, sua construção foi 

iniciada em 1988, por meio do Convênio Nº 041, celebrado entre a Prefeitura 

de São Gabriel da Cachoeira e Ministério da Educação, referente ao Processo 

Nº 23034.001074/88-41. 

No período compreendido entre 1988 a 1993, quando foi concluída a 

primeira etapa das obras, a estrutura da Escola permaneceu abandonada, 

servindo apenas de depósito da Secretaria de Obras da Prefeitura de São 

Gabriel da Cachoeira. Nesse período foram realizadas duas visitas técnicas a 

fim de se fazer um levantamento da situação da Escola, solicitadas pela 

Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Em maio de 1993, é realizada a 

segunda visita técnica à Escola Agrotécnica Marly Sarney, então sob a 

coordenação do Diretor Geral da Escola Agrotécnica Federal de Manaus, José 

Lúcio do Nascimento Rabelo, contendo as orientações referentes às obras de 

reformas para que a Escola começasse a funcionar com a qualidade 

necessária a sua finalidade. 

Em 30 de junho de 1993, o então Presidente Itamar Franco assina a 

Lei Nº 8.670 que cria a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da 
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Cachoeira, tendo sua primeira Diretoria Pro-Tempore, sendo transformada em 

autarquia por meio da Lei Nº 8.731, de 16 de novembro de 1993.  

O início das atividades escolares ocorreu em 1995, já no Governo de 

Fernando Henrique Cardoso, com o ingresso da primeira turma do curso de 

Técnico em Agropecuária.  

Em 2008, por meio da Lei Nº 11. 892, sancionada pelo então 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a 

Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira tornou-se campus do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas – 

IFAM e passou a denominar-se Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas – IFAM, campus São Gabriel da Cachoeira. 

 

2.2. O IFAM NA FASE ATUAL 

 

Em um processo que está em constante alteração, o IFAM já conta 

com catorze campi e três campi avançados, proporcionando um ensino 

profissional de qualidade a todas as regiões do Estado do Amazonas. Em 

Manaus encontram-se os três campi existentes desde sua criação e, os demais 

estão nos municípios de Coari, Eirunepé, Humaitá, Itacoatiara, Lábrea, 

Manacapuru, Maués, Parintins, Presidente Figueiredo, São Gabriel da 

Cachoeira, Tabatinga, Tefé, Iranduba e Boca do Acre.  

O IFAM proporciona Educação Profissional de qualidade com cursos 

da Educação Básica até o Ensino Superior de Graduação e Pós-Graduação 

Lato e Stricto Sensu, servindo à sociedade amazonense e brasileira. 

HISTÓRICO DO CAMPUS  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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3. FUNDAMENTOS LEGAIS E TEÓRICOS DE OFERTA DO 

CURSO 

 

Neste tópico, elencar os fundamentos legais e teórico para a oferta do 

Curso. 
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4. OBJETIVOS 

 

4.1. OBJETIVO GERAL 

 

Neste subitem será definido o objetivo a ser alcançado com a oferta do 

curso proposto. Iniciado com verbo no infinitivo, deverá expressar a principal 

finalidade do curso na formação do educando. 

 

4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Iniciados com verbos no infinitivo, compreendem àqueles objetivos que, 

trabalhados na prática, responderão à demanda do objetivo geral. 
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5. REQUISITOS E FORMAS DE ACESSO 

 

Neste item, será feita a relação de todos os pré-requisitos exigidos pela 

instituição (escolaridade prévia, idade, etc.), ou seja, as condições a serem 

cumpridas pelo aluno antes do início do curso proposto, incluindo o regime de 

matrícula.  

 

5.1. PÚBLICO ALVO 

 

XXXX 

 

5.2. PRÉ-REQUISITOS 

 

XXXX 

 

5.3. PROCESSO SELETIVO 

 

Descrever a forma de entrada por meio do processo seletivo público 

classificatório. 

 

(Texto Sugerido) 

O ingresso nos cursos oferecidos pelo IFAM – campus XXXXXXXXXXX 

ocorrerá por meio de: 

I – Processos seletivos públicos classificatórios, com critérios e formas 

estabelecidas em edital, realizados pela Comissão de Processo Seletivo 

Acadêmico Institucional – CPSAI, em consonância com as demandas e 

recomendações apresentadas pela Pró-Reitoria de Ensino;  

II – Processos seletivos públicos classificatórios, aderidos pelo IFAM, 

com critérios e formas estabelecidas pelo Ministério da Educação;  

III – apresentação de transferência expedida por outro campus do IFAM 

ou instituição pública de ensino correlata, no âmbito de curso idêntico ou 

equivalente, com aceitação facultativa ou obrigatória (ex officio).  
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A oferta e fixação do número de vagas do Curso de Especialização 

Técnica de Nível Médio em XXXXX observará a análise e avaliação 

permanente de demanda e dos arranjos produtivos locais e oferta de posto de 

trabalho.  

Os critérios para admissão no curso serão estabelecidos via processo 

seletivo público, vestibular classificatório, realizado pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. Sendo classificado, o candidato 

deverá apresentar no ato da matrícula documentação comprobatória de 

conclusão do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio nas 

diferentes formas de oferta (Integrada, Concomitante e Subsequente) no Eixo 

Tecnológico do curso ofertado. 

Cada processo de admissão no curso apresentará edital específico, com 

ampla divulgação, contendo: abrangência do campus com referência ao polo 

territorial, número de vagas, forma curricular integrada, período e local de 

inscrição, documentação exigida, data, local e horário dos exames, critérios de 

classificação dos candidatos, divulgação dos selecionados e procedimentos de 

matrícula, turno de funcionamento e carga horária total do curso. 

 

5.4. TRANSFERÊNCIA 

 

Descrever a forma de entrada por meio de transferência. 

 

(Texto Sugerido) 

O acesso ao curso poderá, ainda, ser feito por meio de transferência, 

desde que seja para o mesmo período. A transferência poderá ser expedida 

por outro campus do IFAM (Intercampi) ou instituição pública de ensino 

correlata (Interinstitucional), no âmbito de curso idêntico ou equivalente, com 

aceitação facultativa ou obrigatória (ex officio), conforme preconiza a 

Resolução Nº 94- CONSUP/IFAM de 23 de dezembro de 2015. 

Ainda em conformidade com a Resolução 94, a matrícula por 

transferência Intercampi ou Interinstitucional será aceita mediante requerimento 

de solicitação de vaga, estando condicionada a: 

a) Existência de vaga; 



 

16 
 

Especialização Técnica de Nível Médio em xxxxxxxxxxxxxxx 

campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

b) Correlação de estudos com as disciplinas cursadas na Instituição 

de origem; 

c) Existência de cursos afins; 

d) Adaptações curriculares; e 

e) Após a conclusão do primeiro ano, módulo/período ou semestre 

letivo. 
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6. PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DE ACORDO 

COM O CÁTALOGO NACIONAL DE CURSOS TÉCNICOS 

EM VIGÊNCIA 

 

Este item definirá o perfil profissional esperado dos alunos ao final do 

curso conforme o que recomenda o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos e 

observadas as condições e características locais e regionais do contexto 

socioeconômico e profissional. 

 

6.1. POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO 

 

Descrever as principais atividades do exercício profissional do Técnico 

de Nível Médio, conforme o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 

 

6.2. ITINERÁRIO FORMATIVO 

 

Este item tem como objetivo apresentar as certificações intermediárias 

em cursos de qualificação profissional no itinerário formativo, as possibilidades 

de formação continuada em cursos de Especialização Técnica de Nível Médio 

e as possibilidades de verticalização para cursos de graduação, conforme 

CNCT/4ª Edição 2020. 
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7. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

O texto sobre a Organização Curricular deverá indicar o que ensinar, 

como ensinar, quando ensinar, por que ensinar e como avaliar este ensino e, 

quais os valores que fundamentam todo o processo de ensino e aprendizagem. 

O texto da Organização Curricular deve possibilitar aos docentes do curso a 

elaboração de seus Planos de Ensino com segurança e com a pertinência 

devida à identidade do Curso e da Instituição. 

A organização curricular, representada (formatativamente) pela matriz 

curricular, deve expressar a anuidade/semestralidade e a sequência das 

unidades curriculares, considerando a organicidade, a integração, a 

contextualização dos conhecimentos, a interdependência entre os temas e a 

viabilização do desenvolvimento de ações, projetos e pesquisas integrados em 

um mesmo ano/semestre.  

Texto sugerido: 

Considerando a importância de compartilhar e integrar a atividade 

docente e discente, a proposta metodológica do Curso de Especialização 

Técnica de Nível Médio em XXXX parte do princípio de que os saberes 

sistematizados deverão ter significado e relevância na trajetória pessoal e 

profissional dos sujeitos da relação pedagógica. Para isto, toma-se como ponto 

de partida a prática social do estudante, os conhecimentos trazidos de sua 

vida, bem como, as suas expectativas e necessidades diante do que está para 

ser conhecido e construído.  

Partindo deste conhecimento, é fundamental a organização de situações 

desafiadoras/problematizadoras que provoquem a reflexão e a busca pelo 

novo.  Nesse sentido, o Curso de Especialização Técnica de Nível Médio em 

XXXX está assim estruturado:  

 

 

 

 

 

 
MÓDULO – XXXH 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO – XXXH 
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7.1. PRÍNCIPIOS PEDAGÓGICOS 

 

Contemplam os pressupostos pedagógicos e filosóficos da organização 

curricular que nortearão as práticas pedagógicas, traçando a abordagem do 

trabalho como princípio educativo e a pesquisa como princípio pedagógico.  

 

7.2. ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

Considerando os princípios pedagógicos adotados pela Instituição, 

devem ser descritas as orientações metodológicas que nortearão os meios de 

organização das aprendizagens pelos docentes do Curso. O texto deverá ser 

fundamentado teoricamente, e as fontes bibliográficas citadas corretamente. 

 

(Texto sugerido) 

A concepção metodológica trabalhada neste Projeto Pedagógico de 

Curso está consubstanciada na perspectiva de uma educação dialética onde o 

foco do currículo é a pratica social, ou seja, a compreensão da realidade onde 

o discente está inserido e tem as condições necessárias para nela, intervir 

através das experiências realizadas na escola.  

O conhecimento deve contribuir para a conquista dos direitos da 

cidadania, para a continuidade dos estudos e para a preparação para o 

trabalho. Cabe ao docente auxiliar o educando a entender esse processo e se 

posicionar diante da realidade vislumbrada, relacionando com os conteúdos 

PROJETO DE CONCLUSÃO DE CURSO DE 

ESPECIALIZAÇÃO – XXH 

CERTIFICAÇÃO 

ESPECIALISTA TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO EM 

XXXXXX 
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propostos. A esse respeito, Vasconcelos (1992, p.02) enfatiza que: 

 

O conhecimento é construído pelo sujeito na sua relação com os 
outros e com o mundo. Isto significa que o conteúdo que o professor 
apresenta precisa ser trabalhado, refletido, reelaborado, pelo aluno, 
para se constituir em conhecimento dele. Caso contrário, o educando 
não aprende, podendo, quando muito, apresentar um comportamento 

condicionado, baseado na memória superficial. 
 

Nesta perspectiva, a metodologia dialética compreende o homem como 

ser ativo e de relações. O conteúdo que o professor apresenta precisa ser 

trabalhado, refletido, reelaborado, pelo educando. Os métodos de ensino 

partem de uma relação direta com a experiência do aluno, confrontada com o 

saber trazido de fora. A aprendizagem do educando deve ocorrer quando o 

conhecimento novo se sustenta numa estrutura cognitiva já existente, ou 

quando o professor provê a estrutura de que o educando ainda não dispõe.  

Com isso ocorre o princípio da aprendizagem significativa que supõe, 

como passo inicial, verificar aquilo que o educando já sabe e que supere sua 

visão parcial e confusa e vai ao encontro de uma visão mais clara e 

unificadora.  

Neste ponto de vista, a concepção de avaliação deixa de ser meramente 

constatatória e pragmática, para uma avaliação democrática, na qual aluno e 

professor são corresponsáveis pelo avanço e recuo no processo ensino e 

aprendizagem.  

Dessa forma, o currículo apresentado pela Especialização Técnica de 

Nível Médio em XXXX traz a perspectiva de vinculação entre educação e 

trabalho. Portanto, as orientações metodológicas, no que diz respeito à 

educação profissional, conforme a LDB, contribuirão para uma educação 

profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência 

e à tecnologia, favorecendo desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 

(BRASIL, 1996, Art. 39). 

Isso significa que não se pode tratar a formação como algo 

exclusivamente do mundo do trabalho ou do mundo da educação. Trata-se de 

percebê-la como um ponto de intersecção, para o qual devem confluir diversas 

abordagens e contribuições, entre elas a dos sujeitos trabalhadores. 

Nessa intersecção, que compreende múltiplas dimensões, a qualificação 
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nunca é apenas “profissional” (dimensão técnica), mas sempre “social” 

(dimensão sociolaboral). Sendo assim, teremos a qualificação social e 

profissional que permitirá a inserção e atuação cidadã no mundo do trabalho, 

com efetivo impacto para a vida e o trabalho das pessoas (BRASIL, 2003, p. 

24). 

Para isso, faz-se necessário no decorrer do processo formativo “a 

promoção de atividades político-pedagógico baseadas em metodologias 

inovadoras dentro de um pensamento emancipatório de inclusão, tendo o 

trabalho como princípio educativo; o direito ao trabalho como um valor 

estruturante da cidadania; a qualificação como uma política de inclusão social e 

um suporte indispensável do desenvolvimento sustentável, a associação entre 

a participação social e a pesquisa como elementos articulados na construção 

desta política e na melhoria da base de informação sobre a relação trabalho-

educação-desenvolvimento” (BRASIL, 2005, p.20-21). 

 

7.3. MATRIZ CURRICULAR 

 

As matrizes curriculares dos cursos devem ser orientadas pela 

concepção do Eixo Tecnológico e de Eixos Articuladores/Integradores do 

currículo (o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura).  

 

(Sugestão de texto introdutório) 

O Quadro XXXXXX apresenta a estrutura e as disciplinas que compõe o 

Curso de Especialização Técnica de Nível Médio em XXXX, bem como suas 

respectivas cargas horárias: 

a) Presencial com carga horária separadas em Teórica e Prática. 

b) A distância com a utilização de um Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA). 

c) Semanal com o total de hora-aula na semana. 

d) Semestral o total da carga horária de toda a disciplina naquele 

semestre/módulo. 

e) Total de carga horária de toda a disciplina ao longo do curso. 
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Quadro 1- Matriz Curricular (de Agroecologia, por exemplo) 
 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM  
campus XXXXXXXXXXXXXX 

EIXO TECNOLÓGICO: RECURSOS NATURAIS 
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO EM AGROECOLOGIA 

ANO DE 
IMPLANTAÇÃO: 

20XX 

FORMA DE OFERTA: 
ESPECIALIZAÇÃO TÉCNICA 

REGIME: SEMESTRAL 

FUNDAMENTAÇ
ÃO LEGAL 

COMPONENTES CURRICULARES/DISCIPLINAS 

CARGA HORÁRIA (h) 

Presencial EAD Sema
nal 

Seme
stral Teórica Prática AVA 

LDB 9.394/96 aos 
dispositivos da Lei 

Nº 11.741/2008 
 

DCN Educação 
Profissional e 
Tecnológica 

 
Resolução CNE/CEB 

Nº 6/2012 
 

Resolução Nº 
94/2015 

CONSUP/IFAM - 
Regulamento da 

Organização 
Didático-Acadêmica 

do IFAM 
 

Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos 

 
Resolução CNE/CEB 

Nº 4/2012  
 

Resolução nº 47/2016 
CONSUP/IFAM 

M
Ó

D
U

L
O

 –
 C

O
N

H
E

C
IM

E
N

T
O

S
 E

S
P

E
C

ÍF
IC

O
S

 Fundamentos de Agroecologia 20 10 - 2 30h 

Metodologia Científica 20 10 - 2 30h 

Sistemas de Produção Agroecológica 20 10 - 2 30h 

Manejo Ecológico do Solo 20 10 - 2 30h 

Manejo Ecológico de Pragas e Doenças 20 10 - 2 30h 

Manejo Agroecológico dos Recursos Hídricos 20 10 - 2 30h 

Produção Vegetal Agroecológica - Hortaliças 30 10 - 2 40h 

Produção Animal Agroecológica 30 10 - 2 40h 

Extrativismo Sustentável 15 5 - 1 20h 

Beneficiamento e Certificação de Produtos 

Agroecológicos 
20 10 - 2 30h 

CARGA HORÁRIA TOTAL DOS 
COMPONENTES 
CURRICULARES/DISCIPLINAS 

  -  310H 

 
PROJETO DE CONCLUSÃO DE CURSO 60H 

CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO 370H 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM 

campus Lábrea 

Eixo Tecnológico: Recursos Naturais 

Curso de Especialização Técnica de Nível Médio em Agroecologia 

Ano de Implantação: 2018                              Regime: Semestral 

Módulo Componente Curricular/Disciplina 
Carga 

horária 

MÓDULO 

Conhecimentos 

Específicos 

Fundamentos de Agroecologia 30h 

Metodologia Científica 30h 

Sistemas de Produção Agroecológica 30h 

Manejo Ecológico do Solo 30h 
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Manejo Ecológico de Pragas e Doenças 30h 

Manejo Agroecológico dos Recursos Hídricos 30h 

Produção Vegetal Agroecológica - Hortaliças 40h 

Produção Animal Agroecológica 40h 

Extrativismo Sustentável 20h 

Beneficiamento e Certificação de Produtos 

Agroecológicos 
30h 

Carga horária total dos Componentes Curriculares/ disciplinas 310h 

Projeto de Conclusão de Curso de Especialização 60h 

Carga Horária Total do Curso de Especialização Técnica de Nível 

Médio em Agroecologia 
370h 

 

7.4. EMENTÁRIO DO CURSO (DE AGROECOLOGIA, POR EXEMPLO) 

 

Disciplina: Fundamentos da Agroecologia CH: 30 horas 

Objetivo 

-Estudar e demonstrar assuntos ligados a Agroecologia, bem como as 

interações existentes no agroecossistemas. 

Ementa 

Bases teóricas da Agroecologia. Estrutura dos agroecossistemas. Nichos 

ecológicos. Teias tróficas. Transferência de energia. Capacidade de suporte 

agrícola. 

Bibliografia Básica 

ALTIERI, M. Agroecologia: bases científicas para uma agricultura 

sustentável. Guaíba: Agropecuária, 2002. 592 p. 

GLIESSMAN, S. R. Agroecologia: Processos ecológicos em agricultura 

sustentável. Porto Alegre: Ed. Universidade/ UFRGS, 2001. 

PRIMAVESI, A. Manejo Ecológico do solo: a agricultura em regiões tropicais. 

Sao Paulo: Nobel, 2002. 

ODUM, E. P. Fundamentos de Ecologia. 6° edição. Cencage Learning. 823 p. 

1971. 

Bibliografia Complementar 

AQUINO, A. M. de; ASSIS, R. L. de. Agroecologia: princípios e técnicas para 
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uma agricultura orgânica sustentável. Brasília – DF, Embrapa Informação 

Tecnológica, 2005. 517p. 

Artigos científicos sobre os assuntos estudados. 

Disciplina: Metodologia Científica CH: 30 horas 

Objetivo 

- Reconhecer e produzir textos científicos escritos utilizando a norma padrão 

e empregar técnicas de elaboração de projetos de pesquisa, visando a 

interdisciplinaridade investigativa em projetos ligados a Agroecologia. 

Ementa 

Os diferentes níveis do conhecimento. A Metodologia da pesquisa cientifica e 

os tipos de experimentos agrícolas. A pesquisa bibliográfica: ferramentas 

disponíveis. Estrutura básica e modelos de projetos. 

Bibliografia Básica 

CERVO, A. L.; BERVIAN, P. A. Metodologia cientifica. 5a edição, São Paulo: 

PRENTICE HALL, 2002. 242 p. 

MARCONI, M. de A.; LAKATOS, E. M. Metodologia do trabalho cientifico: 

procedimentos básicos, pesquisa bibliográfica, projeto e relatório, 

publicações e trabalhos científicos. 6a edição, São Paulo: ATLAS, 2001, 

219p. 

Bibliografia Complementar 

GOLDIN, J. R. Manual de Iniciação a Pesquisa em Saúde. 2a edição, Porto 

Alegre: DACASA EDITORA, 2000, 180p. 

VIEIRA, S.; HOSSNE, W. S. Metodologia cientifica para a area de saude. Rio 

de janeiro: ELSEVIER, 2001, 192 p. 

Disciplina: Sistemas de Produção Agroecológica CH: 30 horas 

Objetivo 

- Identificar os principais sistemas de produção agroecológica bem como 

fazer uso dos conceitos e princípios ecológicos 

- Identificar os principais problemas gerados pelo uso indevido dos recursos 

naturais.  

-Escolher as formas mais adequadas de manejo do ambiente para uma 

produção sustentável de alimentos e matérias primas.  

-Exercer um senso crítico referente a técnicas agrícolas potencialmente 
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nocivas ao ambiente e a sustentabilidade dos agroecossistemas. 

Ementa 

Formas de produção sustentáveis. Planejamento de sistemas e tecnologias 

agrícolas alternativas. Sistemas de produção Agroecológico. Impactos das 

técnicas agrícolas sobre os recursos produtivos. Interação de fatores 

envolvidos no processo produtivo. Conversão para práticas sustentáveis. 

Bibliografia Básica 

ALTIERI, M. Agroecologia: bases científicas para uma agricultura 

sustentável. Guaíba: Agropecuária, 2002. 592 p. 

GLIESSMAN, S. R. Agroecologia: Processos ecológicos em agricultura 

sustentável. Porto Alegre: Ed. Universidade/ UFRGS, 2001. 

Bibliografia Complementar 

AQUINO, A. M. de; ASSIS, R. L. de. Agroecologia: princípios e técnicas para 

uma agricultura orgânica sustentável. Brasília – DF, Embrapa Informação 

Tecnológica, 2005. 517p. 

Disciplina: Manejo Ecológico do Solo CH: 30 horas 

Objetivo 

- Aprofundar o conhecimento teórico e prático em relação a interação entre 

planta, solo e 

microrganismo, enfatizando o uso desses conhecimentos na agroecologia. 

Ementa 

Dinâmica da matéria orgânica do solo. Estoques e dinâmica de C e N. 

Interações planta – microrganismos. Bactérias fixadoras de nitrogênio. 

Fungos Micorrizicos Arbusculares. Microrganismos endofiticos. Adubação e 

nutrição vegetal voltados ao manejo ecológico do solo. Manejo ecológico de 

solos tropicais e subtropicais. 

Bibliografia Básica 

MOREIRA, F.M.S.; SIQUEIRA, J.O. Microbiologia e Bioquímica do Solo. 

2a ed. 

Editora UFLA. 2006. 729p. 

PRIMAVESI, A. Manejo Ecológico do Solo: A agricultura em regiões 

tropicais. 1 ed.  

Agricultura, Editora Studio Nobel, 2002, 552 p.  
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SANTOS, G. A; SILVA, L.S.; CANELLAS, L.P. & CAMARGO, F.A. O. 

Fundamentos 

da matéria orgânica do solo: ecossistemas tropicais e subtropicais. 2. 

ed. rev. 

atual. Porto Alegre: Gráfica Metrópole, 2008. 636p. 

Bibliografia Complementar 

INGRAHAM, John L.; INGRAHAM, Catherine A. Introdução à 

Microbiologia: Uma abordagem baseada em estudos de casos. Editora 

Cengage. 2011. 776p. 

 FIGUEIREDO, M.V.B.; BURITY, H.A.; OLIVEIRA, J.P.; SILVA SANTOS, 

C.E.R.; STAMFORD, N.P. Biotecnologia aplicada à agricultura: Textos de 

apoio e protocolos experimentais. Brasília, DF: Embrapa Informação 

Tecnológica; Recife, PE; 

Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA), 2010. 

Disciplina: Manejo Agroecológico de Pragas e 

Doenças 

CH: 30 horas 

Objetivo 

- Atuar no manejo fitossanitário de Pragas, Doenças e Plantas Daninhas que 

acometem os cultivos com base em princípios da agroecológicos. 

Ementa 

Manejo biológico, comportamental, físico, plantas inseticidas e caldas 

alternativas para insetos e ácaros. Técnicas de manejo de doenças causadas 

por fungos, bactérias, nematoides e vírus em cultivos agroecológicos. Manejo 

de plantas daninhas em agricultura agroecológica. 

Bibliografia Básica 

PARRA, J.R.P.; BOTELHO, P.S.M.; CORREA-FERREIRA, B.S.; BENTO, 

J.M.S. Controle biológico no Brasil: Parasitoides e predadores. São 

Paulo: Manole, 2002, 

635p. 

VENZON, M. et al. Avanços no controle alternativo de pragas e doenças. 

Vicosa, MG: EPAMIG-CTZM, 2008, 284p. 

ZAMBOLIM, L.; JESUS JUNIOR, W.C.; PEREIRA, O.L. O essencial da 

Fitopatologia: volume 2 - Agentes Causais. Vicosa, MG: UFV, DFP, 2012, 
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417p. 

PEREIRA, W; MELO, W.F.de. Manejo de plantas espontâneas no sistema de 

produção orgânica de hortaliças. Circular Técnica N° 62. Brasília, DF: 

Embrapa Hortaliças, junho 2008. 

Bibliografia Complementar 

ZAMBOLIM, L. et.al. (Ed.). M Manejo Integrado: doenças, pragas e plantas 

daninhas. Viçosa/MG: UFV, Departamento de Fitopatologia, 2000. 416p. 

Artigos científicos sobre os assuntos estudados. 

Disciplina: Manejo Agroecológico de Recursos 

Naturais 

CH: 30 horas 

Objetivo 

- Estudar a utilização dos recursos naturais de forma sustentável, 

assegurando a manutenção da produtividade agrícola juntamente com a 

conservação do meio ambiente. 

Ementa 

Definições e conceitos sobre o manejo e conservação dos recursos hídricos. 

Legislação brasileiras e proteção aos recursos hídricos. Código florestal, Lei 

das águas. Manejo e conservação da água e solo. Ciclo da água, 

Características da água e solo, Tipos de escoamentos. Manejo de sistemas 

aquáticos. Áreas de inundadas, nascentes e áreas de várzeas. Gestão dos 

Recursos hídricos. Instrumentos de planejamento e gestão de bacias 

hidrográficas. Projetos de uso sustentável de recursos hídricos.   

Bibliografia Básica 

PRIMAVESI, A. Manejo Ecológico do solo: a agricultura em regiões tropicais. 

São Paulo: Nobel, 2002. 

CAMPANILI, M. SCHAFFER, W. B. Mata Atlântica: manual de adequação 

ambiental. Brasília: MMA/SBF, 2010. 92p. 

REBOUCAS, A. C.. BRAGA, B.. TUNDISI, J. G. Aguas doces no Brasil: 

capital ecológico, uso e conservação. 2ed, São Paulo, Escrituras editora, 

2002. 

WHITE, R. Princípios e Praticas da Ciência do Solo: o solo como um recurso 

natural. 4 ed. São Paulo: Andrei, 2009. 

Bibliografia Complementar 
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DIEGUES, A. C. Etnoconservacao: Novos rumos para a proteção da 

natureza nos trópicos. Ed. Hucitec/ NUPAUB, 2000. 289p. 

Artigos científicos sobre os assuntos estudados. 

Disciplina: Produção Vegetal Agroecológica - 

hortaliças 

CH: 40 horas 

Objetivo 

- Estudar as tecnologias necessárias para a produção de hortaliças com base 

nos princípios Agroecológicos. 

Ementa 

Produção agroecológica de hortaliças tipo folhas, frutos, tubérculos, rizomas, 

raízes e bulbos. Conhecer a produção de adubos orgânicos. Entender como 

funciona a produção de mudas de hortaliças em sistemas agroecológicos. 

Bibliografia Básica 

PENTEADO, S.R. Manual pratico de agricultura orgânica. Viçosa. UFV, 2010, 

232p. 

ALTIERI, Miguel; NICHOLLS, C. Agroecologia: teoria y practica para una 

agricultura sustentable. Mexico: PNUMA y Red de formacion ambiental para 

America Latina y el Caribe. 2000. 250p. 

SOUZA, J.L.; RESENDE, P. Manual de Horticultura Orgânica: 3° edicao. 

Editora. Aprenda Facil. 2014. 841p. 

Bibliografia Complementar 

PENTEADO. S.R.P. Introdução a Agricultura Orgânica. Editora: Via Orgânica. 

2008. 

PENTEADO, S.R.P. Cultivo Ecológico de Hortaliças. Editora: Via Orgânica. 

2008.154p. 

Disciplina: Produção Agroecológica de animais CH: 40 horas 

Objetivo 

- Estudar a criação de animais seguindo os princípios e métodos da 

Agroecologia. 

Ementa 

Aspectos, e sistemas de produção da bovinocultura em sistemas 

agroecológicos. Aspectos, e sistemas de produção da suinocultura em 

sistemas agroecológicos. Aspectos, e sistemas de produção da avicultura em 
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sistemas agroecológicos. Aspectos, e sistemas de produção da ovinocultura 

em sistemas agroecológicos. Aspectos, e sistemas de produção de abelhas 

em sistemas agroecológicos. 

Bibliografia Básica 

FERREIRA, R.A. Suinocultura, manual prático de Criação. Belo Horizonte. 

Editora Aprenda Facil.2001. 

TEIXEIRA, L.F.A. Criação de Frango e Galinha Caipira. Belo Horizonte. 

Editora Aprenda Facil.2001. 

SALES, M.N.G. Criação de Galinhas em sistemas agroecológicos, Incaper, 

2005. 284p 

Bibliografia Complementar 

PEDREIRA, C. G. S. Et al. As pastagens e o meio ambiente. Piracicaba. 

Fealq. 2006. 520 p. 

ITAGIBA, M. G. R. Noções básicas sobre a criação de abelhas. São Paulo. 

Editora Nobel, 1997. 110 p. 

Artigos científicos sobre os assuntos estudados. 

Disciplina: Extrativismo Vegetal  CH: 20 horas 

Objetivo 

- Expor informações acerca das ações necessárias para uma boa gestão dos 

Recursos florestais não madeireiros.  

- Mostrar e diagnosticar as principais culturas potenciais para os PFNMs da 

região Amazônica afim de conseguir o Desenvolvimento de boas práticas de 

manejo dentro da legalidade vigente. 

Ementa 

Introdução. Definição de produtos florestais não madeireiros – PFNMs. 

Importância dos produtos não madeireiros no contexto Amazônico. 

Importância de se fazer o manejo de PFNMs. Manejo comunitário de PFNMs. 

Fases do Manejo comunitário de PFNMs. Boas Práticas do Manejo dos 

PFNMs. Castanha-do-Brasil,  Borracha, Copaíba, Cipó-titica, Babaçu e Açaí. 

Bibliografia Básica 

CARVALHEIRO, K. O. [et al.] Trilhas da regularização fundiária para 

comunidades nas florestas amazônicas – Como decidir qual a melhor 

solução para regularizar sua terra? Projetos comunidades e florestas. 1ª ed. 
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Belém-PA, IMAZON; CIFOR; FASE; IEB. 2013. 139p. 

JÚNIOR, F. P.; BORGES, V. Extração Florestal Não Madeireira na 

Amazônia: Armazenamento e Comercialização. Projeto ITTO PD 143/91, (I) 

Ver. 2 (I). 

MACHADO, F. S. Manejo de Produtos Florestais Não Madeireiros: Um 

manual com sugestões para o Manejo Participativo em Comunidades da 

Amazônia. Rio Branco, Acre: PESACRE e CIFOR, 105p. 2008. 

Bibliografia Complementar 

PINTO, A.; AMARAL, P. AMARAL, M. Iniciativas de manejo florestal 

comunitário e familiar na Amazônia brasileira 2009/2010. Belém – PA: 

Imazon; IEB/Brasília, DF: GIZ; SFB, 2011. 84p. 

Disciplina: Beneficiamento e Certificação 

Agroecológica 

CH: 30 horas 

Objetivo 

-Capacitar o aluno para processar e conservar os alimentos de origem 

vegetal e animal utilizando os princípios da Agroecologia. 

-Qualidade, apresentação, conservação e rotulagem dos produtos 

agroecológicos no processo de comercialização. 

Ementa 

Legislação do processamento e conservação de alimentos agroecológicos de 

origem animal e vegetal. Processos e tipos de certificação aplicados aos 

sistemas de produção agroecológicos. Comercialização de produtos. 

Qualidade, apresentação, conservação e rotulagem dos produtos 

agroecológicos no processo de comercialização. Boas práticas de fabricação 

de produtos agroecológica. 

Bibliografia Básica 

STRINGHETA, Paulo Cesar. Alimentos orgânicos: produção, tecnologia e 

certificação. Ed. UFV. 2003. 

PENTEADO, S. R. Fundamentos e certificação orgânica: princípios e 

procedimentos para certificar. Coleção Agroorgânica. 

PENTEADO, S.R. Certificação agrícola - como obter um selo ambiental e 

orgânico. Campinas,SP:Editora: Via Orgânica. 2010. 216p. 

Bibliografia Complementar 
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BRASIL, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Orgânicos. 

Disponível 

em: <http://www.agricultura.gov.br/desenvolvimento-sustentavel/organicos>. 

acesso em: 

21/08/2017. 
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8. PRÁTICA PROFISSIONAL 

 

Descrever como serão as atividades práticas e suas cargas horárias. 

 

(Texto Sugerido) 

A Prática Profissional é compreendida como um elemento que compõe o 

currículo e se caracteriza como uma atividade de integração entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão constituído por meio de ação articuladora de uma 

formação integral de sujeitos para atuar em uma sociedade em constantes 

mudanças e desafios. 

Conforme as DCNEPT, a prática profissional, prevista na organização 

curricular do curso, deve estar continuamente relacionada aos seus 

fundamentos técnicos, científicos e tecnológicos, orientada pela pesquisa como 

princípio pedagógico que possibilita ao educando se preparar para enfrentar o 

desafio do desenvolvimento da aprendizagem permanente, integrando as 

cargas horárias mínimas de cada habilitação profissional de técnico e 

correspondentes etapas de qualificação e de Especialização Profissional 

Técnica de Nível Médio. 

A prática profissional, intrínseca ao currículo, é desenvolvida nos 

diversos ambientes de aprendizagens. Dentre os ambientes para realização da 

prática profissional, podemos citar laboratórios, oficinas, salas ambientes na 

própria instituição de ensino ou em entidade parceira, empresas pedagógicas, 

ateliês e outros, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos 

de pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações, observações e 

outras. 

O IFAM em sua Resolução Nº. 94/2015 define no artigo 168 que a 

Prática Profissional será desenvolvida nos cursos por meio das seguintes 

atividades, conforme determinarem os Projetos Pedagógicos de Cursos: I – 

Estágio Profissional Supervisionado; II – Projeto de Conclusão de Curso 

Técnico (PCCT); III – Trabalho de Conclusão de Curso (TCC); IV – Atividades 

Complementares. 

No Curso de Especialização Técnica de Nível Médio em XXXXXXXXX, a 

Prática Profissional será desenvolvida por meio das seguintes atividades: 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

8.1. ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO (SE HOUVER) 

 

Além de uma base legal o texto deverá conter uma base teórica voltada 

às questões pertinentes ao desenvolvimento do Estágio Supervisionado na 

Educação Profissional.  

O Estágio Supervisionado não deverá ser visto como um apêndice ao 

Currículo do Curso, mas como uma das disciplinas obrigatórias que faz parte 

do itinerário formativo do estudante. Por isso, o Projeto Pedagógico de Curso 

deve deixar claro como será seu desenvolvimento, considerando as diferentes 

áreas e eixos tecnológicos da Educação Profissional. 

 

(Texto Sugerido) 

O Estágio Profissional Supervisionado, conforme a Lei Nº 11.788/2008, 

é considerado uma atividade educativa, desenvolvida no ambiente de trabalho 

com o intuito de preparar os educandos do ensino regular em instituições de 

Educação Superior, de Educação Profissional, de Ensino Médio, da Educação 

Especial e dos anos finais do Ensino Fundamental, na modalidade profissional 

da Educação de Jovens e Adultos, para o trabalho produtivo.  

De acordo com o parecer CNE/CEB Nº 11/2013, o Estágio Profissional 

Supervisionado previsto na formação do aluno é uma estratégia de integração 

teórico-prática, representando uma grande oportunidade para consolidar e 

aprimorar conhecimentos adquiridos durante o desenvolvimento da formação 

dos alunos e possibilitando-os atuarem diretamente no ambiente profissional 

por meio da demonstração de suas competências laborais. 

Os procedimentos de Estágio Profissional Supervisionado são 

regulamentados pela Resolução Nº. 96 - CONSUP/IFAM, de 30 de dezembro 

de 2015, criada para sistematizar o processo de realização do Estágio 

Profissional Supervisionado do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas, em consonância com as legislações pertinentes. O 

Setor de Estágio e Egresso ligado a Coordenação de Extensão do campus 

XXXXXXXXXXXXX fica responsável pela identificação das oportunidades de 
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estágio, da facilitação e ajuste das condições de estágio oferecido, do 

encaminhamento dos estudantes, da preparação da documentação legal e da 

formalização de convênios entre as concedentes de estágio e a Instituição de 

Ensino visando a integração entre as partes e o estudante. A identificação de 

locais de estágio e a sua supervisão deverá ser realizada em conjunto com as 

Coordenações de Eixo Tecnológico e com os Professores Orientadores de 

Estágio. 

Tendo em vista a legislação vigente, o Estágio Profissional 

Supervisionado é obrigatório com carga horária curricular de XXX horas (25% 

sob o total da carga horária mínima da Formação Profissional estipulada) e 

ocorrerá no XXXX módulo do Curso, no qual os alunos deverão estar 

regularmente matriculados em curso compatível com a área e modalidade do 

estágio. Na impossibilidade de realização do Estágio Profissional 

Supervisionado, o discente poderá, alternativamente, desenvolver um Projeto 

de Conclusão de Curso Técnico (PCCT) na sua área de formação e apresentá-

lo em forma de relatório científico. 

Ao cumprir a carga horária do Estágio Profissional Supervisionado 

Obrigatório o aluno deverá elaborar um Relatório Final e apresentá-lo em 

banca examinadora de acordo com as normas estabelecidas pela instituição de 

ensino, reunindo elementos que comprovem o aproveitamento e a capacidade 

técnica durante o período da prática profissional supervisionada. O 

discente/estagiário será aprovado ao atingir nota igual ou superior a 6,0 (seis), 

onde 40% dessa nota será atribuída pelo supervisor de estágio na empresa e 

60% pela banca examinadora. Portanto, mesmo após a defesa, faz-se 

necessário a entrega da versão final do Relatório com as adequações 

sugeridas pela banca, conforme o aceite do professor orientador. 

Segundo a Resolução Nº 96 – IFAM/CONSUP: “As Atividades de 

Extensão, Monitoria, Iniciação Científica e Práticas Profissionais Aplicadas na 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio e na Educação Superior, 

desenvolvidas pelo discente, correlatas com a área de formação do discente, 

realizadas no âmbito do IFAM, poderão ser aproveitadas como Estágio, desde 

que, devidamente, acompanhadas e avaliadas, utilizando-se dos mesmos 

procedimentos e critérios para validação do Estágio Profissional 

Supervisionado, inclusive no cumprimento da carga horária obrigatória”. 
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Portanto, o discente que cumprir esses pré-requisitos deverá manifestar o 

interesse em aproveitar tal atividade como Estágio Profissional Supervisionado, 

ficando proibido, se for o caso, de aproveitá-la como horas para atividades 

complementares. Além disso, estará submetido aos mesmos procedimentos 

avaliativos do Estágio Profissional Supervisionado, incluindo a redação e 

defesa de um relatório final. 

Todo assunto relacionado ao Estágio Profissional Supervisionado, 

relatados ou não neste Projeto Pedagógico, deverão estar de acordo com a Lei 

Nº 11.788/2008, as Resoluções Nº 94 e 96 CONSUP/IFAM ou as legislações 

que venham substituí-las. 

 

8.1.1. Aproveitamento Profissional 

 

A atividade profissional registrada em carteira de trabalho ou outro 

documento oficial que comprove o vínculo, além de atividades de trabalho 

autônomo, poderão ser aproveitadas como Estágio Profissional Supervisionado 

Obrigatório, desde que sejam comprovadas e estejam diretamente relacionada 

à habilitação profissional do Curso Técnico de Nível Médio por meio da 

avaliação da Coordenação de Eixo Tecnológico. Além disso, estas atividades 

devem ter sido desempenhadas por um período mínimo de 06 (seis) meses 

anteriores a solicitação de aproveitamento. 

Após aprovação, terá carga horária de 250 horas e será avaliado por 

meio do Relatório Final e apresentação em banca examinadora conforme as 

normas estabelecidas pela instituição. O discente/estagiário será aprovado ao 

atingir nota igual ou superior a 6,0 (seis), atribuída na totalidade pela banca 

examinadora. 

 

8.2. PROJETO DE CONCLUSÃO DE CURSO TÉCNICO – PCCT (SE 

HOUVER) 

 

Esse item deve descrever a definição de PCCT e seus procedimentos de 

realização. 

 

(Texto Sugerido) 
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A elaboração do Projeto de Conclusão de Curso Técnico - PCCT é uma 

alternativa para o discente substituir a atividade de Estágio Profissional 

Supervisionado Obrigatório. Os projetos de natureza prática ou teórica serão 

desenvolvidos a partir de temas relacionados com a formação profissional do 

discente e de acordo com as normas estabelecidas pelo IFAM campus 

XXXXXXXXXX. Poderão ser inovadores em que pese a coleta e a aplicação de 

dados, bem como suas execuções ou ainda constituir-se de ampliações de 

trabalhos já existentes. Assim como o estágio, poderá ser realizado a partir do 

XXXXXXX semestre do curso (XXXXX semestre) e tem como finalidade 

complementar o processo de ensino aprendizagem e habilitar legalmente o 

discente a conclusão do curso. 

A regulamentação dessa atividade visa orientar a operacionalização dos 

Projetos de Conclusão de Curso de Nível Médio, considerando sua natureza, 

área de atuação, limites de participação, orientação, normas técnicas, recursos 

financeiros, defesa e publicação. Após a conclusão do Projeto, os dados 

deverão ser dispostos em um relatório científico e apresentados em banca 

examinadora para atribuição da nota e aprovação desta atividade. Seguindo 

assim, o disposto no artigo 173 da Resolução Nº 94 - CONSUP/IFAM, onde o 

PCCT principia-se da construção de um projeto, do seu desenvolvimento e da 

sistematização dos resultados sob a forma de um relatório científico de acordo 

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Serão aceitos até 03 (três) discentes como autores do projeto, com 

participação efetiva de todos, comprovadas por meio de aferições do professor 

orientador. Além disso, as atividades do projeto deverão cumprir carga horária 

de XXXXXXXXX horas, podendo ser aplicadas da seguinte forma: XXXXX 

(XXXXXXXX) horas presenciais e XXXXXXXX (XXXXXXX) horas dedicadas à 

livre pesquisa. 

A avaliação do PCCT será realizada em uma apresentação pública do 

trabalho, perante banca examinadora composta por 03 (três) membros, sendo 

presidida pelo professor orientador. Os alunos terão 20 (vinte) minutos para 

apresentação, os examinadores até 30 (trinta) minutos e mais 10 (dez) minutos 

para comentários e divulgação do resultado. Cada examinador atribuirá uma 

nota de 0 (zero) a 10 (dez) ao aluno, considerando o trabalho escrito e a defesa 

oral, sendo aprovado os discentes que atingirem nota igual ou superior a 6,0 
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(seis), calculada pela média aritmética das notas atribuídas pelos 

examinadores, e cumprimento da carga horária exigida. 

A partir da nota, a banca examinadora atribuirá conceitos de Aprovado e 

Recomendado para Ajustes, quando a nota for igual ou superior a 6,0 (seis), ou 

Reprovado, em caso de nota inferior a 6,0 (seis). Se Recomendado para 

Ajustes, o aluno deverá reapresentar o relatório de PCCT com as 

recomendações da banca examinadora, em um prazo de até 30 (trinta) dias 

após a data de defesa. Se considerado Reprovado, o discente deverá efetuar 

nova matrícula no componente curricular de PCCT ou Estágio Profissional 

Supervisionado. Em todos os casos os discentes aprovados deverão 

apresentar uma via do relatório final pós-defesa num prazo máximo de 30 

(trinta) dias para arquivo na pasta do aluno e disponibilização para consulta na 

biblioteca do campus. 

O IFAM campus XXXXXXXXXX não é obrigado oferecer nenhuma 

contrapartida pecuniária aos discentes, orientadores ou co-orientadores, mas 

fica comprometido a disponibilizar a estrutura existente, conforme a demanda, 

para o desenvolvimento das atividades do projeto. Do mesmo modo, quando 

houver necessidade de atividades externas, essas deverão ser apresentadas e 

justificadas no pré-projeto, cabendo ao IFAM campus XXXXXXXX disponibilizar 

transporte para esse fim conforme disponibilidade. 
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9. CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE CONHECIMENTO 

E EXPERIÊNCIAS 

 

Neste item deverão ser descritos os critérios a serem utilizados para 

aproveitar conhecimentos e experiências que os alunos já adquiriram 

previamente e queiram solicitar aproveitamento, devendo ser considerado o 

texto do Regulamento da Organização Didático-Acadêmica. 

ATENÇÃO: Res. 47/2016 CONSUP/IFAM - Art. 7º É facultado, o 

aproveitamento de estudos feitos em cursos similares, exclusivamente, de 

Especialização Técnica de Nível Médio, realizados nos últimos 05 (cinco) anos. 

Parágrafo único.  O discente somente poderá requerer o aproveitamento de 

estudos, em no máximo 25% (vinte e cinco por cento) dos componentes 

curriculares/disciplinas, do Curso de Especialização Técnica de Nível Médio ao 

qual esteja vinculado. 

 

(Texto Sugerido) 

O aproveitamento de estudos se dará em cursos similares, 

exclusivamente, de Especialização Técnica de Nível Médio, realizados nos 

últimos 05 (cinco) anos.  

O discente somente poderá requerer o aproveitamento de estudos, em 

no máximo 25% (vinte e cinco por cento) dos componentes 

curriculares/disciplinas, do Curso de Especialização Técnica de Nível Médio ao 

qual esteja vinculado. 

As demais informações sobre o aproveitamento de estudos seguirão a 

Resolução n.94 CONSUP/IFAM, de 23 de dezembro de 2015, Art 105 e 106. 
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10. CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DO PROCESSO 

AVALIATIVO 

 

No texto devem estar descritas a concepção e as funções da avaliação 

desenvolvidas pela Instituição. 

 

(Texto Sugerido) 

A avaliação dos alunos, regularmente matriculados no Curso de 

Especialização Técnica de Nível Médio em XXXX, dar-se-á de acordo com o 

prescrito no Resolução n. 94 CONSUP/IFAM, de 23 de dezembro de 2015, 

com vistas a avaliar as competências apontadas neste projeto e desenvolvidas 

pelos mesmos, no transcorrer das atividades acadêmicas planejadas e 

desenvolvidas. 

Complementarmente deve-se utilizar a Resolução n. 47 – 

CONSUP/IFAM, de 14 de outubro de 2016 estabelece as Normas e 

Procedimentos para a oferta de Cursos de Especialização Técnica de Nível 

Médio, no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas, de acordo com o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, 

observando o disposto no art. 81 da Lei nº 9.394/96.  

A avaliação pode ser de dois tipos: da aprendizagem e do sistema 

educacional. Esta seção apresentará a avaliação da aprendizagem, que é 

responsável em qualificar a aprendizagem individual de cada aluno.  

Conforme DCNEPT, a avaliação da aprendizagem dos estudantes visa à 

sua progressão para o alcance do perfil profissional de conclusão, sendo 

contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos. Nesse sentido, a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 

23/12/2015, em seu artigo 133, assinala que a avaliação dos aspectos 

qualitativos compreende o diagnóstico e a orientação e reorientação do 

processo ensino e aprendizagem, visando ao aprofundamento dos 

conhecimentos, à aquisição e desenvolvimento de habilidades e atitudes pelos 

discentes e à ressignificação do trabalho pedagógico.  

O procedimento de avaliação no Curso de Especialização Técnica de 

Nível Médio em XXXXXXXXXXX segue o que preconiza a Resolução Nº 94 – 
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CONSUP/IFAM de 23 de dezembro de 2015 - Regulamento da Organização 

Didático-Acadêmica do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – IFAM, procurando avaliar o aluno de forma contínua e cumulativa, 

de maneira que os aspectos qualitativos se sobressaiam aos quantitativos. 

No IFAM, há avaliações diagnósticas, formativas e somativas, 

estabelecidas previamente nos Planos e Projetos Pedagógicos de Cursos e 

nos Planos de Ensino, os quais devem contemplar os princípios e finalidades 

do Projeto Político Pedagógico Institucional. 

A avaliação do desempenho escolar no Curso de Especialização 

Técnica de Nível Médio em XXXXXXXXXXX é feita por componente 

curricular/disciplina a cada semestre, considerando aspectos de assiduidade e 

aproveitamento de conhecimentos, conforme as diretrizes da LDB, Lei nº. 

9.394/96. A assiduidade diz respeito à frequência às aulas e atividades 

previstas no Planejamento de Ensino da disciplina. O aproveitamento escolar é 

avaliado por meio de acompanhamento contínuo dos estudantes e dos 

resultados por eles obtidos nas atividades avaliativas. 

As atividades avaliativas deverão ser diversificadas e serão de livre 

escolha do professor da disciplina, desde que as mesmas sejam inclusiva, 

diversificada e flexível na maneira de avaliar o discente, para que não se torne 

um processo de exclusão, distante da realidade social e cultural destes 

discentes, e que considere no processo de avaliação, as dimensões cognitivas, 

afetivas e psicomotoras do aluno, respeitando os ritmos de aprendizagem 

individual. 

A literatura corrente apresenta uma diversidade de instrumentos 

utilizados para avaliar o aluno, tais como: Provas escritas ou práticas; 

Trabalhos; Exercícios orais ou escritos ou práticos; Artigos técnico-científicos; 

Produtos e processos; Pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 

Oficinas pedagógicas; Aulas práticas laboratoriais; Seminários; Portfólio; 

Memorial; Relatório; Mapa Conceitual e/ou mental; Produção artística, cultural 

e/ou esportiva. Convém ressaltar que esses instrumentos elencados não são 

os únicos que poderão ser adotados no curso, cada professor terá a liberdade 

de definir quais critérios e instrumentos serão utilizados em seu 

componente/disciplina, bem como definir se a natureza da avaliação da 
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aprendizagem será teórica, prática ou a combinação das duas formas, e se a 

avaliação será realizada de modo individual ou em grupo.  

Todavia, os critérios, instrumentos e natureza deverão ser discutidos 

com os discentes no início do semestre letivo, e devem ser descritos nos 

Planos de Ensino. Recomenda-se ainda, que os Planos de Ensino possam ser 

disponibilizados online por meio do sistema acadêmico (SIGAA ou outro 

vigente), possibilitando assim, que os alunos e/ou responsáveis conheçam os 

critérios e procedimentos de avaliação adotado em um determinado 

componente curricular/disciplina. 

Ao discente que faltar a uma avaliação por motivo justo, será concedida 

uma nova oportunidade por meio de uma avalição de segunda chamada. Para 

obter o direito de realizar a avaliação de segunda chamada o aluno deverá 

protocolar sua solicitação e encaminhá-la a Coordenação do Curso. Critérios e 

prazos para solicitação de segunda chamada deverão seguir as 

recomendações da organização didática do IFAM vigente. 

 

10.1. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

Conforme a Resolução N. 94, os critérios de avaliação da aprendizagem 

serão estabelecidos pelos docentes nos Planos de Ensino e deverão ser 

discutidos com os discentes no início do semestre letivo, destacando-se o 

desenvolvimento: 

I – do raciocínio; 

II – do senso crítico; 

III – da capacidade de relacionar conceitos e fatos; 

IV – de associar causa e efeito; 

V – de analisar e tomar decisões; 

VI – de inferir; e 

VII – de síntese. 

A Avaliação deverá ser diversificada, podendo ser realizada, dentre 

outros instrumentos, por meio de: 

I – provas escritas; 

II – trabalhos individuais ou em equipe; 

III – exercícios orais ou escritos; 
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IV – artigos técnico-científicos; 

V – produtos e processos; 

VI – pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 

VII – oficinas pedagógicas; 

VIII – aulas práticas laboratoriais; 

IX – seminários; e 

X – auto-avaliação. 

A natureza da avaliação da aprendizagem poderá ser teórica, prática ou 

a combinação das duas formas, utilizando-se quantos instrumentos forem 

necessários ao processo ensino e aprendizagem, estabelecidos nos Planos de 

Ensino, respeitando-se, por disciplina, a aplicação mínima de 03 (três) 

instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito por módulo letivo para a 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio nas Formas Subsequente e 

Concomitante, e na Forma Integrada à Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos – EJA/EPT. 

Ainda segundo a Resolução, compete ao docente divulgar o resultado 

de cada avaliação aos discentes, antes da avaliação seguinte, podendo utilizar-

se de listagem para a ciência dos mesmos. 

 

10.2. NOTAS  

 

O registro da avaliação da aprendizagem deverá ser expresso em notas 

e obedecerá a uma escala de valores de 0 a 10 (zero a dez), cuja pontuação 

mínima para promoção será 6,0 (seis) por disciplina, admitindo-se a fração de 

apenas 0,5 (cinco décimos).  Os arredondamentos se darão de acordo com os 

critérios: 

I – as frações de 0,1 e 0,2 arredondam-se para o número natural mais 

próximo. Por exemplo, se a nota for 8,1 ou 8,2, o arredondamento será para 

8,0. 

II – as frações de 0,3; 0,4; 0,6 e 0,7 arredondam-se para a fração 0,5. 

Por exemplo, se a nota for 8,3 ou 8,7, o arredondamento será para 8,5. 

III – as frações de 0,8 e 0,9 arredondam-se para o número natural mais 

próximo. Por exemplo, se a nota for 8,8 ou 8,9, o arredondamento será para 

9,0. 
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A divulgação de notas ocorrerá por meio de Atas Finais que deverão ser 

publicadas pela Direção de Ensino, ou equivalente do campus, ao final do 

semestre/ano letivo dos cursos ofertados. 

Deverá constar a data de publicação nas Atas, visto que o corpo 

discente terá um prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas para solicitação 

de correção, via protocolo, devidamente justificado e comprovado. 

 

10.3. AVALIAÇÃO EM SEGUNDA CHAMADA 

 

A avaliação de segunda chamada configura-se como uma nova 

oportunidade ao discente que não se fez presente em um dado momento 

avaliativo, tendo assegurado o direito de solicitá-la, via protocolo, à 

Coordenação de Ensino/Curso/Área/Polo ou equivalente, no prazo máximo de 

72 (setenta e duas) horas, por motivo devidamente justificado. 

A solicitação de avaliação de segunda chamada será analisada com 

base nas seguintes situações: 

 

I – estado de gravidez, a partir do oitavo mês de gestação e durante a 
licença maternidade, comprovada por meio de atestado médico do 
Setor de Saúde do campus, quando houver, ou atestado médico do 
Sistema de Saúde Público ou Privado, endossado pelo Setor de 
Saúde do campus, quando houver; 
II – casos de doenças infectocontagiosas e outras, comprovadas por 
meio de atestado médico endossado pelo Setor de Saúde do 
campus, quando houver; 
III – doença comprovada por meio de atestado médico, fornecido ou 
endossado, pelo Setor de Saúde do campus, quando houver, ou 
pelos Sistemas de Saúde Públicos ou Privados; 
IV – inscrição e apresentação em serviço militar obrigatório; 
V – serviço à Justiça Eleitoral; 
VI – participação em atividades acadêmicas, esportivas, culturais, de 
ensino, pesquisa e extensão, representando o IFAM, emitida pela 
Diretoria de Ensino, ou equivalente do campus; 
VII – condição de militar nas Forças Armadas e Forças Auxiliares, 
como Policiais Militares, Bombeiros Militares, Guardas Municipais e 
de Trânsito, Policiais Federais, Policiais Civis, encontrar-se, 
comprovadamente no exercício da função, apresentando documento 
oficial oriundo do órgão ao qual esteja vinculado administrativamente; 
VIII – licença paternidade devidamente comprovada; 
IX – doação de sangue; 
X – prestação de serviço, emitida por meio de declaração oficial de 
empresa ou repartição; 
XI – convocação do Poder Judiciário ou da Justiça Eleitoral; 
XII – doença de familiares, em primeiro grau, para tratamento de 
saúde, comprovada por meio de atestado médico fornecido pelo 
Setor de Saúde do campus, quando houver, dos Sistemas de Saúde 
Público ou Privado endossado pelo Setor de Saúde; 



 

44 
 

Especialização Técnica de Nível Médio em xxxxxxxxxxxxxxx 

campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XIII – óbito de familiares, em primeiro grau; e 
XIV – casamento civil. 

 

Os casos omissos deverão ser analisados pela Diretoria de Ensino, ou 

equivalente do campus, com apoio da Equipe Pedagógica e demais 

profissionais de apoio ao discente. 

De acordo com a Resolução, compete à Coordenação de 

Ensino/Curso/Área/Polo ou equivalente, após a análise, autorizar ou não, a 

avaliação de segunda chamada, ouvido o docente da disciplina, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, após a solicitação do 

discente. 

Caso autorizada, caberá ao docente da disciplina agendar a data e 

horário da avaliação de segunda chamada, de acordo com os conteúdos 

ministrados, a elaboração e a aplicação da avaliação da aprendizagem, no 

prazo máximo de 08 (oito) dias úteis contados a partir do deferimento da 

solicitação. 

 

10.4. PROMOÇÃO NO CURSO  

 

Para efeito de promoção e retenção, serão aplicados os critérios abaixo 

especificados, por componente curricular/disciplina: 

 

I – o discente que obtiver, no mínimo, Média da Disciplina (MD) igual ou 

superior a 6,0 (seis) e frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por 

cento) da carga horária do componente curricular/disciplina, oferecido no 

semestre letivo, será considerado promovido. 

V - o discente que obtiver Média da Disciplina (MD) ˂ 2,0 e frequência 

igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do 

componente curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, estará retido por 

nota nos mesmos. 

VI – será submetido ao Conselho de Classe Final o discente que obtiver 

Média Final da Disciplina (MFD) no intervalo 4,0 ≤MFD ˂5,0 e com frequência 

igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do 

componente curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo.  
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VII – o discente que obtiver Média Final da Disciplina (MFD) ≥5,0 nas 

disciplinas em que realizou o Exame Final e com frequência igual ou superior a 

75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, será considerado promovido. 

VIII – após o Conselho de Classe Final, o discente que permanecer com 

Média Final da Disciplina (MFD) < 5,0 e com frequência igual ou superior a 

75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina oferecido no cada semestre letivo, será considerado retido 

por nota. 

IX – o discente que obtiver Média da Disciplina (MD) ≥6,0 e frequência 

inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, será considerado retido por 

falta. 

Parágrafo único. O Conselho de Classe Final atribuirá, se julgar 

pertinente, Média Final da Disciplina (MFD) igual a 5,0 (cinco) à componente 

curricular/disciplina, para a promoção do discente. 

Para efeito de cálculo da Média da Disciplina (MD), bem como da Média 

Final da Disciplina (MFD) serão consideradas, respectivamente, as seguintes 

expressões: 

 

 

Onde: 

MD = Média da Disciplina; 

NA = Notas das Avaliações;  

N = Número de Avaliações. 

 

 

Onde:  

MFD = Média Final da Disciplina;  

MD = Média da Disciplina;  
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EF = Exame Final.  

 

Nas situações em que a média final obtida for menor que 6,0 (seis), o 

aluno terá direito a recuperação. Esta recuperação será individual, presencial e 

constituir-se-á de questões discursivas, objetivas e/ou mistas relacionadas às 

competências esperadas no componente curricular. Nesta oportunidade de 

recuperação, o estudante deverá obter pelo menos nota 6,0 (seis). Terá direito 

a recuperação da média final dos componentes curriculares apenas os 

estudantes que obtiverem, pelo menos, frequência mínima de 75% (setenta e 

cinco por cento). 

Destaca-se que o discente que não obtiver conceito mínimo para 

aprovação em até 20% dos componentes curriculares do curso, mas com 

frequência e/ou participação mínima de 75% (setenta e cinco por cento), terá 

direito a realizar uma reavaliação final desses componentes curriculares. O 

planejamento, a aplicação e a correção da reavaliação ficarão a critério do 

docente responsável pelo componente curricular com supervisão do 

Coordenador do Curso. Essa reavaliação deverá ser realizada no prazo de 

trinta dias após a conclusão do componente curricular em questão. 

 

10.5. REVISÃO DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

O discente que discordar dos resultados obtidos nos instrumentos de 

aferição da aprendizagem poderá requerer revisão dos procedimentos 

avaliativos do componente curricular/disciplina.  

O pedido de revisão deverá ser realizado, via protocolo, à Diretoria de 

Ensino, ou equivalente do campus, especificando quais itens ou questões 

deverão ser submetidos à reavaliação, com suas respectivas justificativas, no 

prazo de 72 (setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, após a 

divulgação do resultado da avaliação. 

Cabe à Diretoria de Ensino, ou equivalente, do campus, com apoio do 

Coordenador de Ensino/Curso/Área/Polo, quando houver, dar ciência ao 

docente da disciplina para emissão de parecer. 

Caso o docente seja contrário à revisão do instrumento avaliativo, cabe 

à Diretoria de Ensino, ou equivalente do campus, designar uma comissão 
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composta por 02 (dois) docentes do curso ou área e 01 (um/uma) Pedagogo 

(a), quando houver, para deliberação sobre o assunto no prazo máximo de 72 

(setenta e duas) horas a partir da manifestação docente, considerando os dias 

úteis. 

 

10.6. EXAME FINAL 

 

O Exame Final consiste numa avaliação única e escrita por disciplina, 

cujos conteúdos serão estabelecidos pelo docente, podendo contemplar todo o 

conteúdo ou os conteúdos julgados como de maior importância para o discente 

no período letivo, sendo realizado de acordo com a Resolução n.94 

CONSUP/IFAM, de 23 de dezembro de 2015, art. 145, 146, 147 e 148.  

 

10.7. CONTROLE DE FREQUÊNCIA 

 

O aluno devidamente matriculado no Curso de Especialização Técnica 

de Nível Médio em XXXX terá acompanhamento discente semanal de suas 

faltas realizadas pelo Núcleo Pedagógico do campus XXXX. Este procedimento 

visa acompanhar o aluno em caso de infrequência na unidade curricular e no 

curso, mediante comunicação prévia de sua situação, para que com isso, seja 

evitado ultrapassar os 25% de falta permitida. As demais prerrogativas estão 

descritas na Resolução n.94 CONSUP/IFAM, de 23 de dezembro de 2015, Art 

122 e 123. 

Cabe ao professor manter seus diários atualizados após cada aula 

ministrada para que o Núcleo Pedagógico possa ter condições de acompanhar 

a situação da turma na unidade curricular. 
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11. CERTIFICADOS E DIPLOMAS 

 

(Texto Sugerido) 

Será conferido o CERTIFICADO DE ESPECIALISTA TÉCNICO DE 

NÍVEL MÉDIO EM XXXXXXXX aos discentes que concluírem com 

aproveitamento o Módulo de Conhecimentos Específicos de XXXH, além do 

cumprimento do XXXXXX (PRÁTICA PROFISSIONAL) com XXh.  

 A solicitação de emissão do diploma deverá ser protocolada no campus 

pelo discente e/ou responsável legal, e todas as normativas para emissão do 

diploma seguirão a Organização Didático-Acadêmica do IFAM, e pela 

regulamentação própria a ser definida pela Pró-Reitoria de Ensino, apreciada 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e aprovada pelo Conselho 

Superior do IFAM. 
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12. BIBLIOTECA, INSTALAÇÃO E EQUIPAMENTOS 

 

Nesta etapa do Projeto Pedagógico de Curso deverão ser descritos 

todos os recursos que a Instituição oferece. 

 

12.1. BIBLIOTECA 

 

Seguir as seguintes recomendações da Coordenação de 

Bibliotecas: 

 Informar pequeno histórico da biblioteca (ano de criação, nome, 

etc.) 

 Informar se o acervo é informatizado, modo de empréstimo. 

 Descrever o espaço físico da biblioteca, se possui espaço de 

estudo individual e/ou em grupo, acesso à internet, acessibilidade, etc. 

 Listar os documentos que regem as atividades da biblioteca:  

• Regimento do Sistema Integrado de Bibliotecas (Resolução n. 31 

CONSUP/IFAM de 23/06/2017); 

• Regulamento interno das bibliotecas do IFAM (Resolução n. 46 

CONSUP/IFAM DE 13 de julho de 2015. 

 Listar, descrever os serviços, produtos, eventos e projetos 

realizados pela biblioteca. 

 Informar como é formado o acervo, critérios de seleção, aquisição 

(Seguir orientações do bibliotecário do campus). O curso possui orçamento 

específico para compra das bibliografias? Possui acervo eletrônico? qual a 

porcentagem em relação aos listados no PCC? Possui multimeios ou materiais 

acessíveis? Especificar os assuntos de forma sucinta. 

 As bibliografias dos cursos são divididas em básica e 

complementar, em que a básica apresenta 3 títulos por disciplina e a 

complementar 5 títulos por disciplina. 

 

*Busca-se para a bibliografia básica a proporção mínima de 1 (um) 

exemplar para cada 6 (seis) vagas oferecidas pelo curso. Para complementar a 
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proporção mínima de 1 exemplar para cada 9 vagas oferecidas anualmente 

pelo curso. 

*A listagem com o acervo bibliográfico básico e complementar 

necessário ao desenvolvimento do curso é apresentado na ementa de cada 

disciplina. Deve ser detalhado por título com autor, editora e ano da publicação, 

seguir a NBR 6023, visualização disponível em: 

https://www.abntcolecao.com.br/. 

 

12.2.  INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

 

Vale mencionar que os equipamentos e materiais devem ser 

especificados, indicando inclusive as quantidades por item, atentando para a 

atualização tecnológica dos mesmos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.abntcolecao.com.br/


 

51 
 

Especialização Técnica de Nível Médio em xxxxxxxxxxxxxxx 

campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

13. COORDENAÇÃO DO CURSO, CORPO DOCENTE E 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

 

13.1. COORDENAÇÃO DO CURSO 

 

 

Nome 

Titulação 
Carga 

Horária 

Regime de 

Trabalho 

  
  

   

Contato: 

 

A Coordenadoria dos Cursos de Especialização Técnica de Nível Médio 

será exercida por um servidor, com titulação mínima de especialista, 

pertencente ao quadro permanente da Instituição, nomeado pelo Diretor Geral 

do Campus ao qual o curso está vinculado.  

Nesse sentido, caberá a Coordenação do Curso:  

 Encaminhar a proposta de PPC ao Colegiado do campus ao qual 

o curso está vinculado; 

 Coordenar o processo de elaboração do PPC; 

 Coordenar o processo de seleção do corpo docente do curso; 

 Informar ao Colegiado do Campus os casos de substituição de 

docentes; 

 Elaborar o Edital de Ingresso no Curso, em conjunto com o 

Departamento de Ingresso e com a Coordenadoria de Curso, 

constando: os prazos de inscrição; data de início da seleção, o 

número de vagas ofertadas e requisitos para ingresso, 

respeitando as disponibilidades de professores, orientadores e 

infraestrutura acadêmica relacionadas ao curso; 

 Coordenar o processo de seleção dos candidatos a discentes do 

curso; 

 Encaminhar a Coordenadoria de Cursos, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias após o início das atividades do curso, a relação de 
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discentes matriculados e a data de início e previsão de término do 

mesmo, explicitando o período referente a oferta de disciplinas e 

a orientação; 

 Preparar, com auxílio do corpo docente, o calendário das 

atividades do curso previstas no PPC; 

 Organizar, orientar, acompanhar e coordenar as atividades do 

curso, zelando pelo cumprimento do calendário estabelecido; 

 Receber, dos docentes e dos discentes envolvidos, os diários de 

classe, os Trabalhos de Conclusão de Curso da Especialização e 

toda a documentação de interesse do Curso; 

 Manter atualizado o cadastro do corpo docente e discente do 

curso; 

 Fornecer informações referentes ao curso sempre que solicitadas 

pela Coordenadoria de Cursos, nos prazos e demais condições 

estabelecidas; 

 Propor aos Departamentos envolvidos medidas julgadas úteis ao 

funcionamento do curso; 

 Propor ao Colegiado do Campus ao qual o curso está vinculado a 

reestruturação ou a extinção do curso para ser encaminhada ao 

Conselho Superior do IFAM conforme tramite de aprovação do 

curso; 

 Promover avaliação para cada edição do curso, com a 

participação dos docentes e dos discentes, antes do término do 

último componente curricular, inclusive; 

 Na apresentação dos Projetos de Conclusão de Curso da 

Especialização, realizar uma avaliação sobre o processo de 

elaboração dos referidos Projetos, em formulário próprio. 

 

13.2. COLEGIADO DO CURSO 

 

O colegiado será composto pela seguinte composição: o coordenador do 

curso, os docentes cadastrados e 2 discentes, reunindo-se 3 vezes por 
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semestre para avaliação do andamento das atividades e deliberações que 

forem encaminhadas a essa instância. 

 

13.3. CORPO DOCENTE DO CURSO 

 

O campus possui profissionais docentes com formação em áreas 

variadas que possibilitam a implementação do Curso de Especialização 

Técnica de Nível Médio em XXXXXXXXXXX. O quadro XX apresenta o corpo 

docente que compõe o curso. 

 

Quadro X. Corpo Docente  

Professor de 
Nome do 

Servidor 
Formação Acadêmica 

Regime 

de 

Trabalho 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

 

13.4.  CORPO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

 

O campus também conta servidores técnicos administrativos em 

educação e pessoal terceirizado que colaboram nas rotinas administrativas, 
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bem como de serviços gerais. O quadro X apresenta o corpo técnico 

administrativo que compõe o curso. 

 

Quadro X. Corpo Técnico Administrativo 

Cargo/Função Nome do Servidor 
Formação 

Acadêmica 

Regime 

de 

Trabalho 

Assistente de 

Aluno 

   

   

Pedagogo    

Técnico em 

Assuntos 

Educacionais 

 

  

Bibliotecária    

Auxiliar de 

Biblioteca 

 
  

Administrador    

Assistente em 

Administração 

 
  

Contador    

Técnico em 

Contabilidade 

 
  

Secretária    

Técnico em 

Informática 

 
  

Enfermeiro    

Técnica em 

Enfermagem 

 
  

Nutricionista    
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APÊNDICE A – PROGRAMA DE DISCIPLINAS 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
AMAZONAS 

 

Curso:  

Forma:  Eixo Tecnológico:  

Disciplina:  

Módulo: CH Teórica: CH Prática: CH EAD: CH Semanal: CH Semest: 

            

EMENTA 

 

PERFIL PROFISSIONAL 

 

ÁREAS DE INTEGRAÇÃO 

 

PROGRAMA 

OBJETIVO GERAL: 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

ELABORADO POR: 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

TÉCNICO DE 

NÍVEL MÉDIO EM 

XXXX NA FORMA 

INTEGRADA 

20XX campus xxxxxxxxxxxxxx 



 

 

 

Jair Messias Bolsonaro 

Presidente da República 

Milton Ribeiro 

Ministro da Educação 

Jaime Cavalcante Alves 

Reitor pro tempore do IFAM 

Xxx 

Pró-Reitor(a) de Ensino  

Xxx 

Pró-Reitor(a) de Pesquisa, Pós-Graduação e 

Inovação 

Xxx 

Pró-Reitor(a) de Extensão 

Xxx 

Pró-Reitor(a) De Administração e Planejamento 

Xxx 

Pró-Reitor(a) de Desenvolvimento Institucional 

Xxx 

Diretor(a) Geral do campus Xxx 

Xxx 

Chefe do Departamento de Ensino, Pesquisa e 

Extensão campus Xxx 
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COMISSÃO DE ELABORAÇÃO 
 

 Servidores designados pela Portaria Nº XXXXX – DG/IFAM/XXXXX de 

XX de XXXXXX de 20XX para comporem a Comissão de Criação do Projeto 

Pedagógico do Curso Técnico de Nível Médio em Xxxx na Forma Integrada. 

  

  

Nome do Servidor (a) Função na Comissão 

 Presidente 

 Membro 

 Membro 

 Membro 

 Membro 

 Membro 

 Membro 

 Membro 

 Membro 

 Membro 
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1 IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

 

 

NOME DO CURSO: 

Curso Técnico de Nível Médio em Xxxx 

na Forma Integrada 

 

NÍVEL: 
Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio 

EIXO TECNOLÓGICO: 
Xxxx (Conforme Catálogo Nacional dos 

Cursos Técnicos - CNTC 4ª Edição 2020) 

FORMA DE OFERTA: Integrada  

TURNO DE FUNCIONAMENTO: (Diurno, Matutino, Vespertino, Noturno). 

REGIME DE MATRÍCULA: Anual  

CARGA HORÁRIA DA 

FORMAÇÃO GERAL: 
2.400h  

CARGA HORÁRIA TOTAL DA 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 

Xxxx (800h ou 1.000h ou 1.200h 

conforme CNTC 4ª Edição 2020) 

CARGA HORÁRIA DO 

ESTÁGIO PROFISSIONAL 

SUPERVISIONADO ou 

PROJETO DE CONCLUSÃO DE 

CURSO: 

Xxxx (200h ou 250h ou 300h ou 600h, 

sendo este 25% de horas da carga 

horária total da formação profissional 

(núcleo técnico)) 

ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES: 
100h 

LÍNGUA ESTRANGEIRA 

MODERNA (OPCIONAL): 

XXX – XXh (Ex.: ESPANHOL - 40H) 

 

 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 
X.XXXh (3.500h ou 3.740h ou 4.000h ou 

4.300h) 

CARGA HORÁRIA TOTAL COM 

DISCIPLINA OPTATIVA: 
X.XXXh 

TEMPO DE DURAÇÃO DO 

CURSO: 
3 anos 
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PRAZO MÁXIMO DE 

INTEGRALIZAÇÃO 

No máximo, o dobro do número de anos 

ou de módulos/semestres. 

PERIODICIDADE DE OFERTA: Anual 

LOCAL DE FUNCIONAMENTO: campus XXX situado na XXX, Amazonas. 

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS: XXX vagas 

MODALIDADE:  XXX 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Nesta seção devem ser descritas as razões que levam o campus a 

propor a oferta do curso. Devem ser descritas de forma clara, objetiva e 

fundamentada, as informações que justifiquem a relevância do curso na região, 

suas especificidades técnicas e legais de oferta, a demanda para suprir as 

necessidades atuais e/ou futuras de formação de profissionais com 

possibilidades de inserção no mercado laboral. Vale destacar aqui os itens 

apresentados no memorial descritivo, apresentado no Fluxograma de 

Tramitação para Aprovação de Novos Cursos EPTNM, conforme apresentado 

na Figura 1. 

 

Figura 1- Fluxograma de Tramitação para Aprovação de Novos Cursos 

EPTNM. 

 

Fonte: PROEN, 20171. 

 

As referências, citações, ilustrações (de quadros, tabela, figura, gráfico) 

descritas ao longo do texto devem seguir as normas da ABNT. 

 

                                            
1 Portaria No 18 – PROEN/IFAM de 1º de fevereiro de 2017. 
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2.1 HISTÓRICO DO IFAM 

 

Em 2008, o Estado do Amazonas contava com três instituições federais 

que proporcionavam aos jovens o Ensino Profissional, quais sejam: o Centro 

Federal de Educação Tecnológica do Amazonas (CEFET-AM), o qual contava 

com duas Unidades de Ensino Descentralizadas, sendo uma no Distrito 

Industrial de Manaus e outra no Município de Coari; a Escola Agrotécnica 

Federal de Manaus e a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da 

Cachoeira. Cada uma autônoma entre si e com seu próprio percurso histórico, 

mas todas as instituições de referência de qualidade no ensino.  

Com a missão de promover uma educação de excelência por meio do 

ensino, pesquisa, extensão e inovação tecnológica, e visando à formação do 

cidadão crítico, autônomo, empreendedor e comprometido com o 

desenvolvimento social, científico e tecnológico do País, em 29 de dezembro 

de 2008, o Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, sanciona o 

Decreto Lei Nº 11.892, criando trinta e oito Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia.  

No Amazonas, por meio desse Decreto, as três instituições federais 

supracitadas passaram a compor o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas (IFAM).  

Desse modo, em 2009, o IFAM começa sua história sendo composto em 

sua estrutura organizativa, além da recém-criada Reitoria, por cinco campi, 

respectivamente correlacionados com as instituições anteriormente já 

existentes no Estado, e que passaram a ter a denominação de campus Manaus 

Centro (antigo CEFET-AM), campus Manaus Distrito Industrial (antiga Unidade 

de Ensino Descentralizada - UNED Manaus), campus Coari (antiga Unidade de 

Ensino Descentralizado - UNED Coari), campus Manaus Zona Leste (antiga 

Escola Agrotécnica Federal de Manaus) e campus São Gabriel da Cachoeira 

(antiga Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira).  

A seguir, transcorremos um breve relato das trajetórias históricas dessas 

Instituições que estão imbricadas na gênese da criação do IFAM. 
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2.1.1 O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO AMAZONAS E SUAS 

UNEDS MANAUS E COARI 

 

Por meio do Decreto N. 7.566, de 23 de setembro de 1909, foi instituída 

a Escola de Aprendizes de Artífices, no estado no Amazonas, pelo 

Presidente Nilo Peçanha. Sua instalação oficial ocorreu em 1º de outubro de 

1910, na rua Urucará, em um chácara de propriedade da família Afonso de 

Carvalho. Seu primeiro diretor foi Saturnino Santa Cruz de Oliveira. 

Posteriormente, a Escola passou a funcionar, precariamente, no edifício 

da Penitenciária do Estado. Em seguida, em um prédio de madeira, onde se 

ergue hoje o mercado da Cachoeirinha, ao fim da ponte Benjamin Constant, na 

rua Humaitá. 

A partir de 1937, a Escola passou a ser denominada Liceu Industrial de 

Manaus, devido à força das modificações introduzidas no então Ministério da 

Educação e Saúde, em decorrência das diretrizes determinadas no art. 129 da 

Constituição, de 10 de novembro de 1937. 

Em 10 de novembro de 1941, o Liceu Industrial de Manaus vivenciou, no 

Teatro Amazonas, a solenidade de inauguração de suas instalações definitivas 

com a presença do Presidente da República Getúlio Vargas e do Ministro da 

Educação e Cultura, Gustavo Capanema. Situado na Avenida Sete de 

Setembro, foi construída uma estrutura física proposta pelo Governo federal, 

em conformidade com a reforma educacional do Estado Novo, então 

imperante, o qual enfatizava, a essa altura, o progresso industrial. 

É nesse contexto nacional que, por meio do Decreto Lei Nº 4.127, de 25 

de fevereiro de 1942, o Liceu Industrial passou a ser chamado de Escola 

Técnica de Manaus. Alguns anos depois, por meio da Portaria N. 239, de 03 

de setembro de 1965, passou a ser denominada Escola Técnica Federal do 

Amazonas. 

A expansão da Rede Federal de Educação foi contemplada no Plano de 

Desenvolvimento da Educação no governo do presidente José Sarney (1985-

1990). Por meio da Portaria Nº 67, do Ministério da Educação, de 06 de 

fevereiro de 1987, foi criada a primeira Unidade de Ensino Descentralizada 

(UNED) em Manaus, a qual entrou em funcionamento em 1992, localizada na 
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Avenida Danilo Areosa, no Distrito Industrial, em terreno cedido pela 

Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), hoje campus 

Manaus Distrito Induatrial. 

Nas últimas décadas do século XX, a Escola Técnica Federal do 

Amazonas era sinônimo de qualidade do ensino profissional para todo o 

Amazonas. Após o Decreto de 26 de março de 2001, com a sua transformação 

institucional para Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas 

(CEFET-AM), passou a ofertar, além da Educação Profissional Técnica, Cursos 

superiores de tecnologia e licenciaturas. 

O projeto de criação e implantação da então Unidade de Ensino 

Descentralizada de Coari, hoje campus Coari, foi o resultado da parceria entre 

o Ministério da Educação, representado pelo CEFET-AM e a Prefeitura de 

Coari. No dia 18 de dezembro de 2006, o funcionamento da UNED de Coari foi 

autorizado mediante a Portaria de Nº 1.970, do Ministério da Educação, 

iniciando então as obras para a construção da unidade, que funcionou 

inicialmente em instalações cedidas pela Prefeitura. 

 

2.1.2 A ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE MANAUS 

 

O IFAM campus Manaus Zona Leste teve sua origem nos então 

denominados Aprendizados Agrícolas, que foram criados pelo Decreto Nº. 

8.319, de 20 de outubro de 1910, mesma lei que cria o ensino agronômico no 

País. Enquanto as Escolas de Aprendizes e Artífices, criadas em 1909, 

buscavam a formação do trabalhador urbano, os Aprendizados Agrícolas 

almejavam formar o trabalhador agrícola, estando ambos ligados ao Ministério 

da Agricultura, Indústria e Comércio.  

Em 1940, por intermédio do Decreto Lei Nº. 2.255, de 30 de maio de 

1940, outorgado pelo Presidente Getúlio Vargas, o Aprendizado Agrícola Rio 

Branco, com sede na cidade de Rio Branco, então Território Federal do Acre, é 

transferido para o Amazonas, passando a ocupar uma propriedade cedida pelo 

Governo do Estado do Amazonas onde funcionava o “Reformatório de Menores 

do Paredão” (Escola do Paredão), nas proximidades de Manaus, às margens 

do rio Solimões, cuja inauguração e início das atividades datam de 19 de abril 

de 1941. 
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O Decreto Lei Nº. 9.758, de 05 de setembro 1946, o Aprendizado 

Agrícola Rio Branco, em Manaus, é elevado à categoria de escola, passando 

a denominar-se Escola de Iniciação Agrícola do Amazonas. Posteriormente, 

passou a ser chamado de Ginásio Agrícola do Amazonas. 

Em 12 de maio de 1972, foi elevado à categoria de Colégio Agrícola do 

Amazonas, pelo Decreto Federal Nº. 70.513. Nesse mesmo ano, o Colégio 

instalou-se na Alameda Cosme Ferreira, zona rural do município de Manaus, 

hoje aglutinada ao perímetro urbano da cidade denomidada de Zona Leste. Em 

1979, através do Decreto Federal Nº. 83.935, de 04 de setembro, recebeu o 

nome de Escola Agrotécnica Federal de Manaus. 

Em 1993, transformou-se em autarquia educacional pela Lei Federal Nº. 

8.731, de 16 de novembro de 1993, vinculada ao Ministério da Educação e do 

Desporto, por meio da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - 

SEMTEC, nos termos do art. 2º, do anexo I, do Decreto Federal Nº. 2.147, de 

14 de fevereiro de 1997. 

Em face da Lei Federal Nº 11. 892, sancionada pelo então Presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a Escola 

Agrotécnica Federal de Manaus tornou-se campus do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas – IFAM e passou a 

denominar-se Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – IFAM, campus Manaus Zona Leste. 
 

2.1.3 A ESCOLA AGROTÉCNICA DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

O campus São Gabriel da Cachoeira tem sua origem em um processo 

de idealização que se inicia em 1985, no governo do então Presidente José 

Sarney, com o Projeto Calha Norte, o qual tinha como objetivo impulsionar a 

presença do aparato governamental na Região Amazônica, com base na 

estratégia político-militar de ocupação e defesa da fronteira. Esse projeto fez 

parte das instituições a serem criadas, a partir de 4 de julho de 1986, pelo 

Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico, implementado pelo 

governo brasileiro. 

Denominada Escola Agrotécnica Marly Sarney, sua construção foi 

iniciada em 1988, por meio do Convênio Nº 041, celebrado entre a Prefeitura 

de São Gabriel da Cachoeira e Ministério da Educação, referente ao Processo 

Nº 23034.001074/88-41. 
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No período compreendido entre 1988 a 1993, quando foi concluída a 

primeira etapa das obras, a estrutura da Escola permaneceu abandonada, 

servindo apenas de depósito da Secretaria de Obras da Prefeitura de São 

Gabriel da Cachoeira. Nesse período foram realizadas duas visitas técnicas a 

fim de se fazer um levantamento da situação da Escola, solicitadas pela 

Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Em maio de 1993, é realizada a 

segunda visita técnica à Escola Agrotécnica Marly Sarney, então sob a 

coordenação do Diretor Geral da Escola Agrotécnica Federal de Manaus, José 

Lúcio do Nascimento Rabelo, contendo as orientações referentes às obras de 

reformas para que a Escola começasse a funcionar com a qualidade 

necessária a sua finalidade. 

Em 30 de junho de 1993, o então Presidente Itamar Franco assina a 

Lei Nº 8.670 que cria a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da 

Cachoeira, tendo sua primeira Diretoria Pro-Tempore, sendo transformada em 

autarquia por meio da Lei Nº 8.731, de 16 de novembro de 1993.  

O início das atividades escolares ocorreu em 1995, já no Governo de 

Fernando Henrique Cardoso, com o ingresso da primeira turma do curso de 

Técnico em Agropecuária.  

Em 2008, por meio da Lei Nº 11. 892, sancionada pelo então 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a 

Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira tornou-se campus do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas – 

IFAM e passou a denominar-se Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas – IFAM, campus São Gabriel da Cachoeira. 

 

2. 2 O IFAM NA FASE ATUAL 

 

Em um processo que está em constante alteração, o IFAM já conta 

com catorze campi e três campi avançados, proporcionando um ensino 

profissional de qualidade a todas as regiões do Estado do Amazonas. Em 

Manaus encontram-se os três campi existentes desde sua criação e, os demais 

estão nos municípios de Coari, Eirunepé, Humaitá, Itacoatiara, Lábrea, 
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Manacapuru, Maués, Parintins, Presidente Figueiredo, São Gabriel da 

Cachoeira, Tabatinga, Tefé, Iranduba e Boca do Acre.  

O IFAM proporciona Educação Profissional de qualidade com cursos 

da Educação Básica até o Ensino Superior de Graduação e Pós-Graduação 

Lato e Stricto Sensu, servindo à sociedade amazonense e brasileira. 

HISTÓRICO DO CAMPUS  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Neste subitem será definido o objetivo a ser alcançado com a oferta do 

curso proposto. Iniciado com verbo no infinitivo, deverá expressar a principal 

finalidade do curso na formação do educando. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Iniciados com verbos no infinitivo, compreendem àqueles objetivos que, 

trabalhados na prática, responderão à demanda do objetivo geral. 
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4 REQUISITOS E FORMAS DE ACESSO 

 

Neste item, será feita a relação de todos os pré-requisitos exigidos pela 

instituição (escolaridade prévia, idade, etc.), ou seja, as condições a serem 

cumpridas pelo aluno antes do início do curso proposto, incluindo o regime de 

matrícula.  

 

4.1 PROCESSO SELETIVO 

 

Descrever a forma de entrada por meio do processo seletivo público 

classificatório. 

 

(Texto Sugerido) 

O ingresso nos cursos oferecidos pelo IFAM – campus XXXXXXXXXX 

ocorrerá por meio dos seguintes tipos de processos seletivos: 

I – Processos seletivos públicos classificatórios, com critérios e formas 

estabelecidas em edital, realizados pela Comissão de Processo Seletivo 

Acadêmico Institucional – CPSAI, em consonância com as demandas e 

recomendações apresentadas pela Pró-Reitoria de Ensino; e 

II – Processos seletivos públicos classificatórios, aderidos pelo IFAM, 

com critérios e formas estabelecidas pelo Ministério da Educação. 

A oferta e fixação do número de vagas do Curso Técnico de Nível Médio 

em Xxxxxxx na Forma Integrada observará a análise e avaliação permanente 

de demanda e dos arranjos produtivos locais e oferta de posto de trabalho.  

Os critérios para admissão no curso serão estabelecidos via processo 

seletivo público, vestibular classificatório, realizado pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, por meio da Comissão de 

Processo Seletivo Acadêmico Institucional – CPSAI, aos candidatos que 

concluíram o Ensino Fundamental. Sendo classificado, o candidato deverá 

apresentar no ato da matrícula documentação comprobatória de conclusão do 

curso, por meio de Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental ou 

equivalente.  



 

 
16 

 

Técnico de Nível Médio em Administração 

campus XXXXXXX 

 

Cada processo de admissão no curso apresentará edital específico, com 

ampla divulgação, contendo: abrangência do campus com referência ao polo 

territorial, número de vagas, forma curricular integrada, período e local de 

inscrição, documentação exigida, data, local e horário dos exames, critérios de 

classificação dos candidatos, divulgação dos selecionados e procedimentos de 

matrícula, turno de funcionamento e carga horária total do curso. 

 

4.2 TRANSFERÊNCIA 

 

Descrever a forma de entrada por meio de transferência. 

 

(Texto Sugerido) 

O acesso ao curso poderá ainda ser feito por meio de transferência, 

desde que seja para o mesmo período. A transferência poderá ser expedida 

por outro campus do IFAM (Intercampi) ou instituição pública de ensino 

correlata (Interinstitucional), no âmbito de curso idêntico ou equivalente, com 

aceitação facultativa ou obrigatória (ex officio), conforme preconiza a 

Resolução Nº 94- CONSUP/IFAM de 23 de dezembro de 2015. 

Ainda em conformidade com a Resolução 94, a matrícula por 

transferência Intercampi ou Interinstitucional será aceita mediante requerimento 

de solicitação de vaga, estando condicionada a: 

a) Existência de vaga; 

b) Correlação de estudos com as disciplinas cursadas na Instituição 

de origem; 

c) Existência de cursos afins; 

d) Adaptações curriculares; e 

e) Após a conclusão do primeiro ano, módulo/período ou semestre 

letivo. 
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5 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DO CURSO 

 

Este item definirá o perfil profissional esperado dos alunos ao final do 

curso conforme o que recomenda o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos e 

observadas as condições e características locais e regionais do contexto 

socioeconômico e profissional. 

 

5.1 POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO 

 

Descrever as principais atividades do exercício profissional do técnico 

conforme o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos. 

 

 

5.2 ITINERÁRIO FORMATIVO 

 

Este item tem como objetivo apresentar as certificações intermediárias 

em cursos de qualificação profissional no itinerário formativo, as possibilidades 

de formação continuada em cursos de especialização técnica e as 

possibilidades de verticalização para cursos de graduação. 
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6 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

O texto sobre a Organização Curricular deverá indicar o que ensinar, 

como ensinar, quando ensinar, por que ensinar e como avaliar este ensino e, 

quais os valores que fundamentam todo o processo de ensino e aprendizagem. 

O texto da Organização Curricular deve possibilitar aos docentes do curso a 

elaboração de seus Planos de Ensino com segurança e com a pertinência 

devida à identidade do Curso e da Instituição. 

A organização curricular, representada (formatativamente) pela matriz 

curricular, deve expressar a anuidade/semestralidade e a sequência das 

unidades curriculares, considerando a organicidade, a integração, a 

contextualização dos conhecimentos, a interdependência entre os temas e a 

viabilização do desenvolvimento de ações, projetos e pesquisas integrados em 

um mesmo ano/semestre.  

 

(Texto Sugerido) 

Este Projeto Pedagógico do Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxx 

na Forma Integrada, atende aos pressupostos da legislação da Educação 

Profissional e Tecnológica brasileira constantes na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN (Lei nº. 9.394/96), bem como à Lei n° 11.892, de 

29 de dezembro de 2008, às demais resoluções e pareceres que normatizam a 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio, ao Documento Base da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC e às Diretrizes 

indutoras para a oferta de Cursos Técnicos integrados ao Ensino Médio na 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica do Fórum de 

Dirigentes de Ensino/CONIF. 

Os Cursos Técnicos de Nível Médio na Forma Integrada possuem uma 

estrutura curricular fundamentada na concepção de Eixos Tecnológicos 

constantes no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pela 

RESOLUÇÃO Nº 2, de 15 de dezembro de 2020, com base no PARECER 

CNE/CEB Nº 5, de 12 de novembro de 2020. A estrutura curricular aqui 

apresentada atende ao disposto no Documento Base para a promoção da 
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formação integral, do fortalecimento do ensino médio integrado e da 

implementação do currículo integrado no âmbito das Instituições da Rede de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológicas - EPCT, conforme Lei Federal 

Nº 11.892/2008, estando estruturada em três núcleos, a saber: a) núcleo 

básico; b) núcleo politécnico; e c) núcleo tecnológico. 

O presente Projeto Pedagógico de Curso atende também à LDBEN em 

sua disposição acerca da imprescindibilidade de adaptação às necessidades e 

disponibilidades de seu público, assegurando aos que forem trabalhadores/as 

as condições de acesso, permanência e êxito, mediante ações integradas e 

complementares entre si, proporcionando oportunidades educacionais 

apropriadas e considerando as características dos/as educandos/as, seus 

interesses, condições de vida e de trabalho. 

             Levando em conta a importância de oferta de propostas curriculares 

flexíveis, seja por meio de componentes curriculares, projetos, núcleos 

temáticos ou por outras formas de organização, com finalidades e funções 

específicas, com tempo de duração definido e reconhecendo as experiências 

de vida dos jovens e adultos, inclusive quanto às vivências cotidianas 

individuais e coletivas, bem como ao mundo do trabalho, esse documento 

atende o disposto pelo Documento Base da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio Integrada ao Ensino Médio, dialogando também com os estudos 

realizados por Maria Clara Bueno Fischer e por Naira Lisboa Franzoi (2009), 

acerca dos aspectos centrais da educação profissional para jovens e adultos 

trabalhadores e questionando a dicotomia histórica existente entre trabalho e 

educação. As pesquisadoras defendem a seguinte ideia: 

 

“trabalhador-educando”, quando reconhecido pela escola como tal, é 
figura central para contribuir para a superação dessa dicotomia. Isso 
porque: é portador de uma cultura e de um patrimônio de 
experiências e saberes produzidos em situação de trabalho, na qual 
se fundem e, ao mesmo tempo, se separam trabalho intelectual e 
manual, criação e destruição. Quando reconhecido como par dialético 
com o professor no processo ensino-aprendizagem, dá-se lugar de 
destaque à experiência e cultura do trabalho na educação profissional 
como mediadora da produção de conhecimento na escola. 
(FISCHER; FRANZOI, 2009, p. 35). 

 
Assim, é necessário repensar o lugar do educando/a-trabalhador/a no 

processo de ensino e aprendizagem reconhecendo e valorizando sua 
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experiência de vida e sua experiência profissional de modo a torná-las mais 

significativas dentro do espaço escolar.  

Ainda em diálogo com as autoras mencionadas, entende-se que a 

Educação Profissional é o espaço privilegiado para que se conceda ao trabalho 

um lugar de destaque e de dignidade, buscando desconstruir uma ideia de 

trabalho dentro do aspecto da subalternidade, como tratado pelas autoras no 

artigo intitulado Formação humana e educação profissional: diálogos possíveis 

(2009). Nessa direção, contribui-se para a reafirmação da educação 

profissional como direito do trabalhador (FISCHER; FRANZOI, 2009). 

Conforme LEI Nº 11.892, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008, em seu art. 

6°, inciso I, a Educação Profissional tem por finalidade formar e qualificar 

cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, 

com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional.  

O Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

inclui, a esse respeito, a forma integrada e também menciona a necessidade 

de formar, por meio da educação profissional, cidadãos capazes de discernir 

sobre a realidade social, econômica, política, cultural e do mundo do trabalho e 

atuar com ética, competência técnica e política para a transformação social, 

visando o bem coletivo. 

Pautado nos aspectos descritos até aqui, pretende-se o 

desenvolvimento de um currículo que, para além de uma formação profissional, 

contribua na formação humana do educando.  

 

6.1 PRINCÍPIOS PEDAGÓGICOS 

 

A oferta do Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx na Forma 

Integrada será orientada para a formação integral do educando, que também 

se apresenta como um dos fundamentos da educação profissional, conforme 

disposto no Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do MEC e nas Diretrizes indutoras para a oferta de Cursos 

Técnicos integrados ao Ensino Médio na Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica do Fórum de Dirigentes de 
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Ensino/CONIF, inclusive nas DCNEPT, as quais defendem que essa 

integralidade se estenda aos valores estéticos, políticos e éticos da educação 

nacional, priorizando o trabalho como princípio educativo e a pesquisa como 

princípio pedagógico e favorecendo, dessa maneira, a integração entre a 

educação, a ciência, a tecnologia e a cultura, as quais deverão ser tomadas 

como base para a construção da proposta político-pedagógica e de 

desenvolvimento curricular. 

 

6.1.1 O TRABALHO COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO 

 

O IFAM compreende o trabalho como princípio educativo, como 

formador e formativo (PPPI, 2019). Por conseguinte, o currículo é organizado 

para que as práticas pedagógicas possibilitem aos educandos o 

compartilhamento e o desenvolvimento das vivências de trabalho trazidas por 

eles. Assim, a Educação Profissional passa a ser palco de destaque para que 

se aprenda por meio dessas práticas, sendo esse um dos princípios educativos 

constituintes do Projeto Político Pedagógico das escolas de Educação 

Profissional.   

Compreender o trabalho como princípio educativo é construir o 

entendimento de que a: 

 

[...] educação profissional nas atuais políticas educacionais [...] é 
lócus privilegiado para que o trabalho adquira um lugar de dignidade, 
porque é aí que as vivências de trabalho circulam/podem circular com 
todo o seu vigor, com a sua força de princípio educativo [...]. Mas, 
para tal, não deve nunca perder de vista a formação integral do ser 
humano, que articula ciência, trabalho e cultura (FISCHER; 
FRANZOI, 2009, p. 41). 
 

 

Fischer e Franzoi (2009) apontam que, mesmo nos estudos que 

direcionam para a integração entre formação geral e profissional, essa 

formação desejada ainda se apresenta como um desafio aos educadores que 

pensam e trabalham para a educação voltada aos/às trabalhadores/as. As 

autoras continuam essa discussão acerca da dualidade existente entre a 

educação básica e a educação profissional “no interior da própria educação 

profissional” (2009, p. 41), e por fim atribuíram ao trabalho o que segue: 
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[...] um lugar limitado à experiência histórica hegemônica atual: o 
trabalho na sua dimensão abstrata e, consequentemente, o 
trabalhador enquanto força de trabalho. Esse lugar do trabalho no 
interior da educação profissional dá-se especialmente na versão mais 
corriqueira: a de preparação para o mercado de trabalho. São 
reforçadas as compreensões estritas sobre o manejo da técnica sem 
problematizar, sem que a mesma seja compreendida como 
construção humana. Separa-se então técnica de todo o pensamento 
e formação humana, que a ela estão intrinsecamente associados; 
separa-se fazer e pensar, inseparáveis em qualquer atividade 
humana. (FISCHER e FRANZOI, 2009, p. 41).  

 
Essa postura tende a uma compreensão um tanto quanto limitada do 

valor e do lugar do trabalho, pois ele deixa de ser compreendido como 

experiência humana, como relação social e atravessada por conflitos de todas 

as ordens, empobrecendo, assim, a sua compreensão. Sobre isso, Fischer e 

Franzoi (2009), apoiadas nos estudos de Miguel Arroyo (2000), afirmam que o 

preconceito atribuído ao trabalho pela falta de sua compreensão mais ampla e 

profunda, acaba por 

 
 [...] desprezar o povo e sua cultura, desprezando o que ele faz, que é 
trabalhar e produzir. Ou seja, essa visão muito negativa do trabalho 
leva a uma visão pedagógica muito negativa da qualificação. 
(ARROYO apud FISCHER e FRANZOI, 2009, p. 41). 

 

    Dessa maneira, trazer as experiências e vivências dos/as 

educandos/as trabalhadores/as para o cotidiano escolar e utilizá-las como 

princípio educativo são maneiras de “realizar um trabalho pedagógico em que a 

experiência está no centro [...]” (FISCHER; FRANZOI, 2009, p. 42).  

 

6.1.2 A PESQUISA COMO PRINCÍPIO PEDAGÓGICO 

 

Ainda sobre a formação integral do educando, verifica-se a 

necessidade do trabalho com a pesquisa como princípio pedagógico. Para 

tanto, lança-se mão das constituições teóricas de Demo (2005) ao evidenciar 

como a pesquisa pode se constituir em uma forma de compreender a vida 

criticamente, construindo um posicionamento questionador frente à realidade 

apresentada. A pesquisa compreendida dessa forma assume destaque, pois 

segundo Pacheco (2012), ela promove a autonomia no estudo e na solução de 

questões teóricas e cotidianas, considerando os educandos como sujeitos de 
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sua história e considerando a tecnologia como aliada, também, da qualidade de 

vida das populações e não apenas como meio para a elaboração de produtos 

de consumo.  

A prática da pesquisa como princípio pedagógico deve, também, 

valorizar os conhecimentos de vida dos educandos-trabalhadores. Nas 

palavras de Fischer e Franzoi (2009): 

  

[...] espera-se do educador um domínio relativo do conhecimento 
sistematizado, e, ao mesmo tempo, uma capacidade ética, política e 
pedagógica para escutar, incorporar e dialogar sobre questões, 
vivências e conhecimentos já presentes naqueles em condição de 
educandos. Educando-educador e educador-educando constroem o 
tensionado diálogo entre mundo dos conceitos e mundo das vivências 
(FISCHER; FRANZOI, 2009, p. 44). 

 

Assim, entende-se que, considerar trabalho e pesquisa como princípios 

da prática educativa da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, a partir 

do reconhecimento do trabalho como experiência fundamental do educando-

trabalhador, significa desenvolver uma prática voltada para a reflexão e ação, 

possibilitando aos educandos maneiras críticas de agir no mundo com vistas à 

sua compreensão e transformação. Isso é trabalhar em uma perspectiva da 

formação humana, como tanto se requer.  

Ainda sobre a importância da pesquisa, é necessário citar os estudos 

de Paulo Freire (2006) a partir de sua afirmação sobre a necessidade do 

ensino pela pesquisa. O autor diz: 

 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-
fazeres se encontram um no corpo do outro. Enquanto ensino 
continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, porque 
indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, 
constatando, intervenho, intervindo, educo e me educo. Pesquiso 
para conhecer e o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a 
novidade. (FREIRE, 2006, p. 30-31). 

 

É na construção dessa relação dialética, nos pequenos e 

significativos avanços diários que se pretende, aos poucos, mas 

continuamente, desenhar uma nova oferta da Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio neste Instituto. Contudo, convém ressaltar aqui que, não basta 

que tudo isso esteja contemplado neste Projeto Pedagógico de Curso, faz-se 

necessário que seja materializado nas práticas pedagógicas cotidianas. 
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6.1.3 CIDADANIA 

 

              A organização da Educação Profissional Técnica de Nível Médio nos 

documentos legais que a fundamentam, pressupõe o fomento de uma 

educação promotora da cidadania, por meio da concepção do homem como 

ser integral tanto do ponto de vista existencial, quanto do ponto de vista 

histórico-social. Por essa razão, entende-se que a viabilização desses ideais 

passa inevitavelmente por atuações pedagógicas marcadas pela unidade da 

teoria e prática, pela interdisciplinaridade/transdisciplinaridade e pelo respeito 

ao contexto regional de implantação do curso. 

As noções de cidadania estão expressas, por exemplo, na própria Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (Lei n. 9.394/96) que 

prevê, de modo geral, que o educando seja preparado para o trabalho e para a 

cidadania, tornando-se capaz de adaptar-se com flexibilidade às novas 

condições de ocupação ou aperfeiçoamento e, para tanto, regulamenta a 

necessidade de se aprimorar as questões que se relacionam à sua formação 

humana e cidadã, tomadas em suas dimensões éticas e que estabeleçam 

conexões com o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 

crítico, os quais se coadunam com as acepções que delimitam a compreensão 

do que hoje se fundamenta a Educação Tecnológica, e em especial com o 

Ensino Tecnológico, no qual o saber, o fazer e o ser se integram, e se tornam 

objetos permanentes da ação e da reflexão, constituindo-se em uma forma de 

ensinar construída por humanos, para humanos, mediada por tecnologia e 

visando à construção de conhecimento.  

 

6.1.4 A FORMAÇÃO INTEGRAL: OMNILATERALIDADE E POLITECNIA 

 

No sentido de superar ou, ao menos, minimizar, a histórica dualidade 

entre a formação profissional e a formação geral (situação que fica ainda mais 

evidente nos cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

ofertados na Forma Integrada), é apontado o caminho de formação a partir da 

organização do ensino em torno dos princípios da omnilateralidade e da 
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politecnia. Tais princípios consideram o sujeito na sua integralidade e 

pretendem desenvolver uma concepção unitária na construção do 

conhecimento nas diversas áreas do saber. 

Cientes da complexidade de sustentar uma educação que se quer 

unitária e omnilateral em uma sociedade capitalista, que tem como foco a 

preparação para suprir as necessidades de um mercado neoliberal, entende-se 

que, a oferta de um ensino técnico na forma integrada passa a ser uma 

proposta de travessia na direção de uma educação politécnica.  

A formação do sujeito omnilateral pressupõe que o ensino seja 

desenvolvido a partir das categorias trabalho, tecnologia, ciência e cultura, visto 

que essas dimensões representam a existência humana e social em sua 

integralidade. Ressalta-se que o trabalho não seja aqui reduzido ao sentido 

econômico, mantenedor da subsistência e do consumo, mas concebido em seu 

sentido ontológico, de mediação da relação homem-natureza na conquista da 

realização humana. A tecnologia, em paralelo, representa o esforço de 

satisfação das necessidades humanas subjetivas, materiais e sociais por meio 

da interferência na natureza. A ciência é indissociável da tecnologia na medida 

em que teoriza e tematiza a realidade por meio de conceitos e métodos 

legitimados e objetivos.  A cultura, de maneira geral, compreende as 

representações, comportamentos e valores que constituem a identidade de um 

grupo social (TAVARES et. al. 2016; PACHECO, 2012). 

Outro conceito defendido no campo da educação profissional no 

sentido da educação integral é o de politecnia. De acordo com Durães (2009), 

esse conceito possui identificação com o conceito de educação tecnológica no 

seu sentido pleno, como uma formação ampla e integral dos sujeitos, 

abrangendo os conhecimentos técnicos e de base científica em uma 

perspectiva social e histórico crítica. Assim, a politecnia, como nos diz Ciavatta, 

“exige que se busquem os alicerces do pensamento e da produção da vida [...] 

de formação humana no seu sentido pleno” (2010, p. 94).   

Todos estes pressupostos corroboram com o Documento Base da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio, 

quando ressaltam a necessidade da educação profissional assumir uma 

identidade de formação integral dos educandos, visando a superação da 
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dualidade estrutural entre cultura geral e cultura técnica ou formação 

instrumental para as classes trabalhadoras e formação acadêmica para as 

elites econômicas.  

 

6.1.5 A INDISSOCIABILIDADE ENTRE TEORIA E PRÁTICA 

 

A LDBEN pressupõe, neste ímpeto, a importância do educando 

compreender as fundamentações científico-tecnológicas dos processos 

produtivos, oportunizando uma experiência de aprendizado, na qual teoria e 

prática sejam trabalhadas indissociavelmente para o ensino de cada disciplina, 

o que também se configura com representatividade nos Institutos Federais, 

seja nas disciplinas do núcleo básico, do politécnico ou do tecnológico, uma 

vez que a estrutura física de tais instituições de ensino se consolidam em 

ambientes que viabilizam que aulas teóricas sejam realizadas em consonância 

à prática, o que contribui de maneira salutar com o entendimento de que “[...] a 

construção do conhecimento ocorre justamente com a interlocução entre teoria 

e prática [...]” (PEREIRA,1999, p. 113) e, também, de que a prática é “[...] 

espaço de criação e reflexão, em que novos conhecimentos são, 

constantemente, gerados e modificados” (ANDRADE, 2016, p. 29). 

Sob este prisma, retoma-se ao estabelecido na LDBEN, e reforçado 

nas DCNEPT, acerca da indissociabilidade entre teoria e prática no processo 

de ensino-aprendizagem, associando a vivência da prática profissional como 

oportunidade de relacionar a teoria à prática pela abordagem das múltiplas 

dimensões tecnológicas do curso em formação aliada às ciências e às 

tecnologias correlatas. Assim, se torna oportuno recordar Demo quando diz 

que “do mesmo modo que uma teoria precisa da prática, para poder existir e 

viver, assim, toda prática precisa voltar à teoria, para poder renascer” (2005, p. 

43). Portanto, em acordo com o que dispõe a Portaria no.18 PROEN/IFAM, de 

1 de fevereiro de 2017 e com o objetivo de incentivar a relação teoria/prática 

sugere-se para este curso um percentual mínimo de 20% da carga horária de 

cada disciplina para a realização de aulas práticas.  

Além do princípio de indissociabilidade entre teoria-prática, busca-se 

neste curso viabilizar, conforme estabelecem as DCNEPT, arranjos curriculares 
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e práticas pedagógicas alinhadas com a interdisciplinaridade, pois 

compreende-se que a fragmentação de conhecimentos precisa ser 

gradualmente superada, bem como a segmentação da organização curricular, 

por meio da articulação dos componentes curriculares através de metodologias 

integradoras.   

 

6.1.6 RESPEITO AO CONTEXTO REGIONAL DO CURSO 

 

No percurso educativo desenvolvido no espaço de sala de aula, que 

contempla a interlocução entre teoria e prática nas diversas áreas do 

conhecimento, entende-se que todos os núcleos envolvidos neste processo 

deverão realizar uma articulação com o desenvolvimento socioeconômico-

ambiental considerando os arranjos socioprodutivos e as demandas locais, 

tanto no meio urbano quanto rural, considerando-se a realidade e vivência da 

população pertencente a esta comunidade, município e região, sobretudo sob o 

ímpeto de propiciar transformações sociais, econômicas e culturais à localidade 

e reconhecendo as diversidades entre os sujeitos em gênero, raça, cor, 

assegurando o respeito e a igualdade de oportunidades entre todos. 

Diante de tantos desafios que aqui se estabelecem, considerando a 

regulamentação de criação dos Institutos Federais pela Lei nº 11.892/08, a qual 

objetiva expandir tanto a oferta de ensino técnico e tecnológico no país, quanto 

a oferta de educação de qualidade a todos os brasileiros, devemos assegurar 

que este curso técnico objetivará o atendimento das demandas locais fazendo 

jus ao determinado nas DCNEPT sobre a delegação de autonomia para a 

instituição de ensino para a concepção, a elaboração, a execução, a avaliação 

e a revisão do seu Projeto Político Pedagógico, construído como instrumento 

de referência de trabalho da comunidade escolar e respeitadas as legislação e 

normas educacionais vigentes. Sendo assim, os professores, gestores e 

demais envolvidos na elaboração deste precisam estar atentos às modificações 

que impactem o prosseguimento das atividades educativas em consonância 

aos aspectos tidos como fundamentais para a oferta de uma educação de 

qualidade. 
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O Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do MEC aponta que a Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio deve considerar a realidade concreta no contexto dos arranjos 

produtivos e das vocações sociais, culturais e econômicas locais e regionais. 

Adicionalmente, a Lei n° 11.892/2008 define como uma das características e 

finalidades dos IFs orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação 

e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados 

com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento 

socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal. 

Adicionalmente, conforme as DCNEPT, deve-se considerar a vocação e a 

capacidade da instituição ou rede de ensino de viabilizar a proposta 

pedagógica em articulação com os arranjos produtivos locais e no atendimento 

às demandas socioeconômicas-ambientais dos cidadãos e do mundo do 

trabalho.  

 

6.2 ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

Considerando os princípios pedagógicos adotados pela Instituição, 

devem ser descritas as orientações metodológicas que nortearão os meios de 

organização das aprendizagens pelos docentes do Curso. O texto deverá ser 

fundamentado teoricamente, e as fontes bibliográficas citadas corretamente. 

 

(Texto sugerido) 

A concepção metodológica trabalhada neste Projeto Pedagógico de 

Curso está consubstanciada na perspectiva de uma educação dialética, em 

que o foco do currículo é a pratica social, ou seja, a compreensão da realidade 

na qual o discente está inserido e tem as condições necessárias para nela 

intervir por meio das experiências realizadas no contexto escolar.  

O conhecimento deve contribuir para a conquista dos direitos da 

cidadania, para a continuidade dos estudos e para a preparação para o 

trabalho. Cabe ao docente auxiliar o educando a entender esse processo e se 

posicionar diante da realidade vislumbrada, relacionando os conteúdos 
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propostos. A esse respeito VASCONCELOS (1992, p.02) enfatiza que: 

 

O conhecimento é construído pelo sujeito na sua relação com os 
outros e com o mundo. Isto significa que o conteúdo que o professor 
apresenta precisa ser trabalhado, refletido, reelaborado, pelo aluno, 
para se constituir em conhecimento dele. Caso contrário, o educando 
não aprende, podendo, quando muito, apresentar um comportamento 

condicionado, baseado na memória superficial. 
 

Nesta perspectiva, a metodologia dialética compreende o homem como 

ser ativo e de relações. Os métodos de ensino partem de uma relação direta 

com a experiência do discente, confrontada com o saber trazido de fora. 

Portanto, os sujeitos envolvidos no processo devem ter a percepção do que é 

inerente à escola, aproveitando a bagagem cultural dos discentes nos mais 

diversos aspectos que os envolvem. Conforme FREIRE (2002, p. 15): 

 

Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais 
amplamente, à escola, o dever de não só respeitar os saberes com 
que os educandos, sobretudo os das classes populares, chegam a 
ela – saberes socialmente construídos na prática comunitária. (...) 
discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em 
relação com o ensino dos conteúdos. Por que não aproveitar a 
experiência que têm os alunos de viver em áreas da cidade 
descuidadas pelo poder público para discutir, por exemplo, a poluição 
dos riachos e dos córregos e os baixos níveis de bem-estar das 
populações (...) 

 

Em relação à organização curricular dos Cursos Técnicos de Nível 

Médio por Núcleos (Básico, Tecnológico e Politécnico) em todas as suas 

modalidade e formas, já apresentados nos princípios pedagógicos deste PPC, 

ressaltamos que eles não serão constituídos como blocos distintos, mas 

articulados entre si, perpassando por todo currículo, considerando as 

dimensões integradoras: Trabalho, Ciência, Tecnologia e Cultura, em 

consonância com o Eixo Tecnológico e o perfil profissional do egresso. 

Os Projetos Pedagógicos dos Cursos deverão prever atividades, 

preferencialmente, de modo transversal, sobre metodologia e orientação para 

elaboração de projetos, relatórios, produção e interpretação textual, elaboração 

de currículo profissional, relações pessoais no ambiente de trabalho.  

Outras formas de integração poderão ocorrer por meio de: Atividades 

Complementares, Visitas Técnicas, Estágio Profissional Supervisionado, 

Trabalho de Conclusão de Curso Técnico, Projetos de Pesquisa, Projetos de 
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Extensão, Práticas de Laboratório, dentre outras que facilitam essa 

aproximação entre essas dimensões integradoras do currículo. 

Abre-se aqui um parêntese para enfatizar o método de estudo de caso, 

visto que é um instrumento pedagógico consolidado na educação profissional 

técnica e tecnológica no IFAM. Conforme Robert Yin (2001, p. 32) o estudo de 

caso é: 

 

Uma investigação empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente 
quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 
claramente definidos. 

 

Enfim, trata-se de uma metodologia que promove o engajamento dos 

alunos e docentes em objetivos comuns, articulando teoria e prática e 

possibilitando a prática pedagógica interdisciplinar como requisito básico ao 

tripé ensino, pesquisa e extensão.  

O aluno enquanto coparticipante do processo desenvolverá suas 

habilidades voltadas para o perfil do curso, estando apto a assumir 

responsabilidades, planejar, interagir no contexto social em que vive e propor 

soluções viáveis à problemática trabalhada. Assim ambos trabalharão com o 

planejamento, elaboração de hipóteses e solução para os problemas 

constatados. 

Desta forma a prática pedagógica interdisciplinar é uma nova atitude 

diante da questão do conhecimento, de abertura à compreensão e interlocução 

entre vários aspectos do ato de aprender visando a superação da 

fragmentação de conhecimentos e de segmentação da organização curricular. 

Possibilita ao aluno observar o mesmo conteúdo sob enforques de diferentes 

olhares das disciplinas envolvidas.  De acordo com, Luck (1994, p. 64): 

 

A interdisciplinaridade é o processo de integração e engajamento de 
educadores, num trabalho conjunto, de interação das disciplinas do 
currículo escolar entre si e com a realidade, de modo a superar a 
fragmentação do ensino, objetivando a formação integral dos alunos, 
a fim de que exerçam a cidadania, mediante uma visão global de 
mundo e com capacidade para enfrentar os problemas complexos, 

amplos e globais da realidade. 
 



 

 
31 

 

Técnico de Nível Médio em XXXXXXXXXXXXXXX 

campus XXXXXXXXXX 

Portanto, o método de problematização resultará na aproximação dos 

alunos, por meio das atividades práticas e do pensamento reflexivo da 

realidade social em que vivem por meio de temas/problemas advindo do 

cotidiano ou de relevância social. 

Há que se levar em consideração também diferentes técnicas de 

pesquisa, desde análise documental, entrevistas, questionários, etc.. em sala 

de aula podem ser utilizadas para criar situações reais ou simuladas, em que 

os estudantes aplicam teorias, instrumentos de análises e solução de 

problemas, seja para resolver uma dificuldade ou chegar a uma decisão 

conjunta com fins de aprendizagem. 

Para que os alunos possam dominar minimamente o conjunto de 

conceitos, técnicas e tecnologias envolvidas na área é preciso estabelecer 

uma forte relação entre teoria e prática, incentivar a participação dos alunos 

em eventos (oficinas, seminários, congressos, feiras, etc), criar projetos 

interdisciplinares, realizar visitas técnicas, entre outros instrumentos que 

ajudem no processo de apreensão do conhecimento discutido em sala de aula. 

A partir dessa visão, o processo de formação do Técnico de Nível Médio 

do IFAM ensejará uma estrutura a partir dos seguintes Eixos Teórico-

Metodológicos: 

 Integração entre teoria e prática desde o início do curso; 

 Articulação   entre ensino, pesquisa e extensão como elementos 

indissociados e fundamentais à sua formação; 

 Articulação horizontal e vertical do currículo para integração e 

aprofundamento dos componentes curriculares necessários à formação 

do Técnico de Nível Médio. 

 Articulação com o mundo do trabalho nas ações pedagógicas. 

 

Portanto, para o alcance desse propósito, faz-se necessário a promoção 

de reuniões mensais ou, no limite, bimestrais, entre os docentes com a 

perspectiva de realização de planejamento interdisciplinar e participativo entre 

os componentes curriculares e disciplinas constantes nos PPCs, com a 

participação dos representantes discentes na elaboração de eixos temáticos do 

contexto social em que o campus se situa. 
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6.3 ESTRATÉGIAS PARA DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES NÃO PRESENCIAIS 

 

Conforme a 4ª edição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e de 

acordo com o disposto no item 7.6 das Diretrizes Curriculares para Avaliação, 

Elaboração e/ou Revisão dos Projetos Pedagógicos dos Cursos da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio do IFAM, aprovadas pela  PORTARIA Nº 

18-PROEN/IFAM, de 1º de fevereiro de 2017, respeitados os mínimos previstos 

de duração e carga horária total, o Projeto Pedagógico de Curso Técnico de 

Nível Médio pode prever atividades não presenciais, até 20% (vinte por cento) 

da carga horária diária do curso, desde que haja suporte tecnológico e seja 

garantido o atendimento por docentes e tutores. 

A porcentagem supramencionada não inclui Estágio Profissional 

Supervisionado, as atividades relativas às Práticas Profissionais ou Trabalho de 

Conclusão de Curso - PCCT, poderá ser executada, por meio da modalidade 

de Educação a Distância, sempre que o campus não utilizar períodos 

excepcionais ao turno do curso para a integralização de carga horária. 

A carga horária em EAD se constituirá de atividades a serem 

programadas pelo professor de cada disciplina na modalidade. Sua aplicação 

se dará pelo uso de estratégias específicas, como a utilização do Ambiente 

Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA), o qual possibilitará acesso a 

materiais pedagógicos, ferramentas assíncronas e síncronas, mídias 

educacionais, além de ferramentas de comunicação que propiciem as inter-

relações sociais.  

Portanto, o AVEA auxiliará no desenvolvimento das atividades 

curriculares e de apoio, como fórum, chats, envio de tarefa, glossário, quiz, 

atividade off-line, vídeo, etc. Será também uma plataforma de interação e de 

controle da efetividade de estudos dos alunos, com ferramentas ou estratégias 

como estas a seguir descritas: 

 Fórum: tópico de discussão coletiva com assunto relevante para 

a compreensão de temas tratados e que permite a análise crítica dos 

conteúdos e sua aplicação.  

 Chat: ferramenta usada para apresentação de questionamentos e 

instruções online, em períodos previamente agendados.  
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 Quiz: exercício com questões que apresentam respostas de 

múltipla escolha. 

 Tarefas de aplicação: Atividades de elaboração de textos, 

respostas a questionários, relatórios técnicos, ensaios, estudos de caso e 

outras formas de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. 

 Atividade off-line: avaliações ou atividades realizadas fora do 

AVA, em atendimento a orientações apresentadas pelo professor, para o 

cumprimento da carga horária em EAD.  

 Teleaulas: aulas gravadas ou transmitidas ao vivo, inclusive em 

sistemas de parceria com outros campus ou Instituições, em atendimento à 

carga horária parcial das disciplinas. 

 Outras estratégias, ferramentas ou propostas a serem 

apresentadas pelos Professores. 

O professor é o responsável pela orientação efetiva dos alunos nas 

atividades em EaD, em especial as que se fazem no AVEA  e a equipe diretiva 

de ensino, é a responsável pelo acompanhamento e instrução da execução 

integral das disciplinas e demais componentes curriculares. A disciplina a ser 

ofertada por meio da modalidade EaD será desenvolvida, impreterivelmente,  

por meio de ferramentas de comunicação e informação disponibilizadas no 

Ambiente Virtual de Aprendizagem Institucional, e por meio de material didático 

elaborado para os encontros presenciais.  

As disciplinas que poderão ser ministradas a distância estão descritas a 

seguir: 

 
Quadro 1: Disciplinas a serem ofertadas na Modalidade EAD 

Disciplina Carga horária total Carga horária em EAD 

   

   

 

Os planos de ensino e os planos de atividades em EaD devem ser 

apresentados à equipe diretiva e alunos no início de cada período letivo e 

sempre antes de sua aplicação, para a melhoria do planejamento e integração 

entre os envolvidos no processo educacional. Orientações complementares 

para tanto devem ser apresentadas pela equipe geral de ensino do campus. 
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Para instrumentalizar docentes e discentes, será ofertada a disciplina 

Introdução ao Ambiente Virtual de Aprendizagem com foco na familiarização 

desses atores com o AVA.  

 

6.4 MATRIZ CURRICULAR 

 

(Sugestão de texto) 

As matrizes curriculares dos cursos devem ser orientadas pela 

concepção do Eixo Tecnológico e de Eixos Articuladores/Integradores do 

currículo (o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura), cujos componentes 

curriculares devem estar organizados nos Núcleos: 

a) Núcleo Básico 

b) Núcleo Politécnico 

c) Núcleo Técnológico 

O Quadro 3 apresenta a estrutura e as disciplinas que compõe o Curso 

Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx na Forma Integrada, bem como suas 

respectivas cargas horárias: 

a) Presencial com carga horária separadas em Teórica e Prática; 

b) A distância com a utilização de um Ambiente Virtual de Aprendizagem 

(AVA); 

c) Semanal com o total de hora-aula na semana; 

d) Anual o total da carga horária de toda a disciplina naquela série/ano; 

e) Total de carga horária de toda a disciplina ao longo do curso. 

 

O Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx na Forma Integrada tem 

sua organização curricular fundamentada nas orientações legais presentes na 

Lei nº 9.394/96, alterada pela Lei nº 11.741/2008, na Lei n° 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008, no Documento Base da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional 

e Tecnológica do MEC, nas Diretrizes indutoras para a oferta de Cursos 

Técnicos integrados ao Ensino Médio na Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica do Fórum de Dirigentes de Ensino/CONIF 

e nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e 
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Tecnológica, no Decreto nº 5.154/04, bem como nos princípios e diretrizes 

definidos no Projeto Político Pedagógico do IFAM. 

Conforme o Artigo 4º, § 1º do Decreto nº 5.154/04, a Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio será desenvolvida de forma articulada com 

o Ensino Médio, sendo a Forma Integrada uma das possibilidades dessa 

articulação. Esta forma de oferta é destinada aos que já tenham concluído o 

Ensino Fundamental, e seu planejamento deverá conduzir o aluno à habilitação 

profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando 

com matrícula única.  

Os Cursos Técnicos de Nível Médio do IFAM estão organizados também 

por Eixos Tecnológicos constantes do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – 

CNCT/4ª Edição, aprovado pela RESOLUÇÃO Nº 2, DE 15 DE DEZEMBRO 

DE 2020. 

Desta maneira, o Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx na Forma 

Integrada está amparado nas seguintes legislações em vigor: 

 

• LDBEN n.º 9.394 de 20/12/1996 (Estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional); 

• DECRETO n.º 5.154 de 23/7/2004 (Regulamenta o § 2º do art. 36 

e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e dá 

outras providências); 

• PARECER CNE/CEB n.º 39 de 8/12/2004 (Aplicação do Decreto 

5.154/2004); 

• LEI nº 11.741, de 16/7/2008 (Altera dispositivos da Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, para redimensionar, 

institucionalizar e integrar as ações da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio, da Educação de Jovens e Adultos e da 

Educação Profissional e Tecnológica); 

• LEI N° 11.892, de 29/12/2008 (Institui a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos 
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Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras 

providências.) 

• Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica do MEC 

• Diretrizes indutoras para a oferta de Cursos Técnicos integrados 

ao Ensino Médio na Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica do Fórum de Dirigentes de 

Ensino/CONIF; 

• Diretrizes Curriculares para Avaliação, Elaboração e/ou Revisão 

dos Projetos Pedagógicos dos Cursos da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio, aprovadas pela PORTARIA Nº 18-

PROEN/IFAM, de 1º de fevereiro de 2017, e suas atualizações. 

• Projeto Político Pedagógico Institucional do IFAM - PPPI; 

• Plano de Desenvolvimento Institucional do IFAM - PDI; 

• LEI  n.º11.788, de 25/9/2008 (Dispõe sobre o estágio de 

estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n. º 5.452, de 

1o de maio de 1943, e a Lei n.º  9.394, de 20 de dezembro de 

1996; revoga as Leis n.ºs 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 

8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da 

Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida 

Provisória n.º 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 

providências); 

• LEI n.º 11.892, de 29/12/2008 (Institui a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras 

providências); 

• PARECER CNE/CEB nº 7 de 7/4/2010 e RESOLUÇÃO n.º 4, de 

13/7/2010 (Definem Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 

a Educação Básica); 
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• RESOLUÇÃO CNE/CEB n.º 5, de 22/6/2012 (Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na 

Educação Básica); 

• PARECER CNE/CEB N.º 17/2020 de 10/11/2020 e RESOLUÇÃO 

CNE/CP N.º 1 de 05/01/2021 (Define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica); 

• PARECER CNE/CEB Nº 5, de 12/11/2020 e a RESOLUÇÃO Nº 2, 

de 15/12/2020 (Aprova a quarta edição do Catálogo Nacional de 

Cursos Técnicos.) 

• RESOLUÇÃO nº. 94 - CONSUP/IFAM, de 23/12/2015 ( Altera o 

inteiro teor da Resolução nº 28-CONSUP/IFAM, de 22 de agosto 

de 2012, que trata do Regulamento da Organização Didático-

Acadêmica do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas – IFAM). 

 

Com base nos dispositivos legais, a organização curricular dos Cursos 

Técnicos de Nível Médio do IFAM prevê a articulação da Educação Básica com 

a Educação Profissional e Tecnológica, na perspectiva da integração entre os 

saberes específicos para a produção do conhecimento e a intervenção social. 

De igual forma, prima pela indissociabilidade entre teoria e prática no processo 

de ensino-aprendizagem, a ser verificada, principalmente, por meio do 

desenvolvimento de prática profissional. 

Na perspectiva da construção curricular por Eixo Tecnológico, a 

estrutura curricular do Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx na Forma 

Integrada contempla três núcleos de formação organizados em: 

 

I. Núcleo Básico: os conhecimentos e as habilidades nas áreas de 

linguagens e códigos, ciências humanas, matemática e ciências 

da natureza, tendo por objetivo desenvolver o raciocínio lógico, a 

argumentação, a capacidade reflexiva, a autonomia intelectual, 

contribuindo na constituição de sujeitos pensantes, capazes de 

dialogar com os diferentes conceitos. 
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II. Núcleo Politécnico: apresenta as principais formas de integração 

do currículo, prevendo elementos expressivos que compreendam 

fundamentos científicos, sociais, organizacionais, econômicos, 

políticos, culturais, ambientais, estéticos e éticos que alicerçam as 

tecnologias e a contextualização do eixo tecnológico no sistema 

de produção social, tornando-se o elo comum entre o Núcleo 

Tecnológico e o Núcleo Básico, em que proporcionará momentos 

concretos para um currículo flexível, comprometido com os 

princípios da interdisciplinaridade e a integração entre teoria e 

prática, no processo de ensino e aprendizagem. 

III. Núcleo Tecnológico: espaço da organização curricular destinado 

aos componentes curriculares que tratam dos conhecimentos e 

habilidades inerentes à educação técnica, constituindo-se 

basicamente a partir dos componentes curriculares específicos da 

formação técnica, identificados a partir do perfil do egresso que 

instrumentalizam: domínios intelectuais das tecnologias 

pertinentes ao eixo tecnológico do curso; fundamentos 

instrumentais de cada habilitação; e fundamentos que 

contemplam as atribuições funcionais previstas nas legislações 

específicas referentes à formação profissional. 

 

Trata-se de uma concepção curricular que favorece o desenvolvimento 

de práticas pedagógicas integradoras e articula o conceito de trabalho, ciência, 

tecnologia e cultura, à medida que os eixos tecnológicos se constituem de 

agrupamentos dos fundamentos científicos comuns, de intervenções na 

natureza, de processos produtivos e culturais, além de aplicações científicas às 

atividades humanas. 

A proposta pedagógica do curso está organizada por núcleos que 

favorecem a prática da interdisciplinaridade, apontando para o reconhecimento 

da necessidade de uma Educação Profissional e Tecnológica integradora de 

conhecimentos científicos e experiências e saberes advindos do mundo do 

trabalho, e possibilitando, assim, a construção do pensamento tecnológico 

crítico e a capacidade de intervir em situações concretas. 
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Essa proposta possibilita a integração entre Educação Básica e 

Educação Profissional, a realização de práticas interdisciplinares, assim como 

favorece a unidade dos projetos de cursos em todo o IFAM, concernente a 

conhecimentos científicos e tecnológicos, propostas metodológicas, tempos e 

espaços de formação. 

 

6.5 CARGA HORÁRIA DO CURSO 

 

Para integralizar o Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx na Forma 

Integrada, conforme a Resolução n° 94/2015 CONSUP/IFAM, o aluno deverá 

cursar o total da carga horária do curso, assim distribuídas: 

 

Quadro 2: Carga Horária do Curso 

Hora Aula – 50 minutos 

 

 

Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxx na Forma Integrada 

Carga Horária do Núcleo Básico   

Carga Horária do Núcleo Politécnico  

Carga Horária do Núcleo Tecnológico  

Total da Carga Horária (Hora Aula)  

Total da Craga Horária (Hora Relógio)  

Carga Horária de Atividades Complementares  

Carga Horária da Prática Profissional (Estágio Profissional 
Supervisionado ou Projeto de Conclusão de Curso Técnico – 
PCCT)  

 

Carga Horária Total do Curso (Hora Aula)  

Carga Horária Total do Curso (Hora Relógio)  

(Optativa/Hora Aula)  

(Optativa/Hora Relógio)  

Carga Horária Total do Curso (Com Optativa/Hora Aula)  

Carga Horária Total do Curso ( Com Optativa/Hora Relógio)  
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Quadro 3: Matriz Curricular (de Administração como exemplo) 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM 
campus XXXXXXXXXXX 

Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx na Forma Integrada 

Ano de Implantação: 20XX Eixo Tecnológico: XXXXXX Forma de Oferta: Integrada 

COMPONENTES CURRICULARES/ 
DISCIPLINAS 

1º ANO 2º ANO 3º ANO 

T
O

T
A

L
 

T
e

ó
ri
c
a
 

P
rá

ti
c
a
 

E
A

D
 

S
e

m
a

n
a

l 

A
n

u
a

l 

T
e

ó
ri
c
a
 

P
rá

ti
c
a
 

E
A

D
 

S
e

m
a

n
a

l 

A
n

u
a

l 

T
e

ó
ri
c
a
 

P
rá

ti
c
a
 

E
A

D
 

S
e

m
a

n
a

l 

A
n

u
a

l 

 

NÚCLEO BÁSICO – FORMAÇÃO GERAL 

L
IN

G
U

A
G

E
N

S
 

Língua Portuguesa e 

Literatura Brasileira 
96 24 - 3 120 96 24 - 3 120 64 16 - 2 80 320 

Arte 64 16 - 2 80 - - - - - - - - - - 80 

Língua Estrangeira Moderna 

– Inglês 
60 20 - 2 80 60 20 - 2 80 - - - - - 160 

Educação Física 40 40 - 2 80 40 40 - 2 80 - - - - - 160 
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M
A

T
E

M
Á

T
IC

A
 Matemática 96 24 - 3 120 96 24 - 3 120 64 16 - 2 80 320 

C
IÊ

N
C

IA
S

 

D
A

 

N
A

T
U

R
E

Z

A
 

Biologia 64 16 - 2 80 64 16 - 2 80 32 8 - 1 40 200 

Física 64 16 - 2 80 64 16 - 2 80 32 8 - 1 40 200 

Química 64 16 - 2 80 64 16 - 2 80 32 8 - 1 40 200 

C
IÊ

N
C

IA
S

 

H
U

M
A

N
A

S
 História 64 16 - 2 80 64 16 - 2 80 32 8 - 1 40 200 

Geografia 64 16 - 2 80 64 16 - 2 80 32 8 - 1 40 200 

Filosofia 32 8 - 1 40 32 8 - 1 40 - - - - - 80 

Sociologia 32 8 - 1 40 32 8 - 1 40 - - - - - 80 

SUBTOTAL DO NÚCLEO COMUM 740 220 - 24 960 676 204 - 22 880 288 72 - 9 360 2200 

NÚCLEO POLITÉCNICO 

Tópicos Especiais de Informática 30 10 - 1 40 - - - - - - - - - - 40 

Metodologia da Pesquisa e  

Elaboração de Projetos 
20 20 - 1 40 - - - - - - - - - - 40 

Língua Estrangeira Moderna – 

Espanhol/ Mídias Sociais/ Jogos 
- - - - - 30 10 - 1 40 - - - - - 40 
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Empresariais/ Introdução ao 

Ambiente Virtual/ Qualquer outra 

definida pelo campus 

Projeto integrador I (Sugestão: 

Sociologia com outra disciplina 

definida pelo campus) 

- - - - - 20 20 - 1 40 - - - - - 40 

Projeto Integrador II – Ética e 

Cidadania 
- - - - - - - - - - 20 20 - 1 40 40 

SUBTOTAL DO NÚCLEO 

POLITÉCNICO 
50 30 - 2 80 50 30 - 2 80 20 20 - 1 40 200 

SUBTOTAL NÚCLEO BÁSICO + 

NÚCLEO POLITÉCNICO 
790 250 - 26 1.040 726 234 - 24 960 308 92 - 10 400 2400 

NÚCLEO TÉCNOLÓGICO 

Teoria Geral da Administração 60 20 - 2 80 - - - - - - - - - - 80 

Introdução à Legislação Tributária, 

Trabalhista e Empresarial 
60 20 - 2 80           80 

Introdução à Economia - - - - - 60 20 - 2 80 - - - - - 80 

Marketing - - - - - 60 20 - 2 80 - - - - - 80 
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Contabilidade Básica e de Custos - - - - - 60 20 - 2 80 - - - - - 80 

Optativa I (campus define) - - - - - 60 20 - 2 80 - - - - - 80 

Matemática e Estatística Aplicada - - - - - - - - - - 60 20 - 2 80 80 

Ambiente, Saúde e Segurança - - - - - - - - - - 20 20 - 1 40 40 

Empreendedorismo - - - - - - - - - - 60 20 - 2 80 80 

Gestão de Pessoas - - - - - - - - - - 60 20 - 2 80 80 

Gestão de Produção e Logística - - - - - - - - - - 60 20 - 2 80 80 

Gestão Pública - - - - - - - - - - 60 20 - 2 80 80 

Optativa II (campus define) - - - - - - - - - - 60 20 - 2 80 80 

SUBTOTAL DO NÚCLEO TÉCNICO 120 40 - 4 160 240 80 - 8 320 380 140 - 13 520 1.000 

SUBTOTAL NÚCLEO BÁSICO + 

NÚCLEO POLITÉCNICO + 

NÚCLEO TÉCNICO 

910 290 - 30 1.200 966 314 - 30 
1.28

0 
688 232 - 24 920 3.400 

 DISCIPLINA OPTATIVA 

* Língua Estrangeira Moderna – 

Espanhol 
- - - - - - - - - - 32 8 - 1 *40 *40 

PRÁTICA PROFISSIONAL 

Estágio Profissional  250 
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Supervisionado ou Projeto de 

Conclusão de Curso Técnico 

Atividades Complementares  100 

CARGA HORÁRIA TOTAL (Disciplinas Obrigatórias + Prática Profissional + Atividades Complementares/HORA AULA)  
xx 

CARGA HORÁRIA TOTAL (Disciplinas Obrigatórias + Prática Profissional + Atividades Complementares/HORA 
RELÓGIO)  

xx 

CARGA HORÁRIA TOTAL (Disciplinas Obrigatórias + Optativa + Prática Profissional + Atividades 
Complementares/HORA AULA)  

xx 

CARGA HORÁRIA TOTAL (Disciplinas Obrigatórias + Optativa + Prática Profissional + Atividades 
Complementares/HORA RELÓGIO)  

xx 

(*) 40h – Língua Estrangeira Espanhol (Carga Horária facultativa, incluída somente no Histórico do discente que optar pelo cumprimento da 

disciplina). 
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6.6 REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO PERFIL DE FORMAÇÃO  

 

Este item deve apresentar uma representação gráfica do perfil de 

formação do curso, o qual tem como objetivo apresentar a estrutura formativa 

do curso, informando a distribuição disciplinas do núcleo base, politécnico e 

tecnológico. A Figura 1 apresenta um exemplo dessa representação gráfica, no 

curso técnico em Desenvolvimento de Sistemas na forma Integrada no campus 

Presidente Figueiredo. 

 

Figura 2 – Representação Gráfica do Perfil de Formação do Técnico em Xxxxxxxxxxxx (de 
Desenvolvimento de Sistemas, por exemplo) 
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Legenda: 

 Núcleo Básico 

 Núcleo Politécnico 

 Núcleo Técnológico 
 

6.7 EMENTÁRIO DO CURSO 

 

(Texto sugerido) 

A ementa caracteriza-se por uma descrição discursiva que resume o 

conteúdo conceitual ou conceitual/procedimental de uma disciplina.  

Para um melhor entendimento do Quadro 4, no qual apresenta as 

ementas das disciplinas do curso, segue as especificações das legendas: 

a) CH Semanal: Carga Horária Semanal 

b) CH Total: Carga Horária Total da Disciplina anual 

c) Bas: Núcleo Básico 

d) Pol: Núcleo Politécnico 

e) Tec: Núcleo Tecnológico 

 

Quadro 4: Ementário (de Administração como exemplo) 

Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx 

DISCIPLINA 

S
é

ri
e
 

C
H

 S
e

m
a

n
a

l 

C
H

 T
o

ta
l 

N
ú

c
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Língua Portuguesa e Literatura Brasileira 1º 3 120 Bás. 

Linguagem, Língua, Fala, Signo. Gramática. Variação linguística. Elementos da 
comunicação. Funções da Linguagem. Fonética. Acentuação gráfica. Ortografia. 
Morfologia: Classes de Palavras. Sintaxe. Frase, oração e período. Termos 
essenciais da oração: sujeito e predicado. Leitura, produção e análise de gêneros 
textuais orais e escritos. Definições de Literatura. Funções da literatura. Gêneros 
Literários. Estilos de época na literatura. Quinhentismo. Barroco. Arcadismo.  
Língua Portuguesa e Literatura Brasileira 2º 3 120 Bás. 

 
 

 
 

 
 

Atividades Complementares (Pesquisa e Extensão) 
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Língua em uso. Domínios discursivos. Linguagem na era digital. Sintaxe. Termos 
integrantes da oração. Termos acessórios da oração. Período composto por 
coordenação e subordinação. Concordância Verbal e Nominal. Regência Verbal e 
Nominal. Dificuldades mais frequentes na Língua Portuguesa. Semântica. Sinonímia 
e substituição lexical.Figuras de Linguagem. Literatura. Romantismo. Realismo/ 
Naturalismo. Parnasianismo Brasileiro. Simbolismo. Pré-Modernismo. leitura, 
produção e análise de gêneros textuais orais e escritos. Comunicação institucional. 
Língua Portuguesa e Literatura Brasileira 3º 2 80 Bás. 

Análise textual. Fatores de textualidade. Plano da forma. Plano do conteúdo. Plano 
linguístico. Dissertação argumentativa. Produção técnica-científica. Regras da ABNT. 
Principais problemas notacionais da língua. Literatura. Modernismo. Literatura na 
pós-modernidade. Literatura afro-brasileira e estudos indígenas.  
Arte 1º 2 80 Bás. 

Linguagens Artísticas; análise e conceituação: arte e estética; funções da arte; 
história da arte e evolução; arte e sociedade; linguagem visual e seus elementos; 
produção plástica e interpretação; folclore nacional; cultura: popular e erudita; arte 
afro-brasileira; arte indígena; história da música mundial, brasileira e regional, 
propriedade do som; classificação de instrumentos musicais; estilo e gênero 
musicais: erudito, popular e folclórico; o coro como instrumento de socialização; as 
artes cênicas como objeto de conhecimento e como forma expressão corporal; 
estilos, gêneros e escolas de teatro no Brasil.  
Língua Estrangeira Moderna - Inglês 1º 2 80 Bás. 

A língua inglesa no mundo. Desenvolvimento da competência comunicativa de nível 
básico, envolvendo a leitura, a compreensão e interpretação de textos orais e 
escritos, bem como as práticas de expressão oral e escrita. Aproximação à cultura 
anglo-saxônica e suas idiossincrasias. Diálogo com a língua e cultura materna. 
Estudo de técnicas para aprendizagem de línguas estrangeiras.  
Língua Estrangeira Moderna - Inglês 2º 2 80 Bás. 

Funções sócio comunicativas e vocabulário em nível intermediário; produção de 
sentido a partir de textos orais e escritos por meio de funções sócio comunicativas; 
estruturas gramaticais em nível intermediário da língua-alvo; leitura e interpretação de  
textos em diversos gêneros textuais, assim como os técnicos inerentes a área de 
estudo e o vocabulário necessário para isto.  
Educação Física 1º 2 80 Bás. 

História e conceitos de educação física. Reconhecimento do corpo. Avaliação física 
escolar I. Esportes coletivos e individuais I. Práticas corporais rítmicas I. Artes 
marciais, lutas e esportes de combate. Práticas corporais de aventura. Temas 
integradores. Atividades aquáticas I.  
Educação Física 2º 2 80 Bás. 

História e conceitos de educação física. Reconhecimento do corpo. Avaliação física 
escolar I. Esportes coletivos e individuais I. Práticas corporais rítmicas I. Artes 
marciais, lutas e esportes de combate. Práticas corporais de aventura. Temas 
integradores. Atividades aquáticas I.  
Matemática 1º 3 120 Bás. 

Conhecimentos numéricos: Razão. Proporção. Porcentagem. Regra de três simples e 
composta. Sequências numéricas (PA e PG). Teoria dos conjuntos. Função: Linear 
Quadrática. Exponencial. Logarítmica. Trigonometria: Triângulo retângulo e seus 
fundamentos.  
Matemática 2º 3 120 Bás. 

Matrizes e Sistemas: Conceito. Operações determinantes. Sistemas lineares. 
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Conhecimento de Probabilidade: Análise combinatória: PFC, Fatorial, Arranjo, 
Permutação, Combinação. Binômio de Newton Probabilidade. Geometria espacial 
métrica: Posições relativas: Ponto e reta, Ponto e plano, Distâncias. Paralelismo no 
espaço. Projeção ortogonal. Geometria espacial: Sólidos Geométricos: Prisma, 
Pirâmides, Tronco de Pirâmides, Cilindro, Cone, Tronco de Cone e Esfera. Área e 
Volume dos Sólidos.  
Matemática 3º 2 80 Bás. 

Geometria analítica: Ponto. Reta. Plano. Circunferência. Cônicas. Conjunto dos 
números complexos: Forma algébrica. Trigonométrica. Operações. Polinômios: 
Teorema do resto D’Alembert. Dispositivo de Briot-Rufini. Relações de Girard. 
Equações polinomiais.  
Biologia 1º 2 80 Bás. 

Introdução à biologia. Investigação científica. Biologia molecular da célula. 
Biotecnologia. Citologia.  
Biologia 2º 2 80 Bás. 

Histologia. Fisiologia humana. Reprodução dos seres vivos. Embriologia. Genética.  
Biologia 3º 1 40 Bás. 

Reinos, Sistemática Filogenética; Evolução e Ecologia.  
Física 1º 2 80 Bás. 

Conceitos Básicos: Sistemas de Medida, Grandezas, Ponto Material e Corpo 
Extenso. Mecânica: Cinemática Escalar (MU e MUV), Cinemática Vetorial; Movimento 
Circular; Dinâmica: As leis de Newton; Aplicação dos Princípios da Dinâmica, 
Dinâmica do Movimento em Trajetória Curvilínea, Trabalho e Energia; Potência e 
Rendimento; Impulso e Quantidade de Movimento. Gravitação Universal.  
Física 2º 2 80 Bás. 

Hidrostática: Empuxo; Pressão. Termologia: Temperatura; Calor e Quantidade de 
Calor; Trocas de Calor; Propagação de Calor; Estudo dos Gases; Termodinâmica. 
Óptica Geométrica: Leis de Reflexão e Espelhos Planos; Espelhos Esféricos; As Leis 
da Refração; Dioptro Plano; Lentes Esféricas Delgadas; Óptica da Visão. Ondas: 
Movimento Ondulatório; Som e Luz; Fenômenos Ondulatórios; Interferência de 
Ondas.  
Física 3º 1 40 Bás. 

Eletricidade: Os Princípios da Eletrostática; Processos de Eletrização; Lei de 
Coulomb; Campo Elétrico; Potencial Elétrico; Capacitores; Corrente Elétrica; 
Associação de Resistores; Amperímetro e Voltímetro Ideais; Geradores e 
Receptores; O Campo Magnético; Força Magnética; Indução Eletromagnética.  
Química 1º 2 80 Bás. 

Conceitos Fundamentais da Química; Estrutura Atômica; Classificação Periódica; 
Ligações Químicas; Funções Inorgânicas; Reações Químicas; Quantidades e 
Medidas; Estudo dos Gases; Cálculos Químicos e Estequiometria.  
Química 2º 2 80 Bás. 

Soluções; Termoquímica; Cinética Química; Eletroquímica; Equilíbrio químico.  
Química 3º 1 40 Bás. 

Química Orgânica: Estudo de conceitos fundamentais; Hidrocarbonetos; Funções 
Orgânicas (Oxigenadas, Nitrogenadas e outras); Estrutura e propriedades físicas dos 
compostos orgânicos; Isomeria; Reações Orgânicas.  
História 1º 2 80 Bás. 

A Construção da História: As Origens e o Desenvolvimento Inicial da Humanidade; 
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Das aldeias pré-históricas aos primeiros Estados; A identidade do homem americano; 
Egito Antigo; Mesopotâmia; Grécia Antiga; Roma Antiga. Alta Idade Média – Invasões 
Bárbaras: Império Carolíngio; Islamismo e Civilização Bizantina; Feudalismo; Igreja e 
Cultura Medieval. A Baixa Idade Média: A formação das Monarquias Nacionais na 
Europa moderna; O Renascimento Cultural e História da Amazônia.  
História 2º 2 80 Bás. 

Direitos Humanos. Sob uma perspectiva transdisciplinar vamos localizar os 
estudantes no tempo como agentes promotores de mudanças, protagonistas da 
História. A afirmação de determinada ordem social legalmente reconhecida e 
apresentada não poucas vezes com a única ordenação legítima disponível impõem a 
investigação dos mecanismos e das práticas pelos quais o atual sistema jurídico se 
estabeleceu, de modo que se identifiquem não apenas seus limites com também 
suas contradições em diferentes épocas, contexto e grupos sociais. Esta ementa se 
propõe a reconhecer a insuficiência do processo de globalização para a afirmação de 
determinada singularidades e sua colaboração para a estigmatização de modos de 
vida não alinhados ou previstos no regime de direito instituído. Considerando esses 
aspectos iniciaremos nossos estudos perscrutando a invenção do Brasil nas suas 
dimensões: colonial, imperial, republicana e oligárquica. Trataremos também sobre 
as emancipações políticas na América Latina.  
História 3º 1 40 Bás. 

Igualdade e Liberdade. Sob uma perspectiva transdisciplinar vamos localizar o 
estudante no tempo como agente promotor de mudanças, protagonistas da História.  
Os Estados Nacionais amalgamaram o projeto do Período Contemporâneo 
inaugurando pelas revoluções burguesas e, de alguma maneira, ainda vigoram com 
proposta, uma vez que se estenderam por todos os continentes. Para o bem e para 
o mal, representaram e representam a concretização de uma organização e de um 
sistema teoricamente voltado à garantia da igualdade e da liberdade em uma 
sociedade formada por mulheres e homens. Nos proporemos a avaliar a origem, a 
pertinência e a legitimidade das desigualdades sociais e privações de liberdade que 
observamos cotidianamente e em sendo corresponsáveis pelo Estado, nossa atitude 
diante desses acontecimentos. Protestos populares no Brasil, democracia, ditadura 
e populismo, cidadania e participação social no Brasil. Movimentos contestatórios na  
América Latina, Guerra Fria, socialismo e Guerras Mundiais.   
Geografia 1º 2 80 Bás. 

Os conceitos estruturadores da geografia. Linguagem cartográfica e os sistemas de 
informação geográfica. O espaço e suas representações. Fisionomia da superfície 
terrestre. A produção agrícola e os espaços agrários do mundo atual. Produção, 
apropriação e uso dos recursos energéticos. O capitalismo e o cenário geopolítico 
mundial. A modernização da indústria e a alienação do trabalho. A regionalização e o 
crescimento do comércio mundial. Aspectos e dinâmica populacional mundial. 
Mobilidade populacional. As cidades e a urbanização mundial.  
Geografia 2º 2 80 Bás. 

Formação e regionalização do território brasileiro. O meio físico (biosfera) e os 
recursos naturais do Brasil. Nacionalidade e identidade cultural do povo brasileiro. 
Matriz energética e elétrica do Brasil. O espaço rural brasileiro e suas 
transformações. Do espaço agrário tradicional ao agronegócio. Os caminhos da 
industrialização brasileira. O espaço industrial e tecnológico brasileiro. A urbanização 
brasileira e a divisão do trabalho. Comércio, serviço e as desigualdades 
socioeconômicas regionais. Infraestrutura e logística no território brasileiro.  
Geografia 3º 1 40 Bás. 

Espaço natural Amazônico. Grupos étnicos e a ocupação humana do espaço 
amazônico. O espaço rural amazônico e a produção agropecuária atual. Urbanização 
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amazonense (ZFM). Matriz energética e elétrica amazonense. O espaço industrial 
amazônico.  
Filosofia 1º 1 40 Bás. 

A Filosofia na existência humana; A Filosofia na História: em busca da arché; Os pré-
socráticos; Filosofia clássica primeira parte: Sócrates e Platão; Filosofia clássica 
segunda parte: Aristóteles.  
Filosofia 2º 1 40 Bás. 

Filosofia medieval: pensamento cristão; Filosofia Moderna: nova Ciência e 
Racionalismo; Filosofia contemporânea: expansão do capitalismo e os novos ideais. 
Sociologia 1º 1 40 Bás. 

Eixo Temático: "Indivíduo, Cultura e Sociedade" - Sociologia e a produção do 
conhecimento; As Ciências Sociais e o cotidiano; Cultura, poder e sociedade; A(s) 
Identidade(s) da(s) Diversidade(s).  
Sociologia 2º 1 40 Bás. 

Eixo Temático: "Trabalho, Política e Desigualdades Sociais" - Trabalho e Sociedade; 
Poder, Política e Estado; Estratificação, desigualdades sociais e os marcadores 
sociais da diferença; Democracia, cidadania e direitos humanos.  
Tópicos Especiais de Informática 1º 1 40 Poli. 

Introdução à Ciência dos Computadores; Memórias RAM e ROM; Hardwere; 
Periféricos (entrada e saída); Softwere (básico e aplicativos); Vírus e anti-vírus; 
Sistema operacional Windows; Word; Excel; Internet; Editor de planilha eletrônica; 
Utilização de power point para apresentações. Aplicabilidade das ferramentas de 
informática as necessidades da administração.  
Metodologia da Pesquisa e Elaboração de Projetos 1º 1 40 Poli. 

Importância da elaboração de relatórios e projetos; Elementos e etapas na 
elaboração de relatórios e projetos; Cálculo do tempo e custos na elaboração de 
projetos; Normas da ABNT; Redação científica.  

Língua Estrangeira Moderna – Espanhol/ Mídias 
Sociais/ Jogos Empresariais/ Introdução ao 
Ambiente Virtual/ Qualquer outra definida pelo 

campus 

2º 1 40 Poli. 

Expressões usuais na área de Secretariado, termos técnicos; tratamento formal e 
informal, Presente do indicativo; Artigos; Numerais cardinais e ordinais; Sinais de 
pontuação; Substantivos; Pronomes Demonstrativos; Pronomes Possessivos; 
Pretérito perfeito composto; Futuro perfeito do indicativo; Regras de acentuação; 
textos. Estratégias e técnicas de leitura; introdução à Literatura da Língua Espanhola. 
Leitura.  

Projeto integrador I - Sociologia e Psicologia nas 
Organizações 

2º 1 40 Poli. 

Introdução à Sociologia. Noções Fundamentais de Sociologia. Introdução à 
Psicologia.  

Projeto Integrador II – Ética e Cidadania 3º 1 40 Poli. 

Desmistificando ética. Códigos de conduta profissional; O papel social da empresa; O 
conceito de Balanço Social; Cidadania, Papel do cidadão na sociedade moderna.  
Teoria Geral da Administração 1º 2 80 Téc. 

Contextualização histórica; O papel do administrador nas organizações; As escolas 
da Administração; Os novos rumos da Teoria Geral da Administração; A era da 
Informação; As soluções emergentes; A nova lógica das organizações.  

Introdução a Legislação Tributária, Trabalhista e 1º 2 80 Téc. 
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Empresarial 

Noções de Direito do Trabalho. Princípios do Direito do Trabalho. Principais Direitos 
do Empregado. Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Noções de Direito 
Tributário. Classificação dos Tributos. Fato Gerador. Competência e Capacidade 
Tributária. Noções de Direito Empresarial. Teoria da Empresa. Tipos de Empresa. 
Noções de Direito do Consumidor.  

Introdução à Economia 1º 2 80 Téc. 

Introdução ao Estudo da Economia; Evolução do Pensamento Econômico; Macro e 
Micro Economia; Oferta; Demanda; Elasticidade e Economia Brasileira.  

Marketing 1º 2 80 Téc. 

Conceitos de Marketing. Concorrência e clientes. Composto mercadológico. 
Necessidades, desejos e demandas. Ofertas ao mercado. Canais de marketing. 
Tipos de marketing. Comportamento do consumidor. O processo de decisão de 
compra. Valor e satisfação para o cliente. Fidelidade e retenção. Pesquisa 
mercadológica. Segmentação, seleção de mercado-alvo e posicionamento. 
Estratégias de Marketing e Plano de Marketing.   

Contabilidade Básica e de Custos 2º 2 80 Téc. 

Introdução e Conceitos básicos; Patrimônio e suas equações básicas; Contas; 
Escrituração; Demonstrações Contábeis (Financeiras). Custos: Terminologias, 
Classificação, Componentes, Acumulação, Departamentalização, Métodos de 
Custeio e Formação do Preço de Venda.  

OPTATIVA I (CAMPUS DEFINE) 2º 2 80 Téc. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

Matemática e Estatística Aplicada  3º 2 80 Téc. 

Grandezas proporcionais, Porcentagem, Juros Compostos, Introdução ao método 
estatístico, medidas de dispersão e probabilidade e estatística.  

Ambiente, Saúde Segurança 3º 1 40 Téc. 

Histórico de Ambiente Saúde e Segurança no trabalho; conceito de acidente de 
trabalho; conceitos de perigos e riscos (distinção); responsabilidade civil pelo 
acidente; legislação básica preventiva de segurança do trabalho; organismos 
normativos; Noções de Legislação aplicada a prevenção de acidentes de trabalho ( 
Normas Regulamentadoras, Legislação do Ministério do Trabalho); análise e 
comunicação do acidente de trabalho; custo total dos acidentes Técnicas de 
Inspeção de Ambiente Saúde e Segurança no trabalho; Documentações Legais 
relacionadas à SMS: Programas de Prevenção (PPRA, PCMAT e PCMSO), CAT, 
ASO; Prevenção de doenças ocupacionais; Plano de Gerenciamento de Resíduos 
(PGR); Sistema de Gestão Ambiental: Legislação Ambiental, Aspectos, Impactos, 
perigos, emergências ambientais.  

Empreendedorismo 3º 2 80 Téc. 

Perfil do empreendedor, habilidades e qualidades do empreendedor. Enfoque 
comportamental: modelos mentais, sucesso pessoal, avaliação de riscos. Missão da 
Organização, Visão, objetivos, metas, planos, informações, perseverança, qualidade 
e eficiência. conceitos e definições. A Importância do Empreendedorismo para uma 
sociedade. A identificação das oportunidades de negócios. Conceitos e definições 
sobre crises e oportunidades. Técnicas de identificação de oportunidades. Os 
recursos da Tecnologia da Informação na criação de novos negócios. Ferramentas e 
Planilhas na elaboração do Plano de Negócios. Empreendedorismo na era do 
Comércio Eletrônico. Elaboração do Plano de Negócio ou Estudo de Viabilidade 
Econômica. Conceitos e definições. A estrutura do Plano de Negócio ou Estudo de 
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Viabilidade Econômica: Plano de Marketing; O Plano Financeiro; O Plano de 
Produção e Plano Jurídico.  

Gestão de Pessoas 3º 2 80 Téc. 

Os desafios e o papel da Gestão de Pessoas. Os processos de Gestão de Pessoas. 
Liderança. Planejamento estratégico da Gestão de Pessoas.  

Gestão da Produção e Logística 3º 2 80 Téc. 

Gestão da Produção: pressupostos, objetivos e trajetória histórica. Administração 
estratégica da produção. Sistemas de Produção. Processo produtivo e arranjo físico. 
Planejamento e controle da produção. Gargalos Produtivos e operações enxutas.  
Logística: pressupostos e trajetória histórica. Planejamento da logística. Cadeia de 
Suprimentos e valor ao cliente. Decisões sobre localização e integração. Estratégias 
de compras. Gestão dos estoques. Embalagem, armazenagem, movimentação e 
Modais de transporte.  

Gestão Pública 3º 2 80 Téc. 

Fundamentos da Gestão Pública. Cenário da Gestão Pública Atual. Princípios da 
Administração Pública. Grandes Áreas e Funções da Administração Pública. 
Burocracia na Gestão Pública. Gestão Pública Inovadora. Gestão de Qualidade na 
Administração Pública. Uso do Poder na Administração Pública. Tópicos Especiais da 
Constituição Federal de 1988.  

OPTATIVA II (CAMPUS DEFINE) 2º 2 80 Téc. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

 

6.8 PRÁTICA PROFISSIONAL 

 

Descrever como serão as atividades práticas e suas cargas horárias. 

(Texto Sugerido) 

A Prática Profissional é compreendida como um elemento que compõe o 

currículo e se caracteriza como uma atividade de integração entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão, constituído por meio de ação articuladora de uma 

formação integral de sujeitos para atuar em uma sociedade em constantes 

mudanças e desafios. 

Conforme as DCNEPT, a prática profissional, prevista na organização 

curricular do curso, deve estar continuamente relacionada aos seus 

fundamentos técnicos, científicos e tecnológicos, orientada pelo trabalho como 

princípio educativo e pela pesquisa como princípio pedagógico que possibilitam 

ao educando se preparar para enfrentar o desafio do desenvolvimento da 

aprendizagem permanente, integrando as cargas horárias mínimas de cada 

habilitação profissional. 



 

 
53 

 

Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx 

campus XXXXXXXXXX 

A prática profissional, intrínseca ao currículo, é desenvolvida nos 

diversos ambientes de aprendizagens. Dentre os ambientes para realização da 

prática profissional, podemos citar laboratórios, oficinas, salas ambientes na 

própria instituição de ensino ou em entidade parceira, empresas pedagógicas, 

ateliês e outros, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos 

de pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações, observações e 

outras. 

O IFAM em sua Resolução Nº. 94/2015 define no artigo 168 que a 

Prática Profissional será desenvolvida nos cursos por meio das seguintes 

atividades, conforme determinarem os Projetos Pedagógicos de Cursos: 

I – Estágio Profissional Supervisionado;  

II – Projeto de Conclusão de Curso Técnico (PCCT);  

III – Trabalho de Conclusão de Curso (TCC);  

IV – Atividades Complementares. 

No Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxx na Forma Integrada, a 

Prática Profissional será desenvolvida por meio das seguintes atividades: 

Estágio Profissional Supervisionado ou Projeto de Conclusão de Curso Técnico 

(PCCT) com carga horária de XXXXXX horas, e Atividades Complementares 

com carga horária de 100 horas. 

A participação em atividades complementares e a apresentação do 

relatório final do Estágio Profissional Supervisionado e/ou PCCT são requisitos 

indispensáveis para a conclusão do curso. Nas seções adiante, serão descritas 

com detalhes cada uma dessas práticas. 

 

6.9 ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 

Conforme Anexo I da Portaria No 18 PROEN/IFAM de 1º de fevereiro de 

2017, faz-se necessário prever a oferta de Atividades Complementares, 

totalizando uma carga horária de 100h, as quais deverão atender às 

necessidades de curricularização da extensão e de introdução à pesquisa e à 

inovação por meio da realização de projetos integradores, seminários, 

semanas e eventos temáticos, eixos temáticos, dentre outros.  
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OBS - ATENÇÃO: o quadro de atividades foi atualizado para aquele 

proposto na Minuta do Regulamento das Atividades Complementares nos 

Cursos da EPTNM, com previsão de aprovação ainda em 2021. Portanto, 

caberá ao campus, conforme sua realidade, definir as cargas horárias 

mínimas e/ou máximas para cada atividade, podendo, a seu critério, 

adotar as mesmas CHs ou CHs equivalentes àquelas definidas na 

Resolução Nº 23 – CONSUP/IFAM de 09 de agosto de 2013. 

Sobre o Formulário de Solicitação de Aproveitamento e Avaliação 

de Atividades Complementares, informamos que o modelo proposto foi 

enviado aos campi no mesmo memorando de envio deste modelo de PPC. 

 

 

(Texto Sugerido) 

 

O IFAM em sua Resolução Nº 94 de 2015 define, no artigo 180, que as 

atividades complementares se constituem de experiências educativas que 

visam à ampliação do universo cultural dos discentes e ao desenvolvimento de 

sua capacidade de produzir significados e interpretações sobre as questões 

sociais, de modo a potencializar a qualidade da ação educativa, podendo 

ocorrer em espaços educacionais diversos, pelas diferentes tecnologias, no 

espaço da produção, no campo científico e no campo da vivência social. 

Com caráter acadêmico, técnico, científico, artístico, cultural, esportivo, 

de inserção comunitária e práticas profissionais vivenciadas pelo educando, as 

Atividades Complementares integram o currículo dos Cursos Técnicos de Nível 

Médio nas diferentes Formas de oferta, com carga horária mínima obrigatória 

de 100 horas, com foco na integração entre ensino, pesquisa e extensão. Todo 

aluno matriculado no Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx na Forma 

Integrada deverá realizar as Atividades Complementares, uma vez que estão 

previstas como sendo obrigatórias para a conclusão do curso, as quais deverão 

ser cumpridas concomitantemente aos períodos do curso e devidamente 

certificadas. 

São consideradas como Atividades Complementares as experiências 

adquiridas pelos acadêmicos durante o curso, em espaços diversos, incluindo-
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se os meios de comunicação de massa, as diferentes tecnologias, o espaço da 

produção, o campo científico e o campo da vivência social. As Atividades 

Complementares deverão ocorrer, preferencialmente, no contraturno do 

discente, pois a participação nas Atividades Complementares não justifica 

faltas em outros componentes curriculares do curso. 

As atividades complementares serão validadas com apresentação de 

certificados, atestados ou outros documentos comprobatórios, conforme 

Quadro XX. A validação será realizada pela Coordenação do curso e equipe 

pedagógica ou pela Comissão de Avaliação das Atividades Complementares. 

Para validar as atividades complementares, o discente deverá 

encaminhar, via protocolo, a documentação comprobatória do cumprimento das 

100 horas mínimas obrigatórias de uma só vez, anexando-a ao Formulário de 

Solicitação de Aproveitamento e Avaliação de Atividades Complementares, 

acompanhada das cópias conferidas e validadas dos documentos 

comprobatórios. 

Serão consideradas, para fins de cômputo de carga horária, as 

atividades apresentadas no Quadro 5. A fim de garantir a diversificação e a 

ampliação do universo cultural, bem como o enriquecimento plural da 

formação, o discente deverá obrigatoriamente realizar as atividades 

complementares em, pelo menos, 02 (duas) categorias diferentes. 

Para os procedimentos relativos às Atividades Complementares não 

contemplados neste PPC, enquanto não houver regulamentação específica 

para as Atividades Complementares nos Cursos da EPTNM, deverá ser 

consultada a Resolução Nº 23 – CONSUP/IFAM de 09 de agosto de 2013, que 

trata das Atividades Complementares dos Cursos de Graduação do IFAM.  

Na aprovação da Regulamentação específica para atividades 

complementares no âmbito dos Cursos Técnicos de Nível Médio, fica definida a 

adaptação do curso e de seus discentes às regras nela determinadas, inclusive 

no que tange às categorias, ao cômputo de carga horária e ao processo de 

validação.  
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Quadro 5: Atividades Complementares 

Categorias de Atividade Documentos Comprobatórios 
Carga horária a ser 

validada por evento 

Monitorias em disciplinas 

pertencentes ao currículo do 

Curso. 

Declaração assinada pelo Professor 

Orientador, constando o nome da 

disciplina, período de monitoria e carga 

horária. 

ou 

Certificado expedido pelo setor 

responsável no campus, com as 

mesmas informações supracitadas. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação em Projeto de 

Pesquisa e/ou de Iniciação 

Científica como bolsista ou 

voluntário. 

Atestado/ Declaração/ Certificado 

assinado pelo Coordenador do Projeto, 

constando o nome do Projeto, período 

de vigência, vínculo (bolsista ou 

voluntário) e carga horária. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação em Projeto de 

Extensão como bolsista ou 

voluntário. 

Atestado/ Declaração/ Certificado 

assinado pelo Coordenador do Projeto 

e/ou Setor de Extensão, constando o 

nome do Projeto de Extensão, período 

de vigência, vínculo (bolsista ou 

voluntário) e carga horária. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação em Projeto de 

Ensino como bolsista ou 

voluntário. 

Atestado/ Declaração/ Certificado 

assinado pelo Coordenador do Projeto, 

constando o nome do Projeto de ensino, 

período de vigência, vínculo (bolsista ou 

voluntário) e carga horária. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Publicações  

Apresentação do trabalho publicado 

completo e/ou carta de aceite da 

revista/periódico/anais onde foi 

publicado. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação como ouvinte em 

comunicações orais, palestras, 

oficinas, feiras, workshops, 

seminários, simpósios, 

conferências e congressos na 

área do curso ou afins. 

Certificado de participação com 

assinatura e carimbo da 

Instituição/Empresa emissora, 

constando o período de participação e 

carga horária. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação como Certificado de participação com (definição do campus 
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palestrante/ministrante em 

comunicações orais, palestras, 

oficinas, feiras, workshops, 

seminários, simpósios, 

apresentação de pôsteres, 

conferências e congressos na 

área do curso ou afins. 

assinatura e carimbo da 

Instituição/Empresa emissora, 

constando o período de participação e 

carga horária. 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação em cursos de 

extensão na área do curso ou 

afins 

Certificado de participação com 

assinatura e carimbo da 

Instituição/Empresa emissora, 

constando o período de participação e 

carga horária. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Cursos livres e/ou de extensão 

(mesmo não estando 

diretamente relacionados ao 

Curso, servem à 

complementação da formação 

do acadêmico, compreendendo 

cursos tais como: de língua 

estrangeira, de informática, de 

aprendizagem da linguagem 

brasileira de sinais (Libras) e 

outros) 

Declaração ou certificado emitido pela 

instituição promotora, com a respectiva 

carga horária.  

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Representação em colegiados 

acadêmicos ou administrativos 

do IFAM. 

Lista de presenças, Portaria e/ou 

declaração de participação. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação em atividades 

práticas na área do curso ou 

afins (apenas a carga horária 

excedente daquela definida em 

PPC) 

Atestado/ Declaração/ Certificado 

assinado pelo Professor Orientador da 

Atividade, constando o período de 

participação e carga horária. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Assistência a atividades práticas 

na área do curso ou afins 

(apenas em caso de assistência 

às atividades práticas de outras 

turmas). 

Atestado/ Declaração/ Certificado 

assinado pelo Professor Orientador da 

Atividade, constando o período de 

assistência, atividades realizadas e 

carga horária. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Cursos de ensino a distância na 

área do Curso ou afins. 

Certificado de aprovação no Curso com 

assinatura e carimbo da 

(definição do campus 

– ver a OBS no 
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Instituição/Empresa emissora e 

Histórico Escolar, constando o período 

de participação e carga horária. 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Assistir a defesas de Projetos 

de Conclusão de Cursos 

Técnicos, de Trabalhos de 

Conclusão de Cursos, de 

Relatórios de Estágio 

Profissional ou de outro tipo  na 

área do curso ou afins. 

Lista de presenças e/ou declaração de 

participação. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Estágios Curriculares não 

obrigatórios na área de atuação 

do curso. 

Contrato, declaração de atividades 

realizadas e de cumprimento de carga 

horária emitida pelo supervisor do 

estágio na Instituição concedente. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Atividades filantrópicas ou do 

terceiro setor (ação voluntária 

em projetos sociais, 

caracterizada pelo trabalho 

solidário sem fins lucrativos) 

Declaração em papel timbrado, com a 

carga horária cumprida assinada e 

carimbada pelo responsável na 

instituição. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Atividades culturais, esportivas 

e de entretenimento (para 

serem consideradas válidas 

essas atividades deverão ser 

recomendadas por um ou mais 

professores do Curso) 

Declaração, certificado ou outro 

documento que comprove a 

participação. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação em comissão 

organizadora de evento técnico-

científico ou culturais 

previamente autorizado pela 

coordenação do curso (somente 

será considerada como 

Atividade Complementar se o 

evento for promovido por 

instituição acadêmica, órgão de 

pesquisa ou sociedade 

científica) 

Declaração ou certificado emitido pela 

instituição promotora, ou coordenação 

do curso com a respectiva carga horária 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação como 

Representante de turma no 

IFAM 

Ata da eleição de Representantes, com 

Assinatura do Coordenador de Curso 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 
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orientações deste 

subtópico) 

Participação em assembleia e 

eventos tradicionais (para 

serem consideradas válidas, 

essas atividades deverão ter 

relação com a área do curso 

e/ou terem sido indicadas pela 

Coordenação de Curso para fins 

pedagógicos). 

Declaração de lideranças das 

organizações e/ou comunidades 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Participação como membro de 

Núcleos de Ensino, Pesquisa e 

Extensão, como NEABI, NUPA, 

dentre outros. 

Atestado / Declaração / Certificado 

emitido pelo coordenador do Núcleo, 

contendo período de participação como 

membro. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

Outras atividades relativas à 

área do Curso ou afins 

(validação a critério da 

Comissão de Avaliação). 

Atestado / Declaração / Certificado da 

instituição responsável pela atividade. 

(definição do campus 

– ver a OBS no 

quadro de 

orientações deste 

subtópico) 

 

6.10 ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO 

 

Além de uma base legal, o texto deverá conter uma base teórica voltada 

às questões pertinentes ao desenvolvimento do Estágio Supervisionado na 

Educação Profissional.  

O Estágio Supervisionado não deverá ser visto como um apêndice ao 

currículo do curso, mas sim como uma das disciplinas obrigatórias que faz 

parte do itinerário formativo do estudante. Por isso, o Projeto Pedagógico de 

Curso deve deixar claro como será seu desenvolvimento, considerando as 

diferentes áreas e Eixos Tecnológicos da Educação Profissional. 

 

(Texto Sugerido) 

 

O Estágio Profissional Supervisionado, conforme a Lei Nº 11.788/2008, 

é considerado uma atividade educativa, desenvolvida no ambiente de trabalho 

com o intuito de preparar os educandos do ensino regular em instituições de 
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Educação Superior, de Educação Profissional, de Ensino Médio, da Educação 

Especial e dos anos finais do Ensino Fundamental, na modalidade profissional 

da Educação de Jovens e Adultos, para o trabalho produtivo.  

De acordo com o parecer CNE/CEB Nº 11/2013, o Estágio Profissional 

Supervisionado, previsto na formação do aluno, é uma estratégia de integração 

teórico-prática, representando uma grande oportunidade para consolidar e 

aprimorar conhecimentos adquiridos durante o desenvolvimento da formação 

dos alunos e possibilitando-os a atuarem diretamente no ambiente profissional 

por meio da demonstração de suas competências laborais. 

Os procedimentos de Estágio Profissional Supervisionado são 

regulamentados pela Resolução Nº. 96 - CONSUP/IFAM, de 30 de dezembro 

de 2015, criada para sistematizar o processo de realização do Estágio 

Profissional Supervisionado do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas, em consonância com as legislações pertinentes. O 

Setor de Estágio e Egresso ligado à Coordenação de Extensão do campus 

XXXXXXXXXXXX fica responsável pela identificação das oportunidades de 

estágio, da facilitação e ajuste das condições de estágio oferecido, do 

encaminhamento dos estudantes, da preparação da documentação legal e da 

formalização de convênios entre as concedentes de estágio e a Instituição de 

Ensino visando a integração entre as partes e o estudante. A identificação de 

locais de estágio e a sua supervisão deverá ser realizada em conjunto com as 

Coordenações de Eixo Tecnológico e com os Professores Orientadores de 

Estágio. 

Tendo em vista a legislação vigente, o Estágio Profissional 

Supervisionado é obrigatório com carga horária curricular de XXXXXX horas 

(25% sob o total da carga horária mínima da Formação Profissional estipulada) 

e ocorrerá no XXXX semestre do curso, no qual os alunos deverão estar 

regularmente matriculados em curso compatível com a área e modalidade do 

estágio. Na impossibilidade de realização do Estágio Profissional 

Supervisionado, o discente poderá, alternativamente, desenvolver um Projeto 

de Conclusão de Curso Técnico (PCCT) na sua área de formação e apresentá-

lo em forma de relatório científico. 
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Ao cumprir a carga horária do Estágio Profissional Supervisionado 

obrigatório, o aluno deverá elaborar um Relatório Final e apresentá-lo em 

banca examinadora de acordo com as normas estabelecidas pela instituição de 

ensino, reunindo elementos que comprovem o aproveitamento e a capacidade 

técnica durante o período da prática profissional supervisionada. O 

discente/estagiário será aprovado ao atingir nota igual ou superior a 6,0 (seis), 

da qual 40% será atribuída pelo supervisor de estágio na empresa e 60% pela 

banca examinadora. Portanto, mesmo após a defesa, faz-se necessário a 

entrega da versão final do Relatório com as adequações sugeridas pela banca, 

conforme o aceite do professor orientador. 

Segundo a Resolução Nº 96 – IFAM/CONSUP: “As Atividades de 

Extensão, Monitoria, Iniciação Científica e Práticas Profissionais Aplicadas na 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio e na Educação Superior, 

desenvolvidas pelo discente, correlatas com a área de formação do discente, 

realizadas no âmbito do IFAM, poderão ser aproveitadas como Estágio, desde 

que, devidamente, acompanhadas e avaliadas, utilizando-se dos mesmos 

procedimentos e critérios para validação do Estágio Profissional 

Supervisionado, inclusive no cumprimento da carga horária obrigatória”. 

Portanto, o discente que cumprir esses pré-requisitos deverá manifestar o 

interesse em aproveitar tal atividade como Estágio Profissional Supervisionado, 

ficando proibido, se for o caso, de aproveitá-la como horas para atividades 

complementares. Além disso, estará submetidos aos mesmos procedimentos 

avaliativos do Estágio Profissional Supervisionado, incluindo a redação e 

defesa de um relatório final. 

Todo assunto relacionado ao Estágio Profissional Supervisionado, 

relatados ou não neste projeto de curso, deverão estar de acordo com a Lei Nº 

11.788/2008, as Resoluções Nº 94 e 96 CONSUP/IFAM ou as legislações que 

venham a substituí-las. 

 

6.10.1 Aproveitamento Profissional 
 

A atividade profissional registrada em carteira de trabalho ou outro 

documento oficial que comprove o vínculo, além de atividades de trabalho 

autônomo, poderão ser aproveitadas como Estágio Profissional Supervisionado 
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Obrigatório, desde que sejam comprovadas e estejam diretamente relacionada 

à habilitação profissional do Curso Técnico de Nível Médio por meio da 

avaliação da Coordenação de Eixo Tecnológico. Além disso, estas atividades 

devem ter sido desempenhadas por um período mínimo de 06 (seis) meses 

anteriores a solicitação de aproveitamento. 

Após aprovação, terá carga horária de XXXXXXX horas e será avaliado 

por meio do Relatório Final e apresentação em banca examinadora conforme 

as normas estabelecidas pela instituição. O discente/estagiário será aprovado 

ao atingir nota igual ou superior a 6,0 (seis), atribuída na totalidade pela banca 

examinadora. 

 

6.11 PROJETO DE CONCLUSÃO DE CURSO TÉCNICO - PCCT 

 

Esse item deve descrever a definição de PCCT e seus procedimentos de 

realização. 

 

(Texto Sugerido) 

A elaboração do Projeto de Conclusão de Curso Técnico - PCCT é uma 

alternativa para o discente substituir a atividade de Estágio Profissional 

Supervisionado Obrigatório. Os projetos de natureza prática ou teórica serão 

desenvolvidos a partir de temas relacionados com a formação profissional do 

discente e de acordo com as normas estabelecidas pelo IFAM campus 

XXXXXXXXXX. Poderão ser inovadores em que pese a coleta e a aplicação de 

dados, bem como suas execuções ou ainda constituir-se de ampliações de 

trabalhos já existentes. Assim como o estágio, poderá ser realizado a partir do 

XXXXXXX semestre do curso (XXXX semestre) e tem como finalidade 

complementar o processo de ensino aprendizagem e habilitar legalmente o 

discente a conclusão do curso. 

A regulamentação dessa atividade visa orientar a operacionalização dos 

Projetos de Conclusão de Curso Técnico, considerando sua natureza, área de 

atuação, limites de participação, orientação, normas técnicas, recursos 

financeiros, defesa e publicação. Após a conclusão do Projeto, os dados 

deverão ser dispostos em um relatório científico e apresentados em banca 
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examinadora para atribuição da nota e aprovação desta atividade. Seguindo 

assim, o disposto no artigo 173 da Resolução Nº 94 - CONSUP/IFAM, onde o 

PCCT principia-se da construção de um projeto, do seu desenvolvimento e da 

sistematização dos resultados sob a forma de um relatório científico de acordo 

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Serão aceitos até 03 (três) discentes como autores do projeto, com 

participação efetiva de todos, comprovadas por meio de aferições do professor 

orientador. Além disso, as atividades do projeto deverão cumprir carga horária 

de XXXXXXXXX horas, podendo ser aplicadas da seguinte forma: XXXX 

(XXXXXXXX) horas presenciais e XXXXXXXX (XXXXXX) horas dedicadas à 

livre pesquisa. 

A avaliação do PCCT será realizada em uma apresentação pública do 

trabalho, perante banca examinadora composta por 03 (três) membros, sendo 

presidida pelo professor orientador. Os alunos terão 20 (vinte) minutos para 

apresentação, os examinadores até 30 (trinta) minutos e mais 10 (dez) minutos 

para comentários e divulgação do resultado. Cada examinador atribuirá uma 

nota de 0 (zero) a 10 (dez) ao aluno, considerando o trabalho escrito e a defesa 

oral, sendo aprovado os discentes que atingirem nota igual ou superior a 6,0 

(seis), calculada pela média aritmética das notas atribuídas pelos 

examinadores, e cumprimento da carga horária exigida. 

A partir da nota, a banca examinadora atribuirá conceitos de Aprovado e 

Recomendado para Ajustes, quando a nota for igual ou superior a 6,0 (seis), ou 

Reprovado, em caso de nota inferior a 6,0 (seis). Se Recomendado para 

Ajustes, o aluno deverá reapresentar o relatório de PCCT com as 

recomendações da banca examinadora, em um prazo de até 30 (trinta) dias 

após a data de defesa. Se considerado Reprovado, o discente deverá efetuar 

nova matrícula no componente curricular de PCCT ou Estágio Profissional 

Supervisionado. Em todos os casos os discentes aprovados deverão 

apresentar uma via do relatório final pós-defesa num prazo máximo de 30 

(trinta) dias para arquivo na pasta do aluno e disponibilização para consulta na 

biblioteca do campus. 

O IFAM campus XXXXXXXXXX não é obrigado oferecer nenhuma 

contrapartida pecuniária aos discentes, orientadores ou co-orientadores, mas 
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fica comprometido a disponibilizar a estrutura existente, conforme a demanda, 

para o desenvolvimento das atividades do projeto. Do mesmo modo, quando 

houver necessidade de atividades externas, essas deverão ser apresentadas e 

justificadas no pré-projeto, cabendo ao IFAM campus XXXXXXXX disponibilizar 

transporte para esse fim conforme disponibilidade. 
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7 PROJETOS INTEGRADORES 

 

O Projeto Integrador é um componente curricular obrigatório do Núcleo 

Politécnico na Matriz Curricular dos Cursos Técnicos de Nível Médio na Forma 

Integrada do IFAM e tem como objetivo principal articular as diversas áreas de 

conhecimento do curso com o exercício profissional, por meio da articulação 

teoria e prática em uma perspectiva interdisciplinar, integrada e contextualizada 

para uma formação integral do discente. 

O Projeto Integrador para os Cursos Técnicos de Nível Médio consiste 

em uma ação que tem como objetivo principal propiciar um embasamento 

prático dos conceitos teóricos adquiridos em sala de aula. Por meio de 

pesquisas de alguns temas, pretende-se estabelecer as relações teóricas dos 

componentes, previamente definidos pelo campus, de cada Série/Módulo/Eixo 

Tecnológico. 

O Projeto Integrador é uma atividade interdisciplinar que deve traduzir as 

aprendizagens construídas pelos discentes ao longo do curso por meio de 

ações voltadas à formação acadêmico-profissional de qualidade, permitindo a 

estes(as) um itinerário formativo que compreenda a realidade na qual estão 

inseridos(as), em uma visão prospectiva de transformá-la. Em adição, ele é a 

oportunidade institucional de oferecer vivência prática-profissional mediante a 

aplicação dos conhecimentos em situações reais e propiciar aos discentes o 

contato com o universo acadêmico-científico.  

A autonomia, a ação coletiva e a formação integral dos(as) discentes 

são o foco dos Projetos Integradores no currículo da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio, oportunizando o diálogo entre as áreas de 

conhecimento, a partir dos conteúdos trabalhados ao longo do percurso 

formativo. 

É importante ressaltar que o Projeto Integrador configura-se como eixo 

articulador dos demais componentes curriculares, da formação teórico-prática e 

da formação profissional. Desta forma, a aproximação dos conhecimentos 

acadêmicos, a indissociabilidade entre teoria-prática, a aplicabilidade dos 

saberes construídos no curso, além do desenvolvimento da postura 
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pesquisadora, extensionista e empreendedora são consequências do Projeto 

Integrador. 

O Projeto Integrador deverá ser disciplinado no Projeto Pedagógico de 

cada Curso Técnico de Nível Médio, considerando-se as Orientações e 

Propostas acerca da implantação dos Projetos Integradores no âmbito do 

IFAM, aprovadas por meio da PORTARIA N9 25 - PROEN/IFAM, de 07 de 

julho de 2020. 

 

 

Descrever, após a parte introdutória acima, o funcionamento dos projetos 

integradores no curso, considerando as Orientações e Propostas acerca da 

implantação dos Projetos Integradores no âmbito do IFAM, aprovadas por meio 

da PORTARIA N9 25 - PROEN/IFAM, de 07 de julho de 2020. 
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8 CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE CONHECIMENTOS E 

EXPERIÊNCIAS ANTERIORES 

 

Neste item deverão ser descritos os critérios a serem utilizados para 

aproveitar conhecimentos e experiências que os alunos já adquiriram 

previamente e queiram solicitar aproveitamento, devendo ser considerado o 

texto do Regulamento da Organização Didático-Acadêmica. 

 

(Texto Sugerido) 

 

Em conformidade com a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM, de 23 de 

dezembro de 2015, o aproveitamento de estudos é o processo de 

reconhecimento de componentes curriculares/disciplinas cursadas com 

aprovação. Entretanto, convém ressaltar que ainda de acordo com Resolução 

Nº 94 CONSUP/IFAM, de 23 de dezembro de 2015, em seu artigo 104, é 

vedado o aproveitamento de estudos do Ensino Médio para os Cursos 

Técnicos de Nível Médio na Forma Integrada, como também, o aproveitamento 

de estudos de componentes curriculares/disciplinas da Educação Superior para 

a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 
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9 CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO 

No texto devem estar descritas a concepção e as funções da avaliação 

desenvolvidas pela Instituição. 

 

(Texto Sugerido) 

A avaliação pode ser de dois tipos: da aprendizagem e do sistema 

educacional. Esta seção apresentará a avaliação da aprendizagem, que é 

responsável em qualificar a aprendizagem individual de cada aluno.  

Conforme DCNEPT, a avaliação da aprendizagem dos estudantes visa à 

sua progressão para o alcance do perfil profissional de conclusão, sendo 

contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos. Nesse sentido, a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 

23/12/2015, em seu artigo 133, assinala que a avaliação dos aspectos 

qualitativos compreende o diagnóstico e a orientação e reorientação do 

processo ensino e aprendizagem, visando ao aprofundamento dos 

conhecimentos, à aquisição e desenvolvimento de habilidades e atitudes pelos 

discentes e à ressignificação do trabalho pedagógico.  

O procedimento de avaliação no Curso Técnico de Nível Médio em 

Xxxxxxxx segue o que preconiza a Resolução Nº 94 – CONSUP/IFAM de 23 de 

dezembro de 2015 - Regulamento da Organização Didático-Acadêmica do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, 

procurando avaliar o aluno de forma contínua e cumulativa, de maneira que os 

aspectos qualitativos se sobressaiam aos quantitativos. 

A avaliação do rendimento acadêmico deve ser feita por componente 

curricular/disciplina, abrangendo simultaneamente os aspectos de frequência e 

de aproveitamento de conhecimentos. 

No IFAM, há avaliações diagnósticas, formativas e somativas, 

estabelecidas previamente nos Planos e Projetos Pedagógicos de Cursos e 

nos Planos de Ensino, os quais devem contemplar os princípios e finalidades 

do Projeto Político Pedagógico Institucional. 

A avaliação do desempenho escolar no Curso Técnico de Nível Médio 

em Xxxxxxx na Forma Integrada é feita por componente curricular/disciplina a 

cada semestre, considerando aspectos de assiduidade e aproveitamento de 
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conhecimentos, conforme as diretrizes da LDB, Lei nº. 9.394/96. A assiduidade 

diz respeito à frequência às aulas e atividades previstas no Planejamento de 

Ensino da disciplina. O aproveitamento escolar é avaliado por meio de 

acompanhamento contínuo dos estudantes e dos resultados por eles obtidos 

nas atividades avaliativas. 

As atividades avaliativas deverão ser diversificadas e serão de livre 

escolha do professor da disciplina, desde que as mesmas sejam inclusiva, 

diversificada e flexível na maneira de avaliar o discente, para que não se torne 

um processo de exclusão, distante da realidade social e cultural destes 

discentes, e que considere no processo de avaliação, as dimensões cognitivas, 

afetivas e psicomotoras do aluno, respeitando os ritmos de aprendizagem 

individual. 

A literatura corrente apresenta uma diversidade de instrumentos 

utilizados para avaliar o aluno, tais como: Provas escritas ou práticas; 

Trabalhos; Exercícios orais ou escritos ou práticos; Artigos técnico-científicos; 

Produtos e processos; Pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 

Oficinas pedagógicas; Aulas práticas laboratoriais; Seminários; Portfólio; 

Memorial; Relatório; Mapa Conceitual e/ou mental; Produção artística, cultural 

e/ou esportiva. Convém ressaltar que esses instrumentos elencados não são 

os únicos que poderão ser adotados no curso, cada professor terá a liberdade 

de definir quais critérios e instrumentos serão utilizados em seu 

componente/disciplina, bem como definir se a natureza da avaliação da 

aprendizagem será teórica, prática ou a combinação das duas formas, e se a 

avaliação será realizada de modo individual ou em grupo.  

Todavia, os critérios, instrumentos e natureza deverão ser discutidos 

com os discentes no início do semestre letivo, e devem ser descritos nos 

Planos de Ensino. Recomenda-se ainda, que os Planos de Ensino possam ser 

disponibilizados online por meio do sistema acadêmico (Q-Acadêmio ou outro 

vigente), possibilitando assim, que os alunos e/ou responsáveis conheçam os 

critérios e procedimentos de avaliação adotado em um determinado 

componente curricular/disciplina. 

Também deve ser observado que apesar de ser da livre escolha do 

professor a definição da quantidade de instrumentos a serem aplicados, deve-
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se seguir a organização didática do IFAM de modo a garantir que o quantitativo 

mínimo seja cumprido. No presente momento de elaboração deste projeto, a 

resolução vigente é Nº 94 CONSUP/IFAM de 23/12/2015, e em seu artigo 138, 

estabelece o mínimo 03 (três) instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito 

por módulo letivo para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio na 

Forma Subsequente. 

 O docente deverá divulgar o resultado de cada avaliação aos discentes, 

antes da avaliação seguinte, bem como sua divulgação ocorrerá ao fim de cada 

bimestre com o registro no sistema acadêmico. E a cada fim de bimestre, os 

pais ou responsáveis legais deverão ser informados sobre o rendimento 

escolar do estudante. 

 O registro da avaliação da aprendizagem deverá ser expresso em nota 

e obedecerá a uma escala de valores de 0 a 10 (zero a dez), cuja pontuação 

mínima para promoção seguirá os critérios estabelecidos na organização 

didática do IFAM. Atualmente, conforme a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 

23/12/2015 a pontuação mínima é de 6,0 (seis) por disciplina.  

Ao discente que faltar a uma avaliação por motivo justo, será concedida 

uma nova oportunidade por meio de uma avalição de segunda chamada. Para 

obter o direito de realizar a avaliação de segunda chamada o aluno deverá 

protocolar sua solicitação e encaminhá-la a Coordenação do Curso. Critérios e 

prazos para solicitação de segunda chamada deverão seguir as 

recomendações da organização didática do IFAM vigente. 

Ao discente que não atingir o objetivo proposto, ou seja, que tiver um 

baixo rendimento escolar, será proporcionado estudos de recuperação paralela 

no período letivo.  

A recuperação paralela está prevista durante todo o itinerário formativo e 

tem como objetivo recuperar processos de formação relativos a determinados 

conteúdos, a fim de suprimir algumas falhas de aprendizagem. Esses estudos 

de recuperação da aprendizagem ocorrerão de acordo com o disposto na 

organização didática do IFAM e orientações normativas da PROEN.  

Além disso, haverá um Conselho de Classe estabelecido de acordo com 

as diretrizes definidas na organização didática do IFAM, com poder deliberativo 

que, reunir-se-á sempre que necessário para avaliação do processo ensino 
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aprendizagem. Maior detalhamento sobre os critérios e procedimentos de 

avaliação, exame final, recuperação da aprendizagem, regime de dependência 

e revisão de avaliação são tratados pela organização didática vigente 

(Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 23/12/201). 

 

9.1 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

Conforme a Resolução N. 94, os critérios de avaliação da aprendizagem 

serão estabelecidos pelos docentes nos Planos de Ensino e deverão ser 

discutidos com os discentes no início do semestre letivo, destacando-se o 

desenvolvimento: 

I – do raciocínio; 

II – do senso crítico; 

III – da capacidade de relacionar conceitos e fatos; 

IV – de associar causa e efeito; 

V – de analisar e tomar decisões; 

VI – de inferir; e 

VII – de síntese. 

A Avaliação deverá ser diversificada, podendo ser realizada, dentre 

outros instrumentos, por meio de: 

I – provas escritas; 

II – trabalhos individuais ou em equipe; 

III – exercícios orais ou escritos; 

IV – artigos técnico-científicos; 

V – produtos e processos; 

VI – pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 

VII – oficinas pedagógicas; 

VIII – aulas práticas laboratoriais; 

IX – seminários; e 

X – auto-avaliação. 

A natureza da avaliação da aprendizagem poderá ser teórica, prática ou 

a combinação das duas formas, utilizando-se quantos instrumentos forem 
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necessários ao processo ensino e aprendizagem, estabelecidos nos Planos de 

Ensino, respeitando-se, por disciplina, a aplicação mínima de: 

I – 02 (dois) instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito por etapa 

para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio na Forma Integrada; 

II – 03 (três) instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito por módulo 

letivo para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio nas Formas 

Subsequente e Concomitante, e na Forma Integrada à Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos – EJA/EPT;  

III – 02 (dois) instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito por período 

letivo, para os Cursos de Graduação. 

Ainda segundo a Resolução, compete ao docente divulgar o resultado 

de cada avaliação aos discentes, antes da avaliação seguinte, podendo utilizar-

se de listagem para a ciência dos mesmos. 

No que tange à Educação a Distância, o processo de avaliação da 

aprendizagem será contínuo, numa dinâmica interativa, envolvendo todas as 

atividades propostas no Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem e nos 

encontros presenciais. Nessa modalidade, o docente deverá informar o 

resultado de cada avaliação, postando no Ambiente Virtual de Ensino e 

Aprendizagem o instrumento de avaliação presencial com seu respectivo 

gabarito. 

 

9.2 NOTAS  

 

O registro da avaliação da aprendizagem deverá ser expresso em notas 

e obedecerá a uma escala de valores de 0 a 10 (zero a dez), cuja pontuação 

mínima para promoção será 6,0 (seis) por disciplina, admitindo-se a fração de 

apenas 0,5 (cinco décimos).  Os arredondamentos se darão de acordo com os 

critérios: 

I – as frações de 0,1 e 0,2 arredondam-se para o número natural mais 

próximo. Por exemplo, se a nota for 8,1 ou 8,2, o arredondamento será para 

8,0. 

II – as frações de 0,3; 0,4; 0,6 e 0,7 arredondam-se para a fração 0,5. 

Por exemplo, se a nota for 8,3 ou 8,7, o arredondamento será para 8,5. 
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III – as frações de 0,8 e 0,9 arredondam-se para o número natural mais 

próximo. Por exemplo, se a nota for 8,8 ou 8,9, o arredondamento será para 

9,0. 

A divulgação de notas ocorrerá por meio de Atas que deverão ser 

publicadas pela Direção de Ensino, ou equivalente do campus, considerando: 

 

I – Atas Parciais, apresentadas ao final de cada etapa dos Cursos 

Técnicos de Nível Médio na Forma Integrada;  

II – Atas Finais, apresentadas ao final do semestre/ano letivo dos cursos 

ofertados. 

Deverá constar a data de publicação nas Atas, visto que o corpo 

discente terá um prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas para solicitação 

de correção, via protocolo, devidamente justificado e comprovado. 

 

9.3 AVALIAÇÃO EM SEGUNDA CHAMADA 

 

A avaliação de segunda chamada configura-se como uma nova 

oportunidade ao discente que não se fez presente em um dado momento 

avaliativo, tendo assegurado o direito de solicitá-la, via protocolo, à 

Coordenação de Ensino/Curso/Área/Polo ou equivalente, no prazo máximo de 

72 (setenta e duas) horas, por motivo devidamente justificado. 

Vale ressaltar que, nos cursos na modalidade da Educação a Distância, 

será permitida somente para avaliação presencial. 

A solicitação de avaliação de segunda chamada será analisada com 

base nas seguintes situações: 

 

I – estado de gravidez, a partir do oitavo mês de gestação e durante a 
licença maternidade, comprovada por meio de atestado médico do 
Setor de Saúde do campus, quando houver, ou atestado médico do 
Sistema de Saúde Público ou Privado, endossado pelo Setor de 
Saúde do campus, quando houver; 
II – casos de doenças infectocontagiosas e outras, comprovadas por 
meio de atestado médico endossado pelo Setor de Saúde do 
campus, quando houver; 
III – doença comprovada por meio de atestado médico, fornecido ou 
endossado, pelo Setor de Saúde do campus, quando houver, ou 
pelos Sistemas de Saúde Públicos ou Privados; 
IV – inscrição e apresentação em serviço militar obrigatório; 
V – serviço à Justiça Eleitoral; 
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VI – participação em atividades acadêmicas, esportivas, culturais, de 
ensino, pesquisa e extensão, representando o IFAM, emitida pela 
Diretoria de Ensino, ou equivalente do campus; 
VII – condição de militar nas Forças Armadas e Forças Auxiliares, 
como Policiais Militares, Bombeiros Militares, Guardas Municipais e 
de Trânsito, Policiais Federais, Policiais Civis, encontrar-se, 
comprovadamente no exercício da função, apresentando documento 
oficial oriundo do órgão ao qual esteja vinculado administrativamente; 
VIII – licença paternidade devidamente comprovada; 
IX – doação de sangue; 
X – prestação de serviço, emitida por meio de declaração oficial de 
empresa ou repartição; 
XI – convocação do Poder Judiciário ou da Justiça Eleitoral; 
XII – doença de familiares, em primeiro grau, para tratamento de 
saúde, comprovada por meio de atestado médico fornecido pelo 
Setor de Saúde do campus, quando houver, dos Sistemas de Saúde 
Público ou Privado endossado pelo Setor de Saúde; 
XIII – óbito de familiares, em primeiro grau; e 
XIV – casamento civil. 

 

Os casos omissos deverão ser analisados pela Diretoria de Ensino, ou 

equivalente do campus, com apoio da Equipe Pedagógica e demais 

profissionais de apoio ao discente. 

De acordo com a Resolução, compete à Coordenação de 

Ensino/Curso/Área/Polo ou equivalente, após a análise, autorizar ou não, a 

avaliação de segunda chamada, ouvido o docente da disciplina, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, após a solicitação do 

discente. 

Caso autorizada, caberá ao docente da disciplina agendar a data e 

horário da avaliação de segunda chamada, de acordo com os conteúdos 

ministrados, a elaboração e a aplicação da avaliação da aprendizagem, no 

prazo máximo de 08 (oito) dias úteis contados a partir do deferimento da 

solicitação. 

 

9.4 REVISÃO DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

O discente que discordar dos resultados obtidos nos instrumentos de 

aferição da aprendizagem poderá requerer revisão dos procedimentos 

avaliativos do componente curricular/disciplina.  

O pedido de revisão deverá ser realizado, via protocolo, à Diretoria de 

Ensino, ou equivalente do campus, especificando quais itens ou questões 

deverão ser submetidos à reavaliação, com suas respectivas justificativas, no 



 

 
75 

 

Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx 

campus XXXXXXXXXX 

prazo de 72 (setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, após a 

divulgação do resultado da avaliação. 

Cabe à Diretoria de Ensino, ou equivalente, do campus, com apoio do 

Coordenador de Ensino/Curso/Área/Polo, quando houver, dar ciência ao 

docente da disciplina para emissão de parecer. 

Caso o docente seja contrário à revisão do instrumento avaliativo, cabe 

à Diretoria de Ensino, ou equivalente do campus, designar uma comissão 

composta por 02 (dois) docentes do curso ou área e 01 (um/uma) Pedagogo 

(a), quando houver, para deliberação sobre o assunto no prazo máximo de 72 

(setenta e duas) horas a partir da manifestação docente, considerando os dias 

úteis. 
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10 CERTIFICADOS E DIPLOMAS A SEREM EMITIDOS 

 

(Texto Sugerido) 

Conforme as DCNEPT, a certificação profissional abrange a avaliação do 

itinerário profissional, de vida e social do estudante, visando ao seu 

aproveitamento para prosseguimento de estudos ou reconhecimento para 

fins de certificação para exercício profissional, de estudos não formais, e 

experiência no trabalho (saber informal), bem como de orientação para 

continuidade de estudos, segundos itinerários formativos coerentes com os 

históricos profissionais dos cidadãos, para valorização da experiência 

extraescolar. 

Conforme as DCNEPT, a certificação compreende a emissão de 

certificados e diplomas de cursos da Educação Profissional, para fins de 

exercício profissional e de prosseguimento e conclusão de estudos.  

O discente receberá o diploma de Técnico de Nível Médio em 

XXXXXXXXXXX pelo IFAM, após a integralização de todos os componentes 

curriculares estabelecidos neste Projeto Pedagógico de Curso, integralização 

do Estágio Profissional Supervisionado ou Projeto de Conclusão de Curso 

Técnico - PCCT e a integralização das Atividades Complementares. 

 A solicitação de emissão do diploma deverá ser protocolada no campus 

pelo discente e/ou responsável legal, e todas as normativas para emissão do 

diploma seguirão a Organização Didático-Acadêmica do IFAM, e pela 

regulamentação própria a ser definida pela Pró-Reitoria de Ensino, apreciada 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e aprovada pelo Conselho 

Superior do IFAM. 

 

 



 

 
77 

 

Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx 

campus XXXXXXXXXX 

11 BIBLIOTECA, INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

Nesta etapa do Projeto Pedagógico de Curso deverão ser descritos 

todos os recursos que a Instituição oferece. 

 

11.1 BIBLIOTECA 

 

Seguir as seguintes recomendações da Coordenação de 

Bibliotecas: 

 Informar pequeno histórico da biblioteca (ano de criação, nome, 

etc.) 

 Informar se o acervo é informatizado, modo de empréstimo. 

 Descrever o espaço físico da biblioteca, se possui espaço de 

estudo individual e/ou em grupo, acesso à internet, acessibilidade, etc. 

 Listar os documentos que regem as atividades da biblioteca:  

• Regimento do Sistema Integrado de Bibliotecas (Resolução n. 31 

CONSUP/IFAM de 23/06/2017); 

• Regulamento interno das bibliotecas do IFAM (Resolução n. 46 

CONSUP/IFAM DE 13 de julho de 2015. 

 Listar, descrever os serviços, produtos, eventos e projetos 

realizados pela biblioteca. 

 Informar como é formado o acervo, critérios de seleção, aquisição 

(Seguir orientações do bibliotecário do campus). O curso possui orçamento 

específico para compra das bibliografias? Possui acervo eletrônico? qual a 

porcentagem em relação aos listados no PCC? Possui multimeios ou materiais 

acessíveis? Especificar os assuntos de forma sucinta. 

 As bibliografias dos cursos são divididas em básica e 

complementar, em que a básica apresenta 3 títulos por disciplina e a 

complementar 5 títulos por disciplina. 

 

*Busca-se para a bibliografia básica a proporção mínima de 1 (um) 

exemplar para cada 6 (seis) vagas oferecidas pelo curso. Para complementar a 

proporção mínima de 1 exemplar para cada 9 vagas oferecidas anualmente 

pelo curso. 
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*A listagem com o acervo bibliográfico básico e complementar 

necessário ao desenvolvimento do curso é apresentado na ementa de cada 

disciplina. Deve ser detalhado por título com autor, editora e ano da publicação, 

seguir a NBR 6023, visualização disponível em: 

https://www.abntcolecao.com.br/. 

 

 11.2 INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

Vale mencionar que os equipamentos e materiais devem ser 

especificados, indicando inclusive as quantidades por item, atentando para a 

atualização tecnológica dos mesmos. 

 

https://www.abntcolecao.com.br/
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12 PERFIL DO CORPO DOCENTE E TÉCNICO 

ADMINISTRATIVO 

 12.1 CORPO DOCENTE 

 

O campus possui profissionais docentes com formação em áreas 

variadas que possibilitam a implementação do Curso Técnico de Nível Médio 

em XXXXXXXXX na Forma Integrada. O Quadro 6 apresenta o corpo docente 

que compõe o curso: 

 

Quadro 6: Corpo Docente  

Área da 

Disciplina 

Nome do 

Professor 
Formação Acadêmica 

Regime 

de 

Trabalho 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

 

 12.2 CORPO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

 

O campus também conta com servidores técnicos administrativos em 

educação e pessoal terceirizado que colaboram nas rotinas administrativas, 

bem como de serviços gerais. O Quadro 7 apresenta o corpo técnico 

administrativo que compõe o curso: 
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Quadro 7: Corpo Técnico Administrativo 

Cargo/Função Nome do Servidor 
Formação 

Acadêmica 

Regime 

de 

Trabalho 

Assistente de 

Aluno 

   

   

Pedagogo    

Técnico em 

Assuntos 

Educacionais 

 

  

Bibliotecária    

Auxiliar de 

Biblioteca 

 
  

Administrador    

Assistente em 

Administração 

 
  

Contador    

Técnico em 

Contabilidade 

 
  

Secretária    

Técnico em 

Informática 

 
  

Enfermeiro    

Técnica em 

Enfermagem 

 
  

Nutricionista    
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APÊNDICE A – PROGRAMA DE DISCIPLINAS 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO AMAZONAS 

Curso: Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx 

Forma: Integrada Eixo Tecnológico: Xxxxxxx 

Disciplina:  

Série: CH Teórica: CH Prática: CH EAD: CH Semanal: CH Anual: 

      

EMENTA 

 
PERFIL PROFISSIONAL 

 

ÁREAS DE INTEGRAÇÃO 

 

PROGRAMA 

OBJETIVO GERAL: 

 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

ELABORADO POR: 
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1 IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

 

 

NOME DO CURSO: Curso Técnico de Nível Médio em xxxx 

NÍVEL: 
Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio. 

EIXO TECNOLÓGICO: 
Xxx (Conforme Catálogo Nacional dos 

Cursos Técnicos - CNTC 4ª Edição 2020) 

FORMA DE OFERTA: Subsequente 

TURNO DE FUNCIONAMENTO: 
Xxx (Diurno, Matutino, Vespertino, 

Noturno). 

REGIME DE MATRÍCULA: Semestral 

CARGA HORÁRIA TOTAL DA 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 
xxxxh conforme CNTC 4ª Edição 2020 

CARGA HORÁRIA DO 

ESTÁGIO PROFISSIONAL 

SUPERVISIONADO ou 

PROJETO DE CONCLUSÃO DE 

CURSO TÉCNICO: 

xxxh, sendo este 25% de horas da carga 

horária total da formação profissional 

(núcleo técnico) 

ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES: 
100h 

CARGA HORÁRIA TOTAL: Xxxh 

TEMPO DE DURAÇÃO DO 

CURSO: 
XXX anos 

PRAZO MÁXIMO DE 

INTEGRALIZAÇÃO 

No máximo, o dobro do número de anos 

ou de módulos/semestres. 

PERIODICIDADE DE OFERTA: XXX (Semestral ou Anual ou Bienal) 

LOCAL DE FUNCIONAMENTO: campus XXX situado na XXX, Amazonas. 

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS: XXX vagas 
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2 JUSTIFICATIVA E HISTÓRICO 

 

Nessa seção devem ser descritas as razões que levam o campus a 

propor a oferta do curso. Devem ser descritas de forma clara, objetiva e 

fundamentada, as informações que justifiquem a relevância do curso na região, 

suas especificidades técnicas e legais de oferta, a demanda para suprir as 

necessidades atuais e/ou futuras de formação de profissionais com 

possibilidades de inserção no mercado laboral. Vale destacar aqui os itens 

apresentados no memorial descritivo, apresentado no Fluxograma de 

Tramitação para Aprovação de Novos Cursos EPTNM, conforme apresentado 

na Figura 1. 

 

Figura 1- Fluxograma de Tramitação para Aprovação de Novos Cursos 

EPTNM. 

 

Fonte: PROEN, 20171. 

 

As referências, citações, ilustrações (de quadros, tabela, figura, gráfico) 

descritas ao longo do texto devem seguir as normas da ABNT. 

Neste ponto recomendamos a inserção do histórico do IFAM e 

histórico do campus. 

 

                                            
1 Portaria No 18 – PROEN/IFAM de 1º de fevereiro de 2017. 
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2.1 HISTÓRICO DO IFAM 

 

Em 2008, o Estado do Amazonas contava com três instituições federais 

que proporcionavam aos jovens o Ensino Profissional, quais sejam: o Centro 

Federal de Educação Tecnológica do Amazonas (CEFET-AM), o qual contava 

com duas Unidades de Ensino Descentralizadas, sendo uma no Distrito 

Industrial de Manaus e outra no Município de Coari; a Escola Agrotécnica 

Federal de Manaus e a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da 

Cachoeira. Cada uma autônoma entre si e com seu próprio percurso histórico, 

mas todas as instituições de referência de qualidade no ensino.  

Com a missão de promover uma educação de excelência por meio do 

ensino, pesquisa, extensão e inovação tecnológica, e visando à formação do 

cidadão crítico, autônomo, empreendedor e comprometido com o 

desenvolvimento social, científico e tecnológico do País, em 29 de dezembro 

de 2008, o Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, sanciona o 

Decreto Lei Nº 11.892, criando trinta e oito Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia.  

No Amazonas, por meio desse Decreto, as três instituições federais 

supracitadas passaram a compor o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas (IFAM).  

Desse modo, em 2009, o IFAM começa sua história sendo composto em 

sua estrutura organizativa, além da recém-criada Reitoria, por cinco campi, 

respectivamente correlacionados com as instituições anteriormente já 

existentes no Estado, e que passaram a ter a denominação de campus Manaus 

Centro (antigo CEFET-AM), campus Manaus Distrito Industrial (antiga Unidade 

de Ensino Descentralizada - UNED Manaus), campus Coari (antiga Unidade de 

Ensino Descentralizado - UNED Coari), campus Manaus Zona Leste (antiga 

Escola Agrotécnica Federal de Manaus) e campus São Gabriel da Cachoeira 

(antiga Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira).  

A seguir, transcorremos um breve relato das trajetórias históricas dessas 

Instituições que estão imbricadas na gênese da criação do IFAM. 
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2.1.1 O Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas e suas 

UNEDS Manaus e Coari 

 

Por meio do Decreto N. 7.566, de 23 de setembro de 1909, foi instituída 

a Escola de Aprendizes de Artífices, no estado no Amazonas, pelo 

Presidente Nilo Peçanha. Sua instalação oficial ocorreu em 1º de outubro de 

1910, na rua Urucará, em um chácara de propriedade da família Afonso de 

Carvalho. Seu primeiro diretor foi Saturnino Santa Cruz de Oliveira. 

Posteriormente, a Escola passou a funcionar, precariamente, no edifício 

da Penitenciária do Estado. Em seguida, em um prédio de madeira, onde se 

ergue hoje o mercado da Cachoeirinha, ao fim da ponte Benjamin Constant, na 

rua Humaitá. 

A partir de 1937, a Escola passou a ser denominada Liceu Industrial de 

Manaus, devido à força das modificações introduzidas no então Ministério da 

Educação e Saúde, em decorrência das diretrizes determinadas no art. 129 da 

Constituição, de 10 de novembro de 1937. 

Em 10 de novembro de 1941, o Liceu Industrial de Manaus vivenciou, no 

Teatro Amazonas, a solenidade de inauguração de suas instalações definitivas 

com a presença do Presidente da República Getúlio Vargas e do Ministro da 

Educação e Cultura, Gustavo Capanema. Situado na Avenida Sete de 

Setembro, foi construída uma estrutura física proposta pelo Governo federal, 

em conformidade com a reforma educacional do Estado Novo, então 

imperante, o qual enfatizava, a essa altura, o progresso industrial. 

É nesse contexto nacional que, por meio do Decreto Lei Nº 4.127, de 25 

de fevereiro de 1942, o Liceu Industrial passou a ser chamado de Escola 

Técnica de Manaus. Alguns anos depois, por meio da Portaria N. 239, de 03 

de setembro de 1965, passou a ser denominada Escola Técnica Federal do 

Amazonas. 

A expansão da Rede Federal de Educação foi contemplada no Plano de 

Desenvolvimento da Educação no governo do presidente José Sarney (1985-

1990). Por meio da Portaria Nº 67, do Ministério da Educação, de 06 de 

fevereiro de 1987, foi criada a primeira Unidade de Ensino Descentralizada 

(UNED) em Manaus, a qual entrou em funcionamento em 1992, localizada na 
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Avenida Danilo Areosa, no Distrito Industrial, em terreno cedido pela 

Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), hoje campus 

Manaus Distrito Induatrial. 

Nas últimas décadas do século XX, a Escola Técnica Federal do 

Amazonas era sinônimo de qualidade do ensino profissional para todo o 

Amazonas. Após o Decreto de 26 de março de 2001, com a sua transformação 

institucional para Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas 

(CEFET-AM), passou a ofertar, além da Educação Profissional Técnica, Cursos 

superiores de tecnologia e licenciaturas. 

O projeto de criação e implantação da então Unidade de Ensino 

Descentralizada de Coari, hoje campus Coari, foi o resultado da parceria entre 

o Ministério da Educação, representado pelo CEFET-AM e a Prefeitura de 

Coari. No dia 18 de dezembro de 2006, o funcionamento da UNED de Coari foi 

autorizado mediante a Portaria de Nº 1.970, do Ministério da Educação, 

iniciando então as obras para a construção da unidade, que funcionou 

inicialmente em instalações cedidas pela Prefeitura. 

 

2.1.2 A Escola Agrotécnica Federal de Manaus 

 

O IFAM campus Manaus Zona Leste teve sua origem pelo Decreto Lei 

Nº. 2.225 de 05/1940, como Aprendizado Agrícola Rio Branco, com sede no 

Estado do Acre. Sua transferência para o Amazonas deveu-se ao Decreto Lei 

Nº. 9.758, de 05 de setembro 1946, por meio do qual foi elevado à categoria de 

escola, passando a denominar-se Escola de Iniciação Agrícola do 

Amazonas. Posteriormente, passou a ser chamado Ginásio Agrícola do 

Amazonas. 

Em 12 de maio de 1972, foi elevado à categoria de Colégio Agrícola do 

Amazonas, pelo Decreto Nº. 70.513. Nesse mesmo ano, o Colégio instalou-se 

no atual endereço. Em 1979, através do Decreto Nº. 83.935, de 04 de 

setembro, recebeu o nome de Escola Agrotécnica Federal de Manaus. 

Em 1993, transformou-se em autarquia educacional pela Lei Nº. 8.731, 

de 16 de novembro de 1993, vinculada ao Ministério da Educação e do 

Desporto, por meio da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - 
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SEMTEC, nos termos do art. 2º, do anexo I, do Decreto Nº. 2.147, de 14 de 

fevereiro de 1997. 

Em face da Lei Nº 11. 892, sancionada pelo então Presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a Escola Agrotécnica Federal 

de Manaus tornou-se campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Estado do Amazonas – IFAM e passou a denominar-se Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, campus 

Manaus Zona Leste. 

 

2.1.3 A Escola Agrotécnica de São Gabriel da Cachoeira 

 

O campus São Gabriel da Cachoeira tem sua origem em um processo 

de idealização que se inicia em 1985, no governo do então Presidente José 

Sarney, com o Projeto Calha Norte, o qual tinha como objetivo impulsionar a 

presença do aparato governamental na Região Amazônica, com base na 

estratégia político-militar de ocupação e defesa da fronteira. Esse projeto fez 

parte das instituições a serem criadas, a partir de 4 de julho de 1986, pelo 

Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico, implementado pelo 

governo brasileiro. 

Denominada Escola Agrotécnica Marly Sarney, sua construção foi 

iniciada em 1988, por meio do Convênio Nº 041, celebrado entre a Prefeitura 

de São Gabriel da Cachoeira e Ministério da Educação, referente ao Processo 

Nº 23034.001074/88-41. 

No período compreendido entre 1988 a 1993, quando foi concluída a 

primeira etapa das obras, a estrutura da Escola permaneceu abandonada, 

servindo apenas de depósito da Secretaria de Obras da Prefeitura de São 

Gabriel da Cachoeira. Nesse período foram realizadas duas visitas técnicas a 

fim de se fazer um levantamento da situação da Escola, solicitadas pela 

Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Em maio de 1993, é realizada a 

segunda visita técnica à Escola Agrotécnica Marly Sarney, então sob a 

coordenação do Diretor Geral da Escola Agrotécnica Federal de Manaus, José 

Lúcio do Nascimento Rabelo, contendo as orientações referentes às obras de 
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reformas para que a Escola começasse a funcionar com a qualidade 

necessária a sua finalidade. 

Em 30 de junho de 1993, o então Presidente Itamar Franco assina a 

Lei Nº 8.670 que cria a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da 

Cachoeira, tendo sua primeira Diretoria Pro-Tempore, sendo transformada em 

autarquia por meio da Lei Nº 8.731, de 16 de novembro de 1993.  

O início das atividades escolares ocorreu em 1995, já no Governo de 

Fernando Henrique Cardoso, com o ingresso da primeira turma do curso de 

Técnico em Agropecuária.  

Em 2008, por meio da Lei Nº 11. 892, sancionada pelo então 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a 

Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira tornou-se campus do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas – 

IFAM e passou a denominar-se Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas – IFAM, campus São Gabriel da Cachoeira. 

 

2.2 O IFAM NA FASE ATUAL 

 

Em um processo que está em constante alteração, o IFAM já conta 

com catorze campi e três campi avançados, proporcionando um ensino 

profissional de qualidade a todas as regiões do Estado do Amazonas. Em 

Manaus encontram-se os três campi existentes desde sua criação e, os demais 

estão nos municípios de Coari, Eirunepé, Humaitá, Itacoatiara, Lábrea, 

Manacapuru, Maués, Parintins, Presidente Figueiredo, São Gabriel da 

Cachoeira, Tabatinga, Tefé, Iranduba e Boca do Acre.  

O IFAM proporciona Educação Profissional de qualidade com cursos 

da Educação Básica até o Ensino Superior de Graduação e Pós-Graduação 

Lato e Stricto Sensu, servindo à sociedade amazonense e brasileira. 

HISTÓRICO DO CAMPUS  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Neste subitem será definido o objetivo a ser alcançado com a oferta do 

curso proposto. Iniciado com verbo no infinitivo, deverá expressar a principal 

finalidade do curso na formação do educando. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Iniciados com verbos no infinitivo, compreendem àqueles objetivos que, 

trabalhados na prática, responderão à demanda do objetivo geral. 
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4 REQUISITOS E FORMAS DE ACESSO 

 

Neste item, será feita a relação de todos os pré-requisitos exigidos pela 

instituição (escolaridade prévia, idade, etc.), ou seja, as condições a serem 

cumpridas pelo aluno antes do início do curso proposto, incluindo o regime de 

matrícula.  

 

4.1 PROCESSO SELETIVO 

 

Descrever a forma de entrada por meio do processo seletivo público 

classificatório. 

 

(Texto Sugerido) 

O ingresso nos cursos oferecidos pelo IFAM – campus XXXXXXXXXXX 

ocorrerá por meio dos seguintes tipos de processos seletivos: 

I – Processos seletivos públicos classificatórios, com critérios e formas 

estabelecidas em edital, realizados pela Comissão de Processo Seletivo 

Acadêmico Institucional – CPSAI, em consonância com as demandas e 

recomendações apresentadas pela Pró-Reitoria de Ensino; e 

II – Processos seletivos públicos classificatórios, aderidos pelo IFAM, 

com critérios e formas estabelecidas pelo Ministério da Educação. 

A oferta e fixação do número de vagas do Curso Técnico de Nível Médio 

em Xxxxxx na Forma Subsequente observará a análise e avaliação 

permanente de demanda e dos arranjos produtivos locais e oferta de posto de 

trabalho.  

Os critérios para admissão no curso serão estabelecidos via processo 

seletivo público, vestibular classificatório, realizado pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, por meio da Comissão de 

Processo Seletivo Acadêmico Institucional – CPSAI, aos candidatos que 

concluíram o Ensino Médio. Sendo classificado, o candidato deverá apresentar 

no ato da matrícula documentação comprobatória de conclusão do curso, por 

meio de Certificado de Conclusão do Ensino Médio ou equivalente.  



 

 
13 

 

Técnico de Nível Médio em xxxxx 

Campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Cada processo de admissão no curso apresentará edital específico, com 

ampla divulgação, contendo: abrangência do campus com referência ao polo 

territorial, número de vagas, forma curricular integrada, período e local de 

inscrição, documentação exigida, data, local e horário dos exames, critérios de 

classificação dos candidatos, divulgação dos selecionados e procedimentos de 

matrícula, turno de funcionamento e carga horária total do curso. 

 

4.2 TRANSFERÊNCIA 

 

Descrever a forma de entrada por meio de transferência. 

 

(Texto Sugerido) 

O acesso ao curso poderá ainda ser feito por meio de transferência, 

desde que seja para o mesmo período. A transferência poderá ser expedida 

por outro campus do IFAM (Intercampi) ou instituição pública de ensino 

correlata (Interinstitucional), no âmbito de curso idêntico ou equivalente, com 

aceitação facultativa ou obrigatória (ex officio), conforme preconiza a 

Resolução Nº 94- CONSUP/IFAM de 23 de dezembro de 2015. 

Ainda em conformidade com a Resolução 94, a matrícula por 

transferência Intercampi ou Interinstitucional será aceita mediante requerimento 

de solicitação de vaga, estando condicionada a: 

a) Existência de vaga; 

b) Correlação de estudos com as disciplinas cursadas na Instituição 

de origem; 

c) Existência de cursos afins; 

d) Adaptações curriculares; e 

e) Após a conclusão do primeiro ano, módulo/período ou semestre 

letivo. 
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5 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO 

 

Este item definirá o perfil profissional esperado dos alunos ao final do 

curso conforme o que recomenda o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos e 

observadas as condições e características locais e regionais do contexto 

socioeconômico e profissional. 

 

5.1 POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO 

 

Descrever as principais atividades do exercício profissional do Técnico 

de Nível Médio, conforme o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 

 

5.2 ITINERÁRIO FORMATIVO 

 

Este item tem como objetivo apresentar as certificações intermediárias 

em cursos de qualificação profissional no itinerário formativo, as possibilidades 

de formação continuada em cursos de Especialização Técnica de Nível Médio 

e as possibilidades de verticalização para cursos de graduação, conforme 

CNCT/4ª Edição 2020. 
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6 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

O texto sobre a Organização Curricular deverá indicar o que ensinar, 

como ensinar, quando ensinar, por que ensinar e como avaliar este ensino e, 

quais os valores que fundamentam todo o processo de ensino e aprendizagem. 

O texto da Organização Curricular deve possibilitar aos docentes do curso a 

elaboração de seus Planos de Ensino com segurança e com a pertinência 

devida à identidade do Curso e da Instituição. 

A organização curricular, representada (formatativamente) pela matriz 

curricular, deve expressar a anuidade/semestralidade e a sequência das 

unidades curriculares, considerando a organicidade, a integração, a 

contextualização dos conhecimentos, a interdependência entre os temas e a 

viabilização do desenvolvimento de ações, projetos e pesquisas integrados em 

um mesmo ano/semestre.  

 

(Texto introdutório Sugerido) 

Este Projeto Pedagógico do Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxx na 

Forma Subsequente atende aos pressupostos da legislação da Educação 

Profissional e Tecnológica brasileira constantes na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDBEN (Lei nº. 9.394/96), bem como à Lei n° 11.892, de 

29 de dezembro de 2008, às demais resoluções e pareceres que normatizam a 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio, ao Documento Base da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC e às Diretrizes 

indutoras para a oferta de Cursos Técnicos integrados ao Ensino Médio na 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica do Fórum de 

Dirigentes de Ensino/CONIF. 

Em adição, este Projeto Pedagógico de Curso atende à LDBEN em sua 

disposição acerca da imprescindibilidade de adaptação às necessidades e 

disponibilidades de seu público, assegurando aos que forem trabalhadores/as 

as condições de acesso, permanência e êxito, mediante ações integradas e 

complementares entre si, proporcionando oportunidades educacionais 
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apropriadas e considerando as características dos/as educandos/as, seus 

interesses, condições de vida e de trabalho. 

Conforme LEI Nº 11.892, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008, em seu art. 

6°, inciso I, a Educação Profissional tem por finalidade formar e qualificar 

cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, 

com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional.  

Pautado nos aspectos descritos até aqui, pretende-se o 

desenvolvimento de um currículo que, para além de uma formação profissional, 

contribua na formação humana do educando.  

 

6.1 PRINCÍPIOS PEDAGÓGICOS 

 

Contemplam os pressupostos pedagógicos e filosóficos da organização 

curricular que nortearão as práticas pedagógicas, traçando a abordagem do 

trabalho como princípio educativo e a pesquisa como princípio pedagógico.  

 

(Texto Sugerido) 

A oferta do Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxx na Forma 

Subsequente será orientada para a formação integral do educando, que 

também se apresenta como um dos fundamentos da educação profissional, 

conforme disposto no Documento Base da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional 

e Tecnológica do MEC e nas Diretrizes indutoras para a oferta de Cursos 

Técnicos integrados ao Ensino Médio na Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica do Fórum de Dirigentes de 

Ensino/CONIF, inclusive nas DCNEPT, as quais defendem que essa 

integralidade se estenda aos valores estéticos, políticos e éticos da educação 

nacional, priorizando o trabalho como princípio educativo e a pesquisa como 

princípio pedagógico e favorecendo, dessa maneira, a integração entre a 

educação, a ciência, a tecnologia e a cultura, as quais deverão ser tomadas 

como base para a construção da proposta político-pedagógica e de 

desenvolvimento curricular. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB (Lei n. 

9.394/96) compreende a Educação Profissional e Tecnológica em eixos 

tecnológicos que se articulam com os diferentes níveis e modalidades de 

educação, perpassando as dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia, 

no intuito de possibilitar ao educando a construção de diferentes itinerários 

formativos. 

 

6.1.1 Cidadania 

 
              A organização da Educação Profissional Técnica de Nível Médio nos 

documentos legais que a fundamentam pressupõe o fomento de uma educação 

promotora da cidadania, por meio da concepção do homem como ser integral 

tanto do ponto de vista existencial, quanto do ponto de vista histórico-social. 

Por essa razão, entende-se que a viabilização desses ideais passa 

inevitavelmente por atuações pedagógicas marcadas pela unidade da teoria e 

prática, pela interdisciplinaridade/transdisciplinaridade e pelo respeito ao 

contexto regional de implantação do curso. 

As noções de cidadania estão expressas, por exemplo, na própria Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB ( Lei n. 9.394/96) que prevê 

de modo geral que o educando seja preparado para o trabalho e a cidadania, 

tornando-se capaz de adaptar-se com flexibilidade às novas condições de 

ocupação ou aperfeiçoamento, e para tanto, regulamenta a necessidade de 

aprimoramento das questões que se relacionam à formação humana e cidadã 

do educando, tomadas em suas dimensões éticas e que estabeleçam 

conexões com o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 

crítico, as quais se coadunam com as acepções que delimitam a compreensão 

do que hoje se fundamenta a Educação Tecnológica, e em especial com o 

Ensino Tecnológico, no qual o saber, o fazer e o ser se integram e se tornam 

objetos permanentes da ação e da reflexão, constituindo-se em uma forma de 

ensinar construída por humanos, para humanos, mediada por tecnologia, 

visando à construção de conhecimento.  
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6.1.2 Formação Politécnica e Omnilateral (Integral e Unitária, Pesquisa 

Como Princípio Pedagógico, Trabalho Como Princípio Educativo, 

Trabalho-Ciência-Tecnologia e Cultura) 

 

A formação integral do ser também se apresenta como um dos 

fundamentos da educação profissional conforme o Documento Base da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC, as Diretrizes 

indutoras para a oferta de Cursos Técnicos integrados ao Ensino Médio na 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica do Fórum de 

Dirigentes de Ensino/CONIF, inclusive as DCNEPT, as quais defendem que 

essa integralidade se estende aos valores estéticos, políticos e éticos da 

educação nacional, priorizando o trabalho como um princípio educativo e a 

pesquisa como princípio pedagógico, favorecendo a integração entre 

educação, ciência, tecnologia e a cultura, as quais deverão ser tomadas como 

base para a construção da proposta político-pedagógica e de desenvolvimento 

curricular. 

Nesse sentido, intenciona-se superar a histórica dualidade entre 

formação profissional e formação geral - situação que fica ainda mais latente 

nos cursos de educação profissional, na forma integrada ao ensino médio e 

EJA - para isso, a literatura aponta a organização do ensino em torno dos 

princípios de omnilateralidade e politecnia, que consideram o sujeito na sua 

integralidade e pretende desenvolver uma concepção unitária na construção do 

conhecimento nas diversas áreas do saber. 

A formação do sujeito omnilateral pressupõe que o ensino seja 

desenvolvido a partir das categorias trabalho, tecnologia, ciência e cultura, pois 

essas dimensões representam a existência humana social na sua 

integralidade. O trabalho não reduzido ao sentido econômico, mantenedor da 

subsistência e do consumo, mas concebido em seu sentido ontológico, de 

mediação da relação homem-natureza na conquista da realização humana. A 

tecnologia, em paralelo, representa o esforço de satisfação das necessidades 

humanas subjetivas, materiais e sociais através da interferência na natureza. A 

ciência é indissociável da tecnologia na medida em que teoriza e tematiza a 
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realidade, através de conceitos e métodos legitimados e objetivos.  A cultura de 

maneira geral compreende as representações, comportamentos, valores, que 

constituem a identidade de um grupo social.  (TAVARES et. al. 2016; 

PACHECO, 2012). 

Outro conceito defendido no campo da educação profissional no sentido 

da educação integral é o de politecnia, que segundo Durães (2009), se 

identifica plenamente com o conceito de educação tecnológica no seu sentido 

pleno, como uma formação ampla e integral dos sujeitos, abrangendo os 

conhecimentos técnicos e de base científica, numa perspectiva social e 

histórico crítica. Assim a politecnia, como nos diz Ciavatta (2010, p. 94), “exige 

que se busquem os alicerces do pensamento e da produção da vida [...] de 

formação humana no seu sentido pleno”. ’’  

É nesse sentido, que a educação profissional pode ser desenvolvida 

com uma educação unitária de formação integral dos sujeitos. Sobre estes 

pressupostos também se defende que a educação profissional tenha o trabalho 

como princípio educativo (integrador das dimensões trabalho, tecnologia, 

ciência e cultura) e a pesquisa como princípio pedagógico. Para tanto, lança-se 

mão das constituições teóricas de Demo (2005) ao evidenciar como a pesquisa 

pode se constituir em uma forma de encarar a vida criticamente, cultivando 

uma consciência crítica e questionadora frente à realidade apresentada. A 

pesquisa tida dessa forma assume destaque, pois segundo Pacheco (2012), 

promove a autonomia no estudo e na solução de questões teóricas e 

cotidianas, considerando os estudantes como sujeitos de sua história e a 

tecnologia como beneficiadora também, da qualidade de vida das populações, 

e não apenas como elaboração de produtos de consumo.  

Todos estes pressupostos corroboram com o que o Documento Base da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio, 

quando ressaltam a necessidade da educação profissional assumir uma 

identidade de formação integral dos estudantes, visando a superação da 

dualidade estrutural entre cultura geral e cultura técnica ou formação 

instrumental para as classes trabalhadoras e formação acadêmica para as 

elites econômicas.  
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6.1.3 Interdisciplinaridade e Indissociabilidade entre Teoria e Prática 

 

A LDB pressupõe, neste ímpeto, a importância de o educando 

compreender as fundamentações científico-tecnológicas dos processos 

produtivos, oportunizando uma experiência de aprendizado, na qual teoria e 

prática sejam trabalhadas indissociavelmente para o ensino de cada disciplina, 

o que também se configura com representatividade nos Institutos Federais, 

seja nas disciplinas do núcleo básico, do politécnico ou, no caso dos Cursos 

Subsequentes, do tecnológico, uma vez que a estrutura física de tais 

instituições de ensino se consolidam em ambientes que viabilizam que aulas 

teóricas sejam realizadas em consonância à prática, o que contribui de maneira 

salutar com o entendimento de que “[...] a construção do conhecimento ocorre 

justamente com a interlocução entre teoria e prática, e concordando com 

Pereira (1999, p. 113) de que a prática é também “[...] espaço de criação e 

reflexão, em que novos conhecimentos são, constantemente, gerados e 

modificados (ANDRADE, 2016, p. 29)”. 

Sob este prisma, retoma-se o estabelecido na LDB e reforçado nas 

DCNEPT acerca da indissociabilidade entre teoria e prática no processo de 

ensino-aprendizagem e associa a vivência da prática profissional como 

oportunidade de relacionar a teoria à prática pela abordagem das múltiplas 

dimensões tecnológicas do curso em formação aliada às ciências e às 

tecnologias correlatas. Assim, se torna oportuno recordar Demo (2005, p. 43) 

quando diz que “do mesmo modo que uma teoria precisa da prática, para poder 

existir e viger, assim toda prática precisa voltar à teoria, para poder renascer”. 

Portanto, em acordo com o que já aponta a Portaria no.18 PROEN/IFAM de 1 

de fevereiro de 2017 e com o objetivo de fomentar de maneira concreta aulas 

que se revestem de teoria e prática conjuntamente, para este curso será 

determinado um quantitativo mínimo de 20% da carga horária de cada 

disciplina para a realização de aulas práticas. Contudo, apesar desta divisão de 

carga horária entre teoria e prática, não há que se pensar em supervalorização 

de uma em detrimento da outra, ou seja, esta discriminação não deixa recair 

sobre nenhuma das duas um grau maior ou menor de importância, haja vista a 
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contínua e necessária integração destas para construção do conhecimento que 

se perpetua em sala de aula. 

Além do princípio de indissociabilidade do par teoria-prática, busca-se 

neste curso técnico viabilizar, conforme estabelecem as DCNEPT, arranjos 

curriculares e práticas pedagógicas alinhadas com a interdisciplinaridade, pois 

compreende-se que a fragmentação de conhecimentos precisa ser 

paulatinamente superada, bem como a segmentação da organização curricular, 

com vistas a atender a compreensão de significados e, novamente a integração 

entre a teoria e prática. Devendo ser realizada de maneira dinâmica na 

organização curricular do curso e articular os componentes curriculares com 

metodologias integradoras e seleção dos conteúdos pertinentes à formação 

profissional, sem esquecer o exposto quanto ao respeito ao princípio 

constitucional e legal do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas. 

 

6.1.4 Respeito ao Contexto Regional ao Curso 

 

Neste percurso educativo desenvolvido no espaço de sala de aula e da 

escola, que contempla a interlocução entre teoria e prática nas diversas áreas 

do conhecimento, entende-se que o núcleo envolvido neste processo deverá 

realizar uma articulação com o desenvolvimento socioeconômico-ambiental 

considerando os arranjos socioprodutivos e as demandas locais, tanto no meio 

urbano quanto rural, considerando-se a realidade e vivência da população 

pertencente a esta comunidade, município e região, sobretudo sob o ímpeto de 

proporcionar transformações sociais, econômicas e culturais à localidade e 

reconhecendo as diversidades entre os sujeitos em gênero, raça, cor, garantido 

o respeito e a igualdade de oportunidades entre todos. 

Diante de tantos desafios que aqui se estabelecem, considerando a Lei 

de criação dos Institutos Federais nº 11.892/08, a qual objetiva expandir tanto a 

oferta de ensino técnico e tecnológico no país, quanto a oferta de educação de 

qualidade a todos os brasileiros, devemos assegurar que este curso técnico 

perseguirá o atendimento das demandas locais fazendo jus ao determinado 

nas DCNEPT sobre a delegação de autonomia para a instituição de ensino 

para concepção, elaboração, execução, avaliação e revisão do seu Projeto 
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Político Pedagógico, construído como instrumento de referência de trabalho da 

comunidade escolar e respeitadas as legislação e normas educacionais 

vigentes. Sendo assim, os professores, gestores e demais envolvidos na 

elaboração deste precisam estar atentos às modificações que impactem o 

prosseguimento das atividades educativas em consonância aos aspectos tidos 

como fundamentais para a oferta de uma educação de qualidade  ou que 

possam contrariar o que a LDB preconiza para a formação do educando, e em 

especial ao tripé ensino, pesquisa e extensão que a Rede Federal de Ensino 

assumiu como perspectivas de formação do estudante. 

O Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do MEC aponta que a Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio deve considerar a realidade concreta no contexto dos arranjos 

produtivos e das vocações sociais, culturais e econômicas locais e regionais. 

Adicionalmente, a Lei n° 11.892/2008 define como uma das características e 

finalidades dos IFs orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação 

e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados 

com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento 

socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal. 

Adicionalmente, conforme as DCNEPT, deve-se considerar a vocação e a 

capacidade da instituição ou rede de ensino de viabilizar a proposta 

pedagógica em articulação com os arranjos produtivos locais e no atendimento 

às demandas socioeconômicas-ambientais dos cidadãos e do mundo do 

trabalho.  

Sobre isso, o Documento Base para Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio reforça que os cursos propostos devem atentar para não reduzir 

sua atuação pedagógica ao atendimento das demandas do mercado de 

trabalho, sem ignorar que os sujeitos que procuram a formação profissional 

enfrentam as exigências da produção econômica e, consequentemente, os 

meios de vida. Assim, os cursos devem estar adequados às oportunidades de 

inserção profissional dos educandos.  

Desta forma, e ainda seguindo as orientações das DCNEPT, o currículo 

deste curso técnico sinaliza para uma formação que pressupõem o diálogo com 
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os diversos campos do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura, e dos 

elementos que possibilitem a compreensão e o diálogo das relações sociais de 

produção e de trabalho, bem como as especificidades históricas nas 

sociedades contemporâneas, viabilizando  recursos para que o futuro 

profissional possa exercer sua profissão com competência, idoneidade 

intelectual e tecnológica, autonomia e responsabilidade, orientado por 

princípios éticos, estéticos e políticos, bem como compromisso com a 

construção de uma sociedade democrática, justa e solidária. 

Visa, neste sentido, oportunizar o domínio intelectual das tecnologias 

pertinentes ao eixo tecnológico do curso, permitindo progressivo 

desenvolvimento profissional e de aprendizagem e capacidade de construir 

novos conhecimentos e desenvolver novas competências profissionais com 

autonomia intelectual, com o incremento instrumental de cada habilitação, por 

meio da vivência de diferentes situações práticas de estudo e de trabalho. 

(parte apagada) 

 

6.2 ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

Considerando os princípios pedagógicos adotados pela Instituição, 

devem ser descritas as orientações metodológicas que nortearão os meios de 

organização das aprendizagens pelos docentes do Curso. O texto deverá ser 

fundamentado teoricamente, e as fontes bibliográficas citadas corretamente. 

 

(Texto sugerido) 

A concepção metodológica trabalhada neste Projeto Pedagógico de 

Curso está consubstanciada na perspectiva de uma educação dialética, em 

que o foco do currículo é a pratica social, ou seja, a compreensão da realidade 

na qual o discente está inserido e tem as condições necessárias para nela 

intervir através das experiências realizadas na escola.  

O conhecimento deve contribuir para a conquista dos direitos da 

cidadania, para a continuidade dos estudos e para a preparação para o 

trabalho. Cabe ao docente auxiliar o educando a entender esse processo e se 

posicionar diante da realidade vislumbrada, relacionando os conteúdos 
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propostos. A esse respeito VASCONCELOS (1992, p.02) enfatiza que: 

 

O conhecimento é construído pelo sujeito na sua relação com os 
outros e com o mundo. Isto significa que o conteúdo que o professor 
apresenta precisa ser trabalhado, refletido, reelaborado, pelo aluno, 
para se constituir em conhecimento dele. Caso contrário, o educando 
não aprende, podendo, quando muito, apresentar um comportamento 

condicionado, baseado na memória superficial. 
 

Nesta perspectiva, a metodologia dialética compreende o homem como 

ser ativo e de relações. Os métodos de ensino partem de uma relação direta 

com a experiência do discente, confrontada com o saber trazido de fora. 

Portanto, os sujeitos envolvidos no processo devem ter a percepção do que é 

inerente à escola, aproveitando a bagagem cultural dos discentes nos mais 

diversos aspectos que os envolvem. Conforme FREIRE (2002, p. 15): 

 

Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais 
amplamente, à escola, o dever de não só respeitar os saberes com 
que os educandos, sobretudo os da classes populares, chegam a ela 
– saberes socialmente construídos na prática comunitária. (...) discutir 
com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em relação 
com o ensino dos conteúdos. Por que não aproveitar a experiência 
que têm os alunos de viver em áreas da cidade descuidadas pelo 
poder público para discutir, por exemplo, a poluição dos riachos e dos 
córregos e os baixos níveis de bem-estar das populações (...) 

 

É fundamental, na elaboração do PPC dos cursos subsequentes, 

observarem o perfil dos discentes, suas características, e, sobretudo suas 

especificidades visto que são alunos trabalhadores, pais de família, exercem 

atividades autônomas e realizam outros cursos fora da educação profissional. 

Enfim possuem experiências e conhecimentos relacionados com os 

fundamentos do trabalho. 

Em relação à organização curricular dos cursos técnicos por núcleos 

(básico, tecnológico e politécnico) em todas as suas modalidade e formas, já 

apresentados nos princípios pedagógicos deste PPC, não serão constituídos 

como blocos distintos, mas articulados entre si, perpassando por todo currículo, 

considerando as dimensões integradoras: trabalho, ciência e tecnologia, em 

consonância com o eixo tecnológico e o perfil profissional do egresso. 

Os Projetos Pedagógicos dos Cursos deverão prever atividades, 

preferencialmente, de modo transversal, sobre metodologia e orientação para 
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elaboração de projetos, relatórios, produção e interpretação textual, elaboração 

de currículo profissional, relações pessoais no ambiente de trabalho.  

Outras formas de integração poderão ocorrer por meio de: atividades 

complementares, visitas técnicas, estágio supervisionado, Trabalho de 

Conclusão de Curso, projetos de pesquisa, Projetos de Extensão, Práticas de 

Laboratório, dentre outras que facilitam essa aproximação entre essas 

dimensões integradoras do currículo. 

Abre-se aqui um parêntese para enfatizar o método de estudo de caso, 

visto que é um instrumento pedagógico consolidado na educação profissional 

técnica e tecnológica no IFAM. Conforme Robert Yin (2001, p. 32) o estudo de 

caso é: 

 

Uma investigação empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente 
quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 
claramente definidos. 

 

Enfim, trata-se de uma metodologia que promove o engajamento dos 

alunos e docentes em objetivos comuns, articulando teoria e prática e 

possibilitando a prática pedagógica interdisciplinar como requisito básico ao 

tripé ensino, pesquisa e extensão.  

O aluno enquanto coparticipante do processo desenvolverá suas 

habilidades voltadas para o perfil do curso, estando apto a assumir 

responsabilidades, planejar, interagir no contexto social em que vive e propor 

soluções viáveis à problemática trabalhada. Assim ambos trabalharão com o 

planejamento, elaboração de hipóteses e solução para os problemas 

constatados. 

Desta forma a prática pedagógica interdisciplinar é uma nova atitude 

diante da questão do conhecimento, de abertura à compreensão e interlocução 

entre vários aspectos do ato de aprender visando a superação da 

fragmentação de conhecimentos e de segmentação da organização curricular. 

Possibilita ao aluno observar o mesmo conteúdo sob enforques de diferentes 

olhares das disciplinas envolvidas.  De acordo com, Luck (1994, p. 64): 

 

A interdisciplinaridade é o processo de integração e engajamento de 
educadores, num trabalho conjunto, de interação das disciplinas do 
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currículo escolar entre si e com a realidade, de modo a superar a 
fragmentação do ensino, objetivando a formação integral dos alunos, 
a fim de que exerçam a cidadania, mediante uma visão global de 
mundo e com capacidade para enfrentar os problemas complexos, 

amplos e globais da realidade. 
 

Portanto, o método de problematização resultará na aproximação dos 

alunos, por meio das atividades práticas e do pensamento reflexivo da 

realidade social em que vivem por meio de temas/problemas advindo do 

cotidiano ou de relevância social. 

Há que se levar em consideração também diferentes técnicas de 

pesquisa, desde análise documental, entrevistas, questionários, etc. Em sala 

de aula podem ser utilizados para criar situações reais ou simuladas, em que 

os estudantes aplicam teorias, instrumentos de análises e solução de 

problemas, seja para resolver uma dificuldade ou chegar a uma decisão 

conjunta com fins de aprendizagem. 

Para que os alunos possam dominar minimamente o conjunto de 

conceitos, técnicas e tecnologias envolvidas na área é preciso estabelecer 

uma forte relação entre teoria e prática, incentivar a participação dos alunos 

em eventos (oficinas, seminários, congressos, feiras, etc), criar projetos 

interdisciplinares, realizar visitas técnicas, entre outros instrumentos que 

ajudem no processo de apreensão do conhecimento discutido em sala de aula. 

A partir dessa visão, o processo de formação do técnico de nível médio 

do IFAM ensejará uma estrutura a partir dos seguintes eixos teórico-

metodológicos: 

 Integração entre teoria e prática desde o início do curso; 

 Articulação   entre ensino, pesquisa e extensão como elementos 

indissociados e fundamentais à sua formação; 

 Articulação horizontal e vertical do currículo para integração e 

aprofundamento dos componentes curriculares necessários à formação 

do técnico de nível médio. 

 Articulação com o mundo do trabalho nas ações pedagógicas. 

 

Portanto, para o alcance desse propósito, faz-se necessário a promoção 

de reuniões mensais ou, no limite, bimestrais, entre os docentes com a 
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perspectiva de realização de planejamento interdisciplinar e participativo entre 

os componentes curriculares e disciplinas constantes nos PPCs, com a 

participação dos representantes discentes na elaboração de eixos temáticos do 

contexto social em que o campus se situa. 

 

6.2.1 Estratégias para Desenvolvimento de Atividades não Presenciais 

 

Conforme a 4ª edição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e de 

acordo com o disposto no item 7.6 das Diretrizes Curriculares para Avaliação, 

Elaboração e/ou Revisão dos Projetos Pedagógicos dos Cursos da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio do IFAM, aprovadas pela  PORTARIA Nº 

18-PROEN/IFAM, de 1º de fevereiro de 2017, respeitados os mínimos previstos 

de duração e carga horária total, o Projeto Pedagógico de Curso Técnico de 

Nível Médio pode prever atividades não presenciais, até 20% (vinte por cento) 

da carga horária diária do curso, desde que haja suporte tecnológico e seja 

garantido o atendimento por docentes e tutores. 

A porcentagem supramencionada não inclui Estágio Profissional 

Supervisionado, atividades relativas às práticas profissionais ou trabalhos de 

conclusão de curso – PCCT. 

A carga horária em EAD se constituirá de atividades a serem 

programadas pelo professor de cada disciplina na modalidade. Sua aplicação 

se dará pelo uso de estratégias específicas, como a utilização do Ambiente 

Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA), o qual possibilitará acesso a 

materiais pedagógicos, ferramentas assíncronas e síncronas, mídias 

educacionais, além de ferramentas de comunicação que propiciem as inter-

relações sociais.  

Portanto, o AVEA auxiliará no desenvolvimento das atividades 

curriculares e de apoio, como fórum, chats, envio de tarefa, glossário, quiz, 

atividade off-line, vídeo, etc. Será também uma plataforma de interação e de 

controle da efetividade de estudos dos alunos, com ferramentas ou estratégias 

como estas a seguir descritas: 

 Fórum: tópico de discussão coletiva com assunto relevante para 

a compreensão de temas tratados e que permite a análise crítica dos 
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conteúdos e sua aplicação.  

 Chat: ferramenta usada para apresentação de questionamentos e 

instruções online, em períodos previamente agendados.  

 Quiz: exercício com questões que apresentam respostas de 

múltipla escolha. 

 Tarefas de aplicação: Atividades de elaboração de textos, 

respostas a questionários, relatórios técnicos, ensaios, estudos de caso e 

outras formas de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. 

 Atividade off-line: avaliações ou atividades realizadas fora do 

AVA, em atendimento a orientações apresentadas pelo professor, para o 

cumprimento da carga horária em EAD.  

 Teleaulas: aulas gravadas ou transmitidas ao vivo, inclusive em 

sistemas de parceria com outros campus ou Instituições, em atendimento à 

carga horária parcial das disciplinas. 

 Outras estratégias, ferramentas ou propostas a serem 

apresentadas pelos Professores. 

 

O professor é o responsável pela orientação efetiva dos alunos nas 

atividades em EaD, em especial as que se fazem no AVEA  e a equipe diretiva 

de ensino, é a responsável pelo acompanhamento e instrução da execução 

integral das disciplinas e demais componentes curriculares. A disciplina a ser 

ofertada por meio da modalidade EaD será desenvolvida impreterivelmente  

por meio de ferramentas de comunicação disponibilizadas no Ambiente Virtual 

de Aprendizagem Institucional, e por meio de material didático elaborado para 

os encontros presenciais.  

As disciplinas que poderão ser ministradas a distância estão descritas a 

seguir: 

Quadro 1- Disciplinas a serem ofertadas na Modalidade EAD 

Disciplina Carga horária total Carga horária em EAD 

   

   

   

   

 

Os planos de ensino e os planos de atividades em EaD devem ser 



 

 
29 

 

Técnico de Nível Médio em xxxxx 

Campus XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

apresentados à equipe diretiva e alunos no início de cada período letivo E 

sempre antes de sua aplicação, para a melhoria do planejamento e integração 

entre os envolvidos no processo educacional. Orientações complementares 

para tanto devem ser apresentadas pela equipe geral de ensino do campus 

XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

6.3 MATRIZ CURRICULAR 

 

(Sugestão de texto) 

As matrizes curriculares dos cursos devem ser orientadas pela 

concepção do Eixo Tecnológico e de Eixos Articuladores/Integradores do 

currículo (o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura).  

O Quadro 3 apresenta a estrutura e as disciplinas que compõe o Curso 

Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx na Forma Subsequente, bem como suas 

respectivas cargas horárias: 

a) Presencial com carga horária separadas em Teórica e Prática; 

b) A distância com a utilização de um Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA); 

c) Semanal com o total de hora-aula na semana; 

d) Semestral o total da carga horária de toda a disciplina naquele 

semestre/módulo; 

e) Total de carga horária de toda a disciplina ao longo do curso. 

 

O Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx na Forma Subsequente 

tem sua organização curricular fundamentada nas orientações legais presentes 

na Lei nº 9.394/96, alterada pela Lei nº 11.741/2008, na Lei n° 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008, no Documento Base da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional 

e Tecnológica do MEC, nas Diretrizes indutoras para a oferta de Cursos 

Técnicos integrados ao Ensino Médio na Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica do Fórum de Dirigentes de Ensino/CONIF 

e nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e 
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Tecnológica, no Decreto nº 5.154/04, bem como nos princípios e diretrizes 

definidos no Projeto Político Pedagógico do IFAM. 

Conforme o Artigo 4º, § 1º do Decreto nº 5.154/04, a Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio será desenvolvida de forma articulada com 

o Ensino Médio, sendo a Forma Subsequente uma das possibilidades dessa 

articulação. Esta forma de oferta é destinada aos que já tenham concluído o 

Ensino Médio, e seu planejamento deverá conduzir o aluno à habilitação 

profissional técnica de nível médio.  

Os Cursos Técnicos de Nível Médio do IFAM estão organizados também 

por Eixos Tecnológicos constantes do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – 

CNCT/4ª Edição, aprovado pela RESOLUÇÃO Nº 2, DE 15 DE DEZEMBRO 

DE 2020. 

Desta maneira, o Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx na Forma 

Subsequente está amparado nas seguintes legislações em vigor: 

• LDBEN N.º 9.394 de 20/12/1996 (Estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional); 

• DECRETO N.º 5.154 de 23/7/2004 (Regulamenta o § 2º do art. 36 

e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências); 

• PARECER CNE/CEB N.º 39 de 8/12/2004 (Aplicação do decreto 

5.154/2004); 

• LEI Nº 11.741, de 16/7/2008 (Altera dispositivos da Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação 

profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da 

educação profissional e tecnológica); 

• LEI N° 11.892, de 29/12/2008 (Institui a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências.) 

• Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do MEC 
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• Diretrizes indutoras para a oferta de Cursos Técnicos integrados 

ao Ensino Médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica do Fórum de Dirigentes de Ensino/CONIF; 

• Diretrizes Curriculares para Avaliação, Elaboração e/ou Revisão 

dos Projetos Pedagógicos dos Cursos da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio, aprovadas pela PORTARIA Nº 18-PROEN/IFAM, de 1º de 

fevereiro de 2017, e suas atualizações. 

• Projeto Político Pedagógico Institucional do IFAM - PPPI; 

• Plano de Desenvolvimento Institucional do IFAM - PDI; 

• LEI  N.º11.788, de 25/9/2008 (Dispõe sobre o estágio de 

estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho 

– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n. º 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei n.º  

9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis n.ºs 6.494, de 7 de 

dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 

82 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida 

Provisória n.º 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências); 

• PARECER CNE/CEB N.º 17/2020 de 10/11/2020 e RESOLUÇÃO 

CNE/CP N.º 1 de 05/01/2021 (Define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica); 

• PARECER CNE/CEB Nº 5, de 12/11/2020 e a RESOLUÇÃO Nº 2, 

de 15/12/2020 (Aprova a quarta edição do Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos.) 

• RESOLUÇÃO Nº. 94 - CONSUP/IFAM, de 23/12/2015 (Altera o 

inteiro teor da Resolução nº 28-CONSUP/IFAM, de 22 de agosto de 2012, que 

trata do Regulamento da Organização Didático-Acadêmica do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM). 

 

Com base nos dispositivos legais, a organização curricular dos Cursos 

Técnicos de Nível Médio do IFAM prevê a articulação da Educação Básica com 

a Educação Profissional e Tecnológica, na perspectiva da integração entre os 

saberes específicos para a produção do conhecimento e a intervenção social. 

De igual forma, prima pela indissociabilidade entre teoria e prática no processo 
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de ensino-aprendizagem, a ser verificada, principalmente, por meio do 

desenvolvimento de prática profissional. 

Na perspectiva da construção curricular por Eixo Tecnológico, a 

estrutura curricular do Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx na Forma 

subsequente contempla o Núcleo Tecnológico, o qual é o espaço da 

organização curricular destinado aos componentes curriculares que tratam dos 

conhecimentos e habilidades inerentes à educação técnica, constituindo-se 

basicamente a partir dos componentes curriculares específicos da formação 

técnica, identificados a partir do perfil do egresso que instrumentalizam: 

domínios intelectuais das tecnologias pertinentes ao eixo tecnológico do curso; 

fundamentos instrumentais de cada habilitação; e fundamentos que 

contemplam as atribuições funcionais previstas nas legislações específicas 

referentes à formação profissional. 

Trata-se de uma concepção curricular que favorece o desenvolvimento 

de práticas pedagógicas integradoras e articula o conceito de trabalho, ciência, 

tecnologia e cultura, à medida que os eixos tecnológicos se constituem de 

agrupamentos dos fundamentos científicos comuns, de intervenções na 

natureza, de processos produtivos e culturais, além de aplicações científicas às 

atividades humanas. 

A proposta pedagógica do curso está organizada para favorecer a 

prática da interdisciplinaridade, apontando para o reconhecimento da 

necessidade de uma Educação Profissional e Tecnológica integradora de 

conhecimentos científicos e experiências e saberes advindos do mundo do 

trabalho, e possibilitando, assim, a construção do pensamento tecnológico 

crítico e a capacidade de intervir em situações concretas. 

Essa proposta possibilita a integração entre teoria e prática profissional, 

a realização de atividades interdisciplinares, assim como favorece a unidade 

dos projetos de cursos em todo o IFAM, concernente a conhecimentos 

científicos e tecnológicos, propostas metodológicas, tempos e espaços de 

formação. 
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6.4 CARGA HORÁRIA DO CURSO 

 

Para integralizar o Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxx na Forma 

Subsequente, conforme a Resolução n° 94/2015 CONSUP/IFAM, o aluno 

deverá cursar o total da carga horária do curso, assim distribuídas: 

 

Quadro 2: Carga Horária do Curso 

Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxx na Forma Subsequente 

Carga Horária da Formação Profissional  xxxx h 

Carga Horária de Atividades Complementares 100 h 

Carga Horária do Estágio Profissional Supervisionado ou Projeto 
de Conclusão de Curso Técnico - PCCT 

xxx h 

Carga Horária Total  xxxx h 
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Quadro 3: Matriz Curricular (de Administração, por exemplo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM  
campus XXXXXXXXXXXXXX 

EIXO TECNOLÓGICO: GESTÃO E NEGÓCIOS 
CURSO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO EM ADMINISTRAÇÃO 

ANO DE IMPLANTAÇÃO: 
xxxx 

FORMA DE OFERTA: SUBSEQUENTE REGIME: SEMESTRAL 

FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL 

M
Ó

D
U

L
O

S
 

COMPONENTES 
CURRICULARES/DISCIPLINAS 

CARGA HORÁRIA (h) 

Presencial A Distância 

Semanal Semestral 
Teórica Prática AVA 

LDB 9.394/96 aos 
dispositivos da Lei 

Nº 11.741/2008 
 

DECRETO N.º 5.154 
de 23/7/2004 

 
Resolução Nº 

96/2015 
CONSUP/IFAM 

Regulamento do 
Estágio Profissional 
Supervisionado do 

IFAM 
 

Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos 

 
Documento Base da 
EPTNM Integrada ao 

Ensino Médio 
 

Diretrizes indutoras 
para a oferta de 

Cursos Técnicos 
integrados ao Ensino 

Médio/CONIF  
 

DCN Educação 
Profissional e 
Tecnológica 

Resolução CNE/CEB 
Nº 1/2021 

 
Resolução Nº 

94/2015 
CONSUP/IFAM 

Regulamento da 
Organização 

Didático-Acadêmica 
do IFAM 

 
Lei do Estágio Nº 

11.788/2008 
 

 

E
IX

O
 A

R
T

IC
U

L
A

D
O

R
: 

T
R

A
B

A
L

H
O

, 
C

IÊ
N

C
IA

, 
T

E
C

N
O

L
O

G
IA

 E
 C

U
L

T
U

R
A

 M
Ó

D
U

L
O

 I
 

Português Instrumental 30 10 - 2 40 

Marketing 45 15 - 3 60 

Matemática e Estatística Aplicada 45 15 - 3 60 

Ética e Cidadania 40 - - 2 40 

Tópicos especiais de informática 30 10 -  2 40 

Metodologia da pesquisa e elaboração de 
projetos 

30 10 - 2 40 

Teoria Geral da Administração 45 15 - 3 60 

SUBTOTAL 265 75 - 17 340 

M
Ó

D
U

L
O

 I
I 

Introdução à Economia 45 15 - 3 60 

Matemática Financeira 30 10 - 2 40 

Contabilidade Básica 30 10 - 2 40 

Gestão de Pessoas 45 15 - 3 60 

Gestão Pública 30 10 - 2 40 

Inglês Instrumental 30 10 - 2 40 

Disciplina Optativa 1 45 15  3 60 

SUBTOTAL 255 85 - 17 340 

M
Ó

D
U

L
O

 I
II

 

Introdução à Legislação Tributária, 
Trabalhista e Empresarial 

45 15 - 3 60 

Contabilidade de Custos e Precificação 30 10 - 2 40 

Gestão da Produção e Logística 45 15 - 3 60 

Empreendedorismo 30 10  2 40 

Disciplina Optativa 2 30 10  2 40 

Disciplina Optativa 3 30 10 - 2 40 

Disciplina Optativa 4 30 10 - 2 40 

SUBTOTAL 240 80 - 16 320 

TOTAL CARGA HORÁRIA PROFISSIONAL 1.000h 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 100h 

ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO/PCCT 250h 

TOTAL 1.350h 
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Quadro 4: Relação de Disciplinas Optativas (de Administração, por exemplo) 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM  
campus XXXXXXXXXXXXXX 

EIXO TECNOLÓGICO: GESTÃO E NEGÓCIOS 
CURSO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO EM XXXXXXX 

ANO DE IMPLANTAÇÃO: 
xxxx 

FORMA DE OFERTA: SUBSEQUENTE REGIME: SEMESTRAL 

FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL 

M
Ó

D
U

L
O

S
 

RELAÇÃO DE DISCIPLINAS OPTATIVAS 

CARGA HORÁRIA (h) 

Presencial A Distância 

Semanal Semestral 
Teórica Prática AVA 

 

  
  
  
  

  
  

  
  

  
  
  

  
D

IS
C

IP
L

IN
A

S
 O

P
T

A
T

IV
A

S
 

 

Economia Regional 45 15 - 3 60 

Administração Financeira 45 15 - 3 60 

Comércio Exterior 45 15 - 3 60 

Tópicos Especiais de Gestão 45 15 - 3 60 

Associativimos e Cooperativismo 30 10 - 2 40 

Gestão da Qualidade 30 10 - 2 40 

Arquivologia 30 10 - 2 40 

Comércio Eletrônico 30 10 - 2 40 

Sistemas de Informações Gerenciais 30 10 - 2 40 

Marketing de Serviços 30 10 - 2 40 

Gestão de Organizações Não-Lucrativas 30 10 - 2 40 

Pesquisa de Mercado 30 10 - 2 40 

Organização, Sistemas e Métodos 30 10 - 2 40 

Administração de Materiais 30 10 - 2 40 

Estratégia Empresarial 30 10 - 2 40 

   -   
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6.5 REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO PERFIL DE FORMAÇÃO  

 

Este item deve apresentar uma representação gráfica do perfil de 

formação do curso, o qual tem como objetivo apresentar a estrutura formativa 

do curso, informando a distribuição de disciplinas de cada semestre/módulo.  

 

Figura 2 – Representação Gráfica do Perfil de Formação do Curso Técnico de 
Nível Médio em Xxxxxxxx (de Administração, por exemplo) 

     

     
     

 
 

 
 

Legenda: 

 Núcleo Tecnológico 

 Prática Profissional  

 Atividades Complementares 
 

 

 

 

MÓDULO I MÓDULO II MÓDULO III 

- Português Instrumental 
- Marketing 
-  Matemática e Estatística 
Aplicada 
- Ética e Cidadania 
- Tópicos especiais de 
informática 
- Metodologia da pesquisa e 
elaboração de projetos 
- Teoria Geral da 

Administração 

- Introdução à Economia 
- Matemática Financeira 
- Contabilidade Básica 
- Gestão de Pessoas 
- Gestão Pública 
- Inglês Instrumental 
- Disciplina Optativa 1 
  

- Introdução à Legislação 
Tributária, Trabalhista e 
Empresarial 
- Contabilidade de Custos e 
Precificação 
- Gestão da Produção e 
Logística 
- Empreendedorismo 
- Disciplina Optativa 2 
- Disciplina Optativa 3 
- Disciplina Optativa 4 
-  
-  
-  

Prática Profissional 
Supervisionada 

(Estágio ou PCCT) 

Atividades Complementares (Pesquisa e Extensão) 
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6.6 EMENTÁRIO DO CURSO 

 

(Texto Sugerido) 

A ementa caracteriza-se por uma descrição discursiva que resume o 

conteúdo conceitual ou conceitual/procedimental de uma disciplina.  

Para um melhor entendimento do  

Quadro 5: Ementário (de Administração, por exemplo) 

5, o qual apresenta as ementas das disciplinas do curso, segue as 

especificações das legendas: 

a) CH Semanal: Carga Horária Semanal 

b) CH Total: Carga Horária Total da Disciplina anual 

c) Tec: Núcleo Tecnológico 

 

Quadro 5: Ementário (de Administração, por exemplo) 

Curso Técnico de Nível Médio em ADMINISTRAÇÃO 

DISCIPLINA 

S
e

m
e
s

tr
e
 

C
H

 S
e

m
a

n
a

l 

C
H

 T
o

ta
l 

N
ú

c
le

o
 

Português Intrumental 1º 2 40 Tec 

As modalidades textuais; Problemas técnicos das variantes de 
linguagem;Polissemia: as várias possibilidades de leitura textual; níveis de 
leitura: a estrutura textual; Interpretação de textos; Coesão e coerência 
textual; Recursos gramaticais e disposição das palavras no texto; A 
originalidade; O estilo do discurso dissertativo de caráter científico: principais 
Características e expedientes argumentativos; A citação do discurso alheio; 
As técnicas de estudo e a reprodução do conhecimento; A leitura e a 
documentação dos estudos: o esquema, o fichamento, o resumo, a resenha 
crítica; Redação técnico-científica; Correspondências comerciais e oficiais; 
Relatório administrativo. 

Marketing  1º 3 60 Tec 

Conceitos de Marketing. Concorrência e clientes. Composto mercadológico. 
Necessidades, desejos e demandas. Ofertas ao mercado. Canais de 
marketing. Tipos de marketing. Comportamento do consumidor. O processo 
de decisão de compra. Valor e satisfação para o cliente. Fidelidade e 
retenção. Pesquisa mercadológica. Segmentação, seleção de mercado-alvo e 
posicionamento. Estratégias de Marketing e Plano de Marketing.  

Matemática e Estatística Aplicada 1º 3 60 Tec 
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Introdução. Distribuição de freqüências. Medidas descritivas. Distribuição de 
probabilidade. Correlação e Regressão. Cálculo das Probabilidades. 
Variável aleatória. Modelos de distribuições discretas de probabilidade. 
Modelos de distribuições contínuas de probabilidade. Intervalo de confiança 
e Testes de hipóteses. 

Ética e Cidadania 1º 2 40 Tec 

Desmistificando ética. Códigos de conduta profissional; O papel social da 
empresa; O conceito de Balanço Social; Cidadania, Papel do cidadão na 
sociedade moderna. 

Tópicos Especiais de Informática 1º 2 40 Tec 

Introdução à Ciência dos Computadores; Memórias RAM e ROM; Hardwere; 
Periféricos (entrada e saída); Softwere (básico e aplicativos); Vírus e anti-
vírus; Sistema operacional Windows; Word; Excel; Internet; Editor de planilha 
eletrônica; Utilização de power point para apresentações. Aplicabilidade das 
ferramentas de informática as necessidades da administração. 

Metodologia da Pesquisa e Elaboração de 

Projetos 

1º 2 40 Tec 

Importância da elaboração de relatórios e projetos; Elementos e etapas na 
elaboração de relatórios e projetos; Cálculo do tempo e custos na 
elaboração de projetos; Normas da ABNT; Redação científica. 

Teoria Geral da Administração 1º 3 60 Tec 

Contextualização histórica; O papel do administrador nas organizações; As 
escolas da Administração; Os novos rumos da Teoria Geral da 
Administração; A era da Informação; As soluções emergentes; A nova lógica 
das organizações. 

 

DISCIPLINA 
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m
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Introdução à Economia 2º 3 60 Tec 

Introdução ao Estudo da Economia; Evolução do Pensamento Econômico; 
Macro e Micro Economia; Oferta; Demanda; Elasticidade e Economia 
Brasileira. 

Matemática Financeira 2º 2 40 Tec 

Introdução a Administração Financeira; As funções básicas do Administrador 
Financeiro; Valor do dinheiro no tempo; Administração de Risco e Retorno; 
Demonstração de fluxo de caixa; Demonstrações financeiras. 

Contabilidade Básica 2º 2 40 Tec 

Introdução e Conceitos básicos; Patrimônio; Atos Administrativos e Fatos 
Contábeis; Contas; Escrituração; Princípios Contábeis; Demonstrações 
Contábeis (Financeiras). 

Gestão de Pessoas 2º 3 60 Tec 
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Os desafios e o papel da Gestão de Pessoas. Os processos de Gestão de 
Pessoas. Liderança.  Planejamento estratégico da Gestão de Pessoas. 

Gestão Pública 2º 2 40 Tec 

Fundamentos da Gestão Pública. Cenário da Gestão Pública Atual. Princípios 
da Administração Pública. Grandes Áreas e Funções da Administração 
Pública. Burocracia na Gestão Pública. Gestão Pública Inovadora. 

Inglês Instrumental 2º 2 40 Tec 

Permitir a aquisição por parte dos discentes a habilidade de leitura e 
interpretação de textos técnico-científicos referentes à área da administração, 
na língua Inglesa. 

Disciplina Optativa 1 2º 3 60 Tec 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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Introdução à Legislação Tributária, Trabalista e 

Empresarial 
3º 3 60 Tec 

Proporcionar aos discentes uma visão prática-reflexiva das relações 
trabalhistas, de tributação e de cunho empresarial dentro do contexto 
brasileiro.  

Contabilidade de Custos e Precificação 3º 2 40 Tec 

Introdução a contabilidade de custos, classificação e nomenclatura de custos. 
estrutura de custos. custos por processo e por ordem de produção. custos 
diretos e indiretos. produtos acabados e semi-acabados. formação do preço 
de venda. 

Gestão da Produção e Logística 3º 3 60 Tec 

Gestão da Produção: pressupostos, objetivos e trajetória histórica. 
Administração estratégica da produção. Sistemas de Produção. Processo 
produtivo e arranjo físico. Planejamento e controle da produção. Gargalos 
Produtivos e operações enxutas.  
Logística: pressupostos e trajetória histórica. Planejamento da logística. 
Cadeia de Suprimentos e valor ao cliente. Decisões sobre localização e 
integração. Estratégias de compras. Gestão dos estoques. Embalagem, 
armazenagem, movimentação e Modais de transporte. 

Empreendedorismo 3º 2 40 Tec 

Perfil do empreendedor, habilidades e qualidades do empreendedor. Enfoque 
comportamental: modelos mentais, sucesso pessoal, avaliação de riscos. 
Missão da Organização, Visão, objetivos, metas, planos, informações, 
perseverança, qualidade e eficiência.  conceitos e definições. A Importância 
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do Empreendedorismo para uma sociedade. A identificação das 
oportunidades de negócios. Conceitos e definições sobre crises e 
oportunidades.  Técnicas de identificação de oportunidades. Os recursos da 
Tecnologia da Informação na criação de novos negócios. Ferramentas e 
Planilhas na elaboração do Plano de Negócios. Empreendedorismo na era do 
Comércio Eletrônico. Elaboração do Plano de Negócio ou Estudo de 
Viabilidade Econômica. Conceitos e definições. A estrutura do Plano de 
Negócio ou Estudo de Viabilidade Econômica: Plano de Marketing; O Plano 
Financeiro; O Plano de Produção e Plano Jurídico. 

Disciplina Optativa 2 3º 2 40 Tec 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Disciplina Optativa 3 3º 2 40 Tec 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Disciplina Optativa 4 3º 2 40 Tec 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

 

6.7 PRÁTICA PROFISSIONAL 

 

Descrever como serão as atividades práticas e suas cargas horárias. 

 

(Texto Sugerido) 

A Prática Profissional é compreendida como um elemento que compõe o 

currículo e se caracteriza como uma atividade de integração entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão, constituído por meio de ação articuladora de uma 

formação integral de sujeitos para atuar em uma sociedade em constantes 

mudanças e desafios. 

Conforme as DCNEPT, a prática profissional, prevista na organização 

curricular do curso, deve estar continuamente relacionada aos seus 

fundamentos técnicos, científicos e tecnológicos, orientada pelo trabalho como 

princípio educativo e pela pesquisa como princípio pedagógico que possibilitam 

ao educando se preparar para enfrentar o desafio do desenvolvimento da 

aprendizagem permanente, integrando as cargas horárias mínimas de cada 

habilitação profissional. 
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A prática profissional, intrínseca ao currículo, é desenvolvida nos 

diversos ambientes de aprendizagens. Dentre os ambientes para realização da 

prática profissional, podemos citar laboratórios, oficinas, salas ambientes na 

própria instituição de ensino ou em entidade parceira, empresas pedagógicas, 

ateliês e outros, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos 

de pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações, observações e 

outras. 

O IFAM em sua Resolução Nº. 94/2015 define no artigo 168 que a 

Prática Profissional será desenvolvida nos cursos por meio das seguintes 

atividades, conforme determinarem os Projetos Pedagógicos de Cursos:  

I – Estágio Profissional Supervisionado;  

II – Projeto de Conclusão de Curso Técnico (PCCT);  

III – Trabalho de Conclusão de Curso (TCC);  

IV – Atividades Complementares. 

No Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxxxx na Forma 

Subsequemte, a Prática Profissional será desenvolvida por meio das seguintes 

atividades: Estágio Profissional Supervisionado ou Projeto de Conclusão de 

Curso Técnico (PCCT) com carga horária de XXXXXXX horas, e Atividades 

Complementares com carga horária de 100 horas. 

A participação em atividades complementares e a apresentação do 

relatório final do Estágio Profissional Supervisionado e/ou PCCT são requisitos 

indispensáveis para a conclusão do curso. Nas seções adiante, serão descritas 

com detalhes cada uma dessas práticas. 

 

6.7.1 Atividades complementares 

 

Conforme Anexo I da Portaria No 18 PROEN/IFAM de 1º de fevereiro de 

2017, faz-se necessário prever a oferta de Atividades Complementares, 

totalizando uma carga horária de 100h, as quais deverão atender às 

necessidades de curricularização da extensão e de introdução à pesquisa e à 

inovação por meio da realização de projetos integradores, seminários, 

semanas e eventos temáticos, eixos temáticos, dentre outros.  
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OBS - ATENÇÃO: o quadro de atividades foi atualizado para aquele 

proposto na Minuta do Regulamento das Atividades Complementares nos 

Cursos da EPTNM, com previsão de aprovação ainda em 2021. Portanto, 

caberá ao campus, conforme sua realidade, definir as cargas horárias 

mínimas e/ou máximas para cada atividade, podendo, a seu critério, 

adotar as mesmas CHs ou CHs equivalentes àquelas definidas na 

Resolução Nº 23 – CONSUP/IFAM de 09 de agosto de 2013. 

Sobre o Formulário de Solicitação de Aproveitamento e Avaliação 

de Atividades Complementares, informamos que o modelo proposto foi 

enviado aos campi no mesmo memorando de envio deste modelo de PPC. 

 

 

(Texto Sugerido) 

 

O IFAM em sua Resolução Nº 94 de 2015 define, no artigo 180, que as 

atividades complementares se constituem de experiências educativas que 

visam à ampliação do universo cultural dos discentes e ao desenvolvimento de 

sua capacidade de produzir significados e interpretações sobre as questões 

sociais, de modo a potencializar a qualidade da ação educativa, podendo 

ocorrer em espaços educacionais diversos, pelas diferentes tecnologias, no 

espaço da produção, no campo científico e no campo da vivência social. 

Com caráter acadêmico, técnico, científico, artístico, cultural, esportivo, 

de inserção comunitária e práticas profissionais vivenciadas pelo educando, as 

Atividades Complementares integram o currículo dos Cursos Técnicos de Nível 

Médio nas diferentes Formas de oferta, com carga horária mínima obrigatória 

de 100 horas, com foco na integração entre ensino, pesquisa e extensão. Todo 

aluno matriculado no Curso Técnico de Nível Médio em Xxxxxxxx na Forma 

Subsequente deverá realizar as Atividades Complementares, uma vez que 

estão previstas como sendo obrigatórias para a conclusão do curso, as quais 

deverão ser cumpridas concomitantemente aos períodos do curso e 

devidamente certificadas. 

São consideradas como Atividades Complementares as experiências 

adquiridas pelos acadêmicos durante o curso, em espaços diversos, incluindo-
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se os meios de comunicação de massa, as diferentes tecnologias, o espaço da 

produção, o campo científico e o campo da vivência social. As Atividades 

Complementares deverão ocorrer, preferencialmente, no contraturno do 

discente, pois a participação nas Atividades Complementares não justifica 

faltas em outros componentes curriculares do curso. 

As atividades complementares serão validadas com apresentação de 

certificados, atestados ou outros documentos comprobatórios, conforme 

Quadro XX. A validação será realizada pela Coordenação do curso e equipe 

pedagógica ou pela Comissão de Avaliação das Atividades Complementares. 

Para validar as atividades complementares, o discente deverá 

encaminhar, via protocolo, a documentação comprobatória do cumprimento das 

100 horas mínimas obrigatórias de uma só vez, anexando-a ao Formulário de 

Solicitação de Aproveitamento e Avaliação de Atividades Complementares, 

acompanhada das cópias conferidas e validadas dos documentos 

comprobatórios. 

Serão consideradas, para fins de cômputo de carga horária, as 

atividades apresentadas no Quadro 6. A fim de garantir a diversificação e a 

ampliação do universo cultural, bem como o enriquecimento plural da 

formação, o discente deverá obrigatoriamente realizar as atividades 

complementares em, pelo menos, 02 (duas) categorias diferentes. 

Para os procedimentos relativos às Atividades Complementares não 

contemplados neste PPC, enquanto não houver regulamentação específica 

para as Atividades Complementares nos Cursos da EPTNM, deverá ser 

consultada a Resolução Nº 23 – CONSUP/IFAM de 09 de agosto de 2013, que 

trata das Atividades Complementares dos Cursos de Graduação do IFAM.  

Na aprovação da Regulamentação específica para atividades 

complementares no âmbito dos Cursos Técnicos de Nível Médio, fica definida a 

adaptação do curso e de seus discentes às regras nela determinadas, inclusive 

no que tange às categorias, ao cômputo de carga horária e ao processo de 

validação.  
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Quadro 6: Atividades Complementares 

Categorias de Atividade 
Documentos 

Comprobatórios 

Carga horária a ser 

validada por evento 

Monitorias em disciplinas 

pertencentes ao currículo do 

Curso. 

Declaração assinada pelo 

Professor Orientador, 

constando o nome da 

disciplina, período de 

monitoria e carga horária. 

ou 

Certificado expedido pelo 

setor responsável no 

campus, com as mesmas 

informações supracitadas. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em Projeto de 

Pesquisa e/ou de Iniciação 

Científica como bolsista ou 

voluntário. 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

Coordenador do Projeto, 

constando o nome do 

Projeto, período de vigência, 

vínculo (bolsista ou 

voluntário) e carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em Projeto de 

Extensão como bolsista ou 

voluntário. 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

Coordenador do Projeto e/ou 

Setor de Extensão, 

constando o nome do Projeto 

de Extensão, período de 

vigência, vínculo (bolsista ou 

voluntário) e carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em Projeto de 

Ensino como bolsista ou 

voluntário. 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

Coordenador do Projeto, 

constando o nome do Projeto 

de ensino, período de 

vigência, vínculo (bolsista ou 

voluntário) e carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Publicações  

Apresentação do trabalho 

publicado completo e/ou 

carta de aceite da 

revista/periódico/anais onde 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 
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foi publicado. 

Participação como ouvinte 

em comunicações orais, 

palestras, oficinas, feiras, 

workshops, seminários, 

simpósios, conferências e 

congressos na área do curso 

ou afins. 

Certificado de participação 

com assinatura e carimbo da 

Instituição/Empresa 

emissora, constando o 

período de participação e 

carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação como 

palestrante/ministrante em 

comunicações orais, 

palestras, oficinas, feiras, 

workshops, seminários, 

simpósios, apresentação de 

pôsteres, conferências e 

congressos na área do curso 

ou afins. 

Certificado de participação 

com assinatura e carimbo da 

Instituição/Empresa 

emissora, constando o 

período de participação e 

carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em cursos de 

extensão na área do curso ou 

afins 

Certificado de participação 

com assinatura e carimbo da 

Instituição/Empresa 

emissora, constando o 

período de participação e 

carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Cursos livres e/ou de 

extensão (mesmo não 

estando diretamente 

relacionados ao Curso, 

servem à complementação 

da formação do acadêmico, 

compreendendo cursos tais 

como: de língua estrangeira, 

de informática, de 

aprendizagem da linguagem 

brasileira de sinais (Libras) e 

outros) 

Declaração ou certificado 

emitido pela instituição 

promotora, com a respectiva 

carga horária.  

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Representação em 

colegiados acadêmicos ou 

administrativos do IFAM. 

Lista de presenças, Portaria 

e/ou declaração de 

participação. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em atividades 

práticas na área do curso ou 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 
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afins (apenas a carga horária 

excedente daquela definida 

em PPC) 

Professor Orientador da 

Atividade, constando o 

período de participação e 

carga horária. 

orientações deste subtópico) 

Assistência a atividades 

práticas na área do curso ou 

afins (apenas em caso de 

assistência às atividades 

práticas de outras turmas). 

Atestado/ Declaração/ 

Certificado assinado pelo 

Professor Orientador da 

Atividade, constando o 

período de assistência, 

atividades realizadas e carga 

horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Cursos de ensino a distância 

na área do Curso ou afins. 

Certificado de aprovação no 

Curso com assinatura e 

carimbo da 

Instituição/Empresa emissora 

e Histórico Escolar, 

constando o período de 

participação e carga horária. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Assistir a defesas de Projetos 

de Conclusão de Cursos 

Técnicos, de Trabalhos de 

Conclusão de Cursos, de 

Relatórios de Estágio 

Profissional ou de outro tipo  

na área do curso ou afins. 

Lista de presenças e/ou 

declaração de participação. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Estágios Curriculares não 

obrigatórios na área de 

atuação do curso. 

Contrato, declaração de 

atividades realizadas e de 

cumprimento de carga 

horária emitida pelo 

supervisor do estágio na 

Instituição concedente. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Atividades filantrópicas ou do 

terceiro setor (ação voluntária 

em projetos sociais, 

caracterizada pelo trabalho 

solidário sem fins lucrativos) 

Declaração em papel 

timbrado, com a carga 

horária cumprida assinada e 

carimbada pelo responsável 

na instituição. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Atividades culturais, 

esportivas e de 

entretenimento (para serem 

consideradas válidas essas 

Declaração, certificado ou 

outro documento que 

comprove a participação. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 
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atividades deverão ser 

recomendadas por um ou 

mais professores do Curso) 

Participação em comissão 

organizadora de evento 

técnico-científico ou culturais 

previamente autorizado pela 

coordenação do curso 

(somente será considerada 

como Atividade 

Complementar se o evento 

for promovido por instituição 

acadêmica, órgão de 

pesquisa ou sociedade 

científica) 

Declaração ou certificado 

emitido pela instituição 

promotora, ou coordenação 

do curso com a respectiva 

carga horária 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação como 

Representante de turma no 

IFAM 

Ata da eleição de 

Representantes, com 

Assinatura do Coordenador 

de Curso 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação em assembleia 

e eventos tradicionais (para 

serem consideradas válidas, 

essas atividades deverão ter 

relação com a área do curso 

e/ou terem sido indicadas 

pela Coordenação de Curso 

para fins pedagógicos). 

Declaração de lideranças das 

organizações e/ou 

comunidades 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Participação como membro 

de Núcleos de Ensino, 

Pesquisa e Extensão, como 

NEABI, NUPA, dentre outros. 

Atestado / Declaração / 

Certificado emitido pelo 

coordenador do Núcleo, 

contendo período de 

participação como membro. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 

Outras atividades relativas à 

área do Curso ou afins 

(validação a critério da 

Comissão de Avaliação). 

Atestado / Declaração / 

Certificado da instituição 

responsável pela atividade. 

(definição do campus – ver a 

OBS no quadro de 

orientações deste subtópico) 
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6.7.2 Estágio Profissional Supervisionado 

 

Além de uma base legal, o texto deverá conter uma base teórica voltada 

às questões pertinentes ao desenvolvimento do Estágio Supervisionado na 

Educação Profissional.  

 O Estágio Supervisionado não deverá ser visto como um 

apêndice ao Currículo do Curso, mas sim como uma das disciplinas 

obrigatórias que faz parte do itinerário formativo do estudante. Por isso, o 

Projeto Pedagógico de Curso deve deixar claro como será seu 

desenvolvimento, considerando as diferentes áreas e eixos tecnológicos da 

Educação Profissional. 

 

(Texto Sugerido) 

 

O Estágio Profissional Supervisionado, conforme a Lei Nº 11.788/2008, 

é considerado uma atividade educativa, desenvolvida no ambiente de trabalho 

com o intuito de preparar os educandos do ensino regular em instituições de 

Educação Superior, de Educação Profissional, de Ensino Médio, da Educação 

Especial e dos anos finais do Ensino Fundamental, na modalidade profissional 

da Educação de Jovens e Adultos, para o trabalho produtivo.  

O Estágio Profissional Supervisionado, previsto na formação do aluno, é 

uma estratégia de integração teórico-prática, representando uma grande 

oportunidade para consolidar e aprimorar conhecimentos adquiridos durante o 

desenvolvimento da formação dos alunos e possibilitando-os a atuarem 

diretamente no ambiente profissional por meio da demonstração de suas 

competências laborais. 

Os procedimentos de Estágio Profissional Supervisionado são 

regulamentados pela Resolução Nº. 96 - CONSUP/IFAM, de 30 de dezembro 

de 2015, criada para sistematizar o processo de realização do Estágio 

Profissional Supervisionado do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas, em consonância com as legislações pertinentes. O 

Setor de Estágio e Egresso ligado à Coordenação de Extensão do campus 

XXXXXXXXXXXXX fica responsável pela identificação das oportunidades de 
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estágio, da facilitação e ajuste das condições de estágio oferecido, do 

encaminhamento dos estudantes, da preparação da documentação legal e da 

formalização de convênios entre as concedentes de estágio e a Instituição de 

Ensino visando a integração entre as partes e o estudante. A identificação de 

locais de estágio e a sua supervisão deverá ser realizada em conjunto com as 

Coordenações de Eixo Tecnológico e com os Professores Orientadores de 

Estágio. 

Tendo em vista a legislação vigente, o Estágio Profissional 

Supervisionado é obrigatório com carga horária curricular de 250 horas (25% 

sob o total da carga horária mínima da Formação Profissional estipulada) e 

ocorrerá no XXXX módulo do Curso, no qual os alunos deverão estar 

regularmente matriculados em curso compatível com a área e modalidade do 

estágio. Na impossibilidade de realização do Estágio Profissional 

Supervisionado, o discente poderá, alternativamente, desenvolver um Projeto 

de Conclusão de Curso Técnico (PCCT) na sua área de formação e apresentá-

lo em forma de relatório científico. 

Ao cumprir a carga horária do Estágio Profissional Supervisionado 

Obrigatório, o aluno deverá elaborar um Relatório Final e apresentá-lo em 

banca examinadora de acordo com as normas estabelecidas pela instituição de 

ensino, reunindo elementos que comprovem o aproveitamento e a capacidade 

técnica durante o período da prática profissional supervisionada. O 

discente/estagiário será aprovado ao atingir nota igual ou superior a 6,0 (seis), 

da qual 40% será atribuída pelo supervisor de estágio na empresa e 60% pela 

banca examinadora. Portanto, mesmo após a defesa, faz-se necessário a 

entrega da versão final do Relatório com as adequações sugeridas pela banca, 

conforme o aceite do professor orientador. 

Segundo a Resolução Nº 96 – IFAM/CONSUP: “As Atividades de 

Extensão, Monitoria, Iniciação Científica e Práticas Profissionais Aplicadas na 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio e na Educação Superior, 

desenvolvidas pelo discente, correlatas com a área de formação do discente, 

realizadas no âmbito do IFAM, poderão ser aproveitadas como Estágio, desde 

que, devidamente, acompanhadas e avaliadas, utilizando-se dos mesmos 

procedimentos e critérios para validação do Estágio Profissional 
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Supervisionado, inclusive no cumprimento da carga horária obrigatória”. 

Portanto, o discente que cumprir esses pré-requisitos deverá manifestar o 

interesse em aproveitar tal atividade como Estágio Profissional Supervisionado, 

ficando proibido, se for o caso, de aproveitá-la como horas para atividades 

complementares. Além disso, estará submetidos aos mesmos procedimentos 

avaliativos do Estágio Profissional Supervisionado, incluindo a redação e 

defesa de um relatório final. 

Todo assunto relacionado ao Estágio Profissional Supervisionado, 

relatados ou não neste projeto de curso, deverão estar de acordo com a Lei Nº 

11.788/2008, as Resoluções Nº 94 e 96 CONSUP/IFAM ou as legislações que 

venham a substituí-las. 

 

6.7.2.1 Aproveitamento Profissional 

 

A atividade profissional registrada em carteira de trabalho ou outro 

documento oficial que comprove o vínculo, além de atividades de trabalho 

autônomo, poderão ser aproveitadas como Estágio Profissional Supervisionado 

Obrigatório, desde que sejam comprovadas e estejam diretamente relacionada 

à habilitação profissional do Curso Técnico de Nível Médio por meio da 

avaliação da Coordenação de Eixo Tecnológico. Além disso, estas atividades 

devem ter sido desempenhadas por um período mínimo de 06 (seis) meses 

anteriores a solicitação de aproveitamento. 

Após aprovação, terá carga horária de 250 horas e será avaliado por 

meio do Relatório Final e apresentação em banca examinadora conforme as 

normas estabelecidas pela instituição. O discente/estagiário será aprovado ao 

atingir nota igual ou superior a 6,0 (seis), atribuída na totalidade pela banca 

examinadora. 

 

6.7.3 Projeto de Conclusão de Curso Técnico - PCCT 

 

Esse item deve descrever a definição de PCCT e seus procedimentos de 

realização. 
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(Texto Sugerido) 

A elaboração do Projeto de Conclusão de Curso Técnico - PCCT é uma 

alternativa para o discente substituir a atividade de Estágio Profissional 

Supervisionado Obrigatório. Os projetos de natureza prática ou teórica serão 

desenvolvidos a partir de temas relacionados com a formação profissional do 

discente e de acordo com as normas estabelecidas pelo IFAM campus 

XXXXXXXXXX. Poderão ser inovadores em que pese a coleta e a aplicação de 

dados, bem como suas execuções ou ainda constituir-se de ampliações de 

trabalhos já existentes. Assim como o estágio, poderá ser realizado a partir do 

XXXXXXX semestre do curso (XXXXX semestre) e tem como finalidade 

complementar o processo de ensino aprendizagem e habilitar legalmente o 

discente a conclusão do curso. 

A regulamentação dessa atividade visa orientar a operacionalização dos 

Projetos de Conclusão de Curso de Nível Médio, considerando sua natureza, 

área de atuação, limites de participação, orientação, normas técnicas, recursos 

financeiros, defesa e publicação. Após a conclusão do Projeto, os dados 

deverão ser dispostos em um relatório científico e apresentados em banca 

examinadora para atribuição da nota e aprovação desta atividade. Seguindo 

assim, o disposto no artigo 173 da Resolução Nº 94 - CONSUP/IFAM, onde o 

PCCT principia-se da construção de um projeto, do seu desenvolvimento e da 

sistematização dos resultados sob a forma de um relatório científico de acordo 

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Serão aceitos até 03 (três) discentes como autores do projeto, com 

participação efetiva de todos, comprovadas por meio de aferições do professor 

orientador. Além disso, as atividades do projeto deverão cumprir carga horária 

de XXXXXXXXX horas, podendo ser aplicadas da seguinte forma: XXXXX 

(XXXXXXXX) horas presenciais e XXXXXXXX (XXXXXXX) horas dedicadas à 

livre pesquisa. 

A avaliação do PCCT será realizada em uma apresentação pública do 

trabalho, perante banca examinadora composta por 03 (três) membros, sendo 

presidida pelo professor orientador. Os alunos terão 20 (vinte) minutos para 

apresentação, os examinadores até 30 (trinta) minutos e mais 10 (dez) minutos 

para comentários e divulgação do resultado. Cada examinador atribuirá uma 
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nota de 0 (zero) a 10 (dez) ao aluno, considerando o trabalho escrito e a defesa 

oral, sendo aprovado os discentes que atingirem nota igual ou superior a 6,0 

(seis), calculada pela média aritmética das notas atribuídas pelos 

examinadores, e cumprimento da carga horária exigida. 

A partir da nota, a banca examinadora atribuirá conceitos de Aprovado e 

Recomendado para Ajustes, quando a nota for igual ou superior a 6,0 (seis), ou 

Reprovado, em caso de nota inferior a 6,0 (seis). Se Recomendado para 

Ajustes, o aluno deverá reapresentar o relatório de PCCT com as 

recomendações da banca examinadora, em um prazo de até 30 (trinta) dias 

após a data de defesa. Se considerado Reprovado, o discente deverá efetuar 

nova matrícula no componente curricular de PCCT ou Estágio Profissional 

Supervisionado. Em todos os casos os discentes aprovados deverão 

apresentar uma via do relatório final pós-defesa num prazo máximo de 30 

(trinta) dias para arquivo na pasta do aluno e disponibilização para consulta na 

biblioteca do campus. 

O IFAM campus XXXXXXXXXX não é obrigado oferecer nenhuma 

contrapartida pecuniária aos discentes, orientadores ou co-orientadores, mas 

fica comprometido a disponibilizar a estrutura existente, conforme a demanda, 

para o desenvolvimento das atividades do projeto. Do mesmo modo, quando 

houver necessidade de atividades externas, essas deverão ser apresentadas e 

justificadas no pré-projeto, cabendo ao IFAM campus XXXXXXXX disponibilizar 

transporte para esse fim conforme disponibilidade. 
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7 CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE 

CONHECIMENTOS E EXPERIÊNCIAS 

ANTERIORES 

 

Neste item deverão ser descritos os critérios a serem utilizados para 

aproveitar conhecimentos e experiências que os alunos já adquiriram 

previamente e queiram solicitar aproveitamento, devendo ser considerado o 

texto do Regulamento da Organização Didático-Acadêmica. 

 

(Texto Sugerido) 

 

O aproveitamento dar-se-á, para prosseguimento de estudos, a 

instituição de ensino pode promover o aproveitamento de 

estudos, de conhecimentos e de experiências anteriores do estudante, 

inclusive no trabalho, desde que 

diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da 

respectiva qualificação profissional ou habilitação profissional técnica ou 

tecnológica. 

(citação apagada) 

Segundo o estabelecido no Regulamento da Organização 

Didático – Acadêmica do IFAM, o aproveitamento de estudos é o processo de 

reconhecimento de componentes curriculares/disciplinas, em que haja 

correspondência de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de conteúdos 

e cargas horárias, cursados com aprovação: 

I – num período de até 07 (sete) anos antecedentes ao pedido dessa 

solicitação, para os Cursos da Educação Superior; e 

II – num período de até 05 (cinco) anos antecedentes ao pedido dessa 

solicitação, para os Cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

na Forma Subsequente. 

O aproveitamento de estudos permite a dispensa 

de disciplinas realizadas em cursos de mesmo nível reconhecidos pelo 

Ministério da Educação. O aproveitamento dar-se-á de acordo com o 
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estabelecido na Organização Didático-Acadêmica vigente no IFAM no período 

em que o curso estiver sendo ofertado. 

Vale ressaltar que, com exceção de discentes oriundos de 

Transferência, Reopção de Curso e/ou de opção por mudança de Matriz 

Curricular, o aproveitamento de estudos deverá ocorrer somente para 

componentes curriculares/disciplinas oriundos de cursos integralizados da 

Educação Superior e nos Cursos Técnicos de Nível Médio na Forma 

Subsequente. 

Em adição, para que seja concedido o aproveitamento de estudos de 

componentes curriculares/disciplinas, os cursos devem ser equivalentes, no 

mesmo nível de ensino e área de conhecimento/eixo tecnológico. 

Em caso de retorno de um discente à Instituição, por meio de novo 

processo seletivo, poderá ser solicitado o aproveitamento de estudos de 

componentes curriculares/disciplinas da Educação Superior e dos Cursos 

Técnicos de Nível Médio Forma Subsequente não integralizados, desde que 

em consonância com os critérios estabelecidos. 

Faz-se importante esclarecer também que poderá ser aproveitado 01 

(um) componente curricular/disciplina do IFAM com base em 02 (dois) ou mais 

componentes curriculares/disciplinas, cursados na Instituição de origem ou 

vice-versa. Em outras palavras, se o mínimo de 75% de correspondência de 

conteúdos e cargas horárias só for alcançado com a união de mais de um 

componente curricular/disciplina cursado anteriormente, assim poderá ser feito 

pelo discente solicitante. O contrário também é possível, se um componente 

curricular/disciplina cursado anteriormente possuir conteúdos e cargas horárias 

suficientes para aproveitar dois componentes curriculares/disciplinas no IFAM, 

assim poderá ser realizado. 

Adicionamos que o aproveitamento de estudos de componentes 

curriculares/disciplinas obedecerá a um limite de até 30% (trinta por cento) da 

carga horária total do curso em que estiver matriculado o discente interessado, 

excetuando-se aquela destinada ao Estágio Profissional Supervisionado, ou 

Projeto de Conclusão de Curso Técnico – PCCT e/ou Trabalho de Conclusão 

de Curso – TCC. 
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7.1 PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO 

 

Ainda conforme a Resolução, o discente deverá requerer à Diretoria de 

Ensino, ou equivalente do campus, o aproveitamento de estudos de 

componentes curriculares/disciplinas feito anteriormente, via protocolo, com os 

seguintes documentos, no prazo estabelecido pelo Calendário Acadêmico: 

I – Histórico Escolar, carimbado e assinado pela Instituição de origem; 

II – Ementário referente aos estudos, carimbado e assinado pela 

Instituição de origem; 

III – Indicação, no formulário mencionado, de quais componentes 

curriculares/disciplinas o discente pretende aproveitar. 

Após a solicitação, os documentos serão analisados, e o parecer 

conclusivo sobre o aproveitamento de estudos componentes 

curriculares/disciplinas deverá ser emitido por: 

I – Coordenação de Curso da Área/Eixo Tecnológico correspondente e 

docente, quando se tratar dos Cursos Técnicos de Nível Médio na Forma 

Subsequente; 

II – Colegiado de Curso, quando se tratar dos Cursos de Graduação. 

O resultado do parecer conclusivo de aproveitamento deverá ser 

publicado pela Diretoria de Ensino, ou equivalente no campus, no prazo 

estabelecido pelo Calendário Acadêmico. 

Em caso de componentes curriculares/disciplinas oriundas de Instituição 

estrangeira, a solicitação de aproveitamento de estudos de componentes 

curriculares/disciplinas com documentação comprobatória deverá ser 

acompanhada da respectiva tradução oficial e devidamente autenticada pela 

autoridade consular brasileira, no país de origem. 
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8 CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DE 

AVALIAÇÃO 

 

No texto devem estar descritas a concepção e as funções da avaliação 

desenvolvidas pela Instituição. 

 

(Texto Sugerido) 

A avaliação pode ser de dois tipos: da aprendizagem e do sistema 

educacional. Esta seção apresentará a avaliação da aprendizagem, que é 

responsável em qualificar a aprendizagem individual de cada aluno.  

Conforme DCNEPT, a avaliação da aprendizagem dos estudantes visa à 

sua progressão para o alcance do perfil profissional de conclusão, sendo 

contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos. Nesse sentido, a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 

23/12/2015, em seu artigo 133, assinala que a avaliação dos aspectos 

qualitativos compreende o diagnóstico e a orientação e reorientação do 

processo ensino e aprendizagem, visando ao aprofundamento dos 

conhecimentos, à aquisição e desenvolvimento de habilidades e atitudes pelos 

discentes e à ressignificação do trabalho pedagógico.  

O procedimento de avaliação no Curso Técnico de Nível Médio em 

XXXXXXXXXXX  segue o que preconiza a Resolução Nº 94 – CONSUP/IFAM 

de 23 de dezembro de 2015 - Regulamento da Organização Didático-

Acadêmica do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – IFAM, procurando avaliar o aluno de forma contínua e cumulativa, 

de maneira que os aspectos qualitativos se sobressaiam aos quantitativos. 

A avaliação do rendimento acadêmico deve ser feita por componente 

curricular/disciplina, abrangendo simultaneamente os aspectos de frequência e 

de aproveitamento de conhecimentos. 

No IFAM, há avaliações diagnósticas, formativas e somativas, 

estabelecidas previamente nos Planos e Projetos Pedagógicos de Cursos e 

nos Planos de Ensino, os quais devem contemplar os princípios e finalidades 

do Projeto Político Pedagógico Institucional. 
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A avaliação do desempenho escolar no Curso Técnico de Nível Médio 

em XXXXXXXXXXXXX na Forma Subsequente é feita por componente 

curricular/disciplina a cada semestre, considerando aspectos de assiduidade e 

aproveitamento de conhecimentos, conforme as diretrizes da LDB, Lei nº. 

9.394/96. A assiduidade diz respeito à frequência às aulas e atividades 

previstas no Planejamento de Ensino da disciplina. O aproveitamento escolar é 

avaliado por meio de acompanhamento contínuo dos estudantes e dos 

resultados por eles obtidos nas atividades avaliativas. 

As atividades avaliativas deverão ser diversificadas e serão de livre 

escolha do professor da disciplina, desde que as mesmas sejam inclusiva, 

diversificada e flexível na maneira de avaliar o discente, para que não se torne 

um processo de exclusão, distante da realidade social e cultural destes 

discentes, e que considere no processo de avaliação, as dimensões cognitivas, 

afetivas e psicomotoras do aluno, respeitando os ritmos de aprendizagem 

individual. 

A literatura corrente apresenta uma diversidade de instrumentos 

utilizados para avaliar o aluno, tais como: Provas escritas ou práticas; 

Trabalhos; Exercícios orais ou escritos ou práticos; Artigos técnico-científicos; 

Produtos e processos; Pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 

Oficinas pedagógicas; Aulas práticas laboratoriais; Seminários; Portfólio; 

Memorial; Relatório; Mapa Conceitual e/ou mental; Produção artística, cultural 

e/ou esportiva. Convém ressaltar que esses instrumentos elencados não são 

os únicos que poderão ser adotados no curso, cada professor terá a liberdade 

de definir quais critérios e instrumentos serão utilizados em seu 

componente/disciplina, bem como definir se a natureza da avaliação da 

aprendizagem será teórica, prática ou a combinação das duas formas, e se a 

avaliação será realizada de modo individual ou em grupo.  

Todavia, os critérios, instrumentos e natureza deverão ser discutidos 

com os discentes no início do semestre letivo, e devem ser descritos nos 

Planos de Ensino. Recomenda-se ainda, que os Planos de Ensino possam ser 

disponibilizados online por meio do sistema acadêmico (Q-Acadêmio ou outro 

vigente), possibilitando assim, que os alunos e/ou responsáveis conheçam os 
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critérios e procedimentos de avaliação adotado em um determinado 

componente curricular/disciplina. 

Também deve ser observado que apesar de ser da livre escolha do 

professor a definição da quantidade de instrumentos a serem aplicados, deve-

se seguir a organização didática do IFAM de modo a garantir que o quantitativo 

mínimo seja cumprido. No presente momento de elaboração deste projeto, a 

resolução vigente é Nº 94 CONSUP/IFAM de 23/12/2015, e em seu artigo 138, 

estabelece o mínimo 03 (três) instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito 

por módulo letivo para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio na 

Forma Subsequente. 

 O docente deverá divulgar o resultado de cada avaliação aos discentes, 

antes da avaliação seguinte, bem como sua divulgação ocorrerá ao fim de cada 

bimestre com o registro no sistema acadêmico. E a cada fim de bimestre, os 

pais ou responsáveis legais deverão ser informados sobre o rendimento 

escolar do estudante. 

 O registro da avaliação da aprendizagem deverá ser expresso em nota 

e obedecerá a uma escala de valores de 0 a 10 (zero a dez), cuja pontuação 

mínima para promoção seguirá os critérios estabelecidos na organização 

didática do IFAM. Atualmente, conforme a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 

23/12/2015 a pontuação mínima é de 6,0 (seis) por disciplina.  

Ao discente que faltar a uma avaliação por motivo justo, será concedida 

uma nova oportunidade por meio de uma avalição de segunda chamada. Para 

obter o direito de realizar a avaliação de segunda chamada o aluno deverá 

protocolar sua solicitação e encaminhá-la a Coordenação do Curso. Critérios e 

prazos para solicitação de segunda chamada deverão seguir as 

recomendações da organização didática do IFAM vigente. 

Ao discente que não atingir o objetivo proposto, ou seja, que tiver um 

baixo rendimento escolar, será proporcionado estudos de recuperação paralela 

no período letivo.  

A recuperação paralela está prevista durante todo o itinerário formativo e 

tem como objetivo recuperar processos de formação relativos a determinados 

conteúdos, a fim de suprimir algumas falhas de aprendizagem. Esses estudos 
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de recuperação da aprendizagem ocorrerão de acordo com o disposto na 

organização didática do IFAM e orientações normativas da PROEN.  

Além disso, haverá um Conselho de Classe estabelecido de acordo com 

as diretrizes definidas na organização didática do IFAM, com poder deliberativo 

que, reunir-se-á sempre que necessário para avaliação do processo ensino 

aprendizagem. Maior detalhamento sobre os critérios e procedimentos de 

avaliação, exame final, recuperação da aprendizagem, regime de dependência 

e revisão de avaliação são tratados pela organização didática vigente 

(Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 23/12/201). 

 

8.1 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

Conforme a Resolução N. 94, os critérios de avaliação da aprendizagem 

serão estabelecidos pelos docentes nos Planos de Ensino e deverão ser 

discutidos com os discentes no início do semestre letivo, destacando-se o 

desenvolvimento: 

I – do raciocínio; 

II – do senso crítico; 

III – da capacidade de relacionar conceitos e fatos; 

IV – de associar causa e efeito; 

V – de analisar e tomar decisões; 

VI – de inferir; e 

VII – de síntese. 

A Avaliação deverá ser diversificada, podendo ser realizada, dentre 

outros instrumentos, por meio de: 

I – provas escritas; 

II – trabalhos individuais ou em equipe; 

III – exercícios orais ou escritos; 

IV – artigos técnico-científicos; 

V – produtos e processos; 

VI – pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 

VII – oficinas pedagógicas; 

VIII – aulas práticas laboratoriais; 
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IX – seminários; e 

X – auto-avaliação. 

A natureza da avaliação da aprendizagem poderá ser teórica, prática ou 

a combinação das duas formas, utilizando-se quantos instrumentos forem 

necessários ao processo ensino e aprendizagem, estabelecidos nos Planos de 

Ensino, respeitando-se, por disciplina, a aplicação mínima de: 

I – 02 (dois) instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito por etapa 

para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio na Forma Integrada; 

II – 03 (três) instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito por módulo 

letivo para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio nas Formas 

Subsequente e Concomitante, e na Forma Integrada à Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos – EJA/EPT;  

III – 02 (dois) instrumentos avaliativos, sendo 01 (um) escrito por período 

letivo, para os Cursos de Graduação. 

Ainda segundo a Resolução, compete ao docente divulgar o resultado 

de cada avaliação aos discentes, antes da avaliação seguinte, podendo utilizar-

se de listagem para a ciência dos mesmos. 

No que tange à Educação a Distância, o processo de avaliação da 

aprendizagem será contínuo, numa dinâmica interativa, envolvendo todas as 

atividades propostas no Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem e nos 

encontros presenciais. Nessa modalidade, o docente deverá informar o 

resultado de cada avaliação, postando no Ambiente Virtual de Ensino e 

Aprendizagem o instrumento de avaliação presencial com seu respectivo 

gabarito. 

 

8.2 NOTAS  

 

O registro da avaliação da aprendizagem deverá ser expresso em notas 

e obedecerá a uma escala de valores de 0 a 10 (zero a dez), cuja pontuação 

mínima para promoção será 6,0 (seis) por disciplina, admitindo-se a fração de 

apenas 0,5 (cinco décimos).  Os arredondamentos se darão de acordo com os 

critérios: 
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I – as frações de 0,1 e 0,2 arredondam-se para o número natural mais 

próximo. Por exemplo, se a nota for 8,1 ou 8,2, o arredondamento será para 

8,0. 

II – as frações de 0,3; 0,4; 0,6 e 0,7 arredondam-se para a fração 0,5. 

Por exemplo, se a nota for 8,3 ou 8,7, o arredondamento será para 8,5. 

III – as frações de 0,8 e 0,9 arredondam-se para o número natural mais 

próximo. Por exemplo, se a nota for 8,8 ou 8,9, o arredondamento será para 

9,0. 

A divulgação de notas ocorrerá por meio de Atas que deverão ser 

publicadas pela Direção de Ensino, ou equivalente do campus, considerando: 

 

I – Atas Parciais, apresentadas ao final de cada etapa dos Cursos 

Técnicos de Nível Médio na Forma Integrada;  

II – Atas Finais, apresentadas ao final do semestre/ano letivo dos cursos 

ofertados. 

Deverá constar a data de publicação nas Atas, visto que o corpo 

discente terá um prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas para solicitação 

de correção, via protocolo, devidamente justificado e comprovado. 

 

8.3 AVALIAÇÃO EM SEGUNDA CHAMADA 

 

A avaliação de segunda chamada configura-se como uma nova 

oportunidade ao discente que não se fez presente em um dado momento 

avaliativo, tendo assegurado o direito de solicitá-la, via protocolo, à 

Coordenação de Ensino/Curso/Área/Polo ou equivalente, no prazo máximo de 

72 (setenta e duas) horas, por motivo devidamente justificado. 

Vale ressaltar que, nos cursos na modalidade da Educação a Distância, 

será permitida somente para avaliação presencial. 

A solicitação de avaliação de segunda chamada será analisada com 

base nas seguintes situações: 

 

I – estado de gravidez, a partir do oitavo mês de gestação e durante a 
licença maternidade, comprovada por meio de atestado médico do 
Setor de Saúde do campus, quando houver, ou atestado médico do 
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Sistema de Saúde Público ou Privado, endossado pelo Setor de 
Saúde do campus, quando houver; 
II – casos de doenças infectocontagiosas e outras, comprovadas por 
meio de atestado médico endossado pelo Setor de Saúde do 
campus, quando houver; 
III – doença comprovada por meio de atestado médico, fornecido ou 
endossado, pelo Setor de Saúde do campus, quando houver, ou 
pelos Sistemas de Saúde Públicos ou Privados; 
IV – inscrição e apresentação em serviço militar obrigatório; 
V – serviço à Justiça Eleitoral; 
VI – participação em atividades acadêmicas, esportivas, culturais, de 
ensino, pesquisa e extensão, representando o IFAM, emitida pela 
Diretoria de Ensino, ou equivalente do campus; 
VII – condição de militar nas Forças Armadas e Forças Auxiliares, 
como Policiais Militares, Bombeiros Militares, Guardas Municipais e 
de Trânsito, Policiais Federais, Policiais Civis, encontrar-se, 
comprovadamente no exercício da função, apresentando documento 
oficial oriundo do órgão ao qual esteja vinculado administrativamente; 
VIII – licença paternidade devidamente comprovada; 
IX – doação de sangue; 
X – prestação de serviço, emitida por meio de declaração oficial de 
empresa ou repartição; 
XI – convocação do Poder Judiciário ou da Justiça Eleitoral; 
XII – doença de familiares, em primeiro grau, para tratamento de 
saúde, comprovada por meio de atestado médico fornecido pelo 
Setor de Saúde do campus, quando houver, dos Sistemas de Saúde 
Público ou Privado endossado pelo Setor de Saúde; 
XIII – óbito de familiares, em primeiro grau; e 
XIV – casamento civil. 

 

Os casos omissos deverão ser analisados pela Diretoria de Ensino, ou 

equivalente do campus, com apoio da Equipe Pedagógica e demais 

profissionais de apoio ao discente. 

De acordo com a Resolução, compete à Coordenação de 

Ensino/Curso/Área/Polo ou equivalente, após a análise, autorizar ou não, a 

avaliação de segunda chamada, ouvido o docente da disciplina, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, após a solicitação do 

discente. 

Caso autorizada, caberá ao docente da disciplina agendar a data e 

horário da avaliação de segunda chamada, de acordo com os conteúdos 

ministrados, a elaboração e a aplicação da avaliação da aprendizagem, no 

prazo máximo de 08 (oito) dias úteis contados a partir do deferimento da 

solicitação. 
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8.4 PROMOÇÃO NOS CURSOS TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO NAS 

FORMAS SUBSEQUENTE E CONCOMITANTE  

 

Além do que já fora mencionado sobre avaliações no IFAM, há algumas 

especificidades nos Cursos Técnicos de Nível Médio nas Formas Subsequente 

e Concomitante e na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Seguem: 

 

 Ao discente que não comparecer à avaliação deverá ser 

registrada a nota 0,0 (zero).  

 A nota final de cada componente curricular/disciplina será a média 

aritmética obtida na(s) etapa(s) /semestre(s). 

 

Para efeito de promoção e retenção, serão aplicados os critérios abaixo 

especificados, por componente curricular/disciplina: 

 

I – o discente que obtiver, no mínimo, Média da Disciplina (MD) igual ou 

superior a 6,0 (seis) e frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por 

cento) da carga horária do componente curricular/disciplina, oferecido no 

semestre letivo, será considerado promovido. 

II - o discente dos Cursos Técnicos de Nível Médio na Forma 

Subsequente que obtiver Média da Disciplina (MD) no intervalo 2,0 = MD ˂ 6,0 

e frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga 

horária do componente curricular/disciplina, oferecidos no semestre letivo, terá 

assegurado o direito de realizar o Exame Final nos mesmos. 

III - o discente que obtiver Média da Disciplina (MD) ˂ 2,0 e frequência 

igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do 

componente curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, estará retido por 

nota nos mesmos. 

IV – será submetido ao Conselho de Classe Final o discente que obtiver 

Média Final da Disciplina (MFD) no intervalo 4,0 ≤MFD ˂5,0 e com frequência 

igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do 

componente curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo.  
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VII – o discente que obtiver Média Final da Disciplina (MFD) ≥5,0 nas 

disciplinas em que realizou o Exame Final e com frequência igual ou superior a 

75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, será considerado promovido. 

VIII – após o Conselho de Classe Final, o discente que permanecer com 

Média Final da Disciplina (MFD) < 5,0 e com frequência igual ou superior a 

75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina oferecido no cada semestre letivo, será considerado retido 

por nota. 

IX – o discente que obtiver Média da Disciplina (MD) ≥6,0 e frequência 

inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, será considerado retido por 

falta. 

O Conselho de Classe Final atribuirá, se julgar pertinente, Média Final 

da Disciplina (MFD) igual a 5,0 (cinco) à componente curricular/disciplina, para 

a promoção do discente. 

Para efeito de cálculo da Média da Disciplina (MD), bem como da Média 

Final da Disciplina (MFD) serão consideradas, respectivamente, as seguintes 

expressões: 

 

 

Onde: 

MD = Média da Disciplina; 

NA = Notas das Avaliações;  

N = Número de Avaliações. 

 

 

Onde:  

MFD = Média Final da Disciplina;  
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MD = Média da Disciplina;  

EF = Exame Final.  

 

8.5 REVISÃO DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

O discente que discordar dos resultados obtidos nos instrumentos de 

aferição da aprendizagem poderá requerer revisão dos procedimentos 

avaliativos do componente curricular/disciplina.  

O pedido de revisão deverá ser realizado, via protocolo, à Diretoria de 

Ensino, ou equivalente do campus, especificando quais itens ou questões 

deverão ser submetidos à reavaliação, com suas respectivas justificativas, no 

prazo de 72 (setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, após a 

divulgação do resultado da avaliação. 

Cabe à Diretoria de Ensino, ou equivalente, do campus, com apoio do 

Coordenador de Ensino/Curso/Área/Polo, quando houver, dar ciência ao 

docente da disciplina para emissão de parecer. 

Caso o docente seja contrário à revisão do instrumento avaliativo, cabe 

à Diretoria de Ensino, ou equivalente do campus, designar uma comissão 

composta por 02 (dois) docentes do curso ou área e 01 (um/uma) Pedagogo 

(a), quando houver, para deliberação sobre o assunto no prazo máximo de 72 

(setenta e duas) horas a partir da manifestação docente, considerando os dias 

úteis. 
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9 CERTIFICADOS E DIPLOMAS 

 

(Texto Sugerido) 

Conforme as DCNEPT, a certificação profissional abrange a avaliação do 

itinerário profissional, de vida e social do estudante, visando ao seu 

aproveitamento para prosseguimento de estudos ou reconhecimento para fins 

de certificação para exercício profissional, de estudos não formais, e 

experiência no trabalho (saber informal), bem como de orientação para 

continuidade de estudos, segundos itinerários formativos coerentes com os 

históricos profissionais dos cidadãos, para valorização da experiência 

extraescolar. 

Conforme as DCNEPT, a certificação compreende a emissão de 

certificados e diplomas de cursos da Educação Profissional, para fins de 

exercício profissional e de prosseguimento e conclusão de estudos.  

O discente receberá o diploma de Técnico de Nível Médio em 

XXXXXXXXXXXXXXX pelo IFAM, após a integralização de todos os 

componentes curriculares estabelecidos neste Projeto Pedagógico de Curso, 

integralização do Estágio Profissional Supervisionado ou Projeto de Conclusão 

de Curso Técnico - PCCT e a integralização das Atividades Complementares. 

 A solicitação de emissão do diploma deverá ser protocolada no campus 

pelo discente e/ou responsável legal, e todas as normativas para emissão do 

diploma seguirão a Organização Didático-Acadêmica do IFAM, e pela 

regulamentação própria a ser definida pela Pró-Reitoria de Ensino, apreciada 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e aprovada pelo Conselho 

Superior do IFAM. 
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10 BIBLIOTECA, INSTALAÇÕES E 

EQUIPAMENTOS 

 

Nesta etapa do Projeto Pedagógico de Curso deverão ser descritos 

todos os recursos que a Instituição oferece. 

 

10.1 BIBLIOTECA 

 

Seguir as seguintes recomendações da Coordenação de 

Bibliotecas: 

 Informar pequeno histórico da biblioteca (ano de criação, nome, 

etc.) 

 Informar se o acervo é informatizado, modo de empréstimo. 

 Descrever o espaço físico da biblioteca, se possui espaço de 

estudo individual e/ou em grupo, acesso à internet, acessibilidade, etc. 

 Listar os documentos que regem as atividades da biblioteca:  

• Regimento do Sistema Integrado de Bibliotecas (Resolução n. 31 

CONSUP/IFAM de 23/06/2017); 

• Regulamento interno das bibliotecas do IFAM (Resolução n. 46 

CONSUP/IFAM DE 13 de julho de 2015. 

 Listar, descrever os serviços, produtos, eventos e projetos 

realizados pela biblioteca. 

 Informar como é formado o acervo, critérios de seleção, aquisição 

(Seguir orientações do bibliotecário do campus). O curso possui orçamento 

específico para compra das bibliografias? Possui acervo eletrônico? qual a 

porcentagem em relação aos listados no PCC? Possui multimeios ou materiais 

acessíveis? Especificar os assuntos de forma sucinta. 

 As bibliografias dos cursos são divididas em básica e 

complementar, em que a básica apresenta 3 títulos por disciplina e a 

complementar 5 títulos por disciplina. 

 

*Busca-se para a bibliografia básica a proporção mínima de 1 (um) 

exemplar para cada 6 (seis) vagas oferecidas pelo curso. Para complementar a 
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proporção mínima de 1 exemplar para cada 9 vagas oferecidas anualmente 

pelo curso. 

*A listagem com o acervo bibliográfico básico e complementar 

necessário ao desenvolvimento do curso é apresentado na ementa de cada 

disciplina. Deve ser detalhado por título com autor, editora e ano da publicação, 

seguir a NBR 6023, visualização disponível em: 

https://www.abntcolecao.com.br/. 

 

10.2  INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

 

Vale mencionar que os equipamentos e materiais devem ser 

especificados, indicando inclusive as quantidades por item, atentando para a 

atualização tecnológica dos mesmos. 

 

https://www.abntcolecao.com.br/
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11 PERFIL DO CORPO DOCENTE E TÉCNICO 

ADMINISTRATIVO 

 

11.1  CORPO DOCENTE 

 

O campus possui profissionais docentes com formação em áreas 

variadas que possibilitam a implementação do Curso Técnico de Nível Médio 

em XXXXXXXXX na Forma Subsequente. O quadro 7 apresenta o corpo 

docente que compõe o curso. 

 

Quadro 7: Corpo Docente  

Professor de 
Nome do 

Servidor 
Formação Acadêmica 

Regime 

de 

Trabalho 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

 

11.2  CORPO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

 

O campus também conta servidores técnicos administrativos em 

educação e pessoal terceirizado que colaboram nas rotinas administrativas, 
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bem como de serviços gerais. O quadro 8 apresenta o corpo técnico 

administrativo que compõe o curso. 

 

Quadro 8: Corpo Técnico Administrativo 

Cargo/Função Nome do Servidor 
Formação 

Acadêmica 

Regime 

de 

Trabalho 

Assistente de 

Aluno 

   

   

Pedagogo    

Técnico em 

Assuntos 

Educacionais 

 

  

Bibliotecária    

Auxiliar de 

Biblioteca 

 
  

Administrador    

Assistente em 

Administração 

 
  

Contador    

Técnico em 

Contabilidade 

 
  

Secretária    

Técnico em 

Informática 

 
  

Enfermeiro    

Técnica em 

Enfermagem 

 
  

Nutricionista    
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APÊNDICE A – PROGRAMA DE DISCIPLINAS 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
AMAZONAS 

 

Curso: Técnico de Nível Médio em XXX 

Forma: Subsequente Eixo Tecnológico: xxx 

Disciplina: xxx 

Módulo: CH Teórica: CH Prática: CH EAD: CH Semanal: CH Semest: 

      

EMENTA 

 

PERFIL PROFISSIONAL 

 

ÁREAS DE INTEGRAÇÃO 

 

PROGRAMA 

OBJETIVO GERAL: 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

ELABORADO POR: 
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